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CÂMARA MUNICIPAL DE 	RF. I 
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Projeto de Lei n° 	/17, do Vereador Caio Miranda Carneiro (PSB) 

PL 

356/2017 

Institui o Programa de Incentivo à Implantação de 
Sistemas de Captação de Águas Pluviais no  Município  de 
São Paulo e o Sistema Municipal para o Controle do 
Desperdício  de Água, altera a Lei Municipal n° 14.018, de 
28 de junho de 2005, altera a Lei Municipal n° 16.174, de 
22 de abril de 2015, e dá  outras providências. 

Art. 1 0 . 	Fica instituído o Programa de Incentivo à Implantação de Sistemas de 
Captação, Armazenamento e Utilização de Águas Pluviais no  Município  de São 
Paulo, que tem por objetivo incentivar a instalação de sistemas de  captação  de  água 
pluviais nas edificações já existentes localizadas na região municipal, visando 
fomentar a  adoção  de fontes alternativas para o uso racional da água e à prevenção 
de enchentes, além de estimular a conscientização dos municipes sobre a 
importância da conservação da  água. 

§ 1 0  0 programa é medida adotada no âmbito do artigo 5° da Lei Municipal n° 
14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal de 
Conservação e Uso Racional da Água e Reuso em Edificações. 

§ 2° As  edificações  novas, públicas ou privadas, seguem sujeitas aos termos 
da Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, da Lei Municipal n° 
16.174, de 22 de abril de 2015, e da Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março 
de 2016, no que couber. 

§ 3° Às  edificações públicas, aplica-se a presente lei sem prejuízo  do disposto 
na Lei Municipal n° 16.174, de 22 de abril de 2015. 

§ 4° Às edificações novas e aos processos de reforma das edificações já 
existentes em lotes com área superior a 500m2  (quinhentos metros 
quadrados), aplica-se a presente lei sem prejuízo  do disposto na Lei Municipal 
n° 16.402, de 22 de março de 2016. 

EQUIPE DE PUBLICAÇ 
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Art. 2°. 	0 investimento em sistemas de captação, armazenamento e utilização 
de águas pluviais a que se refere o programa compreende os seguintes 
equipamentos, serviços e soluções: 

I — Reservatórios de armazenagem de  água  de chuva e os componentes 
relacionados ao sistema de melhoria da qualidade da  água armazenada, tais 
como filtros e acessórios destinados à melhoria da água armazenada, e 

II — Implantação, construção, recuperação, manutenção e preservação  de 
sistemas de armazenamento e utilização de águas pluviais. 

Art. 3° . 	A Prefeitura do  Município  de São Paulo facultará ao contribuinte a 
dedução do valor do investimento realizado, no limite de até 10 (dez) UFMs - 
Unidade Fiscal do  Município  de São Paulo por edificação, do valor devido a titulo do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) da respectiva edificação, consoante 
autorizado pelo artigo 195, parágrafo único, da Lei Municipal n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014. 

§ 1° 0 incentivo fiscal previsto no caput deste artigo não se aplica às 
edificações novas, entendidas como àquelas licenciadas apôs a  publicação 
desta Lei. 

§ 2° Os interessados em obter o beneficio tributário devem protocolar o 
pedido e sua justificativa no órgão competente que venha a ser designado 
pelo Poder Executivo, contendo a medida aplicada em sua edificação e 
respectivos custos, devidamente comprovados. 

§ 3° 0 valor do incentivo será dedutivel integralmente no ano seguinte à 
aprovação do pedido. 

§ 4° 0 incentivo fiscal desta Lei apenas será concedido aos contribuintes 
quites com suas  obrigações tributárias para com o município. 

§ 50  0 beneficio será revogado e o respectivo valor do incentivo deverá ser 
restituído aos cofres municipais, acrescido dos encargos moratórios definidos 
em decreto, quando houver: 

I — 	a inutilização da medida que levou à concessão do incentivo, ou e 
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II — 	não forem fornecidas as informações solicitadas pelos órgãos 
competentes responsáveis  pela fiscalização. 

§ 60 0 incentivo fiscal  será elegível para os investimentos efetivamente 
realizados e com respectivos pedidos protocolados junto ao órgão municipal 
competente até 30 de junho de 2020. 

Art. 4°. 	Após 3 (três) anos a partir da sanção desta lei, as edificações que  não 
estiverem adaptadas nos termos do Programa Municipal de Conservação e Uso 
Racional da Água e Reuso em Edificações, em ao menos uma de suas 
modalidades, ficarão sujeitas a aplicação de multa no montante equivalente a 0,5% 
(cinco décimos de por cento) do valor devido a título do IPTU da respectiva 
edificação. 

§1° A multa será devida enquanto a edificação permanecer não adaptada, 
devendo o contribuinte tão logo realizada a regularização, protocolar 
respectiva comprovação no órgão competente. 

§2° A multa será acrescida ao valor devido a título de IPTU e cobrada 
juntamente e na mesma forma do imposto. 

Art. 5° 	0 artigo 1° da Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, com a 
redação dada pela Lei n° 14.403, de 21 de maio de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1° 	Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso 
Racional da Água e Reuso em Edificações,  que tem por objetivo instituir 
medidas que induzam à conservação, uso racional e utilização de fontes 
alternativas para a captação de  água e reuso nas edificações  do  Município  de 
São Paulo,  bem como a conscientização dos usuários sobre a importância da 
conservação da  água.  

§ 1 0  0 Programa abrangerá também os projetos de  construção  de novas 
edificações  de interesse social. 

§ 2° Os bens imóveis do  Município  de São Paulo, bem como os locados, 
deverão ser adaptados até o dia 31 de dezembro de 2020. 	 e 
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E ANDRADE 

§ 3° 0 Programa abrangerá, dentre outras, as  edificações  de uso 
residencial, comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de 
prestação de serviços e industrial na forma e nas condições estabelecidas em 
legislação municipal específica a ser editada". 

Art. 6° 	0 artigo 1 0  da Lei Municipal n° 16.174, de 22 de abril de 2015, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° A Prefeitura do  Município  de São Paulo adotará preferencialmente a 
água de reuso, proveniente do polimento do efluente final das Estações de 
Tratamento de Esgoto ou da recuperação de  água  de chuva, para aplicações 
urbanas, que não requeiram água potável, em obras e serviços executados 
com mão de obra própria ou contratados, como: 

I - lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, túneis,  pátios e 
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros; 

Il  - lavagem de lagos e fontes ornamentais; 

III - desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais, bueiros, bocas de 
lobo e piscinôes; 

IV - lavagem de  caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de 
resíduos  sólidos urbanos (RSU) e postos de entrega voluntária  (PEVs); 

V -  umecta  ção de ajuste para umidade ótima na terraplenagem; 

VI - cura e água de mistura de concreto não estrutural; 

VII - lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como 
perfurações unidirecionais; 
VIII - emulsão para lubrificação de rolos compressores em serviços de 
pavimentação asfáltica; 

IX - umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em 
logradouros em que sua  redução  na estiagem se tornou problema para a 
saúde pública; 

X - lavagem de fachadas e jateamento para sua  recuperação e 

Palácio Anchieta I Viaduto Jacarei, 100, 6 9  and., sala 623 I São Paulo - SP I CEP 01319-900 I Tel (11) 3396-4000 

www.camara.sp.gov .brl  Página  4 de 8 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 5



Folha n 
no0 / — 

KARDEC IZID 
RF. 

do rocesso 

E ANDRADE CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
VEREADOR CAIO MIRANDA CARNEIRO 

envidraçamento, em havendo condições que evitem a dispersão de névoa ou 
isolamento adequado para o tráfego  de transeuntes; 

XI - operações de rescaldo após incêndios, realizadas por bombeiros; 

XII — descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros de uso coletivo. 

Parágrafo único. A lavagem externa de trens urbanos e de metrô e aviões 
com água de reúso poderá ser incentivada pelo Executivo, no que couber, de 
cooperação com a concessionária Sabesp e empresas destes setores." 

Art. 70 . 	0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Art. 8°. 	As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias  
próprias, suplementadas se  necessário, considerada a economia ao erário  que 
venham a ser verificadas nos investimentos de  manutenção  dos sistemas de 
drenagem municipais e de prevenção e contenção de enchentes. 

Art. 9°. 	Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

/mye 
Mi  'CARNEIRO  

vsamoat 
RF 40.398 

Palácio Anchieta I Viaduto Jacarei, 100, 6 9  and., sala 623 I São Paulo - SP I CEP 01319-900 I Tel (11) 3396-4000 

www.camara.sp.gov .brj Pagina 5 de 8 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 6



CÂMARA MUNICIPAL DE 

Folha 
n 

KARDEC IZID 

do  processo  
de 

DE ANDRADE 
od 

SAO PAULO 
VEREADOR CAIO MIRANDA CARNEIRO 

JUSTIFICATIVA 

Como está  na ementa deste projeto, a iniciativa pretende instituir o Programa de 
Incentivo à Implantação de Sistemas de Captação de Águas Pluviais no  Município 
de São Paulo e o Sistema Municipal para o Controle do Desperdício de Água, alterar 
a Lei Municipal' n° 14.018, de 28 de junho de 2005, alterar a Lei Municipal 2  n° 
16.174, de 22 de abril de 2015, e dá  outras providências. 

0 presente projeto de lei tem como objetivo não apenas estimular, mas criar uma 
efetiva cultura para a utilização de novas fontes de recursos hídricos em substituição 
às existentes, especialmente sob condições em que a nova fonte sirva a usos 
menos exigentes (menos "nobres"), introduzindo uma política  para aproveitamento 
de água da chuva precipitada nas edificações  do meio urbano. 

Para tanto, busca-se aperfeiçoar a legislação já existente sobre o tema (Leis 
Municipais n° 14.018, de 28 de junho de 2005 e n° 16.174, de 22 de abril de 2015) 
para estipular uma meta de aproximadamente 15 (quinze) anos - a partir de 2005, 
quando o primeiro diploma entrou em vigor — para a adoção das medidas propostas, 
ou seja, até o dia 31 de dezembro de 2020, conforme consta na minuta. 

De um lado, a proposta sugere um incentivo para subsidiar a adoção das medidas 
sustentáveis e, por outro, prevê a sanção pecuniária para os que  não  se enquadrem 
em tal política pública. 

Importante mencionar que, apôs a instalação de equipamentos, o municipe poderá 
pleitear a dedução do valor do investimento realizado — até 10 (dez) UFMs — do valor 
devido a título de IPTU. Tal incentivo é um beneficio a mais para o municipe, pois 
além da possibilidade de  dedução,  a vantagem econômica será permanente em 
relação aos valores obtidos pela economia de água futura — e a maioria dos 
sistemas contemplam em poucos anos o "Payback" (Tempo de Retorno do 
Investimento). Assim, mesmo que não houvesse incentivo fiscal, o municipe  já teria 
uma justificativa econômica a longo prazo. 

que institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Agua em Edificações, dispõe sobre 
regramento e medidas para o fomento ao reuso de  água  para  aplicações  não  potáveis  no  âmbito  do Municipio de 
São Paulo, oriundas do polimento do efluente fi nal do tratamento de esgoto, de recuperação de  água  de chuva, 
da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freático 

2  que estabelece regramento e medidas para fomento ao reuso de  água  para aplicações  não potáveis, oriundas 
do polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de recuperação de água de chuva, da drenagem 

d  

recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freàtico 	

%e 
Palácio Anchieta I Viaduto Jacarei, 100, 6'2 and., sala 623 I  São Paulo - SP I CEP 01319-900 I Tel (11) 3396-4000 

www.camara.sp.govIr I Página  6 de 8 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 7



CAIARA MUNICIPAL DE 

Folha no 	ozcf 1,9  

n OQ1 e  — 

KARDEC IZ 	M KADE 

SAO PAULO 
VEREADOR CAIO MIRANDA CARNEIRO 

Por outro lado, o estabelecimento de uma sanção é importante (multa, prevista no 
art. 40  desta lei), dada a necessidade de maior efetividade à norma já existente, qual 
seja, a Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que muito embora seja 
altamente meritória, infelizmente não conscientizou a população sobre o tema de 
forma ampla e adequada. 

A  adoção  de tal política  se justifica, dado que a Região Metropolitana de São Paulo 
já viveu, recentemente, situação de escassez e degradação dos recursos hídricos, 
justificando a adoção de programas de conservação e uso racional de água. 

Iniciativas como essa diminuem a demanda de água potável, interferem no pico de 
inundações em uma bacia hidrográfica quando aplicada em larga escala e de forma 
planejada e podem pode reduzir as despesas com água potável. 

Decerto que os usos domésticos muitas vezes exigem água cuja qualidade deve 
atender aos padrões  de potabilidade definidos pela Portaria 518/2004 do Ministério 
da Saúde3 . 

Entretanto outros usos domésticos não requerem características  de qualidade tão 
exigentes quanto a potabilidade (usos "não potáveis"). 

Entre os usos domésticos "não potáveis" estão a descarga de bacias sanitárias e 
mictórios, a limpeza de pisos e paredes, a lavagem de veículos, a rega de jardins e a 
água de reserva para combate a incêndio. 

Por esse motivo, o objetivo desta proposta é introduzir marco legal para implementar 
uma política pública efetiva, que maximize o aproveitamento de águas advindas da 
precipitação  pluvial, aperfeiçoando o arcabouço legal que, embora existente, não 
produziu os efeitos desejados. 

Destaca-se que a presente Lei está em conformidade com a Lei Municipal n° 
16.0504 , de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE) — e também com a 

3  Estabelece as responsabilidades por parte de quem produz a água, a quem cabe o exercício  do 
controle de qualidade da água e das autoridades sanitárias,  a quem cabe a missão de "vigilância da 
qualidade da água" para consumo humano. 
Estabelece que a água produzida e distribuída  para consumo humano deve ser controlada. 
Estabelece a quantidade minima e a frequência que as amostras de  água devem ser coletadas, bem 
como os parâmetros e limites permitidos. 

4  Paragrafo único Para estimular as  construções  sustentaveis  lei especifica podera criar incentivos fiscais tais 
7 / como o IPTU Verde ,  destinados a apoiar a  adoção  de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso  
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Lei Municipal n° 16.402 5 , de 22 de março de 2016, que o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no  Município  de São Paulo em âmbito do Plano Diretor 
Estratégico (PDE), conforme 0 §40  do Art. 1° e o Artigo 3°, caput, da presente. 

A presente iniciativa integra os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que 
compõem a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, especialmente no 
que abarque os objetivos de n° 6 (Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável 
da  água e saneamento para todos), 11 (Tornar as cidades e os assentamentos 
humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis), 12 (Assegurar padrões de 
produção e de consumo sustentáveis) e 17 (Fortalecer os meios de implementação 
e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável) 

energia e agua. gestão sustentável de  resíduos soldos. aumento da permeabilidade do solo, entre outras 
práticas 

Disciplina o parcelamento o uso e a  ocupação  do solo no municiplo de São Paulo de Acordo com a Lei  
lri (150 de 31 de Julho de 2014 - Piano Diretor Estratégico (PDF -- art 80 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01 — PL 356 de 2017 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

/ 	/ .)5 4— 	(a) 	  

	

Kardec Izi 	Andrade 

	

Assista 	amar 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
54/Nrt44  

C1. lin  

4drMni3t- , 

ças 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

3 i Ni 2 

di Caleari 

da Equip 	ntrole do Processo Legislativo - SGP.22 
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Processo n901-356/2017 

PAULO 

Tec "co 

R.F. 

DA SILVA LOPES 

rativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 356/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

- Lei Estadual n° 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 

- Lei Estadual n° 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 
orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como ao Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências, 
alterada pela Lei n° 14.403/07; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.572, de 09 de maio de 2012, que determina a adoção dos 
critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de 
políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a lei n° 13.430/2002 — cópia parcial. 

- Lei Municipal n° 16.051, de 6 de agosto de 2014, que estabelece diretrizes a serem 
observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo em formato eletrônico e pela internet, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 16.174, de 22 de abril de 2015, que estabelece regramento e 
medidas para fomento ao reuso de água para aplicações não potáveis, oriundas do 
polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de recuperação de água de 
chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freático e 
revoga a Lei Municipal n° 13.309/2002, no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis n° 15.150, de 06 
de maio de 2010, e n° 15.764, de 27 de maio de 2013; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 514/14, que dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos 
hídricos do lençol freático utilizados pela construção na atividade imobiliária; 

- PL 127/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público divulgar 
informações relativas à construção, aos reparos e à manutenção de galerias coletoras 
de águas pluviais realizadas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 09. 

São Paulo, 07 de junho de 2017. 

Juliana Trindade' von T Eberlin 
ProÁradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

4 f 1 ■ 
Christia 	.... - 	.. 	-bib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Processo ns 01-356/2017 

   

Presdênda da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

PAULO HE 	DA,SILVA LOPES 

Técnic 	 o 

R.F. 11 

Regulamento 
Texto compilado 
Mensagem de veto 
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art 	1° Esta Lei, com fundanaeRto no art. 8°, item XVII, alín os c,  h c i • da Constituição Federal, estabelece a 

Instrumentos 	de Defesa Ambiental. 
Art. 1° Esta Lei, com fundamento nos incisos VI c VII, do art. 23, c no art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece 	a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins c mecanismos de formulação c aplicação, constitui o 
*Sistema 	Nacional do Meio Ambiente SISNAMA, cria o Conselho Superior do Meio Ambiente CSMA, c institui o 

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio 
público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

111V _ controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento) 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la 
para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 30  - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

http://www.Dlanalto.aov.br/ccivil_03/1eis/L6q38.htm 	 1/31 
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2017-6-7 	 L6938 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental; 

V 	recursos ambientais, 	a atmosfera, as -águas tatefieres, superficiais c cubterrânws, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo 	c os elementos da biosfera. 

✓ - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 4° - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 
do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, 
atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de 
recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos 
ambientais; 

✓ - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à 
formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 
ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade 
permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art 50  - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a 
orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se 
relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios 
estabelecidos no art. 2° desta Lei. 

• Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as 
diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 6° - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem 
como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, 
constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

I Órgão Superior: o Conselho Nacional de Mete ~ente GONAMA, com a função dc assistir o Presidente da 
República 	na formulação 	de diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente; 

II Órgão Centrai: a Secretaria Espade( de M-cie Am-19.i~ SEMA, do Ministério do Interior, à qual cabe 
promover, 	disciplinar c a) • 	• 	 a Nacional do Meio Ambiente; 

III Órgãos Setoriais: os órgãos ou entiddes integmtes da Administração Pública Federal, direta ou indireta, 
bem como as fundações instituídas pelo Poder Pública, Pujas entidades estejam, total ou parcialmente, associadas às 
de-pfeseFveçãe-da-qualidade ambiental ou de discipliRamente-de use de recursos ambientais; 

IV Órgãos Seccic 
de 	controle c fiscalização 	das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental; 

✓ Órgãos Loca: 
atividades, 	nas suas res 

I Órgão Superior: o Conselho Superior do Meio Ambiente CSMA, com a função dc asse-corar o Presidente da 
República 	na formulaçãE 

- da pela Lei n° 7.804. dc 1989) 
II 	Orgão Conoult 	 _a, 

Á I.A Á  

desta Lei, para a-sessorar, estudar c propor ao Ceasethe Superior do Meio Ambiento CSMA diretrizes políticas 
governamentais para o 	meio ambiente c os recursos %tufais, c deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas 

I flJII..;..fl cnn O 1-4». 
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Processo n 0  O 3 /2017 

c padrões  compatíveis com o meie -ambiente ccelegisafFieRte equilibrado c essencial à sadia qualidade j  yida; 
. z. 	

C Á. 
	 O 	• Á 	 PAULO HENFUbMILVA LOPES 

Fundações instituídas  pelo Poder  Público, cujas atividades estejam associadas às dc proteção da qualidade ambiental 

pelo controle c fiscalização de atWidades capazes de pfovocar a degradação ambiental; (Redação dada pela Lei n° 
7.804, de 1989) 

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação 
da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada 
pela Lei n° 8.028, de 1990) 

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de 
assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os 
recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; CRedação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

111, III _ órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de planejar, 
coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para 
o meio ambiente; (Redação dada pela Lei rf 8.028, de 1990) 

IV órgão  executor: o Institute -B-rasileiFo-  do Meio Ambiente c dos Recursos Naturais Renováveis, com a 

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e 
fazer executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com as respectivas 
competências; (Redação dada pela Lei n° 12.856, de 2013) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e 
pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação dada pela Lei n° 
7.804, de 1989) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas 
atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

• § 1° - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e 
complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 20 O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as 
normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os resultados 
das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico 
científico às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 7° 	É  criado o Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA, cuja  composição, organização, 
competência c funcionamento serão estabelecidos, cm regulamento, pelo Poder  Executivo. 

Parágrafo  único Integrarão, também,  o CONAMA: 

decreto federal; 
b)  Presidentes das Confederações Nacionais da I-ddústfIa, da Agricultura c do Comércio,  bem como  das  

ngcnharia Sanitária e da Fundação Brasileira para  a Conservação  da  
Natureza; 

d)  dois representantes de Aos-estações legalmente censtituídas para  a defesa  dos recursos naturais e de  combate  
à poluição, a serem nomeados  pelo Presidente da República. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L6938.htm 
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Art. 70  O Conselho Superior do Meio Ambiente CSMA tcm por finalidade assessorar o Presidente da República 
na formalização da Política 	Nacional c das diretrizes geveFnementais para o meio ambiente e os recursos ambientais. 

i° 7.804, de 1989) 	(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
- 	_ _ • 	- 	- 	 • - 	- - - 	- 

§ 30  Poderão partis .  
especialmente convida& 
1990)  

§ 1° O Conselho 5 
pelo menos 2 (duas) vezi 

§ 2° São membro 
(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

I o Ministro da Ju 
II 	o Ministro da M 
III 	o Ministro dar' 

1990)  
IV 	o Ministro da Fazenda; (Incluído pela Lei n° 7.804,_ge 1989) (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
V 	o Ministro dos 
VI o Ministro da 	/, 
VII o Ministro da 	(- 
VIII o Ministro 	do 
IX o Ministro da 	
X o Ministro das 	1 
XI o Ministro do 	11 
XII o Ministro do 	I 
XIII o Ministro 	da 
XIV 	o Secretário 

8.028, de 1990) 
XV o Representa 

8.028, de 1990) 
XVI o Representante da Sociedade Brasileira per-a e PFegr-esse -da Ciência SBPC; (Incluído pela Lei n° 7.804, 

de 1989) (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  
XVII 3 (três) repn,, 

Lei n° 8.028, de 1999)  
XVIII 5 (cinco) 	ci 

0 :e 4, de 1989) (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
•- 

a • 	(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
o 	 (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
	 (Revogado pela Lei n°8.028, de 1990)  

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
	 (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  

(Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 
	 (Revogado pela Lei n°8.028, de 1990)  

(Revogado pela Lei n° 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  
	 (Revogado pela Lei n°8.028, de 1990)  

(Revogado pela Lei n° 8.028 de 

	  Revogado pela Lei n°8.028, de 1990) 
• o 	• 

- 	 - 	 - 	 ' - 	 : - 	 - " 

• o :e • : - •:•  (Revogado pela Lei n°8.028, de 1990) 

	 (Revogado pela Lei ne110 

Revogado pela Lei n° 8.028. de 

Revogado pela 

§  4° A participação 	no Conselho Superier do Meio Ambiente CSMA á considerada como dc relevante inter -c-se 
público c não será remun- - e.. 	 • o 	e  ', 	•:* (Revogado pela Lei n°8.028, de 1990)  

§ 5°. O Ministro do Interior é, sem prejuí-ze de suas funções, Secretário Executivo do Conselho Superior do Meio 
Ambiente CSMA.(Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  

Art. 8° Incluir se ãci  entre as competências do CONAMA: 

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva oude k  
potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei n°111/ 
7.804, de 1989) 

	

II determinar, quando julgar necessário, a reelizção de estudos das alternativas c das possíveis conseqüências 	
ambientais de projetos p 	 : 	 , 

eRtidedles-~dasr•as-i-Rformações 	indispensáveis ao exame da matéria; 
II determinar, quando julgar necessária, a realização de estudos das alternativas c das possíveis conseqüências 

ambientais de projetos p 
entidades privadas, as informações indispensáveis; e Cer9,,cilao N.cional do Meio Ambiente CONAMA apreciará os 
estudos de impacto ambiental, 	c respectivos relatórios Ele impacto ambiental, no caso de obras ou atividades do 
significativa 	degradação ambiental, nas áreas considefadds Patrimônio Nacional pela Constituição Federal; (Redação 
dada pela Lei n° 7.801, 	de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis conseqüências 
ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a 
entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos 
relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas 
patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

III decidir, como 	última instância administrativa em gr-ard de-Fecurso, mediante depósito prévio, sobre as multas 
outras 	penalidades impo°   (Revogado pela Lei n°11.941, de  
2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de 
interesse para a proteção ambiental; (VETADO);  

htto://www.olanalto.aov.br/cci  v i I 03/ I ei s/L6938. htm 
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V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedi 	pelo 
Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de firern 
estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Vide Lei n° 7.804. de 1989)  

Técnico Ad 	tiv 

R.F. 11.203 
I I  

SeMLOPES 

 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotores, 
aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente 
com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do Conama. 
(Incluído pela Lei n° 8.028, de 1990)  

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 9° - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)  

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

• 	V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a 
melhoria da qualidade ambiental; 

VI 	a criação de reservas c estações ecológicas, áf-CaS de -proteção ambiental e as de relevante interesso 
ecológico, pelo Poder Público Federal, Estadual c Municipal; 

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, 
tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas; (Redação dada pela 
Lei n° 7.804, de 1989)  

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação 
ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzi-
Sas, quando inexistentes; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 19891 

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 
ambientais. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e outros. 
(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

	

Art. 99  A. Mediante anuência do óFgão QFla-bjcntel caFFigetente, o proprietário rural pode instituir servidão ambiental, 	
pela 	qual voluntariamente renuncie, cm caráter permanente eu temporário, total ou parcialmente, a direito dc uso, 

o 

§ 1° A servidão ambiental não se aplica ás áreas de ar-eseRgaçáo por-manente c de reserva legal. (Incluído pela 	Lei 
n°11.284, de 2006) 

	

§ 2°  A limitação ao uso ou expiar-aça-e da vegetação da j.rea sob servidão instituída cm relação aos recursos 	
o 

§ 39  A servidão ambiental deve ser averbada Fie registFe de imóveis competente.(Incluído pela Lei n° 11.284 	do 

§ 5°  É vedada, durante o praz-e de V-ifiô FIC á da seFv-idãe-ambiental, a alteração da dcstinação da área, nos casos 	

pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 9-9--A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento público ou 
particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L6938.htm 
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propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo 
servidão ambiental. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 12 O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, os seguintes itens: 
(Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de amarração 
georreferenciado; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

II - objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 22  A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 
exigida. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 32  A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve ser, no mínimo, a 
mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 42  Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis competente: (Redação dada 
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 52  Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser averbada na matrícula de 
todos os imóveis envolvidos. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 62' É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área, nos casos 
de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel. (Incluído Pela  
Lei ri° 12.651, de 2012).  

§ 72  As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos do art. 44-A da Lei n 2 4.771,  
de 15 de setembro de 1965,  passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como de servidão ambiental. (Incluído  
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

Art. 92-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua. (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

§ 1 2  O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 
2012).  

§ 22  A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de acesso aos recursos de fundos 
públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida no art. 21 da Lei n2   9,985, de 18 de julho de 
2000. (Incluído pela Lei ri° 12.651, de 2012).  

§ 32  O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por prazo 
determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a 
conservação ambiental como fim social. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

Art. 92-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser averbado na matrícula 
do imóvel. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 1 	O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: (Incluído pela Lei n° 12.651, de 
2012).  

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental; (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

II - o objeto da senridão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12,651, de 2012).  

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou sucessores; (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  
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V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão ambiental; Incluído tin 

Técnico 
12.651, de 2012). 	 PAUL H 

4„; adi  
R.F. 11.2. 

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais necessárias, em  c-:.o  de ser 
descumprido. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

Fls. 14 
Processo ne O 6/2017 

Lei n° 
DA SILVA LOPES 
ato 

§ 22  São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído 
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

I - manter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei n°12.651, de 2012).  

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos naturais ou 
artificiais; (Incluído pela Lei ri° 12.651, de 2012).  

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651,  
de 2012).  

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 
2012).  

§ 32  São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluído 
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

I - documentar as características ambientais da propriedade; (Incluído pela Lei rf 12.651, de 2012).  

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental está sendo mantida; (Incluído 
Pela Lei n° 12.651. de 2012).  

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos sucessores da 
propriedade; (Incluído pela Lei ri° 12.651, de 20121  

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão; (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

V - defender judicialmente a servidão ambiental.(Incluído nela Lei n° 12.651, de 2012).  

°ousar degradação ambiental, dependerãe de pfévte Itecasiemente por órgão estadual competente, integrante do 
SISNAMA, sem prejuízo dc outras licenças exigíveis. 

Art. 10 A construçãe, ir:1state*, apapItaçãe c fuecieneeacRte : -estabelecimentos c atividades utilizadoras do 

 

C 

 

: C 	- 

 

'2 

 

    

causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciataaento de órgão estadual competente, integrante do Sistema 
Nacional 	do Meio Ambiente SISNAMA, c do IFIstitute Brasi-lci-Fo do Meio Ambiente c Recursos Naturais Renováveis 

§ 2° Nos cases c prazos previstos em Feseltiçãe sie CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo 

À 	 À 
11144=7~ 	  

§ 30  O órgão estadual do meio ambiente c a SEMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário c sem 
prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, -EiCtCFFA-ififif a Feel-m.0e das atividades geradoras de poluição, para manter . 	_ 	 . 

licenciamento concedido. 
§ 3° O órgão estadual do meio ambiente c o IBAMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário c sem 

4 

bem como a instalações nucleares c outras definidas em lei. 
§ 4° Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente c Reei:nes Naturais Renováveis IBAMA o licenciamento 

- - - 

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. (Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

http://www  olanalto.nov.br/ccivil_03/1Pis/L6c138.htm 
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§ 1 2  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal oficial, 
bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo 
órgão ambiental competente. (Redação dada pela Lei Complementar n° 140. de 2011)  

§ 22  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

§ 32  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011)  

§ 42  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

Art 11 Compete à SEMA propor ao CO-1544MA normas c padrões para implantação, acompanhamento o 
fiscalização do licenciamento previsto no artigo anteder, atém eles que forem oriundas do próprio CONAMA. 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento e 
fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio CONAMA. (Redação 
dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

§ 1° A fiscalização c o controle da aplicação dc critérios, normas c padrões dc qualidade ambiental serão 
exercidos 	pela SEMA, em caráter supletivo da ateaçãe do órgão estadual c municipal competentes. 

§ 1° A fiscalização c o controle da aplicaçãe de C4téFieS, Ftermas c padrões dc qualidade ambiental serão 
e*ereides-pete-1-BAMA T-em caráter supletivo da atuação de ér-diãe estadual c municipal competentes. (Redação dada 
pela Lei n° 7.804, de 198. (Revogado pela Lei Complementar n° 140, de 2011)  • 

§ 2° - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou privadas, 
objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de exploração predatórios 
ou poluidores. 

Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação de 
projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos 
critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no" caput " deste artigo deverão fazer constar dos projetos a 
realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e à melhoria da 
qualidade do meio ambiente. 

Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a degradação da 
qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 
	 • 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das pesquisas 
científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e 
desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento 
das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da 
qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, conforme 
dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, 
Territórios ou pelos Municípios. 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da 
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e 
criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

http://www.danalto.aov.br/ccivil  03/1eis/L6938.htm 	 8/31 
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Processo ns 01-356/2017 

§ 20 - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a 
aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. PAULO HENRIQUE DA SILVA LOPES 

Técnico Administrativo 

R.F. 11.203 

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou suspensão 
será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, 
cumprindo resolução do CONAMA. 

por 	embarcações c terminais marítimos ou fluviais, prevalecerá o disposto na Lei n° 5.357, de 17 dc novembro dc 1967. 
(Revogado pela Lei n° 9.966, de 2000) 

§ 59  A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de indenização e 

reparação de danos previstas no § 1 9  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

anterior por prazo superior a 30 (trinta) dias. 
o 

(cinco) dias, para o Presidente da República 

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver tomando mais 
grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 

4.1.000 (mil) MVR. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  
IMF 

§ 1° A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

I - resultar: (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

b) lesão corporal grave; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

§ 2° Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a impedir a 
prática das condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

visando a reduzir, nos limites necessários, ou paralisar, pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias, as atividades 	
peltFieler-as, (Revogado pela Lei n° 7.804, de 1989) 

Alip (cinco) dias, ao Ministro do Intcrion(Revogado pela Lei n° 7.804 de 1989) 

ner 	
Art. 17 É instituído, sob a administração da SE-MA, o-Cadastro Técnico Federal dc Atividades c Instrumentos 	de 

problemas ecológicos ou ambientais c à indústria ou comércio de equipamentos, aparelhos c instrumentos destinados 	

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de 
pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à 
indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras; (Incluídopela Lei n° 7.804, de 1989)  

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à 
extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como 
de produtos e subprodutos da fauna e flora. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

	

Art. 17 A. Ficam estabelecidos es- preços-eles seimáees c predutos do Instituto- gresileiro do Meio Ambiente c dos 	
Recursos Naturais Renováveis IBAMA, a serem apticadehs--em- âmbito nacional, conforme Anexo a esta Lei. .(Incluído 
peia 	Medida Provisória n° 2015 1, dc 1999 

Art. 17 B. Fica criada a Taxa de Fiscalização Ambiental T-FA. (1-Rclelído pela Medida Provisória n° 2015 1, de 
4-999 

§ 1 9  Constitui fato gerador da TFA, o exore-ide das atividades mencionadas no inciso II do art. 17 desta Lei, com 
a redação dada pela Lei ri 7.804, dc 18 dc julho dc 1989. (Incluído pela-Medida Provisória n° 2015 1 de 1999 

http://www. pl  analto.gov.br/cci  v 11_03/lei s/L6938.htm 
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Processo n°01-356/2017 

do 1999 	

• _ 
• • 	.n11,41r,. ■ 

. 	e e ! 
Técnico 	? ativo 

§  49  O não pagamento de qualquer parecia cns-cjera a eelgradee de juros c multa nos termos da lEch2e3  .006, do 
e 	 : e 

efetivamente 	levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, dc ofício, novo ADA contendo os dados 
efetivamente 	levantados, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências decorrentes. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2016 1, de 1999 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme Anexo a esta Lei. (Incluído 
pela Lei n° 9.960, de 2000) (Vide Medida Provisória n° 687, de 2015)  

§  1 Constitui fato gerador da TFA, o exercício das atividades mencionadas no inciso li do art. 17 desta Lei, com 

 

•9 	:e 	: 	: 	e 	- 	• ! • - O • • e 	eu e  (Vide ADI n° 2178-8, de 
2000) 

§  29  São  sujeitos passivos da TFA, as pessoas físicas ou jurídicas obrigadas ao registro no Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras o Utilizadoras elc Rccur-s-es Ambientais.(Incluído pela Lei n° 9.060, dc 
2000) 

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o exercício 

010 regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — 
IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." 
(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) (Vide Medida Provisória n° 687, de 2015)  

§ 1 2  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  Revogado.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 	17 C. A TFA será devida em conformidade cem e fato gerador c o seu valor corresponderá à importância do 
_ 11, 	 2, 

211/10.  

§  1 9  Será concedido desconto dc 50% (cinqüenta per cento) para empresas de pequeno porte, de 90% (noventa 
por cento) para microcmprcsas c de 95% (noventa e cince-per cento) para pessoas físicas. {Incluído pela Lei n° 9.960 ,  

de 2000)  
§-2G  O contribuinte deverá apresentar ao  lbama, no  ato do cadastramcnto ou  quando por ele solicitada, 	a 

§  39  São isentas do pagamento da TFA, as entidades públicas federais, distritais, estaduais c municipais, em 

obediência ao constante da alínea "a" do inciso IV do art. 9G  do Código Tributário Nacional. (Incluído pela Lei n° 9.960, 
de -2090) 

• Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2  O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das atividades 
exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim de colaborar com os procedimentos de 
controle e fiscalização.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  O descumprimento da providência determinada no § 1 2  sujeita o infrator a multa equivalente a vinte por cento 
da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 32  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

Art. 17 D. A TFA será cobrada a pertif dc 1 9  de jencire Ele 2090, c o seu recolhimento será efetuado cm conta 
(Incluído pela Lei n°  

9,96.9r-de-2-994) (Vide ADI n° 2178-8, de 2000) 

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta Lei." 
(Redação dada pela Lei n° 10.165 de 2000)  

§ 1 2  Para os fins desta Lei, consideram-se: (Incluído pela Lei n° 10.16.5, de 2000) 

I — microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas 

descrições dos incisos 1  e II do caput do art. 22  da Lei r12  9.841,  de 5 de outubro de 1999; (Incluído pela Lei n° 10.165,  
de 2000) 

OPES 

http://www.planalto.aov.br/ccivil_03/Ipi /1_238.htm 	 11/31 
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II — empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão 
e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); (Incluído pela Lei n° 10.165, de 
2000)  

III — empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze 
milhões de reais). (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das atividades 
sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 32  Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a 
apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(Incluido pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), existentes 
até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17 F. A TFA, sob a administração do 1-bame, deverá ser paga, anualmente, até o dia 31 dc março, por todos 
os sujcitos passivos citar. e o (Vide ADI n° 2178-8, de 
2000)  

Art. 17-F. São isereas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais e municipais, 
as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações tradicionais. (Redação 
dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 	17 G. O não pagamento da TFA ensejará a fiscalização do lbama, a lavratura de auto dc infração c a• 
conseqüente aplicação 	do multa correspondente ao valor da TFA, acrescido de 100 % (cem por ccnto) des,se valor, :.:cm 
prejuízo da exigência do 	r 	 - -°  •  • z e g, - e e e  (Vide ADI n° 2178-8, de 2000) 

Parágrafo único. O valor da multa será reduz-ida em 30% (trinta por ccnto), se o pagamento for efetuado cm sua 
totalidade, 	até a data do ‘, 	 - 	 -° 	-  

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX 
desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio de documento próprio 
de arrecadação, até o quinto dia útil do mês subseqüente.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165 de 2000) 

§ 22  Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e fiscalização 
ambiental. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

Art. 17 H. A TFA não recolhida até a date de VenCC12140 da obrigação será cobrada com os seguintes 
Lei n° 9.960, de 2000) (Vide ADI n° 2178-8, de 2000)  

calculados 	na forma da Ie • 	
: . , 

II 	multa de mora dc 0,33% (trinta c três centés-i-mes por cento) ao dia de atraso, até o limite máximo dc 20%• 

I juros de mora, 	contados do mês subseqüente ae de vencimento, à razão de 1% a.m. (um por cento ao mês), 
: 	Z 	- 	- ;  	- ° • • z. 	; - 	t e 

(vinte por cento) (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 
Parágrafo único. 	Os débitos relativos à TFA poderão ser parceladas, a juízo do lbama, dc acordo com os critérios 

fixados em portaria do 	sei 	 - o • •,e 	eee 

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será cobrada com os 
seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

I — juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um 
por cento; (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

II — multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o último dia útil 
do mês subseqüente ao do vencimento;(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

III — encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado, calculado 
sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for efetuado antes do 
ajuizamento da execução,(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 1 2  Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na legislação 
tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17 I. As pessoas físicas c jurídicas, que4á exerçam as atividades mencionadas nos incisos I c II do art. 17 
desta 	Lei, com a redação dada pela Lei nG" 7.804, de 1989, e que alada não- estejam inscritas nos respectivos cadastros, 
deverão fazê lo ate o dia 	C :- 	:- e e e „- 	 o ccc (Vide ADI n° 2178-8, de 2000) 

htto://www planalto clov br/ccivil 0311 i s /L 693R htm 
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- : -  

,(Revogado pela Lei n° 

§ 1 °  A utilização do ADA para efeito de redução-de valer a-pagar do 1TR é elacional. (Incluído pela Lei n° 9.960 de 

2017-6-7 L6938 
Fls. 17 
Processo n2 1-356/2017 

• 	- ; 
até a data estabelecido, incorrerão cm infração punível com multa, ficand sujeitas, ainda, às sanç - eTtforMinte'' ..„1189  OPES 

Técnico AcknInistrativo 
R.F. 11.203,  

Art. 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos 1 e II do art. 17 e 
que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir ao da 
publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa de: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

I — R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

11— R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

III — R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

IV — R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

V — R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Parágrafo único. Revogado.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

_ 	. 	: 

	 o SI' 
	

1.! 

10.165, de 2000) 
Parágrafo único. O valor da multa será reduzido em 50% (cinqüenta por cento) para empresas dc pequeno porte, 

ler 90% (noventa por cento) peFa-m-icFeefflarcsas e em 95% (noventa c cinco por cento) para pessoas físicas. (Incluído 
Ia Lei n° 9.960, de 2000) Revogado pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas à fauna, à 
flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os referentes à venda de 
impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou instalações nas unidades de 
conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente 
daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, assim como os para 
venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante 
proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

§ 4G O não pagamento de qualquer parcela ensejará a selar-afiro de juros c muita nos termos da Lei n 8.005 de 

efetivamente levantados pelos técnicos do lbeffla, cates lavrarão-, de ofício, nevo ADA contendo os dados efetivamente 
levantados, o qual será encaminInado à-Secfetarie da Receita Fcdcnal, par-a as providências decorrentes. (Incluído pela 
Lei rf 9.960, dc 2000) 

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância 

prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei n2   9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.(Redação dada 
pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da 
redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 1 2  A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação dada pela Lei n° 
10.165, de 2000)  

§ 22  O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas, nos 
mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de arrecadação do 

httc://www.olanalto.cov br/ccivil_03/1i s/L6q38.htn 
	

13/31 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 26



2017-6-7 	 L6938 

IBAMA.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 32  Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 42  O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos incisos I e II do 
caput e §§ 1 2-A e 1 2, todos do art. 17-H desta Lei.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 52  Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os 
efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o 
qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. (Redação dada pela Lei n° 
10.165. de 2000)  

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de sessenta por 
cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao 
Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental.(Incluido pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 1 2  Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou 
preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação com a TCFA. 
(Incluído pela Lei n° 10, 1 65, de 2000) 

§ 22  A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de fiscalização 
ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do IBAMA contra 
estabelecimento, relativamente ao valor compensado.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal para 
desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com a TCFA. 
(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art 18 São transformadas cm f-CGCR/aS ou esti:.0es ceelégioés, sob-a responsabilidade da SEMA, as florestas 
as demais formas dc vegetação natural de pr-cs-ervaçe perm.,nente, relacionadas no art. 2° da Lei n° 4.771, de 15 do 

go 	Florestal, c os-peeis.es das aves de arribação protegidas por convênios, acordos ou tratados 
assinados 	pelo Brasil com 	outras nações. (Revogado pela Lei n° 9.985, de 2000) 

Parágrafo único As pessoas físicas eu jurídicas que, de qualquer modo, degradaram reservas ou estações 
ecológicas, 	bem como 
previstas 	no art. 11 desta-L-eív (Revogado pela Lei n° 9.985, de 2000) 

Art 19 -(VETADO), 

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n°s 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661, de 16 de maio de 1988, a 
receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art. 4° da Lei n° 7.735, de 22 de 
fevereiro de 1989. (Inclui  do pela Lei n° 7.804, de 1989)) 

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	 • 
Art 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 31 de agosto de 1981; 160° da Independência e 93° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 

Este texto não substitui o Publicado no DOU de 2.9.1981 

ANEXO 
(Incluído pela Lei n° 9.960 de 2000) 

TABELA 
DE 

PREÇOS 
DOS 

SERVIÇOS 
E 

PRODUTOS 
COBRADOS 

PELO 
INSTITUTO 
BRASILEIRO 
DO MEIO 
AMBIENTE 
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E DOS 
RECURSOS 
NATURAIS 
RENOVÁVEIS 
- IBAMA 

Fls. 18 
Processo 	1-356/2017 

 

 
PAU CY 	 A SILVA LOPES 

Técni 	 tivo 

R.F. 11 

DESCRIÇÃO VALOR (R$)  

I - FAUNA 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1. Licença ou renovação para transporte nacional de 
fauna silvestre, partes, produtos e derivados para 
criadouros científicos ligados a instituições públicas 
de pesquisa, pesquisadores ligados a instituições 
públicas de pesquisa e zoológicos públicos ISENTO  

• Licença ou renovação para transporte nacional de fauna 
silvestre, partes, produtos e derivados da fauna exótica 
constante do Anexo I da Convenção sobre Comercio 
Internacional de Espécies da Fauna e Flora em perigo de 
extinção - CITES (por formulário) 21,00 

• Licença ou renovação para exposição ou concurso de 
animais silvestres (por formulário) 

32,00 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de 
animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna para 
criadouros científicos e pesquisadores ligados a instituições 
públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

ISENTO 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de 
animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna: 

1.5.1 Por formulário de até 14 itens 37,00 

1.5.2 Por formulário adicional 6,00 

2.  LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

2.1 - Criadouro de espécimes da fauna exótica para 
fins comerciais: 

2.1.1 - Pessoa física 600,00 

2.1.2 - Microempresa 800,00 

2.1.3 - Demais empresas 1.200,00 

2.2 - Mantenedor de fauna exótica : 

2.2.1 - Pessoa física 300,00 

2.2.2 - Microempresa 400,00 

2.2.3 - Demais empresas 500,00 

htto://www, plana I to. aov. br icei vil OR/IPi s/L6MR.htr - 	 15n1 
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2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, 
produtos e subprodutos da fauna silvestre brasileira e 
exótica: 

2.3.1. Microempresa 500,00 

2.3.2. Demais empresas 600,00 

2.4. Circo: 

2.4.1. Microempresa 300,00 

2.4.2. Demais empresas 600,00 

Obs.: 	O licenciamento ambiental da fauna será renovável a cada 
dois anos 

FREGISTRO 

3.1. 	Criadouros 	de 	espécies 	da 	fauna 	brasileira 	para 	fins 
científicos: 

3.1.1. Vinculados a instituições públicas de pesquisas ISENTO 

3.1.2. Não vinculados 100,00 

3.2. 	Criadouros 	de 	espécies 	da 	fauna 	brasileira 	para 	fins 
comerciais: 

3.2.1. Categoria A — Pessoa Física 400,00 

3.2.2. Categoria B — Pessoa Jurídica 300,00 

3.3. 	Industria de 	beneficiamento de 	peles, 	partes, 	produtos 	e 
derivados da fauna brasileira 

400,00 

3.4. Zoológico Público — Categorias A, B e C ISENTO 

3.5. Zoológico privado: 

3.5.1. Categorias A 300,00 

3.5.2. Categorias B 350,00 

3.5.3. Categorias C 400,00 

3.6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e 
derivados  da fauna  

300,00 

3.7. Importador de animais vivos, abatidos, 	partes, 	produtos e 
derivados da fauna 

400,00 

4. CAÇA ,AMADORISTA 

4.1. 	Liberação 	de 	armas 	e 	demais 
petrechos de caça 

373,00 

4.2. 	Autorização 	anual 	de 	caça 
amadorista de campo e 	licença de 
transporte das peças abatidas 

300,00 

4.3. 	Autorização 	anual 	de 	caça 
amadorista de banhado e licença de 
transporte das peças abatidas 

300,00 

4.4. Autorização de ingresso de caça 
abatida no exterior (por formulário) 

319,00 

5. VENDA DE PRODUTOS 

5.1. Selo de lacre de segurança para peles, partes, 	■ 1,10 

ir 

- 
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produtos e derivados da fauna 

6. SERVIÇOS DIVERSOS 

6.1. Expedição ou renovação anual de 
carteira da fauna para sócios de clubes 
agrupados à Federação Ornitófila 

30,00 

6.2. 	Identificação 	ou 	marcação 	de 
espécimes da fauna (por unidade por 
ano). 

16,00 

II - FLORA 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1.1. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
exposição 	ou 	concurso 	de 	plantas 
ornamentais 

53,00 

1.2. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
transporte nacional de flora brasileira, 
partes, 	produtos 	e 	derivados 	para 
jardins 	botânicos 	públicos 	e 
pesquisadores 	ligados 	a 	instituições 
públicas de pesquisa 

ISENTO 

1.3. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
transporte nacional de flora exótica 
constante do Anexo I da CITES (por 
formulário) 

21,00 

1.4. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
importação, 	exportação 	ou 
reexportação de plantas vivas, partes, 
produtos 	e 	derivados 	da 	flora 	para 
jardins 	botânicos 	públicos 	e 
pesquisadores 	ligados 	a 	instituições 
públicas de pesquisa 

ISENTO 

1.5. 	Licença 	ou 	renovação 	para 
importação, exportação ou 
reexportação de plantas vivas, partes, 
produtos e derivados da flora: 

1.5.1. Por formulário de 14 itens 37,00 

1.5.2. Por formulário adicional 6,00 

1.6. Licença para porte e uso de motosserra - anual 30,00 

2. AUTORIZAÇÃO 

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada 
controlada: 

2.1.1. Sem vistoria ISENTO 

2.1.2. Com vistoria: 

2.1.2.1. 	Queimada 
Comunitária: 

SILVA LOPES 
vo 

httn://www.planalto.gov .briccivil 0'3/1Pis/L6q38.htm 	 17/31 
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[..._...._ 	  
• Área 	até 
13 hectares 

3,50 

. De 14 a 35 
hectares 

7,00 

. De 36 a 60 
hectares 

10,50 

• De 61 a 85 
hectares 

14,00 

• De 86 a 
110 
hectares 

17,50 

• De 	111 	a 
135 
hectares 

21,50 

• De 136 a 
150 
hectares 

25,50 

2.1.2.2. 	Demais 
Queimadas Controladas: 

• Área 	até 
13 hectares 

3,50 

• Acima de 
13 hectares 
— 	por 
hectare 
autorizado 

3,50 

2.2. 	Autorização 	de 	Transporte 	para 	Produtos 
Florestais-ATPF 

2.2.1. 	Para 	lenha, 	rachas 	e 	lascas, 
palanques 	roliços, 	escoramentos, 
xaxim, 	óleos 	essenciais 	e 	carvão 
vegetal 

5,00 

r----- 	2.2.2. Para demais produtos 10,00 	

2.3. Autorização para Consumo de Matéria Prima 
Florestal - m 3  consumido/ano 

vide formula 

Até 1.000 = (125, 00 + C2 x 0,0020) 
Reais 

1.001 a 10.000 = (374,50 + Q x 0,0030) 
Reais 

r---  , 	10.001 	a 25.000 	= 	(623,80 	+ 	O x 
0,0035) Reais 

Ao,n4 
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532,00 

289,00 

vide fórmula 

289,00 

vide fórmula 

ISENTO 

160,00 

289,00 

vide fórmula 

289,00 

2017-6-7 Fls. 20 
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25.001 a 50.000 = (873,80 + Q x 
0,0040) Reais 

50.001 a 100.000 = (1.248,30 + Q x 
0,0045) Reais 

. 11. 

100.001 a 1.000.000 = (1. 373,30 + Q x 
0,0050) Reais 

  

   

1.000.001 a 2.500.000 = (1. 550,00 + Q 
x 0,0055) Reais 

 

Acima de 2.500.000 = 22.500,00 Reais 

Q = quantidade consumida em metros 
cúbicos 

3. VISTORIA 

3.1. Vistorias para fins de loteamento 
urbano 

3.2. Vistoria prévia para implantação de 
Plano de Manejo Florestal Sustentado 
(área projetada): 

. Até 250 há 

. Acima de 250 ha. - 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha. excedente 

3.3. Vistoria de acompanhamento de 
Plano de Manejo Florestal Sustentado 
(área explorada): 

. Até 250 há 

. Acima de 250 ha. — 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

3.4. Vistoria técnica para coleta de 
plantas ornamentais e medicinais (área 
a ser explorada): 

. De 21 a 50 ha/ano 

. De 51 a 100 ha/ano 

. Acima de 100 ha/ano — 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha 

3.5. Vistoria para limpeza de área (área 
solicitada) 

. Até 20 ha/ano 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L6938.htm 	 19/31 
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3.6. Vistoria técnica de desmatamento 
para uso alternativo do solo de projetos 
enquadrados no Programa Nacional de 
Agricultura 	Familiar-PRONAF 	ou 	no 
Programa 	de 	Financiamento 	à 
Conservação 	e 	Controle 	do 	Meio 
Ambiente-FNE 	VERDE 	(área 	a 	ser 
explorada): 

• Até Módulo INCRA por 
ano 

ISENTO 

• Acima 	de 	Módulo 
INCRA por ano - Valor = 
R$ 128,00 + R$ 0,55 por 
ha excedente 

vide fórmula 

3.7. 	Vistorias 	de 	implantação, 
acompanhamento 	e 	exploração 	de 
florestas 	plantadas, 	enriquecimento 
(palmito e outras frutíferas) e 
cancelamentos de projetos (por área a 
ser vistoriada): 

• Até 50 ha/ano 64,00 

• De 51 a 100 ha/ano 117,00 

. Acima de 100 ha/ano — 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

3.8. 	Vistoria 	técnica 	para 
desmatamento para uso alternativo do 
solo e utilização de sua matéria-prima 
florestal: 

. Até 20 há ISENTO 

• De 21 a 50 ha/ano 160,00 

. De 51 a 100 ha/ano 289,00 

. Acima de 100 ha/ano — 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

3.9. Vistoria para fins de averbação de 
área de Reserva Legal (sobre a área 
total da propriedade): 

• Até 100 ha/ano ISENTO 

• De 101 a 300 ha/ano 75,00 

. De 301 a 500 ha/ano 122,00 

. De 501 a 750 ha/ano 160,00 
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• Acima de 750 ha/ano — 
Valor = R$ 160,00 + R$ 
0,21 por ha excedente 

vide fórmula 

Obs.: Quando a solicitação de vistoria para averbação de reserva 
legal for concomitante a outras vistorias (desmatamento, plano de 
manejo, etc.), cobra-se pelo maior valor  

3.10. Vistoria de áreas degradadas em 
recuperação, de avaliação de danos 
ambientais em áreas antropizadas e 
em empreendimentos cujas áreas 
estão sujeitas a impacto ambiental - 
EIA/RIMA: 

- até 250 ha/ano 289,00 

- acima de 250 ha/ano — 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

3.11. 	Demais 	Vistorias 	Técnicas 
Florestais: 

- até 250 ha/ano 

- acima de 250 ha/ano — 
Valor = R$289,00 + 0,55 
por ha excedente 

289,00 

vide fórmula 

4. INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA FLORA 
PARA EXPORTAÇÃO OU IMPORTAÇÃO 

4.1. Inspeção de espécies contingenciadas ISENTO 

4.2 	Levantamento 	circunstanciado 	de 	áreas 
vinculados à reposição florestal e ao Plano Integrado 
Florestal, 	Plano de Corte e 	Resinagem 	(projetos 
vinculados 	e 	projetos 	de 	reflorestamento 	para 
implantação ou cancelamento): 

- Até 250 ha/ano 289,00 

- Acima de 250 ha/ano — Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

5. OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAL 

5.1. Valor por árvore 1,10 

III — CONTROLE AMBIENTAL 
, 	  
1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1.1. Licença Ambiental ou Renovação vide tabela 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 

Licença Prévia 2.000,00 4.000,00 8.000,00 

Licença de Instalação 5.600,00 11.200,00 22.400,00 

ULO
4//11  

cnico gr
; 

F.11.2 

  

DA SI A LOPES 
tiv 
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	 I I  

r-----  Licença de Operação 2.800,00 5.600,00 11.200,00 

EMPRESA DE PORTE MÉDIO 

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 

r-------  Licença Prévia 2.800,00 5.600,00 11.200,00 

F-----  Licença de Instalação 7.800,00 15.600,00 31.200,00 

r-----  Licença de Operação 3.600,00 7.800,00 15.600,00 

EMPRESA DE GRANDE PORTE 

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 

Licença Prévia 4.000,00 8.000,00 16.000,00 

Licença de Instalação 11.200,00 22.400,00 44.800,00 

Licença de Operação 5.600,00 11.200,00 22.400,00 

1.2. Licença para uso da configuração de veículo ou 
motor 

vide fórmula 

Valor = R$266,00 + N x R$1,00 

N 	= 	número 	de 	veículos 
comercializados no mercado intemo — 
pagamento até o último dia do mês 
subsequente à comercialização. 

1.3. Licença de uso do Selo Ruído 266,00 

1.4. Certidão de dispensa de Licença para uso da 
configuração de veículo ou motor por unidade. 

266,00-  

1.5. Declaração de atendimento aos limites de ruídos 266,00 

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE 

2.1. Análise de documentação técnica que subsidie a 
emissão de: Registros, Autorizações, Licenças, 
inclusive para supressão de vegetação em Áreas de 
Preservação Permanente e respectivas renovações : 

vide fórmula 

Valor = {K + [(A x B x C) + (D x A x E)]} 

A - N2  de Técnicos envolvidos na análise 

r----  B :  N2  de horas/homem necessárias para análise 

C  _  Valor em Reais da hora/homem dos técnicos r----- 
envolvidos na análise + total de obrigações sociais 

r-----  (OS) = 84,71% sobre o valor da hora/homem 

D - Despesas com viagem 

htte://www.olanalto.aov.br/ccivil  03/Ieis/L6938.htm 	 22/31 
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E - N2  de viagens necessárias 

K - Despesas administrativas = 5% do somatório de 
(A x B x C) + (D x A x E) 

2.2. Avaliação e classificação do Potencial de 
Periculosidade Ambiental - PPA: 

2.2.1. Produto Técnico 

2.2.2. Produto formulado 

2.2.3. Produto Atípico 

2.2.4. PPA complementar 

2.2.5. Pequenas alterações 

2.3. Conferência de documentação técnica para 
avaliação e registro de agrotóxicos e afins 

R 

22.363,00 

11.714,00 

6.389,00 

2.130,00 

319,00 

319,00 

2.4. Avaliação de eficiência de agrotóxicos e afins 
para registro 

2.130,00 

2.5. Reavaliação técnica de agrotóxicos (inclusão de 
novos usos) 

3.195,00 

2.6. Avaliação Ambiental Preliminar de Agrotóxicos, 
seus componentes e afins, com ou sem emissão de 
Certificado de Registro Especial Temporário: 

2.6.1. Fase 2 532,00 

2.6.2. Fase 3 2.130,00 

2.6.3. Fase 4 4.260,00 

2.7. Avaliação/Classificação Ambiental de Produtos 
Biotecnológicos para fins de registro 

6.389,00 

2.8. 	Avaliação 	Ambiental 	de 	Preservativos 	de 
Madeira 

4.260,00 

2.9. 	Avaliação 	Ambiental 	de 	Organismos 
Geneticamente Modificados 

22.363,00 

3. AUTORIZAÇÃO 

3.1. Autorizações para supressão de vegetação em 
Área de Preservação Permanente: 

. Até 50 há 133,00 

. Acima de 50 há vide fórmula 

Valor = R$ 6.250,00 +( 25,00 x Área que excede 50 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L6938.htm 	 23/31 
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ha) r--
3.2. Autorização para importação, produção, 
comercialização e uso de mercúrio 

vide fórmula 

Valor = R$ 125,00 + (125,00 x 0,003 x QM) 

QM = quantidade de Mercúrio Metálico (medido em 
quilograma) importado, comercializado ou produzido 
por ano 

4. REGISTRO 

4.1. Proprietário e comerciante de motosserra ISENTO 

4.2. Registro de agrotóxicos, seus componentes e 
afins 

1.278,00 

4.3. Manutenção de registro ou da classificação do 
PPA (Classe I e II) 

7.454,00 

PPA(Classe III e IV) 

r".
4.4. Manutenção de registro ou da classificação do 3.195,00 r---
4.5. Registro ou renovação de produto preservativo 
de madeira 

1.278,00 

46. Registro de produtos que contenham organismos r—  . geneticamente modificados 
1.278,00 

contenham organismos geneticamente modificados 

r"---

4.7. Manutenção de registro de produtos que 5.325,00 

ANEXO VIII 
(Incluído cela Lei n°  10.165, de 27.12.2000) 

atividades potenciaLmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais 

Código Categoria Descrição Pp/gu 

Extração e Tratamento 
de Minerais 

- pesquisa mineral com 
guia de utilização; lavra 
a céu aberto, inclusive 
de aluvião, com ou 
sem 	beneficiamento; 
lavra subterrânea com 
ou 	 sem 
beneficiamento, 	lavra 
garimpeira, 	perfuração 
de poços e produção 
de petróleo e gás 
natural. 

AAlto 01 

Indústria de Produtos 
Minerais Não 
Metálicos 

- 	beneficiamento 	de 
minerais não metálicos, 
não associados a 
extração; fabricação e 
elaboração de produtos 
minerais não metálicos 
ais como produção de 

material 	cerâmico, 
cimento, 	gesso, 

MMédio 02 

htto://www olanalto aov briecivil 	eq:IR htm 	 74/R1 
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amianto, 	vidro 	e 
similares. 

PAULO 
Técni  
Ri. 1_. 

NO 

03 Indústria Metalúrgica - fabricação de aço e 
de 	 produtos 
siderúrgicos, 	produção 
de fundidos de ferro e 
aço, forjados, arames, 
relaminados 	com 	ou 
sem 	tratamento; 	de 
superfície, 	inclusive 
galvanoplastia, 
metalurgia dos 	metais 
não-ferrosos, 	em 
formas 	primárias 	e 
secundárias, 	inclusive 
ouro; 	produção 	de 
laminados, 	ligas, 
artefatos 	de 	metais 
não-ferrosos 	com 	ou 
sem 	tratamento 	de 
superfície, 	inclusive 
galvanoplastia; 
relaminação de metais 
não-ferrosos, 	inclusive 
ligas, 	produção 	de 
soldas 	e 	anodos; 
metalurgia 	de 	metais 
preciosos; 	metalurgia 
do pó, inclusive peças 
moldadas; 	fabricação 
de estruturas metálicas 
com ou sem tratamento 
de superfície, inclusive; 
galvanoplastia, 
fabricação de artefatos 
de 	ferro, 	aço 	e 	de 
metais não-ferrosos 
com ou sem tratamento 
de superfície, inclusive 
galvanoplastia, têmpera 
e cementação de aço, 
recozimento de 
arames, tratamento de 

  superfície.  

AAlto 

04 Indústria Mecânica - 	fabricação 	de 
máquinas, 	aparelhos, 
peças, utensílios e 
acessórios com e sem 
tratamento térmico ou 
de superfície.  

MMédio 

05 Indústria 	de 	material 
Elétrico, 	Eletrônico 	e 
Comunicações 

- fabricação de pilhas, 
baterias 	e 	outros 
acumuladores, 
fabricação de material 
elétrico, 	eletrônico 	e 
equipamentos 	para 
telecomunicação 	e 
informática; 	fabricação 
de aparelhos elétricos e 
eletrodomésticos. 

MMédio 

06 Indústria 	de 	Material 
de Transporte 

- 	fabricação 	e 
montagem de veículos 
rodoviários 	e 
ferroviários, 	peças 	e 
acessórios; 	fabricação 
e 	montagem 	de 
aeronaves; 	fabricação 

MMédio 
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e 	reparo 	de 
embarcações 	e 
estruturas flutuantes. 

07 Indústria de Madeira - 	serraria 	e 
desdobramento 	de 
madeira; 	preservação 
de madeira; fabricação 
de chapas, placas de 
madeira 	aglomerada, 
prensada 	 e 
compensada; 
fabricação 	de 
estruturas de madeira e 
de móveis.  

Médio 

08 Indústria 	de 	Papel 	e 
Celulose 

- fabricação de celulose 
e pasta mecânica; 
fabricação de papel e 
papelão; fabricação de 
artefatos de papel, 
papelão, 	cartolina, 
cartão e fibra prensada.  

Alto 

09 Indústria de Borracha - 	beneficiamento 	de 
borracha 	natural, 
fabricação de câmara 
de 	ar, 	fabricação 	e 
recondicionamento 	de 
pneumáticos; 
fabricação 	de 
laminados e fios de 
borracha; fabricação de 
espuma de borracha e 
de artefatos de espuma 
de borracha, inclusive 
látex.  

Pequeno 

10 Indústria de Couros e 
Peles 

- secagem e salga de 
Couros 	e 	peles, 
curtimento 	e 	outras 
preparações de couros 
e peles; fabricação de 
artefatos 	diversos 	de 
COLKOS 	e 	peles; 
fabricação 	de 	cola 
animal.  

Alto 

11 Indústria 	Têxtil, 	de 
Vestuário, Calçados e 
Artefatos de Tecidos 

- 	beneficiamento 	de 
fibras têxteis, vegetais, 
de origem animal e 
sintéticos; fabricação e 
acabamento de fios e 
tecidos; tingimento, 
estamparia 	e 	outros 
acabamentos 	em 
peças do vestuário e 
artigos 	diversos 	de 
tecidos; 	fabricação de 
calçados 	 e 
componentes 	para 
calçados.  

Médio 

12 Indústria de 	Produtos 
de Matéria Plástica. 

- 	fabricação 	de 
laminados plásticos, 
fabricação de artefatos 
de material plástico. 

Pequeno 

13 Indústria do Fumo - 	fabricação 	de 
cigarros, 	charutos, 
cigarrilhas 	e 	outras 
atividades 	de 

Médio 
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[beneficiamento 	do 
fumo. PAUL 

Técni 

14 Indústrias Diversas 

 	asfalto. 

- usinas de produção 
de 	concreto 	e 	de 

	 R.F.11 

Pequeno 

15 Indústria Química - 	produção 	de 
substâncias e 
fabricação de produtos 
químicos, fabricação 
de produtos derivados 
do processamento de 
petróleo, de rochas 
betuminosas 	e 	da 
madeira; fabricação de 
combustíveis 	não 
derivados 	de petróleo, 
produção 	de 	óleos, 
gorduras, 	ceras, 
vegetais 	e 	animais, 
óleos 	essenciais, 
vegetais e produtos 
similares, da destilação 
da madeira, fabricação 
de resinas e de fibras e 
fios artificiais e 
sintéticos 	e 	de 
borracha 	e 	látex 
sintéticos, fabricação 
de pólvora, explosivos, 
detonantes, munição 
para caça e desporto, 
fósforo de segurança e 
artigos pirotécnicos; 
recuperação e refino de 
solventes, óleos 
minerais, vegetais e 
animais; fabricação de 
concentrados 
aromáticos 	naturais, 
artificiais 	e 	sintéticos; 
fabricação 	de 
preparados 	para 
limpeza 	e 	polimento, 
desinfetantes, 
inseticidas, 	germicidas 
e fungicidas; fabricação 
de 	tintas, 	esmaltes, 
lacas, 	vemizes, 
impermeabilizantes, 
solventes e secantes; 
fabricação 	de 
fertilizantes 	e 
agroquímicos; 
fabricação de produtos 
farmacêuticos e 
veterinários; fabricação 
de sabões, detergentes 
e velas; fabricação de 
perfumarias 	e 
cosméticos; 	produção 
de 	álcool 	etílico, 
metanol e similares.  

Alto 

16 Indústria 	de 	Produtos 
Alimentares e Bebidas 

- 	beneficiamento, 
moagem, torrefação e 
fabricação de produtos 
alimentares; 
matadouros, 
abatedouros, 

Médio 
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Serviços de Utilidade 

Transporte, Terminais, 
Depósitos e Comércio 

18 
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frigoríficos, 
charqueadas 	e 
derivados de origem 
animal; fabricação de 
conservas; preparação 
de pescados e 
fabricação 	de 
conservas 	de 
pescados; 
beneficiamento 	e 
industrialização de leite 
e derivados; fabricação 
e refinação de açúcar; 
refino e preparação de 
óleo 	e 	gorduras 
vegetais; produção de 
manteiga, 	cacau, 
gorduras de origem 
animal 	 para 
alimentação; fabricação 
de 	fermentos 	e 
leveduras; fabricação 
de rações balanceadas 
e de 	alimentos 
preparados para 
animais; fabricação de 
vinhos e vinagre; 
fabricação de cervejas, 
chopes e maltes; 
fabricação de bebidas 
não-alcoólicas, bem 
como engarrafamento e 
gaseificação e águas 
minerais; fabricação de 
bebidas alcoólicas. 

- produção de energia 
termoelétrica; 
tratamento 	e 
destinação de resíduos 
industriais líquidos e 
sólidos; disposição de 
resíduos especiais tais 
como: de agroquímicos 
e suas embalagens; 
usadas e de serviço de 
saúde 	e 	similares; 
destinação de resíduos 
de esgotos sanitários e 
de resíduos sólidos 
urbanos, 	inclusive 
aqueles provenientes 
de fossas; dragagem e 
derrocamentos 	em 
corpos 	d'água; 
recuperação de áreas 
contaminadas ou 
degradadas. 

- transporte de cargas 
perigosas, transporte 
por dutos; mamas, 
portos e aeroportos; 
terminais de minério, 
petróleo e derivados e 
produtos químicos; 
depósitos de produtos 
químicos e produtos 
perigosos; comércio de 
combustíveis, M
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derivados de petróleo e 
produtos químicos e 
produtos perigosos.  

PAUL 
Técn 	• 

19 Turismo - complexos turísticos 
e de lazer, inclusive 
parques temáticos. 

Pequeno 

20 

20 

Redação dada pela ,( 

Uso 	de 	Recurso& silvicultura; Médio 

Médio 

Naturais 

Uso 	de 	Recursos 
Naturais 

exploração 	econômica 
da 	 lenha madeira ou 	o 

florestais; subprodutos 
ou importação 

da fauna o exportação 
flora 	brasileiras; nativas 

dc atividade 	criação o 
cconõmice exploração 

dc fauna 	 do exótica c 
fauna silvestre; 

do utilização 	patrimônio 
genético 	natural; 

de exploração 	recursos 
vivos; aquáticos 

introdução dc espécies 
, 	. 

ou Lei n° 11.105 	de 
2005) geFietieaffleFite 

da modificadas; 	uso 
diversidade 	biológica 
pela-bieteefielegia7 

Silvicultura; 	exploração 
econômica da madeira 
ou lenha e subprodutos 
florestais; importação 
ou exportação da fauna 
e flora nativas 
brasileiras; atividade de 
criação e exploração 
econômica 	de 	fauna 
exótica 	e 	de 	fauna 
silvestre; 	utilização 	do 
patrimônio 	genético 
natural; 	exploração 	de 
recursos 	aquáticos 
vivos; 	introdução 	de 
espécies 	exóticas, 
exceto 	 para 
melhoramento genético 
vegetal 	e 	uso 	na 
agricultura; 	introdução 
de 	 espécies 
geneticamente 
modificadas 
previamente 
identificadas 	pela 
CTNBio 	como 
potencialmente 
causadoras 	de 
significativa 
degradação 	do 	meio 
ambiente; 	uso 	da 
diversidade 	biológica 
pela 	biotecnologia 	em 
atividades 	previamente 
identificadas 	pela 
CTNBio 	como 
potencialmente 
causadoras 	de 
significativa 
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degradação do meio 
ambiente. 

21 (VETADO) x x 

(VETADO) 

 

x 

 

x 

   

ANEXO IX 
(Incluído Dela Lei n° 10.165, de 27.12.2000) 

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECIMENTO POR TRIMESTRE 

Potencial de Poluição, 

Grau de utilização de 
Recursos Naturais 

Pessoa 
Física 

Microempresa Empresa de 
Pequeno 
Porte 

Empresa 
de 	Médio 
Porte 

Empresa de 
Grande 
Porte 

Pequeno - - 112,50  225,00  450,00  

Médio - - 180,00  360,00  900,00  

Alto  -  50,00  225,00  450,00  2.250,00  
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PAULO HEN 	D ILVA LOPES 

Técnico Adm 
R.F. 11.2 	

ra o  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 9.509, DE 20 DE MARÇO 
DE 1997 

(Projeto de lei n. 53/92, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Da Política Estadual do Meio Ambiente 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1.0  - Esta lei estabelece a Política Estadual do Meio Ambiente, seus objetivos, mecanismos 
de formulação e aplicação e constitui o Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental, Proteção. Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos 
Recursos Naturais - SEAQUA, nos termos do Artigo 225 da Constituição Federal e o Artigo 193 da 
Constituição do Estado. 
Artigo 2.° - A Política Estadual do Meio Ambiente tem por objetivo garantir a todos da presente e 
das futuras gerações, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

Ahdo povo e essencial à sadia qualidade de vida, visando assegurar, no Estado, condições ao 
Wlesenvolvimento sustentável, com justiça social, aos interesses da seguridade social e à proteção 

da dignidade da vida humana e, atendidos especialmente os seguintes princípios: 
I - adoção de medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao setor privado, para manter 
e promover o equilíbrio ambiental e a melhoria da qualidade ambiental, prevenindo a degradação 
em todas as suas formas e impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando 
o meio ambiente degradado; 
II - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
III - definição, implantação e administração de espaços territoriais e seus componentes, 
representativos de todos os ecossistemas originais a serem protegidos; 
IV - realização do planejamento e zoneamento ambiental, considerando as características 
regionais e locais, e articulação dos respectivos planos, programas e ações; 
V - controle e fiscalização de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos que, 
direta ou indiretamente, possam causar degradação ao meio ambiente, adotando medidas 
preventivas ou corretivas e aplicando as sanções administrativas pertinentes; 
VI - controle e fiscalização da produção, armazenamento, transporte, comercialização, utilização e 
do destino final de substancias, bem como do uso de técnicas, métodos e instalações que 
comportem risco à vida, à qualidade de vida, ao meio ambiente, inclusive do trabalho; 
VII - realização periódica de auditorias ambientais nos sistemas de controle de poluição e nas 
atividades potencialmente poluidoras; 
VIII - informação da população sobre os níveis de poluição, a qualidade do meio ambiente, as 
situações de risco de acidentes, a presença de substâncias nocivas e potencialmente nocivas à 

htto://www RIfl.aov.br/r.nogitorio/looisInrao/l.i/1007/i.,;_og00-20.03  1007 html 	 1/9 
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saúde e ao meio ambiente, nos alimentos, na água, no solo e no ar, bem como o resultado das 
auditorias a que se refere o inciso VII deste artigo; 
IX - exigência para que todas as atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento 
ambiental, adotem técnicas que minimizem o uso de energia e água, bem como o volume e 
potencial poluidor dos efluentes líquidos, gasosos e sólidos; 
X - promoção da educação e conscientização ambiental com o fim de capacitar a população para 
o exercício da cidadania; 
XI - preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais das espécies e 
ecossistemas; 
XII - proteção da flora e fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e 
domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, que provoquem a 
extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, 
criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e 
subprodutos; 
XIII - fiscalização das entidades dedicadas à pesquisa e manipulação genética; 
XIV - instituição de programas especiais mediante a integração de todos os órgãos públicos, 
incluindo os de crédito, objetivando incentivar os proprietários e usuários de áreas rurais a 
executarem as práticas de conservação dos recursos ambientais, especialmente do solo e da 
água, bem como de preservação e reposição das matas ciliares e replantio de espécies nativas; 
XV - estabelecimento de diretrizes para a localização e integração das atividades industriais. 
considerando os aspectos ambientais, locacionais, sociais, econômicos e estratégicos; 
XVI - instituição de diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico e transporte 
XVII - imposição ao poluidor de penalidades e da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins 
econômicos, através de atos administrativos e de ações na justiça, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei, incumbindo, para tanto, os órgãos competentes, da administração 
direta, indireta e fundacional da obrigação de promover as medidas judiciais para a 
responsabilização dos causadores da poluição e degradação ambiental, esgotadas as vias 
administrativas; 
XVIII - restrição à participação das pessoas físicas e jurídicas punidas e/ou condenadas por atos 
de degradação ambiental em licitações promovidas pelos órgãos da administração direta, indireta 
ou fundacional do Estado, ou de por eles serem contratadas, bem como ao acesso a benefícios 
fiscais e créditos oficiais do Estado; 
XIX - incentivo à pesquisa, ao desenvolvimento e à capacitação tecnológica para a resolução dos 
problemas ambientais e promoção da informação sobre estas questões: 
XX - promoção e manutenção do inventário e do mapeamento da cobertura vegetal nativas 
visando a adoção de medidas especiais de proteção, bem como promoção do reflorestamento em 
especial, as margens de rios, lagos, represas e das nascentes, visando a sua perenidade; 
XXI - estímulo e contribuição para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantio de 
árvores, preferencialmente frutíferas, objetivando especialmente a consecução de índices 
mínimos de cobertura vegetal; e 
XXII - incentivo e auxílio técnico às associações de proteção ao meio ambiente, constituídas na 
forma da lei, respeitando a sua autonomia e independência de atuação. 
Artigo 3.° - Para os fins previstos nesta lei, entende-se por: 
I - meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química 
e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 
II - degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do meio ambiente; 
III - poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; e 
f) afetem desfavoravelmente a qualidade de vida; 
IV - poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 
indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 
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V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais, subterrâneas. meteóricas,  
os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e 

délii.a=aDtiA.SILVA LOPES 

VI - espaços territoriais especialmente protegidos: áreas que por força da legisMOB sofrem 
restrição de uso, como Unidades de Conservação, Áreas Naturais Tombadas, Áreas de Proteção 
aos Mananciais e outras previstas na legislação pertinente; e 
VII - Unidades de Conservação: Parques, Florestas, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, Monumentos Naturais, Jardins Botânicos, Jardins 
Zoológicos e Hortos Florestais, e outras definidas em legislação específica. 

SEÇÃO II 

Dos Objetivos da Política Estadual do Meio Ambiente 

Artigo 4.° -A Política Estadual do Meio Ambiente visará: 
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
II - a definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade ambiental e ao 
equilíbrio ecológico, com o fim de assegurar a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, nos termos do "caput" do Artigo 225 da Constituição Federal e do Artigo 191 da 
Constituição Estadual; 

• 111 - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao 
uso e manejo de recursos ambientais; 
IV - a preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização sustentada 
e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 
vida: 
V - a imposição ao poluidor, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização dos recursos ambientais com fins econômicos; 
VI - ao desenvolvimento de pesquisas e tecnologias orientadas para o uso sustentado dos 
recursos ambientais; 
VII - a disponibilização de tecnologias de manejo sustentado do meio ambiente; e 
VIII - a conscientização pública para a preservação do meio ambiente, através da divulgação de 
relatórios anuais sobre a qualidade ambiental no Estado, da divulgação de dados e informações 
ambientais e da promoção de campanhas educativas. 
Artigo 5.° - As diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente serão formuladas através de 
normas e planos, destinados a orientar a ação do Poder Público no que se relaciona com a 
recuperação e preservação da qualidade ambiental, manutenção do equilíbrio ecológico, 
desenvolvimento sustentável, melhoria da qualidade de vida, observados os princípios 
estabelecidos no Artigo 2.° desta lei. 
Parágrafo único - As atividades e empreendimentos públicos e privados serão exercidos em 
consonância com as diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente. 

CAPITULO II 

Do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA 

SEÇÃO I 

Dos Objetivos 

Artigo 6.° - O Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, tem por 
objetivo organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração direta, 
indireta e fundacional instituídas pelo poder público, assegurada a participação da coletividade, 
para a execução da Política Estadual do Meio Ambiente visando à proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso sustentável dos recursos naturais, nos termos do Artigo 
193 da Constituição do Estado. 

SEÇÃO II 
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Dos Órgãos 

Artigo 7.° - Os órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional do Estado e dos 
Municípios instituídos pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental, administração de recursos naturais, bem como as voltadas para manutenção e 
recuperação da qualidade de vida constituirão o Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental - SEAQUA, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, que será 
assim estruturado: 
I - Vetado; 
II - Órgão Central: a Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SMA), com a finalidade de planejar, 
coordenar, supervisionar, controlar, como órgão estadual, a Política Estadual do Meio Ambiente, 
bem como as diretrizes governamentais fixadas para a administração da qualidade ambiental; 
III - Órgãos Executores: os instituídos pelo Poder Público Estadual com a finalidade de executar e 
fazer executar, corno órgão estadual, a política e diretrizes governamentais fixadas para a 
administração da qualidade ambiental; 
IV - Órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da administração estadual direta, 
indireta e fundacional, cujas atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ambiental 
e de vida ou àqueles de disciplinamento de uso dos recursos ambientais e aqueles responsáveis 
por controlar a produção, comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, qualidade de vida e o meio ambiente; 
V - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização 
ambiental nas suas respectivas áreas de atuação. 
§ 1.0  - Os Municípios também poderão estabelecer normas supletivas e complementares às 
normas federais e estaduais relacionadas com a administração da qualidade ambiental, uso dos 
recursos ambientais, desenvolvimento sustentável e controle da produção, comercialização e o 
emprego de técnicas, método, substâncias que comportem risco para a vida, qualidade de vida e 
o meio ambiente. 
§ 2.° - Os órgãos integrantes do SEAQUA, deverão fornecer os resultados das análises 
efetivadas, relatórios de vistoria, processo de licenciamento ambiental e documentação sob a sua 
guarda, quando solicitado por cidadão e/ou organização não governamental interessada. 

SEÇÃO III 

Do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA 

Artigo 8.° - Vetado: 
I - Vetado 
II - Vetado 
III - Vetado 
IV - Vetado 
V - Vetado 
a) - Vetado 
b) - Vetado 
c) - Vetado 
VI- Vetado 
VII - Vetado 
VIII- Vetado 
IX - Vetado 
X - Vetado 
XI- Vetado 
XII - Vetado 
XIII- Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3•0  - Vetado 
Artigo 9.° - Vetado 
1- Vetado 
II - Vetado 
	 • lL 	 • 	 13 	 • 	 • 
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Artigo 10 - Vetado 
1- Vetado 
II - Vetado 
III - Vetado 
IV - Vetado 
✓ - Vetado 
VI- Vetado 
VII - Vetado 
VIII - Vetado 
IX - Vetado 
X - Vetado 
XI- Vetado 
§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3.0  - Vetado 
§ 4.° - Vetado 
§ 5.° - Vetado 
a) - Vetado 
b) - Vetado 

dieb 6.° - Vetado 
WArtigo 11 - Vetado 

§ 1.° - Vetado 
§ 2.° - Vetado 
§ 3.° - Vetado 
§ 4.0  - Vetado 
Artigo 12 - Vetado 

Seção IV 

Do Órgão Central 

Artigo 13. - Caberá à Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SMA, órgão central do SEAQUA, 
sem prejuízo das demais competências que lhe são legalmente conferidas: 
I - coordenar o processo de formulação, aprovação, execução, avaliação e atualização da Política 
Estadual do Meio Ambiente; 
II - efetuar análises das políticas públicas setoriais que tenham impacto no meio ambiente; 

S II - aprovar os planos, programas e orçamentos dos órgãos executores e coordenar a execução; 
'19V - articular e coordenar os planos e ações decorrentes da Política Estadual do Meio Ambiente 

com os órgãos setoriais e locais; 
✓ - gerir as interfaces com os Estados limítrofes e com a União no que concerne a políticas, 
planos e ações ambientais; 
VI - definir a política de informações para gestão ambiental e acompanhar a sua execução; 
VII - prover o suporte da Secretaria Administrativa e das Câmaras Técnicas do CONSEMA. 
§ 1.0  - A aprovação da Política Estadual do Meio Ambiente dependerá de manifestação prévia do 
CONSEMA. 
§ 2.° - O resultado da análise das políticas públicas que tenham impacto ambiental deverá ser 
submetido ao Governador, ouvido o CONSEMA. 
Artigo 14 - Vetado: 
I - vetado; 
II - vetado; 
III - vetado; 
IV - vetado; e 
✓ - vetado. 

SEÇÃO V 

Da Atuação do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA 
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Artigo 15 - A atuação do SEAQUA se efetivará mediante a articulação coordenada dos órgãos e 
entidades que o constituem, observando, dentre outros: 
I - o acesso da opinião pública às informações relativas às agressões ao meio ambiente, às ações 
de proteção ambiental, e ao uso sustentado dos recursos ambientais e aos processos de 
licenciamento ambiental, na forma estabelecida pela legislação federal e estadual pertinente e 
pelo CONSEMA. 
II - as normas e padrões municipais editados complementarmente à legislação federal e estadual. 
Parágrafo único - As normas e padrões dos Municípios poderão fixar parâmetros de emissão, 
ejeção e emanação de agentes poluidores, observados os limites federais e estaduais. 
Artigo 16 - Os órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional do Estado cujas 
atividades estejam relacionadas às de proteção da qualidade ambiental ou àquelas de 
disciplinamento e controle do uso dos recursos ambientais, bem como os órgãos e entidades 
estaduais responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização de 
atividades capazes de provocar degradação ambiental, prestarão ao CONSEMA informações 
sobre seus planos de ação e programas em execução, consubstanciados em relatórios anuais, 
sem prejuizo de relatórios parciais para atendimento de solicitações específicas. 
§ 1.° - A Secretaria de Estado do Meio Ambiente publicará no Diário Oficial do Estado até adia 31 
de março de cada ano a consolidação dos relatórios mencionados neste artigo em um "Relatório 
Anual da Qualidade Ambiental" no Estado de São Paulo, do qual constarão, também, as 
avaliações e recomendações, notadamente, quanto a revisão de prioridades, programas e ações. 
recursos financeiros, tecnologias e participação comunitária no âmbito do SEAQUA. 
§ 2.° - O Relatório Anual, referido no parágrafo anterior deverá ser enviado ao CONSEMA, para as 
providências de sua alçada e apreciação. 
Artigo 17 - O CONSEMA poderá solicitar informações e pareceres dos órgãos da administração 
pública direta, indireta e fundacional do Estado e das administrações municipais, que deverão ser 
prestados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
Artigo 18. - As informações requeridas aos órgãos e entidades integrantes do SEAQUA, por 
pessoa física ou jurídica que comprove legítimo interesse, serão prestadas no prazo estabelecido 
no Artigo 8.° da Lei Federal n. 7.347, de 24 de julho de 1985. 
Parágrafo único - As informações prestadas nos termos do "caput" deste artigo deverão 
preservar o sigilo industrial e evitar a concorrência desleal. 

CAPITULO III 

Do Licenciamento das Atividades 

Artigo 19 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos eia 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras w, 
bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento, no órgão estadual competente, integrante do SEAQUA, sem 
prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
§ 1.° - Vetado. 
§ 2.° - O EIA/RIMA será realizado por técnicos habilitados, e o coordenador dos trabalhos de cada 
equipe de especialistas é obrigado a registrar o termo de Responsabilidade Técnica (RT) no 
Conselho Regional de sua categoria profissional. 
§ 3.0  - Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim expressamente caracterizada e justificada, 
a pedido do interessado, o RIMA, devidamente fundamentado, será acessível, assim bem como 
todos os trabalhos que foram contratados para estudos de viabilidade técnica e econômica, bem 
como os citados nas notas bibliográficas do EIA e do RIMA, na biblioteca da SMA e de todos os 
municípios localizados na área de influência do empreendimento, correndo todas as despesas por 
conta do proponente do projeto. 
§ 4.° - Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento, em qualquer modalidade, sua 
renovação e a respectiva concessão da licença, serão objeto de publicação resumida, paga pelo 
interessado, no Diário Oficial do Estado e em um periódico de grande circulação, regional ou local, 
conforme modelo aprovado pelo CONSEMA. 
§ 5•0  - O CONSEMA convocará Audiência Pública para debater processo de licenciamento 
ambiental sempre que julgar necessário ou quando requerido por: 
a) órgãos da administração direta, indireta e fundacional da União, Estados e Municípios; 

-•// VAPA, 
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b) organizações não governamentais, legalmente constituídas, para a defesa dos inMsSes  
difusos relacionados à proteção ao meio ambiente e dos recursos naturais; c) por 50curattaffig)LOPES  

ou mais cidadãos, devidamente identificados; R.F. 11.203 

d) partidos políticos, Deputados Estaduais, Deputados Federais e Senadores eleitos em São 
Paulo; 
e) organizações sindicais legalmente constituídas. 
Artigo 20 - O poder público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes 
licenças: 
I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, contendo requisitos 
básicos a serem atendidos na fase de localização, instalação e operação, observados os planos 
municipais, estaduais e federais de uso do solo e desenvolvimento; 
II - Licença de Instalação (LI), autorizando o inicio da implantação, de acordo com as 
especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e 
III - Licença de Operação (LO), autorizando após as verificações necessárias, o inicio da atividade 
licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o 
previsto nas Licenças Previa e de Instalação. 
Artigo 21 - Iniciadas as atividades de implantação e operação, antes da expedição das 
respectivas licenças, os dirigentes dos órgãos responsáveis pela expedição do licenciamento 
deverão, sob pena de responsabilidade funcional grave, sem prejuízo da imposição de outras 

^Penalidades, implementar medidas administrativas de interdição, que, se não forem de pronto 
wacatadas, deverão ser imediatamente seguidas de medidas judiciais impetradas pelo órgão 

jurídico competente, de embargo, e outras providências cautelares, bem como comunicar 
imediatamente ao CONSEMA, para os fins do inciso V do Artigo 8.° desta lei, além de comunicar o 
fato às entidades financiadoras do projeto. 
Artigo 22 - Nos casos em que o licenciamento ocorrer no âmbito da Administração Federal, o 
parecer a ser oferecido pelo SEAQUA será proposto pela SMA e apreciado pelo CONSEMA. 
Artigo 23 - No exercício da ação fiscalizadora, fica assegurada aos agentes de fiscalização a 
entrada a qualquer dia e hora, e a permanência pelo tempo que se tornar necessário, em 
estabelecimentos e propriedades públicos ou privadas. 
§ 1.0  - Os agentes, quando obstados, poderão requisitar força policial para garantir o exercício de 
suas atribuições. 
§ 2.° - Quando a fiscalização for realizada por solicitação de entidade sindical, organização não 
governamental, legalmente constituída, para a defesa dos interesses difusos relacionados à 
proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, partidos políticos e parlamentares, os 
mesmos poderão acompanhar as atividades de fiscalização ou nomear técnico habilitado para 
representá-los. 

•Artigo 24 - Os órgãos integrantes do SEAQUA, na análise dos projetos submetidos ao seu 
exame, exigirão que sejam adotadas, pelo interessado, previamente à expedição da Licença de 
Operação (LO), ou renovação da referida licença, medidas capazes de assegurar que as 
matérias-primas, insumos e bens produzidos tenham padrão de qualidade que elimine ou reduza 
o efeito poluente, derivado de seu emprego e utilização, aos níveis legalmente permitidos, e 
sistema de descarte de efluentes líquidos, gasosos e resíduos sólidos devidamente licenciado 
pelo órgão competente. 
Artigo 25 - O protocolamento do processo de licenciamento ambiental junto ao órgão competente, 
deverá ser instruído com o comprovante do recolhimento do "Preço de Análise", cujo valor será 
fixado em UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou no índice que vier substituí-lo, 
mantido o valor, em moeda corrente à época da substituição, conforme tipo, porte e complexidade 
do empreendimento submetido ao processo de licenciamento. 
Artigo 26 - Qualquer órgão ou entidade da administração direta, indireta e fundacional do Estado, 
integrantes ou não do SEAQUA, que for chamado a emitir parecer ou, por qualquer outra forma, a 
manifestar-se nos processos de licenciamento de atividades, mesmo nos casos em que o 
licenciamento competir à administração federal, deverá fazê-lo dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data em que estiver em posse de toda a documentação necessária, sob pena 
de responsabilidade funcional grave de seus titulares. 

CAPITULO IV 

Dos Incentivos 
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Artigo 27 - As entidades e instituições públicas e privadas de financiamento ou gestoras de 
incentivos, condicionarão a sua concessão à comprovação do licenciamento previsto nesta lei e 
certidão do CONSEMA declarando o interessado não estar incluso nas restrições previstas no 
inciso V do Artigo 8.° desta lei. 

CAPITULO V 

Das penalidades 

Artigo 28 - Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe na 
inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter 
normativo dos órgãos das autoridades administrativas competentes. 
Artigo 29 - As infrações às disposições desta lei, de seu regulamento, bem como das normas, 
padrões e exigências técnicas serão, a critério da autoridade competente, classificadas em leves, 
graves e gravíssimas, levando-se em conta: 
I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 
II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
III - os antecedentes do infrator; e 
IV - a capacidade econômica do infrator. 
Parágrafo único - Responderá pela infração quem por qualquer modo a cometer, concorrer par. 
sua prática ou dela se beneficiar. 
Artigo 30 - As infrações de que trata o artigo anterior serão punidas com as seguintes 
penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de 10 a 10.000 vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP; 
III - interdição temporária ou definitiva; 
IV - embargo; 
V - demolição: 
VI - suspensão de financiamento e benefícios fiscais; e 
VII - apreensão ou recolhimento, temporário ou definitivo. 
§ 1.0  -A penalidade de multa será imposta observados os seguintes limites: 
1. de 10 a 1.000 vezes o valor da UFESP, nas infrações leves; 
2. de 1.001 a 5.000 vezes o mesmo valor, nas infrações graves; e 
3. de 5.000 a 10.000 vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 
§ 2.° -A multa será recolhida com base no valor da UFESP a data de seu efetivo pagamento. 
§ 3.° - Ocorrendo a extinção da UFESP, adotar-se-á, para os efeitos desta lei, o mesmo índice que 
a substituir. 
§ 4•0  - Nos casos de reincidência, caracterizado pelo cometimento de nova infração da mesma° 
natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente imposta, 
cumulativamente. 
§ 5.° - Nos casos de infração continuada, a critério da autoridade competente, poderá ser imposta 
multa diária de 1 a 10.000 vezes o valor da UFESP. 
§ 6.° - A penalidade de interdição definitiva ou temporária será imposta nos casos de perigo à 
saúde pública, podendo, também, ser aplicada, a critério da autoridade competente, nos casos de 
infração continuada e a partir da terceira reincidência. 
§ 7•0  - As penalidades de embargo e demolição serão impostas na hipótese de obras ou 
construções feitas sem licença ou com ela desconformes. 
§ 8.° -A penalidade de recolhimento temporário ou definitivo será aplicada nos casos de perigo à 
saúde pública ou, a critério da autoridade pública, nos de infração continuada ou a partir da 
terceira reincidência. 
§ 9.° - A penalidade de suspensão de financiamento e benefícios fiscais será imposta conforme 
dispõe o inciso V do Artigo 8.° desta lei. 
§ 10 - As penalidades estabelecidas nos incisos III e IV deste artigo poderão ser impostas 
cumulativamente com as previstas nos incisos I e II 
Artigo 31 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, nos termos e 
condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se obrigar a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar e corrigir a degradação ambiental. 
§ 1.0  - Cumpridas todas as obrigações assumidas pelo infrator, a multa poderá ter redução de até Ma
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50% (cinquenta por cento) de seu valor. 
§ 2.° - O infrator não poderá beneficiar-se da redução da multa prevista neste artigo &11,  n7,7 . LAv  SIIALA LOPES 

cumprir, parcial ou totalmente, qualquer das medidas especificadas nos prazos esthlfficidos e 
nos casos de reincidência. 
Artigo 32 - Independentemente da aplicação das penalidades referidas no Artigo 30 e da 
existência de culpa, fica o poluidor obrigado a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 
Artigo 33 - As entidades e órgãos do SEAQUA deverão encaminhar direta e imediatamente ao 
Ministério Público do Estado os elementos necessários para as providências de sua alçada em 
relação ao poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, a situação 
de perigo existente ou a estiver tornando mais grave, nos termos da legislação pertinente. 
Parágrafo único - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a obrigação de que 
trata este artigo, ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento, incorrerá nas 
mesmas responsabilidades do poluidor. sem prejuízo das demais penalidades administrativas e 
penais. 

CAPITULO VII 

Das Disposições Finais 

• Artigo 39 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar de sua publicação, bem como, no mesmo prazo, fixará o valor das multas previstas 
no Artigo 30 desta lei. 
Artigo 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1. 0  - Enquanto não for regulamentada a presente lei, continuará vigorando o valor das 
multas estabelecidas na legislação vigente para os casos da espécie. 
Artigo 2.° - Vetado. 
Palácio dos Bandeirantes, 20 de março de 1997. 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
Fábio José Feldmann 
Secretário do Meio Ambiente 
Robson Marinho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 20 de março de 1997. 

LEI N. 9.509, DE 20 DE MARÇO DE 1997 

Dispõe sobre a Politica Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação 

Retificação do D.O. de 21-3-97 
Seção IV 
Artigo 13 	 
VI- 
Onde se lê 	 para gestão 	 
Leia-sern 	 para a gestão 	 
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PAULO H RIE/12.4 SILVA LOPES 

Técn oA i i r tivo 
R.F.1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

Ficha informativa 

LEI N° 7.663, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

(Projeto de lei n. 39/91, do deputado Sylvio Martini) 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Política Estadual de Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I 

Objetivos e Princípios 

SEÇÃO I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1. 0  - A Política Estadual de Recursos Hídricos desenvolver-se-á de acordo com os critérios 
e princípios adotados por esta Lei. 
Artigo 2.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo assegurar que a água, 
recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social, possa ser 
controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais e pelas 
gerações futuras, em todo território do Estado de São Paulo. 
Artigo 3.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos seguintes princípios: 
I - gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem dissociação dos aspectos 
quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, superficial e subterrânea do ciclo hidrológico; 
II - adoção da bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de planejamento e gerenciamento; 
III - reconhecimento do recurso hídrico como um bem público, de valor econômico, cuja utilização 
deve ser cobrada, observados os aspectos de quantidade, qualidade e as peculiaridades das 
bacias hidrográficas; 
IV - rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse comum ou coletivo, entre os 
beneficiados; 
V - combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da poluição, das inundações, das 
estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos d'água; 
VI - compensação aos municípios afetados por áreas inundadas resultantes da implantação de 
reservatório e por restrições impostas pelas leis de proteção de recursos hídricos; 
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VII - compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento regional e 
com a proteção do meio ambiente. 

SEÇÃO II 

Das Diretrizes da Política 

Artigo 4.° - Por intermédio do Sistema Integrado de Gerenciamento - SIRGH, o Estado 
assegurará meios financeiros e institucionais para atendimento do disposto nos Artigos 205 a 213 
da Constituição Estadual e especialmente para: 
I - utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, assegurado o uso 
prioritário para o abastecimento das populações; 
II - maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do aproveitamento múltiplo dos 
recursos hídricos;  
III - proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro; 
IV - defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à saúde e à segurança 
públicas assim como prejuízos econômicos e sociais; 
V - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico; 	 • 
VI - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e proteção das águas 
subterrâneas contra poluição e superexploração; 
VII - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vistas à proteção contra a 
poluição física e o assoreamento dos corpos d'água. 
Artigo 5.° - Os municípios, com áreas inundadas por reservatórios ou afetados por seus impactos 
ou aqueles que vierem a sofrer restrições por força da instituição pelo Estado de leis de proteção 
de mananciais, de áreas de proteção ambiental ou outros espaços territoriais especialmente 
protegidos, terão programas de desenvolvimento promovidos pelo Estado. 
§ 1.° - Os programas de desenvolvimento serão formulados e vincular-se-ão ao uso múltiplo dos 
reservatórios ou ao desenvolvimento regional integrado ou à proteção ambiental. 
§ 2.° - O produto da participação ou a compensação financeira do Estado, no resultado da 
exploração de potenciais hidroenergéticos em seu território, será aplicado, prioritariamente, nos 
programas mencionados no "caput" sob as condições estabelecidas em Lei específica e em 
regulamento. 
§ 3.° - O Estado incentivará a formação de consórcios entre os municípios tendo em vista a 
realização de programas de desenvolvimento e de proteção ambiental, de âmbito regional. 
Artigo 6.° - O Estado promoverá ações integradas nas bacias hidrográficas tendo em vista 4I, 
tratamento de afluentes e esgotos urbanos, industriais e outros, antes do lançamento nos corpos 
d'água, com os meios financeiros e institucionais previstos nesta Lei e em seu regulamento. 
Artigo 7.° - O Estado realizará programas conjuntos com os municípios, mediante convênios de 
mútua cooperação, assistência técnica e econômico-financeira, com vistas a: 
I - instituição de áreas de proteção e conservação das águas utilizáveis para abastecimento das 
populações; 
II - implantação, conservação e recuperação das áreas de proteção permanente e obrigatória; 
III - zoneamento das áreas inundáveis, com restrições a usos incompatíveis nas áreas sujeitas à 
inundações freqüentes e manutenção da capacidade de infiltração do solo; 
IV - implantação de sistemas de alerta e defesa civil para garantir a segurança e a saúde públicas 
quando de eventos Iiidrológicos indesejáveis; 
V - racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento urbano, industrial e à irrigação; 
VI - combate e prevenção das inundações e da erosão; 
VII - tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos; 
Artigo 8.° - O Estado, observados os dispositivos constitucionais relativos à matéria, articulará 
com a União, outros Estados vizinhos e municípios, atuação para o aproveitamento e controle dos 
recursos hídricos em seu território, inclusive para fins de geração de energia elétrica, levando em 
conta, principalmente: 
I - a utilização múltipla dos recursos hídricos, especialmente para fins de abastecimento urbano, 
irrigação, navegação, agricultura, turismo, recreação, esportes e lazer; M
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II - o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a correta utiliz-M :o das 
várzeas; PAU H í. E DA SILVA LOPES 

Técn o 	Itrativo 

III " a proteção de flora e fauna aquáticas e do meio ambiente. 	 R.F. 1 4 

CAPITULO II 

Dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 

SEÇÃO I 

Da Outorga de Direitos de Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 9.° - A implantação de qualquer empreendimento que demande a utilização de recursos 
hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execução de obras ou serviços que alterem seu regime, 
qualidade ou quantidade dependerá de prévia manifestação, autorização ou licença dos órgãos e 

&entidades competentes. 
wArtigo 10 - Dependerá de cadastramento e da outorga do direito de uso a derivação de água de 

seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para fins de utilização no abastecimento urbano, 
industrial, agrícola e outros, bem como o lançamento de efluentes nos corpos d'água, obedecida a 
legislação federal e estadual pertinentes e atendidos os critérios e normas estabelecidos no 
regulamento. 
Parágrafo único - O regulamento desta Lei estabelecerá diretrizes quanto aos prazos para o 
cadastramento e outorga mencionados no "caput" deste artigo. 

SEÇÃO II 

Das Infrações e Penalidades 

Artigo 11 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou 
,.,subterrâneos: 

- derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito 
de uso; 
II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou utilização 
de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade 
e qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 
III - deixar expirar o prazo de validade das outorgas sem solicitar a devida prorrogação ou 
revalidação; 
IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos 
em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 
V - executar a perfuração de poços profundos para a extração de água subterrânea ou operá-los 
sem a devida autorização; 
VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos 
medidos; 
VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, 
compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes. 
Artigo 12 - Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de 
obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou 
administração do Estado de São Paulo, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, 
a critério da autoridade competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemente 
da sua ordem de enumeração: 
I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades; 
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II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de 100 (cem) a 1.000 (mil) vezes 
o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou qualquer outro título público que o substituir 
mediante conservação de valores; 
III - intervenção administrativa, por prazo determinado, para execução de serviços e obras 
necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas 
referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 
IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu 
antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos Artigos 58 e 59 do Código 
de Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea. 
§ 1.° - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do 
infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas 
nos citados incisos, na forma dos Artigos 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de 
responder pela indenização dos danos a que der causa. 
§ 2.° - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de 
água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer 
natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo 
cominado em abstrato. 
§ 3•0  - Das sanções acima caberá recurso à autoridade administrativa competente, nos termos do 
regulamento desta Lei. 
§ 4.° - Serão fatores atenuantes em qualquer circunstância, na aplicação de penalidades: 
1. a inexistência de má-fé; 
2. a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária. 
Artigo 13 - As infrações às disposições desta Lei e das normas dela decorrentes serão, a critério 
da autoridade impositora, classificadas em leves, graves e gravíssimas, levando em conta: 
I - as circunstância atenuantes e agravantes; 
II - os antecedentes do infrator; 
§ 1.0  - As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora, ficam estabelecidas dentro 
das seguintes faixas: 
1 - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas infrações leves; 
2 - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves; 
3 - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 
§ 2.° - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 
anteriormente imposta. 

SEÇÃO III 

Da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 14 - A utilização dos recursos hídricos será cobrada na forma estabelecida nesta Lei e em 
seu regulamento, obedecidos os seguintes critérios: 
I - cobrança pelo uso ou derivação, considerará a classe de uso preponderante em que for 
enquadrado o corpo de água onde se localiza o uso ou derivação, a disponibilidade hídrica local, o 
grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada e seu regime de 
variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina; e 
II - cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de 
outros líquidos, de qualquer natureza, considerará a classe de uso em que for enquadrado o corpo 
d'água receptor, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a carga lançada e seu 
regime de variação, ponderando-se, dentre outros, os parâmetros orgânicos físico-químicos dos 
efluentes e a natureza da atividade responsável pelos mesmos. 
§ 1.0  - No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não ficam desobrigados do 
cumprimento das normas e padrões legalmente estabelecidos, relativos ao controle de poluição 
das águas. 
§ 2.° - Vetado. 
§ 3.° - No caso de uso de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica aplicar-se-á 
legislação federal específica. 
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SEÇÃO IV 

      

Do Rateio de Custos das Obras 

Artigo 15 - As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo, dos recursos hídricos, 
terão seus custos rateados, direta ou indiretamente, segundo critérios e normas a serem 
estabelecidas em regulamento, atendidos os seguintes procedimentos: 
I - a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com potencial de 
aproveitamento múltiplo, deverá ser precedida de negociação sobre o rateio de custos entre os 
beneficiados, inclusive as de aproveitamento hidrelétrico, mediante articulação com a União; 
II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá de estudos de viabilidade 
técnica, econômica, social e ambiental, com previsão de formas de retorno dos investimentos 
públicos ou justificativa circunstanciada da destinação de recursos a fundo perdido; 
III - no regulamento desta Lei, serão estabelecidos diretrizes e critérios para financiamento ou 
concessão de subsídios para realização das obras de que trata este artigo, sendo que os 
subsídios somente serão concedidos no caso de interesse público relevante e na impossibilidade 
prática de identificação dos beneficiados, para o conseqüente rateio de custos. 

• arágrafo único - O rateio de custos das obras de que trata este artigo será efetuada segundo 
critério social e pessoal, e graduado de acordo com a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado aos órgãos e entidades competentes identificar, respeitados os direitos individuais, a 
origem de seu patrimônio e de seus rendimentos, de modo a que sua participação no rateio não 
implique a disposição de seus bens. 

CAPITULO III 

Do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

Artigo 16 - O Estado instituirá, por Lei, com atualizações periódicas, o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos - PERH - tomando por base os planos de bacias hidrográficas, nas normas 
relativas à proteção do meio ambiente, as diretrizes do planejamento e gerenciamento ambientais 
e conterá, dentre outros, os seguintes elementos: 

- objetivos e diretrizes gerais, em níveis estadual e inter-regional, definidos mediante processo de 
Wplanejamento interativo que considere outros planos, gerais, regionais e setoriais, devidamente 

compatibilizado com as propostas de recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos 
do Estado; 
II - diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento de recursos hídricos; 
III - diretrizes e critérios para a participação financeira do Estado no fomento aos programas 
regionais relativos aos recursos hídricos, quando couber, definidos mediante articulação técnica, 
financeira e institucional com a União, Estados vizinhos e entidades internacionais de cooperação; 
IV - compatibilização das questões interbacias e consolidação dos programas anuais e plurianuais 
das bacias hidrográficas, previstas no inciso II do artigo seguinte; 
V - programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e gerencial, de valorização 
profissional e da comunicação social, no campo dos recursos hídricos. 
Artigo 17 - Os planos de bacias hidrográficas conterão, dentre outros, os seguintes elementos: 
I - diretrizes gerais, a nível regional, capazes de orientar os planos diretores municipais, 
notadamente nos setores de crescimento urbano, localização industrial, proteção dos mananciais, 
exploração mineral, irrigação e saneamento, segundo as necessidades de recuperação, proteção 
e conservação dos recursos hídricos das bacias ou regiões hidrográficas correspondentes; 
II - metas de curto, médio e longo prazos para se atingir índices progressivos de recuperação, 
proteção e conservação dos recursos hídricos da bacia, traduzidos, entre outras, em: 
a) planos de utilização prioritária e propostas de enquadramento dos corpos d'água em classe de 
uso preponderante; 
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b) programas anuais e plurianuais de recuperação, proteção, conservação e utilização dos 
recursos hídricos da bacia hidrográfica correspondente, inclusive com especificações dos recursos 
financeiros necessários; 
c) programas de desenvolvimento regionais integrados a que se refere o Artigo 5.° desta lei; 
III - programas de âmbito regional, relativos ao inciso V do Artigo 16, desta Lei, ajustados às 
condições e peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica. 
Artigo 18 - O Plano Estadual de Recursos Hídricos será aprovado por Lei cujo projeto será 
encaminhado à Assembléia Legislativa até o final do primeiro ano do mandato do Governador do 
Estado, com prazo de vigência de quatro anos. 
Parágrafo único - As diretrizes e necessidades financeiras para elaboração e implantação do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos deverão constar das leis sobre o plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias e orçamento anual do Estado. 
Artigo 19 - Para avaliação da eficácia do Plano Estadual de Recursos Hídricos e dos Planos de 
Bacias Hidrográficas, o Poder Executivo fará publicar relatório anual sobre a "Situação dos 
Recursos Hídricos no Estado de São Paulo" e relatórios sobre a "Situação dos Recursos Hídricos 
das Bacias Hidrográficas", de cada bacia hidrográfica objetivando dar transparência à 
administração pública e subsídios às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de âmbito 
municipal, estadual e federal. 
§ 1.0  - O relatório sobre a "Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo" deverá ser 
elaborado tomando-se por base o conjunto de relatórios sobre a "Situação dos Recursos Hídricos 
da Bacia Hidrográfica". • 
§ 2.° - Os relatórios definidos no "caput" deste artigo deverão conter no mínimo: 
I - a avaliação da qualidade das águas; 
II - o balanço entre disponibilidade e demanda; 
III - a avaliação do cumprimento dos programas previstos nos vários planos de Bacias 
Hidrográficas e no de Recursos Hídricos; 
IV - a proposição de eventuais ajustes dos programas, cronogramas de obras e serviço e das 
necessidades financeiras previstas nos vários planos de Bacias Hidrográficas e no de Recursos 
Hídricos; 
V - as decisões tomadas pelo Conselho Estadual e pelos respectivos Comitês de Bacias. 
§ 3.° - Os referidos relatórios deverão ter conteúdo compatível com a finalidade e com os 
elementos que caracterizam os planos de recursos hídricos. 
§ 4.° - Os relatórios previstos no "caput" desse artigo consolidarão os eventuais ajustes aos planos 
decididos pelos Comitês de Bacias Hidrográficas e pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 
§ 5.0  - O regulamento desta Lei estabelecerá os critérios e prazos para elaboração e aprovação 
dos relatórios definidos no "caput" desse artigo. 
Artigo 20 - Constará do Plano Estadual de Recursos Hídricos a Divisão Hidrográfica do Estado 
que definirá unidades hidrográficas, com dimensões e características que permitam e justifiquem sep 
gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos. 
Parágrafo único - O Plano Estadual de Recursos Hídricos e seus regulamentos devem propiciar a 
compatibilização, consolidação e integração dos planos, programas, normas e procedimentos 
técnicos e administrativos, a serem formulados ou adotados no processo de gerenciamento 
descentralizado dos recursos hídricos, segundo as unidades hidrográficas por ele estabelecidas. 

TITULO II 

Da Política Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I 

Do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH 
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SEÇÃO I 
PAU 

Dos Objetivos 

Artigo 21 - O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, visa a 
execução da Política Estadual de Recursos Hídricos e a formulação, atualização e aplicação do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade 
civil, nos termos do Artigo 205 da Constituição do Estado. 

SEÇÃO II 

Dos órgãos de Coordenação e de Integração Participativa 

Artigo 22 - Ficam criados, como órgãos colegiados, consultivos e deliberativos, de nível 
estratégico, com composição, organização, competência e funcionamento definidos em 
regulamento desta Lei, os seguintes: 
I - Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, de nível central; 

- Comitês de Bacias Hidrográficas, com atuação em unidades hidrográficas estabelecidas pelo 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos, assegurada a participação paritária dos 
Municípios em relação ao Estado, será composto por: 
I - Secretários de Estado, ou seus representantes, cujas atividades se relacionem com o 
gerenciamento ou uso dos recursos hídricos, a proteção do meio ambiente, o planejamento 
estratégico e a gestão financeira do Estado; 
II - representantes dos municípios contidos nas bacias hidrográficas, eleitos entre seus pares. 
§ 1.0  - O CRH será presidido pelo Secretário de Estado em cujo âmbito se dá a outorga do direito 
de uso dos recursos hídricos, diretamente ou por meio de entidade à ela vinculada. 
§ 2.° - Integrarão o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma como dispuser o 
regulamento desta Lei, representantes de universidades, institutos de ensino superior e de 
pesquisa, do Ministério Público e da sociedade civil organizada. 
Artigo 24 - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, assegurada a participação paritária dos 
Municípios em relação ao Estado serão compostos por: 
I - representantes da Secretaria de Estado ou de órgãos e entidades da administração direta e 

cujas atividades se relacionem com o gerenciamento ou uso de recursos hídricos, 
•proteção ao meio ambiente, planejamento estratégico e gestão financeira do Estado, com atuação 

na bacia hidrográfica correspondente; 
II - representantes dos municípios contidos na bacia hidrográfica correspondente; 
III - representantes de entidades da sociedade civil, sediadas na bacia hidrográfica, respeitado o 
limite máximo de um terço do número total de votos, por: 
a) universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico; 
b) usuários das águas, representados por entidades associativas; 
c) associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe e associações 
comunitárias, e outras associações não governamentais. 
§ 1.° - Os Comitês de Bacias Hidrográficas serão presididos por um de seus membros, eleitos por 
seus pares. 
§ 2.° - As reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas serão públicas. 
§ 3•0  - Os representantes dos municípios serão escolhidos em reunião plenária de prefeitos ou de 
seus representantes. 
§ 4.° - Terão direito à voz nas reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas representantes 
credenciados pelos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios que compõem a respectiva 
bacia hidrográfica. 
§ 5.0  - Os Comitês de Bacias Hidrográficas poderão criar Câmaras Técnicas, de caráter consultivo, 
para o tratamento de questões específicas de interesse para o gerenciamento dos recursos 

R.F. 
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hídricos.  
Artigo 25 - Competem ao CRH, dentre outras, as seguintes atribuições: 
I - discutir e aprovar propostas de projetos de Lei referentes ao Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, assim como as que devam ser incluídas nos projetos de Lei sobre o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado; 
II - aprovar o relatório sobre a "Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo"; 
III - exercer funções normativas e deliberativas relativas à formulação, implantação e 
acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hídricos; 
IV - vetado; 
V - estabelecer critérios e normas relativas ao rateio, entre os beneficiados, dos custos das obras 
de uso múltiplo dos recursos hídricos ou de interesse comum ou coletivo; 
VI - estabelecer diretrizes para a formulação de programas anuais e plurianuais de aplicação de 
recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO; 
VII - efetuar o enquadramento de corpos d'água em classes de uso preponderante, com base nas 
propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, compatibilizando-as em relação às 
repercussões interbacias e arbitrando os eventuais conflitos decorrentes; 
VIII - decidir, originariamente, os conflitos entre os Comitês de Bacias Hidrográficas, com recurso 
ao Chefe do Poder Executivo, em último grau, conforme dispuser o regulamento. 
Artigo 26 - Aos Comitês de Bacias Hidrográficas, órgão consultivos e deliberativos de nível 
regional, competem: 
I - aprovar a proposta da bacia hidrográfica, para integrar o Plano Estadual de Recursos Hídricos 
suas atualizações; 
II - aprovar a proposta de programas anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros em 
serviços e obras de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos em particular os 
referidos no Artigo 4.° desta Lei, quando relacionados com recursos hídricos; 
III - aprovar a proposta do plano de utilização, conservação, proteção e recuperação dos recursos 
hídricos da bacia hidrográfica, em especial o enquadramento dos corpos d'água em classes de 
uso preponderantes, com o apoio de audiências públicas; 
IV - vetado; 
V - promover entendimento, cooperação e eventual conciliação entre os usuários dos recursos 
hídricos; 
VI - promover estudos, divulgação e debates, dos programas prioritários de serviços e obras a 
serem realizados no interesse da coletividade; 
VII - apreciar, até 31 de março de cada ano, relatório sobre "A Situação dos Recursos Hídricos da 
Bacia Hidrográfica". 
Artigo 27 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e os Comitês de Bacias 
Hidrográficas - CBIls, contarão com o apoio do Comitê Coordenador do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos - CORHI, que terá, dentre outras as seguintes atribuições: 
I - coordenar a elaboração periódica do Plano Estadual de Recursos Hídricos, incorporando as 
propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH, e submetendo-as ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CRH; 
II - coordenar a elaboração de relatórios anuais sobre a situação dos recursos hídricos do Estado 
de São Paulo, de forma discriminada por bacia hidrográfica; 
III - promover a integração entre os componentes do SIGRH, a articulação com os demais 
sistemas do Estado em matéria correlata, com o setor privado e a sociedade civil; 
IV - promover a articulação com o Sistema Nacional de Gerenciannento dos Recursos Hídricos, 
com os Estados vizinhos e com os Municípios do Estado de São Paulo. 
Artigo 28 - O Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, terá 
organização estabelecida em regulamento, devendo contar com apoio técnico, jurídico e 
administrativo dos órgãos e entidades estaduais componentes do SIGRH, com cessão de 
funcionários, servidores e instalações. 
§ 1.0  - Aos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do Estado, responsáveis pelo 
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de 
qualidade, caberá a direção executiva dos estudos técnicos concernentes à elaboração do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos, constituindo-se nas entidades básicas do CORHI para apoio 
administrativo, técnico e jurídico. 
§ 2.° - Para a hipótese de consecução de recursos financeiros, os órgãos e entidades referidos no 
§ 1. 0  poderão atuar sob a forma de consórcio ou convênio, responsabilizando-se solidariamente 
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em face de terceiros. 
§ 3.° - O apoio do CORHI, aos Comitês de Bacias Hidrográficas, será exercida:, 
descentralizada.  

§ 4.° - Os Municípios poderão dar apoio ao CORHI na sua atuação descentralizada. 
Artigo 29 - Nas bacias hidrográficas, onde os problemas relacionados aos recursos hídricos assim 
o justificarem, por decisão do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e aprovação do Conselho 
de Recursos Hídricos, poderá ser criada um entidade jurídica, com estrutura administrativa e 
financeira própria, denominada Agência de Bacia. 
§ 1.° - A Agência de Bacia exercerá as funções de secretaria executiva do Comitê de Bacia 
Hidrográfica, e terá as seguintes atribuições: 
I - elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submetendo-o aos Comitês de Bacia, 
encaminhando-o posteriormente ao CORHI, como proposta para integrar o Plano Estadual de 
Recursos H íd ricos; 
II - elaborar os relatórios anuais sobre a "Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica", 
submetendo-o ao Comitê de Bacia, encaminhando-o posteriormente, como proposta, ao CORHI; 
III - gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia hidrográfica, gerados pela 
cobrança pelo uso da água e os outros definidos no Artigo 36, em conformidade do CRH e ouvido 
o CORHI; 
IV - promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componentes do SIGRH, com os outros 
sistemas do Estado, com o setor produtivo e a sociedade civil. 

di§ 2.° - As Agências de Bacias somente serão criadas a partir do início da cobrança pelo uso dos 
w recursos hídricos e terão sua vinculação ao Estado e organização administrativa, além de sua 

personalidade jurídica, disciplinadas na Lei que autorizar sua criação. 

SEÇÃO III 

Dos Órgãos de Outorga de Direito de Uso das Águas, de Licenciamento de Atividades 
Poluidoras e Demais Órgãos Estaduais Participantes 

Artigo 30 - Aos Órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, responsáveis pelo 
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de 
qualidade, caberá o exercício das atribuições relativas à outorga do direito de uso e de fiscalização 
do cumprimento da legislação de uso, controle, proteção e conservação de recursos hídricos 
assim como o licenciamento de atividades potencialmente poluidoras e a fiscalização do 
cumprimento da legislação de controle de poluição ambiental. 

.§ 1.0  - A execução das atividades a que se refere este artigo deverá ser feita de acordo com as 
diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e mediante compatibilização e 
integração dos procedimentos técnicos e administrativos dos órgãos e entidades intervenientes. 
§ 2.° - Os demais órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado integrarão o SIGHR, 
exercendo as atribuições que lhes são determinadas por Lei e participarão da elaboração e 
implantação dos planos e programas relacionados com as suas respectivas áreas de atuação. 

CAPITULO II 

Dos Diversos Tipos de Participação 

SEÇÃO I 

Da Participação dos Municípios 

Fls. 36 
Processo n° 0 56/2017 
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Artigo 31 - O Estado incentivará a formação de consórcios intermunicipais, nas bacias ou regiões 
hidrográficas críticas, nas quais o gerenciamento de recursos hídricos deve ser feito segundo 
diretrizes e objetivos especiais e estabelecerá convênios de mútua cooperação e assistência com 
os mesmos. 
Artigo 32 - O Estado poderá delegar aos Municípios que se organizarem técnica e 
administrativamente, o gerenciamento de recursos hídricos de interesse exclusivamente local, 
compreendendo, dentre outros, os de bacias hidrográficas que se situem exclusivamente no 
território do Município e os aqüíferos subterrâneos situados em áreas urbanizadas. 
Parágrafo único - O regulamento desta Lei estipulará as condições gerais que deverão ser 
observadas pelos convênios entre o Estado e os Municípios, tendo como objeto a delegação 
acima, cabendo ao Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos autorizar a celebração 
dos mesmos. 

SEÇÃO II 
Da Associação de Usuários dos Recursos Hídricos 

Artigo 33 - O Estado incentivará a organização e o funcionamento de associações de usuários 
como entidades auxiliares no gerenciamento dos recursos hídricos e na implantação, operação e 
manutenção de obras e serviços, com direitos e obrigações a serem definidos em regulamento. • 

SEÇÃO III 

Da Participação das Universidades, de Institutos de Ensino Superior e de Entidades de 
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 

Artigo 34 - Mediante acordos, convênios ou contratos, os órgãos e entidades integrantes do 
SIGRH contarão com o apoio e cooperação de universidades, instituições de ensino superior e 
entidades especializadas em pesquisa, desenvolvimento tecnológico públicos e capacitação de 
recursos humanos, no campo dos recursos hídricos. 

CAPÍTULO III 

Do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 
	 • 

SEÇÃO I 

Da Gestão do Fundo 

Artigo 35 - O Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO criado para suporte financeiro da 
Política Estadual de Recursos Hídricos e das ações correspondentes, reger-se-á pelas normas 
estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 
§ 1.° - A supervisão do FEHIDRO será feita por um Conselho de Orientação, composto por 
membros indicados entre os componentes do CRH, observada a paridade entre Estado e 
Municípios, que se articulará com o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos 
- CORHI. 
§ 2.° - O FEHIDRO será administrado, quanto ao aspecto financeiro, por instituição oficial do 
sistema de crédito. 
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SEÇÃO SEÇÃO II 	 cegiA56/  

Dos Recursos do Fundo 

Artigo 36 - Constituirão recursos do FEHIDRO: 
I - recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal; 
II - transferência da União ou de Estados vizinhos, destinados à execução de planos e programas 
de recursos hídricos de interesse comum; 
III - compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos 
hidroenergéticos em seu território; 
IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás 
natural e recursos minerais em seu território, definida pelo Conselho Estadual de Geologia e 
Recursos Minerais - COGEMIN, pela aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e programas 
de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos; 
V - resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos; 
VI - empréstimos, nacionais e internacionais e recursos provenientes da ajuda e cooperação 
internacional e de acordos intergovernamentais; 
VII - retorno das operações de crédito contratadas, com órgãos e entidades da administração 
direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de 

•erviços públicos e empresas privadas; 
VIII - produto de operações de crédito e as rendas provenientes da aplicação de seus recursos; 
IX - resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas; 
X - recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de 
interesse comum ou coletivo; 
XI - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
multinacionais e recursos eventuais. 
Parágrafo único - Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do FEHIDRO com 
despesas de custeio e pessoal, destinando-se o restante, obrigatoriamente, para a efetiva 
elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

SEÇÃO III 

Das Aplicações do Fundo 

*Artigo 37 - A aplicação de recursos do FEHIDRO deverá ser orientada pelo Plano Estadual de 
Recursos Hídricos, devidamente compatibilizando com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com o orçamento anual do Estado, observando-se: 
I - os planos anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros seguirão as diretrizes e 
atenderão os objetivos do Plano Estadual de Recursos Hídricos e os objetivos e metas dos planos 
e programas estabelecidos por bacias hidrográficas; 
II - o produto decorrente da cobrança pela utilização dos recursos hídricos será aplicado em 
serviços e obras hidráulicas e de saneamento, de interesse comum, previstos no Plano Estadual 
de Recursos Hídricos e nos planos estaduais de saneamento, neles incluídos os planos de 
proteção e de controle da poluição das águas, observando-se: 
a) prioridade para os serviços e obras de interesse comum, a serem executados na mesma bacia 
hidrográfica em que foram arrecadados; 
b) até 50 (cinqüenta) por cento do valor arrecadado em uma bacia hidrográfica poderá ser 
aplicado em outra, desde que esta aplicação beneficie a bacia onde foi feita a arrecadação e haja 
aprovação pelo Comitê de Bacia Hidrográfica respectivo; 
III - os planos e programas aprovados pelos Comitês de Bacias Hidrográfica - CBHs, a serem 
executados com recursos obtidos pela cobrança pela utilização dos recursos hídricos nas 
respectivas bacias hidrográficas, terão caráter vinculante para a aplicação desses recursos; 
IV - preferencialmente, aplicações do FEHIDRO serão feitas pela modalidade de empréstimos; 
V - poderão ser estipendiados à conta dos recursos do FEHIDRO a formação e o aperfeiçoamento 

R.F. 11 .7k r  ivo 

A SILVA LOPES 

Técnito W PAUL HE 
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2017-6-7 	 Lei n° 7.663, de 30 de dezembro de 1991 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

de quadros de pessoal em gerenciamento de recursos hídricos. 
§ 1.0  - Para atendimento do estabelecido nos incisos II e III, deste artigo, o FEHIDRO será 
organizado mediante subcontas, que permitam a gestão autônoma dos recursos financeiros 
pertinentes a cada bacia hidrográfica. 
§ 2.° - Os programas referidos no Artigo 5.°, desta Lei, quando não se relacionarem diretamente 
com recursos hídricos, poderão beneficiar-se de recursos do FEHIDRO, em conformidade com o 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 38 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1.° - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, e o Comitê Coordenador do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, sucederão aos criados pelo Decreto n. 27.576, de 11 de  
novembro de 1987, que deverão ser adaptados à esta Lei, em até 90 (noventa) dias contados da 
sua promulgação, por Decreto do Poder Executivo. 
Artigo 2.° - Fica desde já criado o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, cuja organização será proposta pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, em até 120 (cento e vinte) dias da promulgação 
desta Lei. 
Parágrafo único - Na primeira reunião dos Comitês acima referidos, serão aprovados os seus 
estatutos pelos representantes do Estado e dos Municípios, atendido o estabelecido nos Artigos 
24, 26, e 27 desta Lei. 
Artigo 3.° - A adaptação a que se refere o Artigo 1. 0  das Disposições Transitórias e a implantação 
dos Comitês de Bacias acima referidos serão feitas por intermédio de Grupo Executivo a ser 
designado pelo Poder Executivo. 
Parágrafo único - A implantação dos Comitês de Bacias contará com a participação dos 
municípios. 
Artigo 4.° - A criação dos demais Comitês de Bacias Hidrográficas ocorrerá a partir e 1 (um) ano 
de experiência da efetiva instalação do Comitê das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
e do Comitê do Alto Tietê, incorporando as avaliações dos resultados e as revisões dos 
procedimentos jurídico-administrativos aconselháveis, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, na 
seqüência que for estabelecida no Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 5.° - Vetado. 
§ 1.° - Vetado. 
§ 2.° - Vetado. 	 01P 
Artigo 6.° - Os Municípios que sofrem restrições ao seu desenvolvimento em razão da 
implantação de áreas de proteção ambiental, por decreto, até a promulgação da presente Lei, 
serão compensados financeiramente pelo Estado, em conformidade com Lei específica, desde 
que essas áreas tenham como objeto a proteção de recursos hídricos e sejam discriminadas no 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 7.° - Compete ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE - no âmbito do 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, exercer as atribuições que 
lhe forem conferidas por Lei, especialmente: 
I - autorizar a implantação de empreendimento que demandem o uso de recursos hídricos, em 
conformidade com o disposto no Artigo 9.° desta Lei, sem prejuízo da licença ambiental; 
II - cadastrar os usuários e outorgar o direito de uso dos recursos hídricos, na conformidade com o 
disposto no Artigo 10 e aplicar as sanções previstas nos Artigos 11 e 12 desta Lei; 
III - efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nas condições estabelecidas no inciso I, do 
Artigo 13 desta Lei; 
Parágrafo único - Na reorganização do DAEE incluir-se-ão, entre as suas atribuições, estrutura e 
organização, as unidades técnicas e de serviços necessários ao exercício das funções de apoio 
ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e participação no Comitê Coordenador do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI nos moldes e nas condições dispostas nos Artigos 
5•0 e 6.° do Decreto n. 27.576, de 11 de novembro de 1987. 

httry//www al c n nnv hr/ronnc itnri 	ciar anil rai / 1 QQ1 /loi _ 7P,RL 2n 19 1001 htm I 
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Artigo 8.° - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita de forma gradativa ate éndo- 
PAULO HE 1 E DA SILVA LOPES 

se, obrigatoriamente, as seguintes fases: 	 Técnico AdNliustrativo 

I desenvolvimento, a partir de 1991, de programa de comunicação social sobre a YtedèSsidade 
econômica, social e ambiental da utilização racional e proteção da água, com ênfase para a 
educação ambiental, dirigida para o primeiro e segundo ciclos; 
II - implantação, em 1992, do sistema integrado de outorga de direito de uso dos recursos hídricos, 
devidamente compatibilizado com sistemas correlacionados, de licenciamento ambiental e 
metropolitano; 
III - cadastramento dos usuários das águas e regularização das outorgas de direito de uso, 
durante a implantação do primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 1992/1995; 
IV - articulação com a União e Estados vizinhos tendo em vista a implantação da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas de rios de domínio federal, durante o período 
de 1992/1995; 
V - proposição de critérios e normas para a fixação dos preços públicos, definição de instrumentos 
técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água, no projeto de Lei 
referente ao segundo Plano Estadual de Recursos Hídricos, a ser aprovado em 1995; 
VI - Vetado 
Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1991. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Carlos Renato Barnabé 

&Respondendo pelo expediente da Secretaria da Fazenda 
"'José Manoel de Aguiar Barros 

Respondendo pelo expediente da Secretaria de Energia e Saneamento 
Walter Kufel Júnior 
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Planejamento e Gestão 
Alaor Caffé Alves 
Secretário do Meio Ambiente 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de dezembro de 1991. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

 

PAULO HENRIQUE DA SILVA LOPES 

ecnueo—kdiEtiairifivo 

R.F. 11.203 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14.018 

Total de referências : 1 

 

1/1 

 

Título: LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 14.403/2007 - Acrescenta §30  ao art. 1 0  desta Lei. 

  

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

• 
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Processo 
	

1-356/2017 

PAU1:0 H 
Té "co sttivo 

R.F. 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1° O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 2° Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 2° O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3° Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 6° A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 7° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14.403 

Total de referências : 1  

2017-6-7 
Fls. 41 
Processo n4  01-356/2017 

E DA SILVA LOPES 

1/1 
Título: LEI No 14.403 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o artigo 1 0  da Lei n°14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 

de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações. 
Projeto: Projeto de Lei No 279/2006 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Nomura 
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Te 
R.F. 

DA SILVA LOPES 
rativo 

• 

Fls. 42 
Processo cesso 	2017 

PA C45 

LEI N 0  14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera o art. 1° da Lei n 0  14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água 	em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 1 0  da Lei n 0  14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 3 0 , com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 30  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada." 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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Processo /2017 

ILVA LOPES 

2017-6-7 	 Câmara M unicipal  de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14.933 

Total de referências 1 

1 / 1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 71



Fruto H 
RF: 11, ',•1111)À,'  

dsS. Lopes 

LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Conceitos 

Art. 2 0 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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Fl 
Processo n 2  1-356/2017 

PAULO HEN 	A SILVA LOPES 
Técnico Ad Iniivo 
R.F. 11. 

de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TÍTULO III 

META 

Art. 5°. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6°. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 7°. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8°. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9°. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. C) Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endennicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2°. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3 0 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 4°. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. C Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. C) Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. C) Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais„ lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O 'pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 3 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora institulida, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inl'erior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppnn (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 10/05/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.572, DE 9 DE MAIO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  469/08, do Vereador Aurélio Nomura — PSDB) 
Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no 
desenvolvimento e implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público 
Municipal, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  O desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações pelo 
Poder Público Municipal deverão considerar a adoção de critérios socioambientais 
compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento sustentável. 
Art. 2° Para os fins desta lei, consideram-se critérios socioambientais, entre outros 
possíveis decorrentes de sua natureza: 
I - fomento a políticas sociais; 
II - valorização da transparência da gestão; 
III - economia no consumo de água e energia; 
IV - nninimização na geração de resíduos; 
V - racionalização do uso de matérias-primas; 
VI - redução da emissão de poluentes; 
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade. 
Art. 3° O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de maio de 2012. 
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2017-6-7 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16.050 

Total de referências : 1 

Título: LEI N0  16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto n 0  55.750/2014 - Regulamenta o § 5° do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto n0  55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto n0  55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto n0  56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto n0  56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto n° 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto n0  57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento) 
Decreto n0  57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento) 
Decreto n0  57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento) 
Decreto no 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4°, 50, 6°, 9° e 10 da Lei n 0  15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei n 0  12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  13.430/2002.; (ver documento) 
Lei n° 16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei n0  16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

Art. 199. O Sistema de Saneamento Ambiental é integrado pelos 

sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de drenagem e de gestão 

integrada de resíduos sólidos e composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais e processos necessários para viabilizar: 

I - o abastecimento público de água potável, desde a captação até as 

ligações prediais, com seus respectivos instrumentos de medição, incluindo os sistemas 

isolados; 

II - a coleta, afastamento, tratamento e disposição final adequados dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o lançamento do efluente final no meio 

ambiente; 

III - o manejo das águas pluviais, compreendendo desde o transporte, 

detenção, retenção, absorção e o escoamento ao planejamento integrado da ocupação dos 

fundos de vale; 

IV - a coleta, inclusive a coleta seletiva, o transporte, o transbordo, o 

tratamento e a destinação final dos resíduos domiciliares, da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas, dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, dos 

processos e instalações industriais, dos serviços públicos de saneamento básico, serviços de 

saúde e construção civil; 

V - a hierarquia de não geração, redução, reutilização, reciclagem, o 

tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos 'rejeitos por 

meio do manejo diferenciado, da recuperação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis e da 

disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da varrição e limpeza de logradouros 

e vias públicas. 

Parágrafo único. Nas Macroáreas de Preservação de Ecossistemas Naturais 

e na de Contenção Urbana e Uso Sustentável, o saneamento deve obedecer aos critérios da 

infraestutura rural defmidos pelo órgão federal competente e atender à legislação referente às 

unidades de conservação, em especial seus planos de manejo. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Saneamento Ambiental 

Art. 200. São objetivos do Sistema de Saneamento Ambiental: 

1 - acesso universal ao saneamento básico; 
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Fls. 5.4- 	
/1J 

Processo ti- 01-356/2017 

PAULO H 	 SILVA LOPES 
Técnico d 	ivo 
R.F. 11. O 

II - conservação dos recursos ambientais; 

III - recuperação ambiental de cursos d'água e fundos de vale; 

IV - não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 201. São diretrizes do Sistema de Saneamento Ambiental: 

I - integrar as políticas, programas, projetos e ações governamentais 

relacionadas com o saneamento, saúde, recursos hídricos, biodiversidade, desenvolvimento 

urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo; 

II - integrar os sistemas, inclusive os componentes de responsabilidade 

privada; 

III - estabelecer ações preventivas para a gestão dos recursos hídricos, 

realização da drenagem urbana, gestão integrada dos resíduos sólidos e líquidos e conservação 

das áreas de proteção e recuperação de mananciais e das unidades de conservação; 

IV - melhorar a gestão e reduzir as perdas dos sistemas existentes; 

V - definir parâmetros de qualidade de vida da população a partir de 

indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais que deverão nortear as ações relativas ao 

saneamento; 

VI - promover atividades de educação ambiental e comunicação social, 

com ênfase em saneamento; 

VII - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Saneamento Ambiental; 

VIII - articular o Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

411i ao Plano Municipal de Habitação e ao Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável; 

IX - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com o saneamento; 

X - obedecer à legislação estadual sobre as áreas de proteção e 

recuperação aos mananciais e à legislação referente às unidades de conservação, inclusive 

zona de amortecimento; 

XI - aderir à política nacional de saneamento. 

Seção II 

Do Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 
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Art. 202. O Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

deverá ser revisado pela Prefeitura com base na legislação federal, estadual e municipal 

vigente. 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento Ambiental 

Integrado, que se aplica à totalidade do território do Município, deverá atender aos objetivos e 

diretrizes dos arts. 200 e 201, e conter, no mínimo: 

I - análises sobre a situação atual de todos os componentes do Sistema 

de Saneamento Ambiental, avaliando seus impactos nas condições de vida da população e 

dimensionando as demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, 

ambientais e socioeconômicos; 

II - metas de curto, médio e longo prazo para a universalização do 

acesso aos serviços de saneamento, para a suficiência dos sistemas de abastecimento de água e 

de tratamento dos efluentes de esgotos coletados, para o manejo de águas pluviais e resíduos 

sólidos, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os 

demais planos setoriais; 

III - programas, projetos, ações e investimentos necessários para atingir 

as metas mencionadas no inciso anterior de modo compatível com os respectivos planos 

plurianuais e com planos setoriais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para emergências e contingências relativas a ocorrências que 

envolvem os sistemas de saneamento; 

V - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliação dos 

resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos programados; 

VI - propostas para garantir a sustentabilidade, eficiência e boa 

qualidade urbana e ambiental: 

a) no abastecimento de água; 

b) no esgotamento sanitário; 

c) na limpeza urbana; 

d) no manejo de resíduos sólidos; 

e) no manejo de águas pluviais; 

1) na drenagem urbana; 

g) no controle de vetores. 

Seção III 

Do Sistema de Abastecimento de Água 
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Processo n 01-356/2017 

PAULO NRI UE DA SILVA LOPES 
Técnico 	rativo 

Art. 203. O Sistema de Abastecimento de Água é composto P'elas 

estruturas, equipamentos, serviços e processos necessários ao abastecimento de água potável. 

Art. 204. São componentes do Sistema de Abastecimento de Água: 

I - a infraestrutura de captação, tratamento, adução, armazenamento e 

distribuição de água potável; 

II - os mananciais hídricos. 

Art. 205. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Abastecimento de Água devem ter como objetivo a universalização e segurança no 

acesso à água potável, em qualidade e quantidade. 

Art. 206. São diretrizes do Sistema de Abastecimento de Água: 

I - articular a expansão das redes de abastecimento com as ações de 

urbanização e regularização fundiária nos assentamentos precários; 

II - definir e implantar estratégias para o abastecimento de água potável 

nos assentamentos urbanos isolados, em especial na Macroárea de Redução da 

Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental; 

III - implantar medidas voltadas à redução de perdas e desperdícios de 

água potável; 

IV - implantar medidas voltadas à manutenção e recuperação das águas 

utilizadas para abastecimento humano e atividade agrícola na Macroárea de Contenção 

Urbana e Uso Sustentável, em conformidade com o Plano Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável; 

V - expandir as redes de abastecimento de água; 

VI - manter e cadastrar as redes existentes. 

Art. 207. As ações prioritárias para a complementação e melhoria do 

Sistema de Abastecimento de Água são: 

- expandir as redes e sistemas isolados de abastecimento de água 

potável, conforme Mapa 6 anexo; 

II - ampliar a disponibilidade hídrica por meio do incentivo ao 

consumo racional da água, da conservação da capacidade de produção de água das bacias 

hidrográficas Guarapiranga, Billings e Capivari-Monos, e da implantação de novas adutoras; 

III - implantar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, módulos de tratamento avançado de água nas Estações de Tratamento de 

Água - ETAs Taiaçupeba (Sistema Alto Tietê), Rio Grande (Sistema Rio Grande) e ABV 

(Sistema Guarapiranga); 
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IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, medidas 

para controle e monitoramento das águas subterrâneas; 

V - complementar, ajustar e aperfeiçoar o sistema de abastecimento 

público de água potável; 

VI - desenvolver programas educativos e de capacitação para o manejo 

das águas destinadas ao abastecimento humano e à agricultura na zona rural. 

Art. 208. O Executivo regulamentará, por decreto, os procedimentos, 

valoração e metodologia de cálculo e formas de aplicação dos recursos relativos à obrigação 

do órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça 

uso de recursos hídricos, quando beneficiário da proteção proporcionada por unidade de 

conservação municipal, em contribuir financeiramente para sua proteção ou implementação. 

Seção IV 

Do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Art. 209. O Sistema de Esgotamento Sanitário é composto pelos 

sistemas necessários ao afastamento e tratamento dos efluentes sanitários, incluindo as 

infraestruturas e instalações de coleta, desde as ligações prediais, afastamento, tratamento e 

disposição final de esgotos. 

Art. 210. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Esgotamento Sanitário devem ter como objetivo a universalização do atendimento 

de esgotamento sanitário. 

Art. 211. São diretrizes do Sistema de Esgotamento Sanitário: 

I - articular a expansão das redes de esgotamento sanitário às ações de 

urbanização e regularização fundiária nos assentamentos precários; 

II - eliminar os lançamentos de esgotos nos cursos d'água e no sistema 

de drenagem e de coleta de águas pluviais, contribuindo para a recuperação de rios, córregos e 

represas; 

III - complementar os sistemas existentes, inclusive com a implantação 

de sistema isolados; 

IV - manter e cadastrar as redes existentes. 

Art. 212. São ações prioritárias para a complementação e melhoria do 

Sistema de Esgotamento Sanitário: 

1 - expandir as redes de esgotamento sanitário; 
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Fls46 
Processo n2  01-356/2017 

PAULO HEN 	A SILVA LOPES 
Técnic d 	tivo 
R.F. 11. 

II - implantar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, novos interceptores e coletores-tronco para a ampliação do sistema de 

afastamento, conforme Mapa 7 anexo; 

III - implantar novos módulos de tratamento nas Estações de 

Tratamento de Esgotos - ETEs; 

IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, sistemas 

isolados de esgotamento sanitário na Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e nos 

assentamentos isolados na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Recuperação 

Ambiental, com tecnologias adequadas a cada situação, inclusive tratamento biológico, em 

conformidade com a legislação estadual de proteção e recuperação de mananciais, com o 

Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e com os Planos de Manejo das 

Unidades de Conservação; 

V - iniciar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, a implantação de módulos de tratamento terciário nas ETEs Barueri, ABC, 

Parque Novo Mundo, São Miguel e Suzano. 

Seção V 

Do Sistema de Drenagem 

Art. 213. O Sistema de Drenagem é definido como o conjunto formado 

pelas características geológico-geotécnicas e do relevo e pela infraestrutura de macro e 

microdrenagem instaladas. 

Art. 214. São componentes do Sistema de Drenagem: 

I - fundos de vale, linhas e canais de drenagem, planícies aluviais e 

talvegues; 

II - os elementos de microdrenagem, como vias, sarjetas, meio-fio, 

bocas de lobo, galerias de água pluvial, entre outros; 

III - os elementos de macrodrenagem, como canais naturais e 

artificiais, galerias e reservatórios de retenção ou contenção; 

IV - o sistema de áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres, em 

especial os parques lineares. 

Art. 215. São objetivos do Sistema de Drenagem: 

I - redução dos riscos de inundação, alagamento e de suas 

consequências sociais; 

II - redução da poluição hídrica e do assoreamento; 

III - recuperação ambiental de cursos d'água e dos fundos de vale. 
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Art. 216. São diretrizes do Sistema de Drenagem: 

I - adequar as regras de uso e ocupação do solo ao regime fluvial nas 

várzeas; 

II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, 

principalmente várzeas, faixas sanitárias, fundos de vale e cabeceiras de drenagem; 

III - respeitar as capacidades hidráulicas dos corpos d'água, impedindo 

vazões excessivas; 

IV - recuperar espaços para o controle do escoamento de águas pluviais; 

V - adotar as bacias hidrográficas como unidades territoriais de análise 

para diagnóstico, planejamento, monitoramento e elaboração de projetos; 

VI - adotar critérios urbanísticos e paisagísticos que possibilitem a 

integração harmônica das infraestruturas com o meio ambiente urbano; 

VII - adotar tecnologias avançadas de modelagem hidrológica e 

hidráulica que permitam mapeamento das áreas de risco de inundação, considerando 

diferentes alternativas de intervenções; 

VIII - promover a participação social da população no planejamento, 

implantação e operação das ações de drenagem e de manejo das águas pluviais, em especial na 

minoração das inundações e alagamentos; 

IX - promover junto aos municípios, aos consórcios intermunicipais e 

ao Estado o planejamento e as ações conjuntas necessárias para o cumprimento dos objetivos 

definidos para este sistema; 

X - promover a participação da iniciativa privada na implementação das 

ações propostas, desde que compatível com o interesse público; 

XI - promover a articulação com instrumentos de planejamento e gestão 

urbana e projetos relacionados aos demais serviços de saneamento. 

Art. 217. As ações prioritárias no Sistema de Drenagem são: 

I - elaborar o Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais, 

consideradas as ações de limpeza urbana previstas no Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

II - criar um órgão municipal de planejamento e gestão de drenagem e 

dos recursos hídricos; 

III - elaborar mapeamento e cartografia georreferenciados das áreas de 

risco de inundações e aprimorar os sistemas de alerta e de emergência; 
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Processo fin 01- 6/2017 

PAULO HE 	 SILVA LOPES 

Técnico A 	Fivo 
R.F. 11. 

IV - elaborar mapeamento e cartografia georreferenciados dos 

elementos de macrodrenagem, incluindo canais naturais e artificiais, galerias e reservatórios 

de retenção ou contenção; 

V - implantar sistemas de detenção ou retenção temporária das águas 

pluviais que contribuam para melhoria do espaço urbano, da paisagem e do meio ambiente; 

VI - implantar o Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de 

Vale; 

VII - desassorear os cursos d'água, canais, galerias, reservatórios e 

demais elementos do sistema de drenagem; 

VIII - revisar a legislação referente aos sistemas de retenção de águas 

pluviais; 

IX - implementar medidas de controle dos lançamentos na fonte em 

áreas privadas e públicas; 

X - adotar medidas que minimizem a poluição difusa carreada para os 

corpos hídricos; 

XI - adotar pisos drenantes nas pavimentações de vias locais e passeios 

de pedestres. 

§ 1° O Plano Diretor de Drenagem é o instrumento para a gestão 

sustentável da drenagem, atendendo aos objetivos e diretrizes dos arts. 215 e 216 desta lei. 

§ 2° O Plano Diretor de Drenagem deverá conter, no mínimo: 

I - plano de gestão com ações de desenvolvimento institucional, com 

estruturação de entidade específica para planejamento e gestão do Sistema de Drenagem, 

fortalecimento da relação entre o Município e os órgãos e entidades dos demais entes 

federativos, identificação de fontes de financiamento, proposição de estratégias para o 

desenvolvimento tecnológico e para a formação e a capacitação dos quadros técnicos; 

II - programa de bacias com propostas de ações estruturais e não 

estruturais planejadas com base em estudos multidisciplinares, cadastros, cartografias, 

modelagens matemáticas e monitoramento hidráulico e hidrológico de cada bacia; 

III - caracterização e diagnóstico dos sistemas de drenagem, avaliando 

seus impactos nas condições de vida da população, a partir de indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos; 

IV - metas de curto, médio e longo prazo para melhorar o sistema de 

drenagem do Município, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais e 

identificando possíveis fontes de financiamento. 
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Art. 218. As intervenções de macrodrenagem, tais como sistemas de 

detenção ou retenção temporária das águas pluviais, deverão considerar previamente a adoção 

de medidas não estruturais na mesma sub-bacia, como a implantação de parques lineares. 

Seção VI 

Da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 219. O Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é 

definido como o conjunto de serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações 

operacionais públicas voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos sólidos 

reutilizáveis e recicláveis e disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, estabelecidos pelo Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, além das normativas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. Compõem também o Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais 

privadas destinadas ao manejo de resíduos. 

Art. 220. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamentos dos 

resíduos sólidos, bem como a disposição final adequada dos rejeitos; 

II - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo 

de bens e serviços; 

III - articulação entre as diferentes instituições públicas e destas com o 

setor empresarial, visando à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

IV - universalização da coleta de resíduos sólidos; 

V - redução do volume de resíduos sólidos destinados à disposição 

final, principalmente nos aterros. 

Art. 221. São diretrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - seguir as diretrizes e determinações da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, instituída pela legislação federal; 

II - promover ações que visem minorar a geração de resíduos; 

III - promover a máxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 

IV - incentivar a retenção dos resíduos na fonte; 

V - organizar as múltiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 
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Processo 	1-35 /2017 

PAULO HE fei 7 SILVA LOPES 

Técnico A  o 

VI - assegurar a destinação adequada dos resíduos sólidos; 

VII - promover a inclusão socioeconômica dos catadores de material 

reciclável; 

VIII - buscar a sustentabilidade econômica das ações de gestão dos 

resíduos no ambiente urbano; 

IX - incentivar as atividades de educação ambiental, com ênfase em 

manejo de resíduos sólidos; 

X - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XI - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com a gestão de resíduos sólidos. 

Art. 222. São componentes do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os seguintes serviços, equipamentos, infraestruturas, instalações e processos 

pertencentes à rede de infraestrutura urbana: 

I - coletas seletivas de resíduos sólidos; 

II - processamento local de resíduos orgânicos; 

III - centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos e 

orgânicos; 

IV - estabelecimentos comerciais e industriais de processamento de 

resíduos secos e orgânicos; 

V - áreas de triagem, transbordo e reciclagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

VI- unidades de compostagem e biodigestão anaeróbia "in situ"; 

VII - estações de transbordo para resíduos domiciliares e da limpeza 

urbana; 

VIII - postos de entrega de resíduos obrigados à logística reversa; 

IX - centrais de tratamento de resíduos de serviços da saúde; 

X - centrais de manejo de resíduos industriais; 

XI - aterros de resíduos da construção civil e sanitários; 

XII - ilhas de contêineres; 

XIII - ecoparques para tratamento mecânico e biológico de resíduos 

indiferenciados; 

R.F. 11. 

XIV - ecopontos para recebimento de resíduos diversos. 
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1/1 
Título: LEI No 16.402 22/03/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo 

com a Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 
Projeto: Projeto de Lei No 272/2015 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de 

que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos 
do inciso III do art. 60 da Lei no 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.378/2016 - Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais, 
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à 
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (ver documento) 
Decreto no 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos 
termos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.124/1951.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "h" do inciso IV do art. 
1 0  da Lei no 4.495/1954.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 4.846/1955; (ver documento) 
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei no 7.805/1972.; (ver documento) 
Revoga o art. 18 da Lei no 8.001/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.006/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.076/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.106/1974.; (ver documento) 
Revoga a alínea "d" do art. 1 0  e os Quadros 8B e 9B da Lei no 8.328/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.416/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.759/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8C da Lei no 8.769/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.793/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.843/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.844/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8D da Lei no 8.848/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.856/1979.; (ver documento) 
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei no 8.881/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.964/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.114/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.014/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.195/1980.; (ver documento) 
Revoga os arts. 40  e 50  da Lei no 9.300/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.334/1981.; (ver documento) 
Revoga o art. 40  da Lei no 9.411/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.412/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.413/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.419/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.483/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.719/1984.; (ver documento) 
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei no 9.725/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.747/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.749/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.773/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.959/1985.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.094/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.096/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°10.137/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.282/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.327/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.439/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.579/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.714/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.737/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.759/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.948/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.119/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.156/1991.; (ver documento) 
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei no 11.228/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.322/1992.; (ver documento) 

http://i ntranet/ 	 1/2 
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2017-6-7 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Revoga os §§ 1 0, 20 ,  30,  40 e 50  do art. 1° da Lei no 11.338/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.501/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.536/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.605/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.610/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°11.783/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.938/1995.; (ver documento) 
Revoga o inciso IV do caput do art. 1 0  da Lei no 12.047/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.879/1999.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.276/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.302/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.549/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.772/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.703/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.880/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.885/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.944/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.044/2005.; (ver documento) 
Revoga o inciso V do art. 3 0  da Lei no 14.094/2005.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.242/2006.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.940/2009.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.526/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.959/2014.; (ver documento) 
Revoga o § 10 do art. 382 da Lei no 16.050/2014. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2246102- 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn 
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador 
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro 
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei, 
norma essa decorrente do Projeto de Lei no 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal, 
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia 
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo 
Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB), 
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). É de se anotar que tal lei "disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei no 
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE)". Por fim, cabe salientar que 
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1. 
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R.F. 11.203 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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o edifício, compatibilidade entre densidade demográfica e a infraestrutura existente e maior 
continuidade, capilaridade e conectividade do sistema viário; 

VII - a adequação do uso do solo aos modos de transporte não motorizados, em 
especial à adoção de instalações que incentivem o uso da bicicleta; 

VIII - o incentivo à integração, no uso do solo, dos diversos modos de transporte; 

IX a aproximação do emprego e dos serviços urbanos à moradia; 

X - a promoção da habitação de interesse social de forma integrada aos bairros e nos 
territórios com oferta de serviços públicos e empregos; 

XI a instalação de equipamentos sociais em locais com carência de serviços públicos, 
em especial saúde e educação; 

XII - a instalação de atividades econômicas e institucionais e do uso residencial em 
conformidade com o desenvolvimento sustentável e com o macrozoneamento estabelecido no 
Plano Diretor Estratégico; 

XIII - a simplificação das regras de parcelamento, uso e ocupação do solo, em especial 
nos lotes pequenos, de modo a facilitar a regularidade nos processos de produção e 
transformação do espaço urbano. 

Art. 3° Como estratégia de ordenamento territorial, o território do Município fica dividido 
em zonas, caracterizadas pelo conjunto de regras de parcelamento, ocupação e uso do solo 
aplicáveis às respectivas porções do território. 

Art. 4 °  Para o cumprimento das estratégias de ordenamento territorial previstas na Lei 
n°16.050, de 31 de julho de 2014- PDE e atendimento das diretrizes estabelecidas nesta lei, 
os parâmetros de parcelamento, uso e ocupação dos lotes serão definidos conforme as 
seguintes finalidades principais: 

I - dimensões máximas de lotes e quadras: adequar a inserção de empreendimentos de 
médio e grande porte em relação ao entorno, melhorar a oferta de áreas públicas e evitar a 
descontinuidade do sistema viário; 

II - classificação dos usos: definir categorias, subcategorias e grupos de atividades para 
estabelecer os usos e atividades permitidos em cada zona, bem como suas condições de 
instalação; 

III 	parâmetros de incomodidade: estabelecer limites quanto à interferência de 
atividades não residenciais em relação ao uso residencial; 

IV - condições de instalação dos usos: estabelecer referências e condicionantes 
conforme usos e atividades não residenciais para a adequação das edificações, inclusive a 
largura da via; 

V - coeficiente de aproveitamento e cota-parte mínima e máxima de terreno por 
unidade: controlar as densidades construtivas e demográficas em relação aos serviços públicos 
e à infraestrutura urbana existentes e planejados; 

VI - gabarito de altura máxima, recuos e taxa de ocupação: controlar a volumetria das 
edificações no lote e na quadra e evitar interferências negativas na paisagem urbana; 

VII - quota ambiental e taxa de permeabilidade mínima: promover a qualificação 
ambiental, em especial a melhoria da retenção e infiltração da água nos lotes, a melhoria do 
microclima e a ampliação da vegetação; 

VIII - fruição pública, fachada ativa, limite de vedação do lote e destinação de área para 
alargamento do passeio público: ampliar as áreas de circulação de pedestres, proporcionar 
maior utilização do espaço público e melhorar a interação dos pedestres com os pavimentos de 
acesso às edificações. 

TITULO II 

DAS ZONAS 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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ILVA LOPES 

Art. 5° As zonas correspondem a porções do território nas quais incidem parâmetros 
próprios de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecidos nos quadros desta lei. 

§ 1° Os perímetros das zonas estão delimitados nos Mapas 1 e 2 desta lei. 

§ 2° Na área de proteção e recuperação dos mananciais deverão ser aplicadas, em 
todas as zonas, as regras de parcelamento, uso e ocupação previstas na legislação estadual 
pertinente, quando mais restritivas. 

Art. 6° As zonas do Município têm suas características definidas em função do território 
no qual se inserem: 

I - territórios de transformação: são áreas em que se objetiva a promoção do 
adensamento construtivo, populacional, atividades econômicas e serviços públicos, a 
diversificação de atividades e a qualificação paisagística dos espaços públicos de forma a 
adequar o uso do solo à oferta de transporte público coletivo, compreendendo: 

a) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana (ZEU); 

b) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Ambiental (ZEUa); 

c) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto (ZEUP); 

d) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto Ambiental (ZEUPa); 

e) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana (ZEM); 

f) Zona Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana Previsto (ZEMP); 

II - territórios de qualificação: são áreas em que se objetiva a manutenção de usos não 
residenciais existentes, o fomento às atividades produtivas, a diversificação de usos ou o 
adensamento populacional moderado, a depender das diferentes localidades que constituem 
estes territórios, compreendendo: 

a) Zona Centralidade (ZC); 

b) Zona Centralidade Ambiental (ZCa); 

c) Zona Centralidade lindeira à ZEIS (ZC-ZEIS); 

d) Zona Corredor 1 (ZCOR-1); 

e) Zona Corredor 2 (ZCOR-2); 

f) Zona Corredor 3 (ZCOR-3); 

g) Zona Corredor Ambiental (ZCORa); 

h) Zona Mista (ZM); 

i) Zona Mista Ambiental (ZMa); 

j) Zona Mista de Interesse Social (ZMIS); 

k) Zona Mista de Interesse Social Ambiental (ZMISa); 

I) Zona Especial de Interesse Social 1 (ZEIS-1); 

m) Zona Especial de Interesse Social 2 (ZEIS-2); 

n) Zona Especial de Interesse Social 3 (ZEIS-3); 

o) Zona Especial de Interesse Social 4 (ZEIS-4); 

p) Zona Especial de Interesse Social 5 (ZEIS-5); 

q) Zona de Desenvolvimento Econômico 1 (ZDE-1); 

r) Zona de Desenvolvimento Econômico 2 (ZDE-2); 

s) Zona Predominantemente Industrial 1 (ZPI-1); 

t) Zona Predominantemente Industrial 2 (ZPI-2); 
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u) Zona de Ocupação Especial (ZOE); 

III - territórios de preservação: são áreas em que se objetiva a preservação de bairros 
consolidados de baixa e média densidades, de conjuntos urbanos específicos e territórios 
destinados à promoção de atividades econômicas sustentáveis conjugada com a preservação 
ambiental, além da preservação cultural, compreendendo: 

a) Zona Predominantemente Residencial (ZPR); 

b) Zona Exclusivamente Residencial 1 (ZER-1); 

c) Zona Exclusivamente Residencial 2 (ZER-2); 

d) Zona Exclusivamente Residencial Ambiental (ZERa); 

e) Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS); 

f) Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável da Zona Rural (ZPDSr); 

g) Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM); 

h) Zona Especial de Preservação (ZEP); 

i) Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC). 

CAPITULO I 

DAS ZONAS INTEGRANTES DOS TERRITÓRIOS DE TRANSFORMAÇÃO 

Art. 7° As Zonas Eixo de Estruturação da Transformação Urbana (ZEU) são porções do 
território destinadas a promover usos residenciais e não residenciais com densidades 
demográfica e construtiva altas e promover a qualificação paisagística e dos espaços públicos 
de modo articulado com o sistema de transporte público coletivo, subdivididas em: 

I - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana (ZEU): zonas inseridas na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, com parâmetros de parcelamento, uso e 
ocupação do solo compatíveis com as diretrizes da referida macrozona; 

II - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Ambiental (ZEUa): zonas 
inseridas na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, com parâmetros de 
parcelamento, uso e ocupação do solo compatíveis com as diretrizes da referida macrozona; 

III - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto (ZEUP): zonas 
inseridas na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, com parâmetros de 
parcelamento, uso e ocupação do solo compatíveis com as diretrizes da referida macrozona e 
com a perspectiva de ampliação da infraestrutura de transporte público coletivo; 

IV - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana Previsto Ambiental (ZEUPa): 
zonas inseridas na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, com parâmetros de 
parcelamento, uso e ocupação do solo compatíveis com as diretrizes da referida macrozona e 
com a perspectiva de ampliação da infraestrutura de transporte público coletivo. 

§ 	O coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4 (quatro) poderá ser aplicado na 
ZEUP se atendidos todos os requisitos estabelecidos no art. 83 da Lei n° 16.050, de 31 de julho 
de 2014 - PIDE. 

§ 2' O coeficiente de aproveitamento máximo igual a 2 (dois) poderá ser aplicado na 
ZEUPa se atendidos todos os requisitos estabelecidos no art. 83 da Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE. 

Art. 8° As Zonas Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana (ZEM) são 
porções do território inseridas na Macroárea de Estruturação Metropolitana, nos subsetores 
mencionados no inciso VIII do § 1° do art. 76 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, 
destinadas a promover usos residenciais e não residenciais com densidades demográfica e 
construtiva altas, bem como a qualificação paisagística e dos espaços públicos, de modo 
articulado ao sistema de transporte coletivo e com a infraestrutura urbana de caráter 
metropolitano, subdividas em: 
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I - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana (ZEM); 

II - Zona Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana Previsto (ZEMP). 

§ 1° O coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4 (quatro) e a dispensa de 
atendimento ao gabarito máximo de altura das edificações serão alcançados somente no caso 
do não encaminhamento de projetos de lei tratando de disciplina especial de uso e ocupação 
do solo, operações urbanas consorciadas, áreas de intervenção urbana ou projetos de 
intervenção urbana para os subsetores da Macroárea de Estruturação Metropolitana dentro dos 
prazos estipulados pelo § 3° do art. 76 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 2°  Na ZEMP aplica-se o disposto no § 1° deste artigo, desde que atendida a 
disciplina prevista no art. 83 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, e que a respectiva 
área conste do Mapa 9 da mesma lei, relativo às Ações Prioritárias no Sistema Viário Estrutural 
e de Transporte Público Coletivo. 

§ 3° Para fins de aplicação do art. 117 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, 
aos imóveis inseridos na ZEM ou na ZEMP, fica definido Fator de Planejamento (Fp) igual a 2 
(dois) para os usos residenciais (R) e não residenciais (nR). 

CAPITULO II 

DAS ZONAS INTEGRANTES DOS TERRITÓRIOS DE QUALIFICAÇÃO 

Art. 9° As Zonas Centralidade (ZC) são porções do território voltadas à promoção de 
atividades típicas de áreas centrais ou de subcentros regionais ou de bairros, destinadas 
principalmente aos usos não residenciais, com densidades construtiva e demográfica médias, à 
manutenção das atividades comerciais e de serviços existentes e à promoção da qualificação 
dos espaços públicos, subdivididas em: 

I - Zona Centralidade (ZC): porções do território localizadas na Macrozona de 
Estruturação e Qualificação Urbana com atividades de abrangência regional; 

II - Zona Centralidade Ambiental (ZCa): porções do território localizadas na Macrozona 
de Proteção e Recuperação Ambiental com atividades de abrangência regional; 

III - Zona Centralidade lindeira à ZEIS (ZC-ZEIS): porções do território formadas pelos 
lotes lindeiros às vias que exercem estruturação local ou regional, lindeiras a ZEIS-1, 
destinadas majoritariamente a incentivar os usos não residenciais, de forma a promover a 
diversificação dos usos com a habitação de interesse social, a regularização fundiária de 
interesse social e a recuperação ambiental. 

Art. 10. As Zonas Corredores (ZCOR) incidem em lotes lindeiros à ZER ou à ZPR que 
fazem frente para vias que exercem estruturação local ou regional, destinadas aos usos não 
residenciais compatíveis com o uso residencial e com a fluidez do tráfego, com densidades 
demográfica e construtiva baixas, subdivididas em: 

I - Zona Corredor 1 (ZCOR-1): trechos de vias destinados à diversificação de usos de 
forma compatível à vizinhança residencial; 

II - Zona Corredor 2 (ZCOR-2): trechos de vias destinados à diversificação de usos de 
forma compatível à vizinhança residencial e à conformação de subcentro regional; 

III - Zona Corredor 3 (ZCOR-3): trechos junto a vias que estabelecem conexões de 
escala regional, destinados à diversificação de usos de forma compatível à vizinhança 
residencial e à conformação de subcentro regional; 

IV - Zona Corredor da Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental (ZCORa): 
trechos junto a vias localizadas na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, 
destinados à diversificação de usos de forma compatível com a vizinhança residencial e com 
as diretrizes de desenvolvimento da referida macrozona. 

§ 1° Para fins de adequação urbanística, em especial no que se refere à transição de 
usos e densidades, as Zonas Corredores (ZCOR) poderão incidir também em lotes lindeiros às 
demais zonas de uso, desde que uma das faces da referida ZCOR seja lindeira à ZER. 
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§ 2D Nos lotes com duas ou mais frentes localizados em ZCOR e com uso não 
residencial, o acesso de veículos será permitido apenas pela via que estrutura a referida 
ZCOR. 

§ 3° Nos casos mencionados no § 1° deste artigo não será permitido o 
desmembramento que resulte em lotes com frente para a via transversal. 

§ 4' Não será permitido o remem bramento de lotes pertencentes às Zonas Corredores 
(ZCOR) com um ou mais lotes enquadrados em outra zona de uso. 

Art. 11. As Zonas Mistas (ZM) são porções do território destinadas a promover usos 
residenciais e não residenciais, com predominância do uso residencial, com densidades 
construtiva e demográfica baixas e médias, subdivididas em: 

I - Zona Mista (ZM): porções do território localizadas na Macrozona de Estruturação e 
Qualificação Urbana; 

II - Zona Mista Ambiental (ZMa): porções do território localizadas na Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental, com parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo 
compatíveis com as diretrizes da referida macrozona; 

III - Zona Mista de Interesse Social (ZMIS): porções do território caracterizadas 
predominantemente pela existência de assentamentos habitacionais populares regularizados, 
conjugados ou não com usos não residenciais, destinadas à produção de habitação de 
interesse social e a usos não residenciais; 

IV - Zona Mista de Interesse Social Ambiental (ZMISa): porções do território 
caracterizadas predominantemente pela existência de assentamentos habitacionais populares 
regularizados, conjugados ou não com usos não residenciais, localizadas na Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental, destinadas à produção de habitação de interesse social e 
a usos não residenciais, com parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo 
compatíveis com as diretrizes da referida macrozona. 

Art. 12. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são porções do território 
destinadas, predominantemente, à moradia digna para a população de baixa renda por 
intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação ambiental e regularização fundiária de 
assentamentos precários e irregulares, bem como à provisão de novas Habitações de 
Interesse Social - HIS e Habitações de Mercado Popular - HMP, a serem dotadas de 
equipamentos sociais, infraestrutura, áreas verdes e comércio e serviços locais, situadas na 
zona urbana. 

§ 1° As ZEIS classificam-se em 5 (cinco) categorias, definidas nos termos dos incisos I 
a V do "caput" do art. 45 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

§ 2° Aplicam-se às ZEIS as disposições da Seção IV do Capítulo II do Título II da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, exceto o disposto no art. 56 da mesma lei. 

§ 30  Não se aplica a destinação mínima de percentuais de área construída de HIS 1 e 
HIS 2 previstos no Quadro 4 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aos imóveis 
públicos destinados a serviços da administração pública e serviços públicos de abastecimento 
situados em ZEIS. 

Art. 13. As Zonas de Desenvolvimento Econômico (ZDE) são porções do território com 
presença de uso industrial, destinadas à manutenção, ao incentivo e à modernização desses 
usos, às atividades produtivas de alta intensidade em conhecimento e tecnologia e aos centros 
de pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico, entre outras atividades econômicas, 
subdivididas em: 

I - Zona de Desenvolvimento Econômico 1 (ZDE-1): áreas que apresentam grande 
concentração de atividades industriais de pequeno e médio porte, além de usos residenciais e 
comerciais; 

II - Zona de Desenvolvimento Econômico 2 (ZDE-2): áreas que apresentam atividades 
produtivas de grande porte e vocação para a instalação de novas atividades de alta intensidade 
de conhecimento e tecnologia, além de usos residenciais e comerciais. 
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Art. 14. As Zonas Predominantemente Industriais (ZPI) são porções do território 
destinadas à implantação e manutenção de usos não residenciais diversificados, em especial 
usos industriais, sendo subdivididas em: 

I - Zona Predominantemente Industrial 1 (ZPI-1): áreas destinadas à maior 
diversificação de usos não residenciais, localizadas na Macrozona de Estruturação e 
Qualificação Urbana; 

II - Zona Predominantemente Industrial 2 (ZPI-2): áreas destinadas à maior 
diversificação de usos não residenciais compatíveis com as diretrizes dos territórios da 
Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental e dos Subsetores Noroeste e Fernão Dias 
do Setor Eixos de Desenvolvimento da Macroárea de Estruturação Metropolitana nos quais se 
localizam. 

Art. 15. As Zonas de Ocupação Especial (ZOE) são porções do território que, por suas 
características específicas, necessitem de disciplina especial de parcelamento, uso e ocupação 
do solo. 

§ 1° Os perímetros de ZOE terão parâmetros específicos de parcelamento, uso e 
ocupação do solo adequados às suas especificidades e definidos por Projeto de Intervenção 
Urbana, aprovado por decreto, observados os coeficientes de aproveitamento estabelecidos 
por macroárea conforme Quadro 2A da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

§ 2° Até que sejam regulamentados os projetos previstos no parágrafo anterior, os 
parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo serão definidos pela CTLU, observados 
os coeficientes de aproveitamento estabelecidos por macroárea conforme Quadro 2A da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

CAPITULO III 

DAS ZONAS INTEGRANTES DOS TERRITÓRIOS DE PRESERVAÇÃO 

Art. 16. As Zonas Predominantemente Residenciais (ZPR) são porções do território 
destinadas majoritariamente ao uso residencial, bem como a atividades não residenciais 
compatíveis com o uso residencial, com densidades construtiva e demográfica baixas. 

Art. 17. As Zonas Exclusivamente Residenciais (ZER) são porções do território 
destinadas ao uso exclusivamente residencial, com densidade demográfica baixa, sendo 
subdivididas em: 

I - Zona Exclusivamente Residencial 1 (ZER-1): áreas destinadas exclusivamente ao 
uso residencial com predominância de lotes de médio porte; 

II - Zona Exclusivamente Residencial 2 (ZER-2): áreas destinadas exclusivamente ao 
uso residencial com predominância de lotes de pequeno porte; 

III - Zona Exclusivamente Residencial Ambiental (ZERa): áreas destinadas 
exclusivamente ao uso residencial com predominância de lotes de grande porte, localizadas na 
Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental. 

Parágrafo único. Fica proibido o remembrannento de lotes da ZER com lotes 
enquadrados nas demais zonas. 

Art. 18. As Zonas de Preservação e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS) são porções 
do território destinadas à conservação da paisagem e à implantação de atividades econômicas 
compatíveis com a manutenção e recuperação dos serviços ambientais por elas prestados, em 
especial os relacionados às cadeias produtivas da agricultura, da extração mineral e do 
turismo, de densidades demográfica e construtiva baixas, sendo subdivididas em: 

I - Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS): zonas localizadas na 
Zona Urbana; 

II - Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável Rural (ZPDSr): zonas 
localizadas na Zona Rural. 
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Art. 19. As Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM) são porções do território 
do Município destinadas à preservação e proteção do patrimônio ambiental, que têm como 
principais atributos remanescentes de Mata Atlântica e outras formações de vegetação nativa, 
arborização de relevância ambiental, vegetação significativa, alto índice de permeabilidade e 
existência de nascentes, incluindo os parques urbanos existentes e planejados e os parques 
naturais planejados, que prestam relevantes serviços ambientais, entre os quais a conservação 
da biodiven3idade, controle de processos erosivos e de inundação, produção de água e 
regulação nnicroclimática. 

§ 1 °  Com o objetivo de promover e incentivar a preservação das ocorrências 
ambientais que caracterizam as áreas demarcadas como ZEPAM, o instrumento do 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) poderá ser aplicado nas ZEPAMs localizadas em 
qualquer Macrozona, segundo as condições estabelecidas nos arts. 158 e seguintes da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

§ 2`' Os territórios ocupados por povos indígenas até a entrada em vigor da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, ficam demarcados como ZEPAM, independentemente 
de seu reconhecimento como terra indígena nos termos da legislação federal. 

Art. 20. As Zonas Especiais de Preservação (ZEP) são porções do território destinadas 
a parques estaduais considerados unidades de conservação, parques naturais municipais 
existentes e outras Unidades de Proteção Integral definidas pela legislação federal (Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza) existentes e que vierem a ser criadas no 
Município, tendo por objetivo a preservação dos ecossistemas e permitindo apenas a pesquisa, 
o ecoturismo e a educação ambiental. 

§ 1° Para fins de emissão de alvarás e licenças de funcionamento em ZEP, deverão ser 
observadas as disposições estabelecidas no Plano de Manejo de cada Unidade de 
Conservação. 

§ 2° Na ausência do Plano de Manejo ou quando este não abranger imóvel a ser 
licenciado ou regularizado ou, ainda, quando o Plano de Manejo não dispuser sobre todos os 
parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, tais parâmetros serão definidos pela 
CTLU, ouvido o órgão ambiental municipal competente, conforme as peculiaridades de cada 
ZEP e com observância dos parâmetros estabelecidos nesta lei para a zona mais restritiva do 
entorno. 

§ 30  Na hipótese de revisão do perímetro da Unidade de Proteção Integral pelo órgão 
ambiental competente, o perímetro da ZEP poderá ser alterado por lei específica. 

Seção I 

Das Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC) 

Art. 21. As Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC) são porções do território 
destinadas à preservação, valorização e salvaguarda dos bens de valor histórico, artístico, 
arquitetônico, arqueológico e paisagístico, constituintes do patrimônio cultural do Município, 
podendo se configurar como elementos construídos, edificações e suas respectivas áreas ou 
lotes, conjuntos arquitetônicos, sítios urbanos ou rurais, sítios arqueológicos, áreas indígenas, 
espaços públicos, templos religiosos, elementos paisagísticos, conjuntos urbanos, espaços e 
estruturas que dão suporte ao patrimônio imaterial ou a usos de valor socialmente atribuído. 

Parágrafo único. Os imóveis ou áreas que são ou que vierem a ser tombados por 
legislação municipal, estadual ou federal enquadram-se como ZEPEC. 

Art. 22. As ZEPECs classificam-se em 4 (quatro) categorias, definidas nos termos dos 
incisos I a IV do "caput" do art. 63 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aplicando-se 
a tais zonas as disposições da Seção V do Capítulo II do Título II da mesma lei. 

Art. 23. Ficam indicados como territórios e imóveis a serem estudados para fins do art. 
64 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, aqueles delimitados no Mapa 2 desta lei. 
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Art. 24. Na emissão de novas declarações de potencial construtivo passível de 
transferência de imóveis enquadrados como ZEPEC, nos termos do art. 125 da Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - PDE, serão aplicados os seguintes Fatores de Incentivo (Fi): 

I - 1,2 (um inteiro e dois décimos) para imóveis com área de lote de até 500m 2  
(quinhentos metros quadrados); 

II - 1,0 (um inteiro) para imóveis com área de lote superior a 500m 2  (quinhentos metros 
quadrados) até 2.000m 2  (dois mil metros quadrados); 

III - 0,9 (nove décimos) para imóveis com área de lote superior a 2.000m 2  (dois mil 
metros quadrados) até 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados); 

IV - 0,7 (sete décimos) para imóveis com área de lote superior a 5.000m 2  (cinco mil 
metros quadrados) até 10.000m 2  (dez mil metros quadrados); 

V - 0,5 (cinco décimos) para imóveis com área de lote superior a 10.000m 2  (dez mil 
metros quadrados) até 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados); 

VI - 0,2 (dois décimos) para imóveis com área de lote superior a 20.000m 2  (vinte mil 
metros quadrados) até 50.000m 2  (cinquenta mil metros quadrados); 

VII - 0,1 (um décimo) para imóveis com área de lote superior a 50.000m 2  (cinquenta mil 
metros quadrados). 

§ 1° A transferência do direito de construir originada de qualquer imóvel enquadrado 
como ZEPEC fica condicionada à recuperação e manutenção dos atributos que geraram o seu 
enquadramento como ZEPEC. 

§ 2° O não atendimento das providências de conservação do imóvel cedente acarretará 
ao proprietário ou possuidor multa conforme estabelecido no Quadro 5 desta lei. 

§ 3° A multa será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que sejam 
comunicadas pelo proprietário ou possuidor, por escrito, e aceitas pela Municipalidade as 
providências relativas à conservação do imóvel cedente. 

§ 4° Ato do Executivo regulamentará a aplicação da transferência do direito de construir 
de imóveis enquadrados como ZEPEC, bem como os órgãos competentes para a análise e 
deliberação, garantida a manifestação do Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento 
Urbano - FUNDURB, quando for o caso. 

§ 5° O valor pecuniário correspondente à totalidade do potencial construtivo transferido 
no período referente aos últimos 12 (doze) meses em relação às transferências do direito de 
construir sem doação nos termos do art. 124 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, 
não poderá exceder a 5% (cinco por cento) do valor total arrecadado no FUNDURB no mesmo 
período, considerando a data do pedido da certidão de transferência de potencial construtivo. 

§ 6° Para fins de aplicação do disposto no parágrafo anterior, o Executivo poderá 
adotar leilão para a emissão de certidões de transferência de potencial construtivo, cujos 
procedimentos serão estabelecidos em regulamento específico. 

Art. 25. No caso de reformas com ampliação de área construída de imóvel classificado 
como ZEPEC-BIR em que tenha sido emitida declaração de potencial construtivo passível de 
transferência nos termos da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, a área construída 
acrescida deverá ser descontada do potencial construtivo passível de transferência da referida 
declaração. 

Parágrafo único. Quando o potencial construtivo passível de transferência tiver sido 
totalmente transferido, fica vedado o aumento de área construída no referido imóvel. 

Art. 26. São excluídos do enquadramento como ZEPEC os imóveis que tenham perdido 
a condição de tombados ou protegidos, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 68 da Lei 
n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, e demais sanções previstas na legislação específica. 

§ 1° A demolição, destruição proposital ou causada pela não conservação ou 
descaracterização irreversível do imóvel tombado ou em processo de tombamento acarretará a 
aplicação das seguintes penalidades: 

I - multa, conforme Quadro 5 e legislação específica; 
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II - a extinção da faculdade de transferência do potencial construtivo e, caso tenha sido 
realizada, a devolução em dobro e corrigida do valor correspondente ao potencial construtivo 
transferido referenciado no cadastro de valores da outorga onerosa do direito de construir, 
conforme Quadro 14 da Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014- PDE; 

III - coeficiente de aproveitamento básico passará a ser igual a 0,1 (um décimo); 

IV - o fator de interesse social e o fator de planejamento da outorga onerosa do direito 
de construir passarão a ter o valor igual a 2 (dois) cada um; 

V - impedimento de aplicação de todos os incentivos previstos nesta lei. 

§ 2° A emissão de autorizações e licenças para novas construções e atividades nos 
casos previstos no parágrafo anterior dependerá da celebração de Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta Cultural nos termos do art. 173 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - PDE, e deverá observar as seguintes condições: 

I - os usos deverão apresentar finalidade voltada à promoção de atividades culturais, 
serviços públicos sociais ou habitação de interesse social, atestada pelo órgão municipal de 
planejamento urbano; 

II - deverão ser respeitados todos os parâmetros da zona incidente e as penalidades 
previstas no parágrafo anterior. 

§ 	As penalidades deverão ser averbadas nas matrículas dos imóveis objetos da 
demolição, destruição proposital ou causada pela não conservação ou descaracterização 
irreversível do imóvel enquadrado como ZEPEC. 

CAPITULO IV 

DAS ÁREAS PÚBLICAS E DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES 
E ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL) 

Art. 27. Para fins de aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta lei, as áreas 
públicas e as integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 
(SAPAVEL) são classificadas nas seguintes categorias: 

I - Áreas Verdes Públicas (AVP): 

a) AVP-1: áreas verdes implantadas ou não implantadas, que não sejam ocupadas por 
equipamentos sociais, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

b) AVP-2: áreas verdes ocupadas por equipamentos sociais implantados até a data de 
publicação desta lei, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

II - Áreas Livres (AL); 

III - Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial (AI): 

a) AI: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Estruturação e Qualificação Urbana; 

b) Ala: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental; 

IV - áreas públicas ou privadas ocupadas por: 

a) AC-1: clubes esportivos sociais; 

b) AC-2: clubes de campo e clubes náuticos. 

§ 1° São consideradas áreas verdes: 

I - aquelas assim previstas em parcelamento do solo posterior à Lei n° 9.413, de 30 de 
dezembro de 1981; 

II - os espaços livres que, embora anteriores à Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 
1981, tenham sido afetados como áreas verdes públicas; 
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III - áreas desapropriadas ou doadas que tenham sido afetadas como áreas verdes 
públicas. 

§ 2° São considerados áreas livres os espaços livres oriundos de parcelamentos do 
solo que não tenham sido afetados como áreas verdes públicas. 

§ 30  Os trechos dos espaços livres oriundos de parcelamento do solo dos quais trata o 
parágrafo anterior que constituam fragmentos de Mata Atlântica reconhecidos pelo órgão 
ambiental competente ou Área de Preservação Permanente nos termos da legislação federal 
ambiental ficam enquadrados como AVP-1, permanecendo o restante do espaço livre 
enquadrado como AL. 

§ 4° Lei específica poderá estabelecer nova classificação para as áreas públicas e as 
integrantes do SAPAVEL. 

§ 5° Nas categorias AI e Ala previstas no inciso III deste artigo poderá ser promovido o 
serviço de moradia social previsto nos arts. 295 e 296 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 

PDE. 

Art. 28. Nas áreas públicas e nas áreas integrantes do SAPAVEL incidem os 
parâmetros próprios de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecidos nos quadros 
desta lei. 

§ 1° Os regramentos estabelecidos para as áreas públicas listadas nos incisos I a IV do 
"caput" do art. 27 desta lei serão aplicados independentemente da demarcação das respectivas 
áreas nos mapas desta lei, prevalecendo sobre os parâmetros e disposições da zona em que o 
imóvel se encontrar, à exceção da ZEP, na qual se aplicam as disposições do art. 20 desta lei, 
da ZEPAM e da ZEIS-1. 

§ 2° Nas Áreas Livres referidas no inciso II do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os 
seguintes parâmetros, alternativamente: 

I - os previstos para AI, quando destinadas a equipamentos públicos, de acordo com a 
Macrozona em que se localiza a área; 

II - os previstos para AVP-1, quando destinadas à implantação de área verde. 

§ 3° Os parâmetros referentes a AI serão aplicados no licenciamento das edificações 
destinadas à instalação de serviços e atividades públicas a partir da destinação do terreno a tal 
finalidade por parte do órgão público competente. 

§ 4° Aos bens dominicais, inclusive às áreas que sejam objeto de desafetação, e às 
demais áreas públicas e privadas integrantes do SAPAVEL que não se enquadrem nas 
categorias referidas nos incisos I a IV do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os parâmetros 
e disposições da zona em que o imóvel se encontra. 

§ 5° É vedada a instalação de equipamentos públicos sociais em parque natural 
municipal existente, em implantação ou planejado. 

§ 6° Nos parques urbanos e lineares municipais existentes e em implantação previstos 
na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aplicam-se os parâmetros estabelecidos nesta 
lei para ZEPAM, podendo ser admitida a instalação de equipamento público social municipal, 
mediante análise caso a caso e deliberação do órgão municipal ambiental competente, ouvido 
o Conselho Gestor do respectivo parque ou, na ausência deste, o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES). 

§ 7°  Para fins de qualificação ambiental da instalação de equipamentos sociais nas 
áreas verdes públicas, em cornplementação ao disposto no art. 304 da Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, ficam definidas as seguintes diretrizes: 

I - os fechamentos do lote deverão ser realizados, sempre que possível, por anteparo 
vertical não vedado, buscando a permeabilidade visual do conjunto; 

II - as calçadas confrontantes com a fração da área verde pública ocupada pelo 
equipamento deverão ter largura mínima de 3m (três metros) e arborização, quando se tratar 
de novos empreendimentos ou reforma de equipamentos com ampliação de área construída 
computável. 
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Art. 29. Nas áreas ocupadas por clubes extintos ou com termo de concessão terminado 
ou revogado na vigência da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, ou a partir da entrada em 
vigor desta lei, ficam mantidos os parâmetros de uso e ocupação estabelecidos nos Quadros 3, 
4, 4A e 4B desta lei para a categoria em que o clube se enquadrava, independentemente de se 
tratar de área pública ou privada. 

§ 1° Para os clubes enquadrados em AC-1 e AC-2 os coeficientes de aproveitamento, 
taxa de ocupação e gabarito de altura máxima estabelecidos no Quadro 3 desta lei, sem 
prejuízo do atendimento da taxa de permeabilidade mínima, poderão ser majorados em até 
20% (vinte por cento) desde que seja atingido o dobro da pontuação mínima de Quota 
Ambiental prevista para o imóvel nos termos desta lei. 

§ 2° Para instalação de equipamentos públicos sociais nas áreas públicas de que trata 
o "caput" deste artigo, em casos de comprovada necessidade de modificação dos índices 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei, em função da demanda da região a ser atendida, órgão 
municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos, desde que o uso esteja previsto no 
Quadro 4 desta lei e que seja atendida contrapartida ambiental fixada pelo art. 33 desta lei. 

Art. 30. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-1, aplicam-se as 
disposições do art. 275 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, complementadas pelos 
parâmetros dos quadros desta lei. 

§ 1° Para efeito de cálculo de Coeficiente de Aproveitamento (CA), Taxa de Ocupação 
(TO) e Taxa de Permeabilidade (TP), aplicam-se as definições estabelecidas no Quadro 1 da 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 2° Órgão municipal intersecretarial deverá se manifestar quanto à instalação de 
equipamentos públicos sociais em AVP-1 e poderá fixar parâmetros distintos dos estabelecidos 
no Quadro 3 desta lei e no art. 275 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, desde que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos índices de ocupação pelo 
órgão público interessado em função da demanda da região; 

II - seja comprovada pelo órgão público interessado a inexistência de Áreas Livres (AL) 
e de Áreas Institucionais (AI) passíveis de ocupação, na área de abrangência de implantação 
do equipamento pretendido, definida conforme critérios técnicos de localização estabelecidos 
nas respectivas políticas setoriais; 

III - seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta lei. 

Art. 31. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-2, aplicam-se os 
parâmetros dos quadros desta lei. 

§ 1° A regularização das edificações existentes que não atendam aos parâmetros 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei será permitida mediante atendimento de contrapartida 
ambiental, relativa às áreas edificadas e impermeabilizadas que ultrapassem tais parâmetros, 
nos termos cio art. 33 desta lei. 

§ 2° Órgão municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos dos 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei para reformas com ampliação de área construída, desde 
que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos parâmetros de ocupação pelo 
órgão público interessado em função da demanda da região; 

II - seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta lei. 

Art. 32. Em AVP-1 e AVP-2, as reformas essenciais à segurança e higiene das 
edificações e a instalação de equipamentos necessários ao funcionamento da atividade não 
dependerão de atendimento à contrapartida ambiental prevista no art. 33 desta lei. 

Art. 33. A contrapartida ambiental prevista nos arts. 29, 30 e 31 desta lei poderá ser 
realizada: 

I - prioritariamente por meio da implantação de área verde pública com metragem 
equivalente à área não permeável ocupada pelo equipamento público social, em área 
localizada no mesmo distrito ou sub-bacia hidrográfica onde o equipamento será instalado; 
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II - por meio da implantação de outra área verde pública com metragem equivalente à 
área não permeável ocupada pelo equipamento público social, localizada na mesma 
Subprefeitura onde o equipamento será instalado; 

III - por meio da qualificação ambiental de área pública municipal já existente localizada 
na mesma Subprefeitura onde o equipamento público social será instalado, incluindo 
obrigatoriamente entre as medidas de qualificação ambiental o aumento da permeabilidade em 
área igual ou superior à área não permeável ocupada pelo equipamento; 

IV - por meio da destinação de contrapartida financeira ao Fundo Municipal de 
Parques, criado pelo art. 289 da Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, proporcional ao 
valor da fração de terreno correspondente à área não permeável ocupada pelo equipamento 
público social, calculado com base na Planta Genérica de Valores (PGV), a ser destinado ao 
parque listado no Quadro 7 da referida lei mais próximo ao equipamento. 

§ 1° O órgão ambiental municipal competente definirá diretrizes para atendimento da 
contrapartida de que tratam os incisos do "caput" deste artigo. 

§ 2° Até que seja implementado o Fundo Municipal de Parques, a contrapartida 
financeira de que trata o inciso IV será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (FEMA). 

Art. 34. Poderá ser admitida a execução de passagem aérea ou subterrânea 
permanente por área pública com a finalidade de conexão entre dois ou mais lotes localizados 
em quadras distintas. 

Parágrafo único. As permissões referidas no "caput" deste artigo serão regulamentadas 
em decreto, em especial quanto às dimensões das passagens, possíveis interferências com a 
infraestrutura urbana e situações em que serão permitidas. 

SILVA LOPES 
tivo 

TITULO III 

DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

Art. 35. A disciplina do parcelamento do solo regula a divisão ou redivisão do solo, 
objetivando o equilíbrio entre áreas públicas e privadas e seu adequado aproveitamento 
urbanístico. 

Art. 36. Somente será permitido o parcelamento do solo para fins urbanos na zona 
urbana, definida pela Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

Art. 37. Não será permitido o parcelamento do solo: 

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências 
para assegurar o escoamento das águas; 

II - em áreas com potencial ou suspeitas de contaminação, em áreas contaminadas e 
em monitoramento ambiental, sem que haja manifestação favorável do órgão ambiental 
competente para sua reutilização conforme o uso pretendido; 

III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se 
atendidas as exigências específicas das autoridades competentes; 

IV - em terrenos onde a incidência de processos geológico-geotécnicos não aconselhe 
a edificação; 

V - em áreas de preservação ecológica; 

VI - em áreas onde a poluição, em suas diversas formas, impeça condições sanitárias 
suportáveis, até a sua correção. 

CAPITULO I 

DOS REQUISITOS E PARÂMETROS DE PARCELAMENTO DO SOLO 
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Art. 38. Os parcelamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: 

I - respeitar as faixas marginais de cursos d'água naturais perenes e intermitentes e as 
áreas no entorno de lagos e lagoas naturais e de nascentes definidas pela legislação federal, 
salvo maiores exigências da legislação específica; 

II - as vias, quando exigidas, deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, 
existentes ou projetadas, integrando-se com o sistema viário da região, e harmonizar-se com a 
topografia local; 

III - respeitar as faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, sendo reservada 
uma faixa não edificável de 15m (quinze metros) de cada lado, salvo exigências mais restritivas 
definidas em lei específica. 

Parágrafo único. Nos novos parcelamentos, será admitida a implantação de sistema 
viário nas Áreas de Preservação Permanente - APP referidas no inciso I do "caput" deste 
artigo, desde que a ocupação pelas vias não exceda 20% (vinte por cento) da APP existente na 
gleba ou lote em questão. 

Art. 39. São parâmetros de parcelamento do solo, dentre outros: 

I - área e frente mínimas de lote; 

II - área e frente máximas de lote; 

III - área máxima de quadra; 

IV - comprimento máximo da face de quadra; 

V - percentual mínimo total de área da gleba ou lote a ser destinada à Municipalidade, 
bem como percentuais mínimos para sistema viário, área verde e área institucional; 

VI - largura mínima de canteiro central, passeio público, via de pedestre, ciclovia e leito 
carroçável; 

VII - declividade máxima das vias. 

Art. 40. Os valores dos parâmetros de parcelamento do solo são definidos por zona e 
por tamanho de lote ou gleba e estão previstos nos Quadros 2, 2A e 2B desta lei. 

Art. 41. A área mínima de lote no território do Município é de 125m 2  (cento e vinte e 
cinco metros quadrados) e a frente mínima é de 5m (cinco metros), ambas podendo ser 
maiores de acordo com a zona na qual o lote está inserido. 

Art. 42. A área máxima de lote no território da zona urbana do Município é de 20.000m 2  
(vinte mil metros quadrados) e a frente máxima é de 150m (cento e cinquenta metros), ambas 
podendo ser menores de acordo com a zona na qual o lote está inserido. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos ao atendimento das dimensões máximas 
estabelecidos no "caput", no art. 43 e no Quadro 2 desta lei os seguintes usos: 

I - os classificados nos grupos de atividade de serviços públicos sociais; 

II - os classificados na subcategoria de uso INFRA; 

III - base militar, corpo de bombeiros e similares; 

IV - cemitérios; 

V - clubes esportivos e clubes de campo; 

VI - estádios; 

VII centros de convenções; 

VIII - hospitais e estabelecimentos de ensino existentes até a data de publicação desta 
lei; 

IX - os classificados na subcategoria de uso Ind-2; 

X - todos aqueles localizados em ZOE; 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.402 de 22/03/2016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 14 de 58 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 115



Fls. 
Processo re2  i:-356/2017 

ti 
PAULO HENRI 	A SILVA LOPES 
Técnico Admvo  
R.F. 11.203 

XI - os enquadrados na subcategoria de uso serviços de armazenamento e guarda de 
bens móveis de grande porte, excetuados os estacionamentos de veículos. 

Art. 43. A área máxima de quadra no território da zona urbana do Município é de 
20.000m 2  (vinte mil metros quadrados) e o comprimento máximo da face de quadra é de 300m 
(trezentos metros), observados os limites menores estabelecidos para as diferentes zonas. 

§ 1° Nas faces de quadra com comprimento superior a 150m (cento e cinquenta 
metros), deverá ser prevista obrigatoriamente via de pedestre a cada 150m (cento e cinquenta 
metros). 

§ 2°  A critério do Executivo, nos casos de lotes e glebas com declividade superior a 
20% (vinte por cento) a via de pedestre prevista no parágrafo anterior poderá ser dispensada, 
quando esta não conectar pelo menos duas vias. 

Art. 44. No caso de edificação a ser construída em lotes ou glebas localizados na zona 
urbana que, independente de sua origem, tenham área superior a 20.000m 2  (vinte mil metros 
quadrados), será obrigatória a destinação de área pública nos termos do art. 45 e do Quadro 2 
desta lei. 

§ 1° Aplica-se o disposto neste artigo no caso de reforma de edificação com ampliação 
de mais de 50% (cinquenta por cento) da área construída total existente, com ou sem mudança 
de uso. 

§ 2° Nos casos de lotes ou glebas com área superior a 40.000m 2  (quarenta mil metros 
quadrados), deverá ser adotado o parcelamento do solo na modalidade loteamento. 

§ 3° Ficam isentos da destinação de área pública os lotes resultantes de parcelamento 
do solo que já tenham destinado área pública nos termos previstos nesta lei e durante a sua 
vigência. 

Art. 45. Da área total do lote ou gleba objeto de parcelamento deverá ser destinado 
percentual mínimo para a Municipalidade para a implantação de área verde pública, área 
institucional e sistema viário, bem como percentual mínimo de área sem afetação previamente 
definida, de acordo com os percentuais previstos no Quadro 2 desta lei. 

§ 1 °  As áreas sem afetação previamente definida serão destinadas a uma das 
finalidades referidas no "caput" deste artigo, conforme definição do órgão municipal competente 
em razão das carências e necessidades da região onde o lote ou gleba está localizado. 

§ 2° Os critérios para definição da finalidade urbanística a que se refere o § 1° deste 
artigo serão estabelecidos em decreto. 

§ 3° Em loteamentos para EHIS os percentuais de destinação de área pública serão 
estabelecidos em decreto, sendo que para áreas a serem parceladas maiores que 40.000m 2  
(quarenta mil metros quadrados) ou para empreendimentos com mais de 1.000 (mil) unidades 
poderão ser aplicadas as regras definidas nesta lei, a critério de comissão intersecretarial 
competente. 

§ 4° Nas áreas institucionais de que trata o "caput" poderá ser promovido o serviço de 
moradia social previsto nos arts. 295 e 296 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 5° Não estão sujeitos à obrigação prevista no "caput" os seguintes usos: 

I - os classificados nos grupos de atividade de serviços públicos sociais; 

II - os classificados na subcategoria de uso INFRA; 

III - base militar, corpo de bombeiros e similares; 

IV - cemitérios; 

V - clubes esportivos e clubes de campo; 

VI - estádios existentes até a data de publicação desta lei; 

VII - hospitais existentes até a data de publicação desta lei; 

VIII - os classificados na subcategoria de uso Ind-2; 
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IX - os enquadrados na subcategoria de uso serviços de armazenamento e guarda de 
bens móveis de grande porte, excetuados os estacionamentos de veículos. 

§ 6° A mudança de uso para atividade não relacionada no § 5° deste artigo implicará na 
obrigatoriedade de parcelamento do solo e destinação de área pública nos termos desta lei. 

Art. 46. As áreas verdes deverão atender às seguintes disposições: 

I - a localização de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do percentual exigido para 
áreas verdes será definida pela Prefeitura ouvido o órgão ambiental competente, devendo tal 
espaço: 

a) ser delimitado em um só perímetro e em parcelas de terreno que, por sua 
configuração topográfica, não apresentem declividade superior a 30% (trinta por cento); 

b) ter frente mínima de 10m (dez metros) para a via oficial de circulação; 

c) ter relação entre a frente e a profundidade da área verde de no máximo 1/3 (um 
terço); 

II - a localização do restante da área exigida para áreas verdes ficará a cargo do 
interessado e só será computado como área verde quando nela puder ser inscrito um círculo 
com raio de 10m (dez metros), podendo ser localizado em parcelas de terreno que apresentem 
declividade superior a 30% (trinta por cento). 

Art. 47. Os percentuais referentes à área institucional poderão ser destinados, a critério 
do órgão municipal competente e atendendo às disposições fixadas em decreto, em área de 
terreno, área construída ou ambas combinadas, devendo atender às seguintes exigências: 

I - estar situadas junto a uma via oficial de circulação de veículos e preferencialmente 
contidas em um único perímetro; 

li-ter frente mínima de 10m (dez metros) para a via oficial de circulação; 

III - ter relação de no máximo 1/3 (um terço) entre a frente e qualquer de suas demais 
faces; 

IV - estar situadas em área com declividade de até 15% (quinze por cento). 

§ 1° Quando a destinação de área institucional ocorrer em área construída, esta não 
poderá exceder 50% (cinquenta por cento) da porcentagem mínima de área institucional 
prevista no Quadro 2 desta lei, conforme regulamento específico. 

§ 2° Para fins de aplicação do disposto no inciso IV, poderá ser admitida declividade 
superior a 15% (quinze por cento) ouvido o órgão público municipal responsável pela utilização 
da área, na ocasião da definição das diretrizes. 

Art. 48. Os loteannentos serão entregues com infraestrutura urbana implantada, 
constituída pelos equipamentos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, 
esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e 
sistema viário, incluindo ciclovias, vias de pedestre e as calçadas. 

§ 1° O sistema de escoamento de águas pluviais deve comportar equipamentos de 
retenção ou infiltração e de dissipação de energia, de modo a atenuar os picos de cheias, 
favorecer a recarga das águas subterrâneas e prevenir a instalação de processos erosivos. 

§ 2° O sistema de distribuição de energia elétrica deve ser implantado por meio de 
dutos enterrados. 

§ 3° As calçadas devem ser implantadas concomitantemente às vias de circulação, 
devendo ainda: 

I - propiciar condições adequadas de acessibilidade; 

II - ter no mínimo 30% (trinta por cento) de sua superfície formada por elementos 
permeáveis; 

III - ter arborização implantada, obedecendo, para o plantio, o espaçamento mínimo e a 
especificação das espécies arbóreas definidos nas normas editadas pelo órgão ambiental 
competente. 
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Fls. 68, 
Processo ne 01-356/2017 

PAULO 
I o .grotv SILVA LOPES 

Técnico.Adm  
R.F. 11. 

CAPITULO II 

DAS MODALIDADES DE PARCELAMENTO DO SOLO 

Art. 49. São modalidades de parcelamento do solo: 

I - loteamento; 

II - desmembramento; 

III - remem bramento; 

IV - reparcelamento; 

V - Parcelamento de Interesse Social (PIS). 

§ 1 °  Considera-se remembramento o reagrupamento de lotes para edificar, até o limite 
das dimensões máximas estabelecidas no Quadro 2A desta lei, desde que a operação não 
interfira com o sistema viário existente, nem imponha qualquer outra modificação nos 
logradouros já existentes. 

§ 2° Considera-se reparcelamento do solo o reagrupamento de lotes ou glebas e sua 
posterior divisão em novos lotes com dimensões, localização ou configuração distintos da 
situação original. 

§ 3° O reparcelamento observará as disposições desta lei relativas ao parcelamento. 

§ 4° Os projetos de reparcelamento poderão envolver conjunto de lotes ou glebas que, 
somados, atinjam dimensões máximas superiores àquelas estabelecidas no Quadro 2A desta 
lei, desde que os lotes resultantes do reparcelamento respeitem as dimensões estabelecidas 
no referido quadro. 

§ 5° No caso de parcelamento do solo para fins de HIS e HMP, os parâmetros e regras 
a serem observados serão: 

I - no EHIS aqueles definidos em decreto; 

II - no EHMP as disposições estabelecidas nesta lei. 

Art. 50. Fica permitida a aprovação e execução conjunta dos projetos de parcelamento 
e edificação, nos termos a serem definidos em decreto. 

§ 1° Para a hipótese prevista no "caput" deste artigo fica permitido que o percentual 
mínimo de destinação de área verde previsto no Quadro 2 desta lei seja reduzido em até 50% 
(cinquenta por cento), desde que instituída a fruição pública na área correspondente e 
obedecidos todos os requisitos estabelecidos nos incisos I a III do art. 88 desta lei. 

§ 2° Para a hipótese prevista no § 1° deste artigo aplicam-se as contrapartidas e 
incentivos à ocupação estabelecidos nos arts. 87 e 88 desta lei. 

Art. 51. O parcelamento do solo, nas modalidades de loteamento, desmembramento e 
reparcelamento, será precedido de fixação de diretrizes, pelo órgão municipal competente, a 
pedido do interessado, conforme documentação a ser regulamentada em decreto, que permita 
a adequada caracterização registrária e planimétrico-cadastral da área a ser parcelada. 

Parágrafo único. Fica dispensada a emissão de diretrizes prevista no "caput" quando 
se tratar de parcelamento onde não haja obrigação de destinação de área pública nos termos 
desta lei. 

Art. 52. O projeto de parcelamento do solo nas modalidades de loteamento, 
desmembramento e reparcelamento, submetido pelo interessado à aprovação do órgão 
municipal competente, deverá obedecer às diretrizes expedidas e à regulamentação própria. 

§ 1° As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de 1 (um) ano. 

§ 2° Na apreciação dos projetos de parcelamento do solo em áreas revestidas, total ou 
parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, órgão ambiental competente deverá emitir 
parecer técnico sobre: 
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I - o enquadramento da área em uma ou mais das hipóteses definidas pela legislação 
específica de proteção à vegetação; 

II - a escolha da localização da área destinada às áreas verdes exigidas no inciso I do 
"caput" do art. 46 desta lei; 

III - a melhor alternativa para mínima destruição da vegetação de porte arbóreo. 

Art. 53. A aprovação e a execução de projeto de parcelamento do solo, nas 
modalidades de loteamento e reparcelamento com abertura de via, obedecerá a uma das 
seguintes sistemáticas: 

I - com prévia execução das obras: 

a) atendidas pelo projeto todas as disposições legais, o projeto será aprovado e será 
expedida uma autorização para execução das obras; 

b) a autorização para execução das obras não dá direito ao registro do loteamento no 
Cartório de IRegistro de Imóveis; 

c) a autorização para execução das obras é válida por 3 (três) anos, contados a partir 
da data de sua expedição pelo órgão competente, podendo ser prorrogada por mais 1 (um) 
ano, quando solicitado em tempo hábil ao órgão competente; 

d) após a execução de todas as obras a que se refere a autorização prevista na alínea 
"a" deste inciso, deverá ser solicitada ao órgão competente a respectiva vistoria; 

e) após a vistoria e aceitas as obras, a Prefeitura, através do órgão competente, 
expedirá termo de verificação e execução das obras e respectiva licença para registro do 
loteamento no Cartório de Registro de Imóveis; 

II - com cronograma e instrumento de garantia: 

a) aendidas pelo projeto as disposições legais, será expedida, pelo órgão competente 
da Prefeitura, aprovação do cronograma físico-financeiro das obras a executar; 

b) para garantia da perfeita execução das obras constantes do projeto, memoriais e 
cronograma físico-financeiro aprovados, o loteador deverá alternativamente: 

1. efetuar caução em dinheiro, título da dívida pública municipal ou fiança bancária, no 
valor a ser estipulado pela Prefeitura, em decreto; 

2. vincular à Prefeitura 50% (cinquenta por cento) da área total dos lotes, mediante 
instrumento público; 

c) os procedimentos administrativos para efetivação das garantias previstas serão 
definidos por ato do Executivo; 

d) de posse do cronograma físico-financeiro aprovado, do instrumento de garantia de 
execução das obras e dos demais documentos exigidos por lei, será emitido o alvará para fins 
de execução de obras e registro no Cartório de Registro de Imóveis e o loteador terá até 180 
(cento e oitenta) dias para submeter o loteamento ao Registro Imobiliário; 

e) somente após o registro do loteamento, o loteador poderá dar início às obras; 

f) executadas, vistoriadas e aceitas as obras do loteamento, a Prefeitura expedirá 
termo de verificação e execução das obras e documento liberando o loteador da modalidade de 
garantia prestada; 

g) o prazo de validade do cronograma físico-financeiro e do instrumento de garantia é 
de 4 (quatro) anos, contados da data de sua aprovação e de sua constituição, respectivamente; 

h) após o decurso do prazo a que se refere a alínea "g" deste inciso, caso as obras não 
estejam concluídas, o interessado perderá o direito à devolução da garantia prestada. 

§ 1° Deverá constar dos modelos de contrato-padrão a serem arquivados no Cartório 
de Registro de Imóveis a existência de termo de garantia e cronograma físico-financeiro das 
obras a executar. 

§ 20 O prazo para a realização da vistoria referida na alínea "d" do inciso I e na alínea 
"f" do inciso II, ambos do "caput" deste artigo, será de 60 (sessenta) dias, após o qual o 
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Fls. 69,  
Processo n 9  01-356/2017 

PAULO HENRI 
Técnico Adm 
R.F. 11.203 

4.P SILVA LOPES 
'no 

requerente poderá solicitar às instâncias superiores a apreciação e solução do pedido, sendo 
que o prazo para a manifestação de cada instância é de, no máximo, 30 (trinta) dias. 

§ 30  O disposto nas alíneas "h" e "c" do inciso I deste artigo deverá constar 
obrigatoriamente da autorização para execução das obras. 

Art. 54. Qualquer modificação no projeto ou na execução de parcelamento do solo, nas 
modalidades de loteamento e desmembramento, deverá ser submetida à aprovação da 
Prefeitura, a pedido do interessado, conforme documentação a ser definida em decreto. 

Parágrafo único. Nos pedidos de modificações em loteamentos registrados, deverá ser 
comprovada a anuência de todos os adquirentes existentes dentro da área a ser modificada, a 
menos que haja regra explícita no título de aquisição que afaste a necessidade de tal anuência. 

Art. 55. A implantação do loteamento poderá ser realizada em etapas, com a expedição 
do respectivo termo de verificação e execução parcial das obras. 

TÍTULO IV 

DA OCUPAÇÃO DO SOLO 

CAPÍTULO I 

DOS PARÂMETROS DE OCUPAÇÃO DO SOLO 

Art. 56. São parâmetros de ocupação do solo, dentre outros: 

I - coeficiente de aproveitamento (CA), dividido em: 

a) coeficiente de aproveitamento mínimo (CAmin); 

b) coeficiente de aproveitamento básico (CAbas); 

c) coeficiente de aproveitamento máximo (CAmax); 

II - taxa de ocupação (TO); 

III - gabarito de altura máxima (GAB); 

IV - recuos mínimos; 

V - cota-parte máxima de terreno por unidade (CPmax); 

VI - cota-parte mínima de terreno por unidade (CPmin); 

VII - taxa de permeabilidade (TP); 

VIII - quota ambiental (QA). 

Art. 57. São parâmetros qualificadores da ocupação, de modo a promover melhor 
relação e proporção entre espaços públicos e privados: 

I - fruição pública; 

II - fachada ativa; 

III - limite de vedação do lote; 

IV - destinação de área para alargamento do passeio público. 

Art. 58. Os parâmetros de ocupação do solo são definidos por zona e constam nos 
Quadros 3, 3A e 3B desta lei. 

Art. 59. Nas ZER-1, ZER-2, ZERa, ZCOR-1, ZCOR-2, ZCOR-3, ZCORa e ZPR, as 
restrições convencionais de loteamentos aprovadas pela Prefeitura, estabelecidas em 
instrumento público registrado no Cartório de Registro de Imóveis, referentes a 
dimensionamento de lotes, recuos, taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento, altura e 
número de pavimentos das edificações, deverão ser atendidas quando mais restritivas que as 
disposições desta lei. 
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§ 1' Os usos permitidos nos loteamentos referidos no "caput" deste artigo serão 
aqueles definidos por esta lei para as respectivas zonas. 

§ 2°  A alteração das restrições convencionais dos loteamentos deverá atender às 
seguintes condições: 

I - realização de acordo entre o loteador e os proprietários dos lotes atingidos pela 
alteração; 

II - emissão de parecer técnico favorável da CTLU; 

III - anuência expressa do Executivo. 

§ 30  A exigência constante no inciso I do § 2° deste artigo poderá ser suprida por 
acordo entre os proprietários dos lotes atingidos pela alteração, nos casos de encerramento de 
atividades da empresa loteadora ou de sua inércia quando legalmente notificada sobre a 
necessidade de manifestar-se a respeito do acordo, desde que haja a anuência de 2/3 (dois 
terços) dos proprietários do loteamento atingido. 

Art. 60. O gabarito de altura máxima (GAB) da edificação será o definido no Quadro 3 
desta lei, exceto: 

I - nos imóveis inseridos no perímetro da Operação Urbana Centro, que deverão 
respeitar as disposições da Lei n° 12.349, de 6 de junho de 1997, e as alterações que vierem a 
sucedê-la; 

II - nas quadras nas quais em mais de 50% (cinquenta por cento) da área dos lotes as 
edificações existentes já tenham ultrapassado os limites previstos no referido quadro. 

§ 1° Serão consideradas, para fins de aplicação da exceção prevista no inciso II deste 
artigo, as áreas dos lotes com edificações existentes com gabarito maior que o disposto nesta 
lei. 

§ 2°  Nos casos dos terrenos que contenham total ou parcialmente declive ou aclive 
acima de 30% (trinta por cento) identificado no mapa digital oficial do município ou em 
levantamento topográfico atualizado e atestado por profissional habilitado, a edificação deverá 
obedecer ao gabarito de altura máxima de 28m (vinte e oito metros). 

Art. 61. Para fins do disposto nesta lei, o nível do pavimento térreo não poderá exceder 
a cota de 1m (um metro) acima do nível médio entre as cotas das extremidades da testada do 
lote, quando o desnível da testada for menor ou igual a 2m (dois metros). 

§ 1° Quando o desnível na testada do lote for superior a 2m (dois metros), o piso do 
pavimento térreo poderá estar situado em qualquer cota intermediária entre os níveis mais 
elevado e mais baixo. 

§ 2°  O disposto no § 1° deste artigo também será aplicado aos casos de desníveis 
superiores a 2m (dois metros) em relação à profundidade do lote. 

§ 3° Nos casos de terrenos com declive ou aclive superior a 50% (cinquenta por cento) 
em relação ao logradouro ou aos imóveis contíguos, o nível do pavimento térreo será definido 
caso a caso por comissão intersecretarial. 

§ 4° A comissão intersecretarial referida no § 3° deste artigo, também apreciará, para 
os fins de definição do pavimento térreo, os casos que se enquadrem nas seguintes hipóteses: 

I - áreas sujeitas a alagamento; 

II - restrição à construção de subsolo em terrenos contaminados e, quando exigido por 
Órgão ambiental competente; 

III - lençol freático em níveis próximos ao perfil do terreno. 

Art. 62. São consideradas áreas não computáveis: 

I - nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM e ZEMP, as áreas cobertas, em qualquer 
pavimento, ocupadas por circulação, manobra e estacionamento de veículos, desde que o 
número de vagas, exceto as especiais, motocicletas e bicicletas, não ultrapasse: 
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Fls. 70. 1" 4 

Processo n 5 01- 56/2017 

PAULO HE 	DA SILVA LOPES 
Técnico Ad 	rativo 
P.F. li 

a) nos usos residenciais, 1 (uma) vaga por unidade habitacional, desde que observada 
a cota de garagem máxima igual a 32m 2  (trinta e dois metros quadrados) por vaga; 

b) nos usos não residenciais, 1 (uma) vaga para cada 70m 2  (setenta metros quadrados) 
de área construída computável, excluídas as áreas ocupadas por circulação, manobra e 
estacionamento de veículos, desprezadas as frações, desde que observada a cota de garagem 
máxima igual a 32m 2  (trinta e dois metros quadrados) por vaga; 

II - nos edifícios-garagem situados nas áreas referidas no § 1° do art. 126 desta lei, as 
áreas cobertas, em qualquer pavimento, ocupadas por circulação, manobra e estacionamento 
de veículos, respeitado o limite estabelecido no § 2° deste artigo; 

III - nas zonas não referidas no inciso I do "caput" deste artigo, as áreas cobertas, em 
qualquer pavimento, ocupadas por circulação, manobra e estacionamento de veículos; 

IV - as áreas ocupadas por vagas especiais destinadas a pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos, vagas de motocicletas, vagas de bicicletas e vagas para carga e 
descarga, até o limite mínimo exigido pelo Quadro 4A desta lei; 

V - as áreas cobertas nos usos residenciais, em qualquer pavimento, destinadas às 
áreas comuns de circulação, incluindo a circulação vertical, limitada a 20% (vinte por cento) da 
área coberta do pavimento, exceto nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM e ZEMP; 

VI - as áreas não computáveis previstas na legislação edilícia; 

VII - as áreas construídas no nível da rua com fachada ativa mínima de 25% (vinte e 
cinco por cento) em cada uma das testadas e de no mínimo 3m (três metros) de extensão, 
destinadas a usos classificados na categoria não residencial que sejam permitidos nas 
respectivas zonas, até o limite de: 

a) 50% (cinquenta por cento) da área do lote nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, 
ZEMP, ZC e ZCa; 

b) 20% (vinte por cento) da área do lote nas demais zonas; 

VIII - nos lotes localizados nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZC e ZCa, a 
área destinada aos usos não residenciais, até o limite de 20% (vinte por cento) da área 
construída computável total nos empreendimentos de uso misto com fachada ativa; 

IX - as áreas cobertas, em qualquer pavimento, ocupadas por circulação, manobra e 
estacionamento de veículos, na proporção de 1 (uma) vaga de estacionamento para cada 70m 2  
(setenta metros quadrados) de área construída não computável incentivada nos termos do 
inciso VII do "caput" deste artigo, desde que observada a cota de garagem máxima igual a 
32m' (trinta e dois metros quadrados) por vaga; 

X - a área destinada aos usos não residenciais, até o limite de 20% (vinte por cento) da 
área construída computável total nos EHIS; 

XI - a área incentivada da quota ambiental, conforme o § 3° do art. 82 desta lei; 

XII - a área destinada às HIS, proveniente da aplicação da cota de solidariedade, 
conforme previsto no § 1° do art. 112 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE; 

XIII - as áreas consideradas não computáveis nos termos do § 2° do art. 67 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE; 

XIV - as áreas destinadas às atividades operacionais do sistema de transporte público 
coletivo, nos termos do § 1° art. 90 desta lei; 

XV - as áreas ocupadas por vestiário de usuários de bicicletas; 

XVI - nos lotes com área de até 250m 2  (duzentos e cinquenta metros quadrados) 
localizados na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e na Macroárea de Redução da 
Vulnerabilidade Urbana e Recuperação Ambiental conforme Mapa 2 da Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, até 50% (cinquenta por cento) da área construída computável total. 

§ 1° Para efeito de cálculo das áreas não computáveis previstas no inciso I do "caput" 
deste artigo, em edifícios de uso misto que tenham usos residenciais e não residenciais 
envolvendo uma ou mais subcategorias de uso não residenciais e em edifícios não residenciais 
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envolvendo mais de uma subcategoria de uso não residencial, deverá ser considerada a área 
construída utilizada para cada subcategoria de uso. 

§ 2' A somatória das áreas construídas não computáveis referidas nos incisos I a VI do 
"caput" deste artigo fica limitada a 59% (cinquenta e nove por cento) do valor correspondente à 
área construída total da edificação, excluídas as áreas não computáveis previstas nos incisos 
VII a XVI. 

§ 3" Para fins de aplicação do disposto no inciso VII, poderão ser consideradas áreas 
construídas no pavimento imediatamente superior ou inferior de acesso direto ao logradouro, 
desde que façam parte do mesmo compartimento edificado. 

Art. 63. A taxa de ocupação (TO) máxima do lote não será aplicada à parte dos 
subsolos utilizados para estacionamento de veículos. 

Art. 64. Nas quadras que contenham vilas ou via sem saída com largura inferior a 10m 
(dez metros), aplicam-se as seguintes disposições: 

I - na faixa envoltória da vila ou via sem saída deverá ser observado o gabarito de 
altura máxima de 28m (vinte e oito metros) nas ZEU, ZEUP, ZEM e ZEMP e de 15m (quinze 
metros) nas demais zonas, quando o gabarito definido para a zona não for mais restritivo; 

II - os lotes pertencentes à vila não poderão ser remembrados a lotes que não 
pertençam à vila; 

III - será admitida a instalação dos usos e atividades permitidos na zona em que se 
situam os imóveis. 

Parágrafo único. A faixa envoltória a que se refere o inciso I do "caput" deste artigo 
será: 

I - no caso de vila, de 20m (vinte metros), medidos a partir do perímetro externo dos 
lotes; 

II - no caso de rua sem saída, de 20m (vinte metros), medidos a partir dos 
alinhamentos da rua sem saída. 

Art. 65. São recuos mínimos da edificação em relação ao perímetro do lote: 

I - recuo de frente; 

II - recuos laterais; 

III - recuo de fundo. 

Art. 66. Os recuos laterais e de fundo ficam dispensados: 

I - quando a altura da edificação for menor ou igual a 10m (dez metros) medida em 
relação ao perfil natural do terreno, conforme base georreferenciada cadastral oficial do 
Município, exceto em ZDE-2, ZPI-1 e ZPI-2; 

II - quando o lote vizinho apresentar edificação encostada na divisa do lote, conforme 
análise caso a caso pelo órgão técnico competente, exceto em ZDE-2, ZPI-1 e ZPI-2; 

III - em terrenos que tenham declividade com área igual ou menor a 250m 2  (duzentos e 
cinquenta metros quadrados) ou frente menor ou igual que 10m (dez metros). 

Parágrafo único. Para aplicação do disposto no inciso II do "caput" deste artigo, será 
considerada a situação fática das edificações. 

Art. 67. Em ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZC, ZCa, ZM e ZEIS, os passeios 
públicos deverão ter a largura mínima de 5m (cinco metros), observado que: 

I - rias ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM e ZEMP, o alargamento do passeio público 
será obrigatório; 

II - nas ZC e ZCa, o alargamento do passeio público será obrigatório para lotes maiores 
que 2.500m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) e facultativo para os menores. 
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Fls. 71 
Processo r1-0/1-.35672017 

PAULO 	HE RI 	SILVA LOPES 
Técnico 	Admi 	vo 
R.F. 11.21:43- 

§ 1° Nos casos em que o passeio público já apresente largura de 5m (cinco metros) ou 
quando ocorrer a doação da faixa necessária para seu alargamento, o recuo de frente ficará 
dispensado. 

§ 2° Os potenciais construtivos básico e máximo do remanescente do lote serão 
calculados em função de sua área original e não será cobrada outorga onerosa relativa ao 
potencial construtivo adicional previsto para a área transferida à Municipalidade. 

§ 30  A obrigatoriedade estabelecida nos incisos I e II do "caput" deste artigo aplica-se 
somente às edificações novas e reformas que envolverem a ampliação de mais de 50% 
(cinquenta por cento) da área construída total. 

§ 40  A doação prevista no "caput" deste artigo deverá preceder a emissão do alvará de 
execução da edificação. 

§ 5' Reforma de edificação existente em lotes com área menor que 500m 2  (quinhentos 
metros quadrados) fica dispensada da doação prevista no "caput" em ZEU, ZEUa, ZEUP, 
ZEUPa, ZEM e ZEMP. 

Art. 68. As construções em subsolo, inclusive as áreas ocupadas por circulação, 
manobra e estacionamento de veículos, quando aflorarem mais de 6m (seis metros) em 
relação ao perfil natural do terreno, conforme base georreferenciada cadastral oficial do 
Município, deverão observar, no trecho do afloramento, os recuos laterais e de fundos 
obrigatórios definidos no Quadro 3 desta lei. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o gabarito de altura 
máxima será computado a partir da altura de 6 (seis) metros do perfil natural do terreno. 

Art. 69. Não será exigido recuo mínimo de frente quando, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) da face de quadra em que se situa o imóvel esteja ocupada por edificações no 
alinhamento do logradouro, conforme base georreferenciada cadastral oficial do Município, não 
se aplicando a exigência de doação para alargamento do passeio público prevista no inciso II 
do "caput" do art. 67 desta lei. 

Art. 70. A área de fruição pública: 

I - não poderá ser fechada à circulação de pedestres por nenhum objeto de vedação, 
temporário ou permanente, podendo ter controle de acesso no período noturno; 

II - deverá ter largura mínima de 4m (quatro metros), tratamento paisagístico que 
atenda às normas técnicas pertinentes à acessibilidade universal e, nas áreas de circulação de 
público, adotar o mesmo tipo de pavimentação da calçada diante do lote. 

Art. 71. A fachada ativa, ocupada por uso não residencial (nR) localizada no nível do 
logradouro, deverá: 

I - estar contida na faixa de 5m (cinco metros) a partir do alinhamento do lote, medida 
em projeção ortogonal da extensão horizontal; 

II - ter aberturas para o logradouro público, tais como portas, janelas e vitrines, com 
permeabilidade visual, com no mínimo 1 (um) acesso direto ao logradouro a cada 20m (vinte 
metros) de testada, a fim de evitar a formação de planos fechados sem permeabilidade visual 
na interface entre as construções e o logradouro, de modo a dinamizar o passeio público. 

§ 1° O recuo entre a fachada ativa e o logradouro público deve estar fisicamente 
integrado ao passeio público, com acesso irrestrito, não podendo ser vedado com muros ou 
grades ao longo de toda a sua extensão, nem ser ocupado por vagas de garagem ou usado 
para manobra de veículos, carga e descarga e embarque e desembarque de passageiros. 

§ 2° Nas vias que não possuam faixa exclusiva ou corredores de ônibus, o recuo entre 
a fachada ativa e o logradouro público poderá abrigar excepcionalmente vagas de 
estacionamento de automóveis desde que limitado a no máximo 20% (vinte por cento) da 
testada do imóvel e autorizado por órgão competente de trânsito. 

Art. 72. Nos terrenos sujeitos a recalques e problemas geotécnicos, as obras 
subterrâneas executadas a partir da vigência desta lei, incluindo o subsolo de edifícios, 
deverão ser executadas mediante métodos de engenharia que evitem o rebaixamento do nível 
d'água. 
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Parágrafo único. O disposto no "caput" será regulamentado em decreto. 

Art. 73. Na subcategoria de uso R2h, aplicam-se os seguintes valores de cota-parte 
mínima de terreno por unidade: 

I - igual à área do lote mínimo exigido para a zona de uso, para ZCa, ZCOR, ZCORa, 
ZMa, ZMISa, ZPR, ZER, ZERa, ZPDS, ZPDSr e ZEPAM; 

II - 62,50m 2  (sessenta e dois metros e cinquenta centímetros quadrados), para as 
demais zonas de uso onde a referida subcategoria de uso é permitida. 

Parágrafo único. Parâmetros específicos para a instalação da subcategoria de uso R2h 
serão dados em regulamento específico. 

Art. 74. A quota ambiental (QA) corresponde a um conjunto de regras de ocupação dos 
lotes objetivando qualificá-los ambientalmente, tendo como referência uma medida da eficácia 
ambiental para cada lote, expressa por um índice que agrega os indicadores Cobertura Vegetal 
(V) e Drenagem (D). 

Parágrafo único. Para fins de aplicação da QA, fica o território do Município de São 
Paulo dividido em Perímetros de Qualificação Ambiental, que expressam a situação ambiental 
e o potencial de transformação de cada perímetro, conforme Mapa 3 desta lei. 

Art. 75. A QA é calculada pela seguinte equação: 

QA = VA(alfa) x DA(beta) 

sendo: 

V: indicador Cobertura Vegetal, calculado a partir do Quadro 3B desta lei; 

D: indicador Drenagem, calculado a partir do Quadro 3B desta lei; 

A: elevado a; 

alfa e beta: fatores de ponderação, definidos no Quadro 3A desta lei. 

Parágrafo único. O Executivo disponibilizará em seu sítio na internet planilha eletrônica 
para auxiliar os cálculos relativos à QA a partir do Quadro 3B desta lei. 

Art. 76. Nos processos de licenciamento de edificações novas ou de reformas com 
alteração de área construída superior a 20% (vinte por cento), será exigida uma pontuação 
mínima de QA, em função da localização e tamanho do lote, conforme Quadro 3A e Mapa 3, 
ambos desta lei. 

§ 1° Para atingir a pontuação mínima mencionada no "caput" deste artigo, poderão ser 
utilizadas as soluções construtivas e paisagísticas que compõem os indicadores Cobertura 
Vegetal (V) e Drenagem (D) e seus respectivos parâmetros de cálculo FV e FD, descritos no 
Quadro 3B desta lei. 

§ 2° Os lotes com área total menor ou igual a 500m 2  (quinhentos metros quadrados) 
estão isentos de aplicação da QA, ressalvados os casos de lote originário de desmembramento 
ou desdobro, realizado após a vigência desta lei, em que o lote original tenha área superior à 
mínima exigida. 

§ 3° Os imóveis inseridos no perímetro da Operação Urbana Centro, cuja taxa de 
ocupação existente e regular seja superior a 0,7 (sete décimos), ficam dispensados da 
aplicação da QA. 

§ 4° Na Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e na Macroárea de 
Preservação dos Ecossistemas Naturais, agrupadas no Perímetro de Qualificação Ambiental - 
PA13, não se aplicam as disposições referentes à QA. 

§ 5° O atendimento da QA poderá ocorrer na parcela do lote destinada à fruição 
pública, desde que não se impeça a circulação de pessoas. 

§ 6°  A emissão de novas licenças de funcionamento para a atividade estacionamento 
dos grupos de atividades serviços de armazenamento e guarda de bens móveis em terrenos 
com área total maior que 500m 2  (quinhentos metros quadrados) fica condicionada ao 
atendimento da QA. 
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Fls. 72, ' 

Processo n 9  01:356/2017 

PAULO Nj. DA SILVA LOPES 

TécnicO Ad 	i ativo 

RF 13 O 

§ 7° Não se aplica a QA nos casos de emissão de novas licenças de funcionamento em 
estacionamentos localizados no subsolo. 

Art. 77. Nos casos de imóveis onde incide Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 
firmado entre o órgão ambiental competente e pessoas físicas ou jurídicas, resultante de 
autorização prévia de manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, será aplicado aos 
indivíduos arbóreos plantados como contrapartida do TCA fator redutor de 0,50 ao Fator de 
eficácia ambiental do indicador cobertura vegetal - FV, conforme Quadro 3B desta lei. 

Art. 78. Nos casos de imóveis onde incide Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta Ambiental - TAC, firmado entre o órgão ambiental competente e pessoas físicas ou 
jurídicas, responsáveis por danos ambientais relativos ao manejo não autorizado de espécies 
arbóreas, palmeiras e coqueiros, os indivíduos arbóreos plantados como obrigações impostas 
pelo TAC não poderão ser contabilizados para o cálculo da QA. 

Art. 79. Nos lotes com área total superior a 500m' (quinhentos metros quadrados), nos 
quais incidem as disposições da QA, é obrigatória a instalação de reservação de controle de 
escoamento superficial com volume mínimo previsto no Quadro 3B desta lei e no § 2° deste 
artigo, independentemente da adoção de outros mecanismos de controle do escoamento 
superficial que impliquem reservação e/ou infiltração e/ou percolação. 

§ 1° Nos lotes com área superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), as 
condições de dimensionamento, construção, operação e manutenção do lote, em especial das 
suas estruturas hidráulicas, deverão ser tais que, em ocorrendo chuvas de qualquer duração 
associadas ao período de retorno de 10 (dez) anos, a vazão de saída do lote em nenhum 
momento supere a vazão determinada pela seguinte equação: 

Qmax = {A x 11 [0,38 + (Dp-0,38) x (1-D)1}/10000 

sendo: 

Qmax: vazão máxima, em lis (litros por segundo); 

A: área do lote, em m 2  (metros quadrados); 

Dp: indicador parcial obtido no cálculo do Quadro 3B desta lei; 

D: indicador Drenagem obtido no cálculo do Quadro 33 desta lei, adimensional. 

§ 2° Mesmo que atendida a pontuação mínima da QA, o volume de reservação de 
controle do escoamento superficial a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser 
inferior a 6,31 (seis litros e três decilitros) por m' (metro quadrado) de área total do lote. 

§ 3° É facultada, nos termos a serem regulamentados pelo Executivo, a utilização de 
dispositivos não convencionais de abatimento do pico de vazão de saída do lote. 

§ 4° Nos imóveis com área total superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), 
inseridos no perímetro da Operação Urbana Centro e dispensados da aplicação da QA 
conforme § 3° do art. 76 desta lei, é obrigatório o atendimento do estabelecido no "caput" deste 
artigo. 

Art. 80. Nos processos de licenciamento de edificações novas ou de reformas com 
alteração de área construída superior a 20% (vinte por cento) em lotes com área superior a 
500m 2  (quinhentos metros quadrados), é obrigatória a reservação para aproveitamento de 
águas pluviais provenientes das coberturas das edificações para fins não potáveis. 

§ 1° O volume mínimo obrigatório de reservação de que trata o "caput" deste artigo 
será calculado de acordo com as seguintes fórmulas: 

1- no caso de coberturas impermeáveis: 

Vri = 16,00 x ACi 

sendo: 

Vri: volume mínimo de reservação para aproveitamento de águas pluviais provenientes 
de coberturas impermeáveis, em litros; 

ACi: área de cobertura impermeável, em metros quadrados; 
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II - no caso de coberturas verdes: 

Vrv = 5,4 x ACv 

sendo: 

Vrv: volume mínimo de reservação para aproveitamento de águas pluviais provenientes 
de coberturas verdes, em litros; 

ACv: área de cobertura verde, em metros quadrados. 

§ 2' No caso de coberturas mistas (parte impermeável/parte verde), o volume mínimo 
de reservacão de que trata o "caput" deste artigo será calculado a partir da soma dos volumes 
mínimos parciais, sendo estes obtidos conforme equações de seu § 1°: 

Vrm = Vri + Vrv 

sendo: 

Vrm: volume mínimo de reservação para aproveitamento de águas pluviais 
provenientes de coberturas mistas, em litros; 

Vri: volume mínimo de reservação para aproveitamento de águas pluviais provenientes 
de coberturas impermeáveis, em litros; 

Vrv: volume mínimo de reservação para aproveitamento de águas pluviais provenientes 
de coberturas verdes, em litros. 

§ 3° O volume de reservação de que trata o "caput" deste artigo não poderá ser 
utilizado no cômputo do volume mínimo de reservação de controle do escoamento superficial a 
que se refere o art. 79 desta lei. 

§ 4' A utilização das águas da reservação de controle do escoamento superficial só 
será permitida se utilizada para fins não potáveis, desde que observada a condição 
determinada pelo § 1° do art. 79 desta lei. 

§ 50  A estrutura de reservação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser provida de 
grelhas ou outro dispositivo para retenção de material grosseiro, como folhas, pedaços de 
madeira, restos de papel, corpos de pequenos animais, entre outros, além de dispositivo de 
descarte de água pluvial inicial de chuva. 

§ 6" As águas captadas provenientes das coberturas das edificações não poderão ser 
utilizadas para consumo humano, lavagem de alimentos ou banho. 

Art. 81. Todos os lotes deverão atender as taxas de permeabilidade mínima 
estabelecidas para cada Perímetro de Qualificação Ambiental, conforme o Quadro 3A desta lei. 

§ 1" Os lotes localizados em ZEPAM, ZPDS, ZCOR, ZPR ou ZER deverão atender as 
taxas de permeabilidade específicas para estas zonas, constantes do Quadro 3A desta lei, 
independentemente do Perímetro de Qualificação Ambiental em que se localizam. 

§ 2' Nos lotes com área superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), que não 
estejam localizados em ZEPAM ou ZPDS, a taxa de permeabilidade prevista no "caput" deste 
artigo poderá ser reduzida em até 50% (cinquenta por cento), desde que a pontuação da QA 
prevista no Quadro 3A desta lei para o lote seja majorada na mesma proporção em que a taxa 
de permeabilidade seja reduzida. 

§ 3' Nos lotes com área menor ou igual a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), 
isentos da aplicação da QA e que não estejam localizados em ZEPAM ou ZPDS, a redução da 
taxa de permeabilidade a que se refere o § 2° deste artigo poderá ser aplicada, desde que seja 
atendida a pontuação mínima de QA igual a 0,15 (quinze centésimos). 

Art. 82. Atendida pontuação superior à mínima estabelecida no art. 76 desta lei, o 
interessado poderá requerer a concessão de Incentivo da Quota Ambiental, sob a forma de 
desconto no valor total a ser pago na contrapartida financeira de outorga onerosa do direito de 
construir e limitado a este, já contabilizados os incentivos previstos na Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE . 

§ 1° O Incentivo da Quota Ambiental será calculado de acordo com a seguinte 
equação: 
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Fls. 73' 	. 11.-/5  
Processo n 2  1- 6/2017 

PAULO HENRI rFor' SILVA LOPES 

TRFcn:cio 	
Amin 	

vo 203 
 d_   

IQA = [2 x (CAP - 1) / (CAP)] X FQA X At 

sendo: 

IQA: Incentivo da Quota Ambiental, em reais (R$); 

CAP: Coeficiente de Aproveitamento Pretendido no empreendimento; 

FQA: Fator de Incentivo da Quota Ambiental, em reais (R$) por metro quadrado, 
disponível no Quadro 3C desta lei, de acordo com o tamanho do terreno, o Perímetro de 
Qualificação Ambiental onde se encontra o empreendimento e o VQA Mín que corresponde à 
razão entre o valor numérico da QA atingida pelo projeto do empreendimento e o valor mínimo 
exigido da QA; 

At: área do terreno em metros quadrados. 

§ 2° O Fator de Incentivo da Quota Ambiental poderá ser atualizado anualmente pelo 
Executivo, ouvida a CTLU, sendo que a atualização está limitada à variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) somada à variação positiva nominal do PIB acumuladas 
e deverá ser publicada até o dia 31 de dezembro de cada ano, com validade a partir do dia 1° 
de janeiro do ano seguinte. 

§ 3° Nos terrenos com área menor ou igual a 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados), 
quando o empreendimento atingir de 2 (duas) a 4 (quatro) vezes a quota ambiental mínima, o 
empreendedor poderá optar por receber benefício em área não computável incentivada, de 
acordo com as seguintes fórmulas: 

I - para terrenos localizados nos perímetros de qualificação ambiental PA-1, PA-4, PA-
5, PA-6, PA-7, PA-10, PA-11, PA-12: 

NCQA = (VQA Min - 1) x At x 0,002; 

II - para os demais perímetros de qualificação ambiental: 

NCQA = (VQA Min - 1) x At x 0,004 

sendo: 

NCQA: área não computável adicional, em metros quadrados, decorrente da majoração 
da Quota Ambiental; 

VQA Min: razão entre o valor numérico da QA atingida pelo projeto do empreendimento 
e o valor mínimo exigido da QA, variando de 1,5 (um inteiro e cinco décimos) a 4,0 (quatro), de 
acordo com o Quadro 3A desta lei; 

At: área de terreno. 

§ 4°  Nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM e ZEMP, quando o interessado utilizar taxa 
de ocupação maior ou igual a 50% (cinquenta por cento) da área do terreno, com no mínimo 
20% (vinte por cento) de cobertura verde, com fachada ativa no térreo e gabarito de altura 
máxima de 28m (vinte e oito metros), o desconto concedido em outorga ou a área não 
computável concedida será equivalente ao dobro da pontuação obtida no projeto, até o limite 
máximo de incentivo. 

§ 50  A emissão do certificado de conclusão da obra fica condicionada à comprovação 
do atendimento da pontuação de QA e dos respectivos parâmetros que tenham resultado em 
incentivos. 

§ 6° Caso seja constatado o não atendimento da pontuação de QA apontada no 
projeto, especialmente aquela que tenha motivado a concessão de incentivos, haverá 
incidência de multa pecuniária correspondente a duas vezes o valor do desconto concedido, 
além de cassação do certificado de conclusão do respectivo empreendimento. 

Art. 83. Poderá ser concedido Incentivo de Certificação, sob a forma de desconto na 
contrapartida financeira de outorga onerosa do direito de construir, para novas edificações ou 
reformas com aumento de área construída superior a 5% (cinco por cento) que obtiverem 
certificação específica de sustentabilidade reconhecida em âmbito nacional ou internacional. 
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§ 1° O Incentivo de Certificação será obtido mediante desconto a ser efetuado no 
pagamento da contrapartida financeira da outorga onerosa do direito de construir, conforme o 
grau de certificação pretendido pelo proponente. 

§ 2° A não apresentação do certificado de edificação sustentável em prazo de 180 
(cento e oitenta) dias corridos após a emissão do certificado de conclusão da obra implicará a 
incidência automática de multa pecuniária correspondente a 2 (duas) vezes o valor do 
desconto concedido, além de cassação do certificado de conclusão do respectivo 
empreendimento. 

§ 3° Caso o proponente tenha alcançado grau de certificação inferior ao grau 
pretendido indicado no ato de pagamento da contrapartida financeira da outorga onerosa do 
direito de construir, a multa será correspondente a uma vez e meia o desconto concedido. 

§ 4° O incentivo previsto no "caput" deste artigo somente será concedido para 
edificações de uso residencial associadas ou não a usos não residenciais, e para os usos 
industriais. 

§ 5° O Incentivo de Certificação a ser concedido se dará de acordo com a seguinte 
equação: 

IC = FC x At x CAP 

sendo: 

IC: Incentivo de Certificação, em reais (R$), a ser descontado do valor total da 
contrapartida financeira da Outorga Onerosa do Direito de Construir; 

FC: Fator de Certificação, de acordo com o grau de certificação: 

para o grau mínimo de certificação: FC = R$ 401m 2 ; 

para o grau máximo de certificação: FC = R$ 120/m 2 ; 

At: área de terreno em metros quadrados; 

CAP: Coeficiente de Aproveitamento Pretendido no empreendimento. 

§ 6° As certificações que serão aceitas para fins de comprovação do Incentivo de 
Certificação, bem como os graus de certificação e seus respectivos fatores de certificação, em 
complementação ao disposto no § 5° deste artigo, serão estabelecidos em regulamento 
específico. 

§ 7° Os graus de certificação serão determinados de forma proporcional à classificação 
discriminada no regulamento específico a que se refere o § 6° deste artigo. 

§ 8° Nos casos de empreendimentos em lotes com área superior a 2.500m 2  (dois mil e 
quinhentos metros quadrados) e localizados nas ZEU, ZEUa, ZEUP e ZEUPa, os incentivos 
previstos no "caput" deste artigo deverão estar associados à aplicação da Fachada Ativa em 
20% (vinte por cento) da testada do lote. 

§ 9° Os empreendimentos que aderirem ao Incentivo de Certificação não estão 
dispensados do atendimento da pontuação mínima da QA. 

§ 10. O Incentivo de Certificação não será cumulativo ao Incentivo da Quota Ambiental. 

§ 11. O Fator de Certificação poderá ser atualizado anualmente pelo Executivo, ouvida 
a CTLU, sendo que a atualização está limitada à variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) somada à variação positiva nominal do PIB acumuladas e deverá ser publicada 
até o dia 31 de dezembro de cada ano, com validade a partir do dia 1° de janeiro do ano 
seguinte. 

Art. 84. As edificações obrigadas ao atendimento da QA nos termos desta lei deverão 
apresentar relatório a cada 2 (dois) anos demonstrando atendimento a tais exigências, de 
acordo com o projeto aprovado. 

§ 1")  É obrigatória também a apresentação do relatório previsto no "caput" deste artigo 
para todos os imóveis que tenham sido beneficiados pelo Incentivo de Quota Ambiental ou pelo 
Incentivo de Certificação. 
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§ 2° O relatório deverá ser submetido a análise, por amostragem, de órgão municipal 
competente para verificação quanto à manutenção das soluções construtivas e paisagísticas 
adotadas para o atendimento da quota ambiental, bem como para os incentivos auferidos. 

§ 3° A fiscalização e a imposição de eventuais penalidades relacionadas ao 
descumprimento do atendimento da QA se farão, no que couber, nos termos das legislações 
urbanísticas e ambientais vigentes. 

§ 4° Os recursos financeiros oriundos de penalidades relacionadas ao descumprimento 
do atendimento da QA serão destinados ao Fundo Especial de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 5° A não apresentação do relatório previsto no "caput" deste artigo implicará na 
penalidade prevista no Quadro 5 desta lei. 

Art. 85. Serão disponibilizadas, no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
internet, amplas informações sobre os incentivos à QA, seus proponentes e beneficiários. 

Art. 86. Para fins de aperfeiçoamento da QA, os dispositivos referentes à QA 
estabelecidos na presente lei poderão ser revistos e complementados com outras soluções 
sustentáveis a cada 2 (dois) anos através de lei específica. 

Parágrafo único. Durante o período de 2 (dois) anos, após a entrada em vigor desta lei, 
por solicitação do interessado, poderá ser concedido desconto de 25% (vinte e cinco por cento) 
na pontuação mínima da QA exigida no Quadro 3A da presente lei, sendo vedada nestes casos 
a concessão do Incentivo da Quota Ambiental e do Incentivo de Certificação previstos nesta lei. 

CAPITULO II 

DA OCUPAÇÃO INCENTIVADA OU CONDICIONADA 

Art. 87. Nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZC e ZCa, quando a área do lote 
for superior a 10.000m 2  (dez mil metros quadrados) e menor ou igual a 20.000m 2  (vinte mil 
metros quadrados), será obrigatória a adoção dos seguintes parâmetros qualificadores da 
ocupação: 

I - fruição pública nos empreendimentos de usos não residenciais permitidos nas 
respectivas zonas, em área equivalente a no mínimo 20% (vinte por cento) da área do lote, em 
espaço livre ou edificado; 

II - limite de 25% (vinte e cinco por cento) de vedação da testada do lote com muros; 

III - fachada ativa em no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da testada do lote em 
empreendimentos residenciais ou não residenciais. 

§ 1° O disposto no "caput" deste artigo se aplica somente para edificações novas e 
reformas com ampliação de área construída. 

§ 2° Nas ZPI, o disposto neste artigo aplica-se apenas para os usos que não se 
enquadrem nas subcategorias Ind-1 a, Ind-1b e Ind-2. 

Art. 88. Em lotes com área até 10.000m 2  (dez mil metros quadrados) localizados nas 
ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZC e ZCa, quando uma parcela do lote for destinada 
à fruição pública não será cobrada outorga onerosa correspondente à metade do potencial 
construtivo adicional previsto para a área destinada à fruição pública, desde que atendidas 
simultaneamente as seguintes condições: 

I - a área destinada à fruição pública tenha no mínimo 250m 2  (duzentos e cinquenta 
metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da via, ao nível do passeio público, 
sem fechamento e não ocupada por estacionamento de veículos; 

II - a área destinada à fruição pública deverá ser mantida permanentemente aberta à 
circulação de pedestres, atendido o disposto no art. 70 desta lei; 

III - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório de 
Registro de Imóveis. 
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Parágrafo único. A área destinada à fruição pública poderá ser considerada para fins 
de aplicação dos dispositivos da QA e cômputo da respectiva pontuação mínima, desde que 
seja garantida a livre circulação de pedestres. 

Art. 89. No caso das torres das edificações destinadas aos locais de culto, o gabarito 
de altura máxima poderá ser majorado em 50% (cinquenta por cento) em relação ao 
estabelecido no Quadro 3, anexo desta lei. 

Art. 90. Ficam permitidas novas construções, reformas com ampliação de área 
construída e regularização de edificações e instalações existentes nas áreas operacionais do 
sistema de transporte público coletivo e nas áreas públicas remanescentes de desapropriação 
relacionadas ao transporte público coletivo, desde que observadas as seguintes 
condicionantes: 

I - as edificações não apresentem qualquer tipo de interferência na operação do serviço 
de transporte, mediante manifestação favorável do órgão público de transporte competente; 

II - sejam atendidos todos os parâmetros estabelecidos nesta lei para a zona de uso 
incidente, excluído o atendimento do disposto nos Quadros 2 e 2A desta lei e respeitado o 
disposto no art. 155 desta lei; 

III - seja possibilitada pelo menos uma transposição por pedestres e ciclistas da área 
operacional; 

IV - (VETADO) 

§ 1° Para fins de aplicação do disposto no "caput", são consideradas áreas 
operacionais do sistema de transporte público coletivo as áreas construídas, as vias internas, 
os trilhos e os respectivos espaços livres de estações, terminais e pátios de manobras do 
sistema metroferroviário e de ônibus, incluindo as atividades auxiliares, os acessos de veículos 
e de pedestres e as torres de ventilação. 

§ 2°  Nas áreas previstas no "caput", ficam permitidos os usos estabelecidos no Quadro 
4 desta lei, respeitado o disposto no art. 106. 

§ 3°  Nos casos previstos no "caput", os parâmetros de ocupação, excluídos os 
coeficientes de aproveitamento, e as condições de instalação do uso estabelecidos nesta lei 
poderão ser alterados em até 50% (cinquenta por cento) do previsto nos Quadros 3, 3A, 4 e 
4A, mediante justificativa do órgão público de transporte competente e deliberação da CTLU. 

§ 4° Nos casos em que a área operacional não tiver zona demarcada no Mapa 1 anexo 
a esta lei, incidirão os parâmetros das seguintes zonas: 

I - ZEU, quando a área estiver localizada na Macrozona de Estruturação e Qualificação 
Urbana, conforme Mapa 1 anexo à Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE; 

II - ZEUa, quando a área estiver localizada na Macrozona de Proteção e Recuperação 
Ambiental, conforme Mapa 1 anexo à Lei n °  16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 5° A produção de HIS conforme exigido no inciso IV deste artigo poderá ser atendida 
em outro terreno, desde que localizado nas zonas ZEU, ZEUP, ZEUa, ZEUPa, ZEM, ZEMP, 
ZC, ZCa ou ZEIS e na mesma Subprefeitura. 

§ 6° (VETADO) 

§ 7° (VETADO) 

Art. 91. Nas zonas ZCOR-2, ZCOR-3 e ZCORa, o gabarito de altura máxima poderá 
ser majorado em até 50% (cinquenta por cento) do estabelecido no Quadro 3 desta lei, desde 
que: 

I - seja exclusivamente para o uso residencial permitido na zona; 

II - haja anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de Registro 
de Títulos e Documentos, de todos os proprietários limítrofes do imóvel; 

III - haja manifestação do órgão municipal de preservação cultural, quando se tratar de 
imóvel enquadrado como ZEPEC; 
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IV - sejam observados os parâmetros mais restritivos, quando for o caso, nos termos 
do disposto no art. 49 desta lei. 

TÍTULO V 

DO USO DO SOLO 

CAPÍTULO I 

DAS CATEGORIAS DE USO DO SOLO E SUA OCORRÊNCIA NO TERRITÓRIO 

Art. 92. Os usos e atividades no Município são classificados 

em categorias, sendo permitidos ou proibidos de acordo com a zona em que se localiza 
o imóvel, conforme Quadro 4 desta lei. 

§ 1° A instalação das atividades enquadradas na subcategoria de uso Ind-3 é proibida 
no Município de São Paulo. 

§ 2° Nas ZEPEC-BIR, adicionalmente aos usos permitidos na zona onde o imóvel se 
localiza, são permitidos ainda usos relacionados à visitação do imóvel e usos acessórios, bem 
como local de exposições. 

§ 3° Nas ZOE, os usos permitidos e respectivos usos acessórios serão autorizados de 
acordo com a característica específica de cada ZOE. 

Art. 93. O uso do solo no Município de São Paulo classifica-se em duas categorias: 

I - categoria de Uso Residencial - R, que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo 
de indivíduos; 

II - categoria de Uso não Residencial - nR, que envolve o desenvolvimento de 
atividades comerciais, de serviços, industriais ou institucionais. 

Parágrafo único. É admitida a instalação, no mesmo lote ou edificação, de mais de uma 
categoria ou subcategoria de uso, bem como a combinação de usos residenciais e não 
residenciais. 

Seção I 

Dos usos residenciais (R) 

Art. 94. A categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade 
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias: 

I - R1: 1 (uma) unidade habitacional por lote; 

II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
ou superpostas, e todas com entrada independente com frente para a via oficial de acesso ou 
em condomínio, sendo subdividido em: 

a) R2h-1, casas geminadas: conjunto de unidades habitacionais agrupadas 
horizontalmente, todas com frente e acesso independente para a via oficial de circulação; 

b) R2h-2, casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no 
mesmo lote, com frente e acesso independente para a via oficial de circulação; 

c) R2h-3, conjunto residencial horizontal: aquele constituído em condomínio por casas 
isoladas, geminadas ou superpostas, com acesso independente a cada unidade habitacional 
por via particular de circulação de veículos ou de pedestres, internas ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto pela via oficial de circulação; 

III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas verticalmente 
em edifícios de apartamentos ou conjuntos residenciais verticais com áreas comuns, sendo 
subdividido em: 
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a) R2v-1: conjunto residencial com até 2.500m 2  (dois mil e quinhentos metros 
quadrados) de área construída computável; 

b) IR2v-2: conjunto residencial com mais de 2.500m 2  (dois mil e quinhentos metros 
quadrados) até 10.000m 2  (dez mil metros quadrados) de área construída computável; 

c) R2v-3: conjunto residencial com mais de 10.000m 2  (dez mil metros quadrados) até 
20.000m 2  (vinte mil metros quadrados) de área construída computável; 

d) R2v-4: conjunto residencial com mais de 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados) de 
área construída computável; 

IV - Habitação de Interesse Social - HIS: é aquela estabelecida no Quadro 1 anexo à 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, adotados os valores de renda familiar mensal 
atualizados nos termos do art. 170 desta lei conforme os tipos; 

V - Habitação de Mercado Popular - HMP: é aquela estabelecida no Quadro 1 anexo à 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, adotados os valores de renda familiar mensal 
atualizados nos termos do art. 170 desta lei. 

Art. 95. Para HIS, HMP, EHIS e EHMP devem ser observadas as normas, índices e 
parâmetros definidos em decreto, conforme disposições da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - PDE, observado o disposto no art. 49 desta lei. 

Seção II 

Dos usos não residenciais (nR) 

Art. 96. A categoria de Uso não Residencial - nR compreende atividades de comércio e 
serviços, industriais, institucionais e de infraestrutura que, tendo como referência sua natureza 
e os parâmetros de incomodidade estabelecidos nesta lei, divide-se nas seguintes 
subcategorias: 

I - nRa: uso não residencial ambientalmente compatível com o equilíbrio ecológico, 
englobando atividades comerciais, de serviços, institucionais e produtivas, compatíveis com a 
proteção, preservação e/ou recuperação ambiental, inserido nas zonas urbana e rural; 

II - nR1: uso não residencial compatível com a vizinhança residencial; 

III - nR2: uso não residencial tolerável à vizinhança residencial; 

IV - nR3: uso não residencial especial ou incômodo à vizinhança residencial; 

V - Ind-1a: atividade industrial não incômoda, compatível com a vizinhança residencial 
no que diz respeito às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de 
tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de ruído, de vibração e de poluição ambiental; 

VI - Ind-1b: atividade industrial compatível com a vizinhança residencial no que diz 
respeito às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de 
serviços urbanos e aos níveis de ruído, de vibração e de poluição ambiental; 

VII - Ind-2: atividade industrial geradora de impactos urbanísticos e ambientais, que 
implica a fixação de padrões específicos referentes às características de ocupação dos lotes, 
de acesso, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de ruído, de vibração e 
de poluição ambiental; 

VIII - Ind-3: estabelecimento industrial cujo funcionamento possa causar prejuízo à 
saúde, à segurança e bem-estar público e à integridade da flora e fauna regional, proibido no 
Município de São Paulo; 

IX - INFRA: edificação, equipamento ou instalação acima do nível do solo ou que tenha 
permanência humana, necessários aos serviços de infraestrutura de utilidade pública 
relacionados ao saneamento básico, gestão de resíduos sólidos, transporte de passageiros e 
de carga, distribuição de gás, produção e distribuição de energia elétrica, rede de 
telecomunicação, rede de dados e fibra ótica e outros serviços de infraestrutura de utilidade 
pública. 
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Parágrafo único. As atividades não listadas poderão ser enquadradas após análise do 
Executivo e parecer favorável da CTLU, desde que atendam a todos os parâmetros e 
características da respectiva subcategoria. 

Art. 97. Classificam-se na subcategoria de uso nRa os seguintes grupos de atividades: 

I - nRa-1: atividades de pesquisa e educação ambiental: empreendimentos realizados 
por períodos de tempo limitados e em instalações ou territórios específicos, tais como pesquisa 
científica, educação ambiental, manejo florestal sustentável, entre outros; 

II - nRa-2: atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no meio rural ou 
ligadas às atividades rurais, tais como agroindústria, atividades agroflorestais, agropecuária, 
dentre outras; 

III - nRa-3: ecoturismo e lazer: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se à 
conservação de condições ambientais específicas, viabilizando, também, o seu aproveitamento 
econômico e favorecendo o bem-estar e a qualidade de vida, tais como ecoturismo, clubes, 
pousadas, entre outras; 

IV - nRa-4: comércio especializado de produtos agropecuários: comércio para o 
suprimento das atividades rurais; 

V - nRa-5: captação de água mineral/potável de mesa: destinada ao consumo, 
associado ou não ao envase; 

VI - nRa-6: local de reunião ou de eventos ambientalmente compatível: 
estabelecimentos destinados à feira de exposição ou show de natureza social, esportiva, 
religiosa, ecoturística, lazer, agropecuária e que sejam ambientalmente compatíveis com o 
equilíbrio ecológico, sem limite de lotação. 

Art. 98. Classificam-se na subcategoria de uso nR1 os seguintes grupos de atividades: 

I - nR1-1: comércio de abastecimento de âmbito local com dimensão de até 500m 2  
(quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 

II - nR1-2: comércio de alimentação de pequeno porte, com lotação de até 100 (cem) 
lugares; 

III - nR1-3: comércio diversificado de âmbito local: estabelecimentos de venda direta ao 
consumidor de produtos relacionados ou não ao uso residencial de âmbito local; 

IV - nR1-4: serviços de saúde de pequeno porte: estabelecimentos de pequeno porte 
destinados ao atendimento à saúde da população, sem unidade de pronto atendimento médico; 

V - nR1-5: serviços pessoais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
pessoais de âmbito local; 

VI - nR1-6: serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
de profissionais liberais, técnicos ou universitários ou de apoio ao uso residencial; 

VII - nR1-7: serviços técnicos de confecção ou manutenção: estabelecimentos 
destinados à prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio ao uso residencial; 

VIII - nR1-8: serviços de educação: estabelecimentos destinados ao ensino pré-escolar 
ou à prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de ensino seriado e não seriado; 

IX - nR1-9: associações comunitárias, culturais e esportivas de caráter local, com 
lotação de até 100 (cem) pessoas; 

X - nR1-10: serviço público social de pequeno porte: atividades públicas de uso coletivo 
prestadas pelo Poder Público, conveniadas à rede pública ou declaradas de interesse público, 
que integrem as políticas de diferentes setores voltadas à efetivação e universalização de 
direitos sociais, cuja instalação seja compatível com a vizinhança residencial, tais como 
bibliotecas, estabelecimentos destinados à educação e cuidados infantis ou de alunos com 
necessidades especiais, unidades de saúde e assistência social de âmbito local, entre outros; 

XI - nR1-11: serviços da administração e serviços públicos de pequeno pode: 
atividades prestadas pela administração pública direta ou indireta que visam à gestão dos 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.402 de 22/03/2016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 33 de 58 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 134



recursos públicos ou à prestação de serviços públicos não enquadrados como sociais, cuja 
instalação seja compatível com a vizinhança residencial; 

XII nR1-12: serviços de hospedagem ou moradia; 

XIII - nR1-13: local de reunião ou de eventos de pequeno porte localizado na zona 
urbana com lotação de até 100 (cem) pessoas; 

XIV - nR1-14: central de armazenamento e distribuição de cargas de pequeno porte 
com dimensão de até 1.500m 2  (mil e quinhentos metros quadrados) de área construída total; 

XV - nR1-15: serviços de armazenamento e guarda de bens móveis de pequeno porte: 
espaços ou estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, 
máquinas ou equipamentos e guarda de móveis, de até 500m' (quinhentos metros quadrados) 
de área construída computável, e estacionamentos com até 40 vagas de automóvel; 

XVI - nR1-16: local de culto de pequeno porte localizado na zona urbana com lotação 
de até 100 (cem) pessoas na área interna à edificação destinada ao culto. 

Art. 99. Classificam-se na subcategoria de uso nR2 os seguintes grupos de atividades: 

I - nR2-1: comércio de alimentação de médio porte, com lotação de mais de 100 (cem) 
e até 500 (quinhentos) lugares, englobando comércio associado a diversão; 

II - nR2-2: comércio especializado; 

III - nR2-3: comércio de abastecimento de médio porte, com dimensão de mais de 
500m2  (quinhentos metros quadrados) até 2.000m 2  (dois mil metros quadrados) de área 
construída com putável; 

IV - nR2-4: oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de serviços mecânicos, 
de reparos em geral e de confecção ou similares, incluindo os postos de abastecimento de 
veículos; 

V - nR2-5: serviços de saúde de médio porte: estabelecimentos de médio porte 
destinados ao atendimento à saúde da população, com área construída computável menor que 
7.500m 2  (sete mil e quinhentos metros quadrados); 

VI 	nR2-6: estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos destinados ao 
ensino fundamental e médio da educação formal e a instituições de ensino superior com até 
2.500m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável destinada a 
salas de aula; 

VII nR2-7: estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos destinados ao 
ensino complementar, aos cursos profissionalizantes ou de aperfeiçoamento ou à educação 
informal em geral, com até 2.500m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área 
construída computável destinada a salas de aula; 

VIII - nR2-8: serviços públicos sociais de médio porte: atividades públicas de uso 
coletivo prestadas pelo Poder Público, conveniadas à rede pública ou declaradas de interesse 
público, que integrem as políticas de diferentes setores voltadas à efetivação e universalização 
de direitos sociais, cuja instalação possa ser tolerada pela vizinhança residencial, tais como 
estabelecimentos de ensino formal, estabelecimentos de saúde e assistência social de âmbito 
regional; 

IX - nR2-9: serviços da administração e serviços públicos de médio porte: atividades 
prestadas pela administração pública direta ou indireta que visam à gestão dos recursos 
públicos ou à prestação de serviços públicos não enquadrados como sociais, cuja instalação 
possa ser tolerada pela vizinhança residencial; 

X - nR2-10: serviços de lazer, cultura e esportes; 

XI - nR2-11: local de reunião ou eventos de médio porte localizado na zona urbana com 
lotação máxima superior a 100 (cem) e até 500 (quinhentas) pessoas; 

XII nR2-12: serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: espaços ou 
estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, máquinas ou 
equipamentos, guarda de móveis ou animais, incluindo garagem de ônibus, entre 500m 2  
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(quinhentos metros quadrados) e 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados) de área construída 
computável, e estacionamentos com mais de 40 e até 200 vagas de automóvel; 

XIII - nR2-13: edifícios-garagem; 

XIV - nR2-14: associações comunitárias, culturais e esportivas de caráter local, com 
lotação superior a 100 (cem) e até 500 (quinhentas) pessoas; 

XV - nR2-15: local de culto de médio porte localizado na zona urbana com lotação 
máxima superior a 100 (cem) e até 500 (quinhentas) pessoas na área interna à edificação 
destinada ao culto. 

Art. 100. Classificam-se na subcategoria de uso nR3 os seguintes grupos de 
atividades: 

I - nR3-1: usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações sujeitos a controle 
específico ou de valor estratégico para a segurança e serviços públicos; 

II - nR3-2: comércio de abastecimento de grande porte, com dimensão superior a 
2.000m2  (dois mil metros quadrados) de área construída computável; 

III - nR3-3: serviço público social especial: atividades públicas de uso coletivo 
prestadas pelo Poder Público, conveniadas à rede pública ou declaradas de interesse público, 
que integrem as políticas de diferentes setores voltadas à efetivação e universalização de 
direitos sociais e que, pelo porte ou caráter especial da atividade, possam causar impactos ao 
seu entorno, tais como universidades ou outros estabelecimentos de ensino com mais de 
2.500m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável destinada a 
salas de aula, serviços de saúde com área construída computável igual ou superior a 7.500m 2  
(sete mil e quinhentos metros quadrados), dentre outros; 

IV - nR3-4: local de reunião ou evento de grande porte localizado na zona urbana com 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 

V - nR3-5: comércio de alimentação de grande porte, com lotação superior a 500 
(quinhentos) lugares; 

VI - nR3-6: serviços de armazenamento e guarda de bens móveis de grande porte: 
espaços ou estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, 
máquinas ou equipamentos, guarda de móveis ou animais, incluindo garagem de ônibus, acima 
de 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados) de área construída computável, incluindo 
estacionamentos com mais de 200 vagas de automóvel; 

VII - nR3-7: local de culto de grande porte localizado na zona urbana com lotação 
máxima superior a 500 (quinhentas) pessoas na área interna à edificação destinada ao culto; 

VIII - nR3-8: serviços de saúde de grande porte: estabelecimentos de grande porte 
destinados ao atendimento à saúde da população, com área construída computável igual ou 
superior a 7.500m 2  (sete mil e quinhentos metros quadrados); 

IX - nR3-9: serviços de educação de grande porte: estabelecimentos de grande porte 
destinados ao ensino englobando todas as suas modalidades, com mais de 2.500m 2  (dois mil e 
quinhentos metros quadrados) de área construída computável destinada a salas de aula. 

Art. 101. Classificam-se como Ind-1a os seguintes grupos de atividades: 

I - lnd-1a-1: confecção de artigos de vestuário e acessórios: confecções que não 
utilizem processos de tingimento de fibras ou tecidos; 

II - Ind-1 a-2: fabricação de artefatos de papel: indústrias potencialmente geradoras de 
ruídos e vibração compatíveis com o uso residencial; 

III - Ind-1 a-3: fabricação de equipamentos de comunicações: indústrias cuja 
incomodidade esteja vinculada aos processos de montagem, não sendo processada qualquer 
operação de transformação de materiais; 

IV - Ind-1a-4: fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática: 
indústrias cuja incomodidade esteja vinculada aos processos de montagem, não sendo 
processada qualquer operação de transformação de materiais; 
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V - Ind-1 a-5: fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, 
instrumentos de precisão e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e 
relógios: indústrias cuja incomodidade esteja vinculada aos processos de montagem, não 
sendo processada qualquer operação de transformação de materiais; 

VI - 	a-6: beneficiamento e aparelhamento de bens minerais não metálicos; 

VII - Ind-1a-7: fabricação de produtos alimentícios e bebidas artesanais. 

Parágrafo único. Poderão ser enquadrados na categoria de uso Ind-la, 
independentemente do tipo de atividade, os estabelecimentos industriais nos quais não seja 
processada qualquer operação de fabricação, mas apenas de montagem. 

Art. 102. Classificam-se como Ind-1b os seguintes grupos de atividades: 

I - Ind-lb-1: fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos 
destinados à fabricação de produtos de padaria, confeitaria, pastelaria, rotisserie, dentre 
outros, com área construída computável de até 1.000m 2  (mil metros quadrados), cujo potencial 
poluidor, em especial de odores, seja passível de controle tecnológico; 

II - Ind-1 b-2: fabricação de produtos têxteis: indústrias sem operações de fiação, 
tecelagem, beneficiamento e tingimento de fibras têxteis ou tecidos; 

III - Ind-lb-3: preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de 
viagem e calçados: indústrias de artefatos de couro, sem operações de curtimento; 

IV 	Ind-1 b-4: fabricação de produtos de plástico: estabelecimentos destinados à 
fabricação de laminados plásticos, artefatos diversos de material plástico, potencialmente 
geradores de emissão de odores, ruídos e efluentes líquidos, passíveis de tratamento; 

V - ind-1b-5: fabricação de produtos de madeira; 

VI - Ind-lb-6: fabricação de peças e acessórios para veículos automotores: indústrias 
de montagem que não envolva transformação de matéria-prima; 

VII Ind-1 b-7: fabricação de móveis: indústrias com baixo potencial de poluição do 
meio ambiente, com área construída computável de até 1.000m 2  (mil metros quadrados), com 
geração de material particulado, emissão de ruídos e de incômodos ao uso residencial 
passíveis de serem controlados; 

VIII - Ind-lb-8: edição, impressão e reprodução de gravações. 

Art. 103. Classificam-se como Ind-2 os seguintes grupos de atividades: 

I - Ind-2-1: fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados 
à preparação de alimentos, conservas, produtos de cereais, bebidas, dentre outros; 

II - Ind-2-2: fabricação de produtos do fumo; 

III - Ind-2-3: fabricação de produtos têxteis: estabelecimentos destinados ao 
beneficiamento e tecelagem de fibras têxteis, estamparia e texturização, alvejamento e 
fingimento de tecidos, dentre outros; 

IV - Ind-2-4: fabricação de papel e produtos de papel: indústrias destinadas à 
fabricação de papel, papelão, cartolina e cartão; 

V - Ind-2-5: edição, impressão e reprodução de gravações: indústrias potencialmente 
incômodas pela emissão de odores, ruídos e vibração, podendo tornar-se insalubres e com 
riscos de periculosidade pelo uso de solventes em operações de impressão, pela emissão de 
poluentes atmosféricos e manipulação de substâncias inflamáveis; 

VI - Ind-2-6: fabricação de produtos químicos: indústrias destinadas à fabricação de 
produtos químicos, que envolva processos e operações com potencial de insalubridade, 
periculosidade e incomodidade, passíveis de tratamento; 

VII - Ind-2-7: fabricação de artigos de borracha: estabelecimentos destinados à 
fabricação de fios de borracha, espuma de borracha, dentre outros, que não utilizem processos 
de regeneração de borracha; 
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VIII - Ind-2-8: fabricação de produtos de minerais não metálicos: estabelecimentos 
destinados à fabricação de vidro, artigos de vidro, artefatos de concreto, cimento e estuque, 
dentre outros; 

IX - Ind-2-9: metalurgia básica: estabelecimentos destinados à produção de laminados 
de aço, metalurgia de diversos metais, fundição; 

X - Ind-2-10: fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos: 
estabelecimentos que utilizem processos de forja, galvanoplastia, usinagem, solda, têmpera, 
cementação e tratamento térmico de materiais, dentre outros; 

XI - Ind-2-11: fabricação de máquinas e equipamentos: estabelecimentos destinados à 
fabricação de motores, bombas, tratores, armas, dentre outros, potencialmente poluidores das 
águas, do ar e do solo; 

XII - Ind-2-12: fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos: 
estabelecimentos destinados à fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos, 
fios e cabos, dentre outros; 

XIII - Ind-2-13: fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e 
carrocerias: indústrias potencialmente incômodas pela natureza da atividade e porte do 
empreendimento, que exigem soluções tecnológicas e condições de instalação adequadas; 

XIV - Ind-2-14: fabricação de outros equipamentos de transporte: indústrias 
potencialmente incômodas pela natureza da atividade e porte do empreendimento, que exigem 
soluções tecnológicas e condições de instalação adequadas; 

XV - Ind-2-15: indústria extrativista. 

Parágrafo único. Serão enquadrados na subcategoria de uso Ind-2 os 
estabelecimentos industriais que realizem processo de fundição e corte de metais, ferrosos ou 
não ferrosos, assim como laminação, trefilação ou extrusão de metais, sinterização, estamparia 
de corte, limpeza de peças por jateamento, aglutinação e folheamento de fibras, pintura ou 
envernizamento a revólver, em processo industrial. 

Art. 104. Classificam-se como Ind-3 os seguintes grupos de atividades: 

I - Ind-3-1: fabricação de produtos alimentícios: estabelecimentos destinados à 
produção de óleos, gorduras, beneficiamento de arroz, fabricação de rações balanceadas, 
dentre outros produtos que exigem soluções tecnológicas complexas ou onerosas para seu 
tratamento; 

II - Ind-3-2: curtimento e outras preparações de couro: indústrias com alto potencial de 
poluição do meio ambiente, tanto pelas emanações odoríferas, como pela qualidade dos 
efluentes e resíduos sólidos industriais gerados, que, em geral, necessitam de 
precondicionamentos para disposições conjuntas em sistemas de tratamento públicos ou 
privados; 

III - Ind-3-3: fabricação de celulose e pastas para fabricação de papel; 

IV - Ind-3-4: fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis 
nucleares: indústrias com alto potencial de poluição das águas e do ar, gerando resíduos 
sólidos, que exigem tratamento e/ou disposição final complexa e onerosa, além de possuírem 
alta periculosidade, riscos de incêndios e explosões e causarem sérios incômodos à 
população; 

V - Ind-3-5: fabricação de produtos químicos: indústrias com processos e operações 
com potencial de insalubridade, periculosidade e incomodidade, podendo gerar emissões 
atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos altamente nocivos para a saúde pública e o 
meio ambiente; 

VI - Ind-3-6: fabricação de borracha: indústrias com operações de beneficiamento ou 
regeneração de borracha; 

VII - Ind-3-7: fabricação de produtos de minerais não metálicos não associada, em sua 
localização, à extração de barro: estabelecimentos destinados à fabricação de cimento, cal, 
telhas, tijolos, dentre outros; 
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VIII - Ind-3-8: metalúrgica básica: estabelecimentos destinados à produção de gusa, 
ferro e aço, metalurgia dos metais não ferrosos, dentre outros, com alto potencial de poluição 
do ar, emitindo material particulado, gases tóxicos e incômodos, ruídos e vibrações, além de 
poluir as águas e gerar resíduos sólidos que exigem soluções tecnológicas complexas e 
onerosas para o seu tratamento; 

IX Ind-3-9: britamento de pedras não associado, em sua localização, à extração de 
pedra. 

Art. 105. Ouvido o órgão municipal ambiental competente, as atividades classificadas 
na subcategoria de uso Ind-3 poderão ser reclassificadas pela CTLU, passando para as 
subcategorias Ind-la, Ind-1 b ou Ind-2, conforme o caso. 

Art. 106. Classificam-se na subcategoria de uso INFRA os seguintes grupos de 
atividades: 

I - INFRA-1: mobilidade urbana terrestre, tais como terminal rodoviário interurbano de 
transporte de passageiros, terminal de ônibus urbano, estações de metrô, trem, monotrilho e 
demais modais de transporte público coletivo urbano; 

II - INFRA-2: transporte aéreo, tais como aeroportos, aeródromos e helipontos; 

III INFRA-3: abastecimento de gás natural, tais como estações de regulagem de 
pressão de gás - ERP e centrais de cogeração e abastecimento de água; 

IV 	INFRA-4: geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, tais como 
estações e subestações reguladoras de energia elétrica e sistema de transmissão de energia 
elétrica, incllusive estação e subestação reguladora, usinas hidrelétricas, usinas termoelétricas, 
usinas eólicas, usinas fotovoltaicas, usinas de biomassa, usinas de biogás ou biometano, 
usinas elevatórias, barragens, diques, sangradouros e reservatórios para a geração de energia 
elétrica; 

V - INFRA-5: rede de telecomunicações, dados e fibras ópticas, tais como central 
telefônica e estação rádio-base; 

VI - INFRA-6: gestão integrada de resíduos sólidos, tais como depósito ou transbordo 
de materiais para reciclagem, usina ou estação de transbordo de inertes, aterros de resíduos 
sólidos não inertes, aterros de resíduos inertes (classe III) com área total superior a 1 ha (um 
hectare) ou volume total a ser disposto superior a 20.000m 3  (vinte mil metros cúbicos), usina de 
tratamento de resíduos não inertes, depósito ou transbordo de resíduos sólidos não inertes, 
central de processamento de coleta seletiva, ecoparque, tratamento mecânico biológico-TMB, 
ecoponto; 

VII - INFRA-7: saneamento ambiental, tais como estação de tratamento de água, centro 
de reservação de água, estação elevatória de água, estação de tratamento de esgoto, 
reservatório de retenção de água pluvial. 

§ 1° Excluem-se da subcategoria INFRA as obras e instalações integrantes de redes de 
infraestrutura, tais como rodovias, pontes e viadutos, adutoras, dutovias e linhas de 
transmissão, desde que não apresentem edificação acima do nível do solo e que não tenham 
permanência humana. 

§ 2° Para fins de licenciamento ambiental, as redes de que trata o § 1° deste artigo 
poderão ser instaladas no território do Município de acordo com as diretrizes da Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - PDE. 

Art. 107. Os empreendimentos enquadrados na subcategoria de uso INFRA poderão 
ser implantados em qualquer local do Município desde que: 

I - a sua localização esteja prevista em algum dos seguintes instrumentos normativos: 

a) na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE; ou 

b) no respectivo Plano Setorial pertinente; ou 

c) nos Planos Regionais das Subprefeituras; ou 

d) em leis específicas; 
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II - quando não se enquadrar no disposto no inciso I, a sua localização seja analisada 
pelo órgão público competente e obtenha deliberação favorável da CTLU. 

§ 1° Caberá à CTLU: 

I - estabelecer parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, quando não 
estiverem previstos na respectiva zona; 

II - excepcionar parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, conforme 
necessidade demonstrada pelo órgão público competente. 

§ 2° Fica permitida a instalação de atividades auxiliares, a serem identificadas em 
decreto, junto aos empreendimentos e instalações de infraestrutura, inclusive no subsolo. 

§ 3° A instalação do empreendimento, inclusive as atividades auxiliares, não estão 
sujeitas às disposições dos Quadros 3A, 4 e 4A desta lei. 

§ 4° Os empreendimentos e instalações de infraestrutura que se enquadrarem nas 
subcategorias de uso especial de poios geradores de tráfego, empreendimentos geradores de 
impacto de vizinhança e empreendimentos geradores de impacto ambiental deverão obedecer 
às disposições específicas estabelecidas para o licenciamento urbanístico e ambiental desses 
empreendimentos, em especial o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA). 

§ 5° A implantação de novos aeroportos e aeródromos dependerá de lei específica que 
estabeleça a localização do empreendimento, bem como os parâmetros de parcelamento, uso 
e ocupação aplicáveis, respeitados os limites estabelecidos nesta lei e as demais disposições 
previstas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 6° Ficam permitidas novas construções sobre os reservatórios de retenção de água 
pluvial, denominados piscinões, desde que: 

I - sejam atendidos todos os parâmetros estabelecidos nesta lei para a zona de uso 
incidente, excluído o atendimento do disposto nos Quadros 2, 2A, 3A, 3B e 3C desta lei; 

II - os usos a serem instalados se enquadrem nos grupos de atividade relacionados aos 
serviços públicos sociais e às atividades públicas de lazer; 

III - nos casos em que o equipamento não tiver zona demarcada no Mapa 1 anexo a 
esta lei, incidirão os parâmetros da categoria AVP-2 do SAPAVEL. 

Art. 108. Os usos residenciais e não residenciais potencialmente geradores de 
impactos urbanísticos e ambientais serão enquadrados conforme as seguintes subcategorias 
especiais: 

I - Poios Geradores de Tráfego (PGT): edificações permanentes que atraem ou 
produzem grande número de viagens ao longo do dia e/ou por período determinado, causando 
impacto no sistema viário e de transporte, podendo comprometer a acessibilidade, a 
mobilidade e a segurança de veículos e pedestres e que devem observar as diretrizes e 
condicionantes estabelecidas por órgão municipal competente e pela legislação específica; 

II - Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança (EGIV): aqueles que 
podem gerar impacto significativo, alteração no seu entorno ou sobrecarga na capacidade de 
atendimento da infraestrutura e devem elaborar Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e 
respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV); 

III - Empreendimentos Geradores de Impacto Ambiental (EGIA): aqueles que podem 
causar alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que direta 
ou indiretamente afetem: 

a) a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) as atividades sociais e econômicas; 

c) a biota; 

d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente; 

e) a qualidade dos recursos ambientais. 
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§ 18 Os empreendimentos geradores de impacto ambiental, nos termos da legislação 
específica, deverão elaborar Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental (RIMA) ou demais instrumentos previstos no licenciamento ambiental, que 
serão analisados e aprovados pela autoridade ambiental competente, ficando o empreendedor 
obrigado a cumprir as disposições estabelecidas no EIA/RIMA ou nos demais instrumentos 
para emissão das respectivas licenças ambientais. 

§ 28 A elaboração do EIA/RIMA poderá englobar a elaboração do Estudo de Impacto 
de Vizinhança (EIV) e respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), quando for o caso, 
a critério do Executivo. 

§ 3° A elaboração do EIV/RIV para Operações Urbanas Consorciadas, nos termos da 
Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e da Lei n° 16.050, de 31 
de julho de 2014 - PDE, não dispensará a elaboração de EIV/RIV para empreendimento 
inserido no perímetro da respectiva Operação Urbana Consorciada. 

§ 4° A elaboração do EIV/RIV deverá englobar a elaboração do Estudo de Impacto de 
Trânsito e Transportes (EITT) e respectivo Relatório de Impacto de Trânsito e Transportes 
(RITT), nos casos de empreendimentos que também sejam enquadrados em Poios Geradores 
de Tráfego (PGT). 

§ 5° O EIV/RIV será analisado e aprovado pelo órgão municipal competente. 

Art. 109. Os empreendimentos enquadrados em Poios Geradores de Tráfego (PGT) 
são as edificações permanentes que apresentem ao menos uma das seguintes características: 

I - edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou mais; 

II - edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento ou 
mais, localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego - AET, definidas conforme legislação 
específica; 

III - edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município; 

IV - serviços socioculturais e de lazer com mais de 2.500m 2  (dois mil e quinhentos 
metros quadrados) de área construída computável; 

V - locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 2.500m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 

VI - serviços de saúde com área construída computável igual ou superior a 7.500m 2  
(sete mil e quinhentos metros quadrados); 

VII locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 
mais; 

VIII - atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 

IX - serviços de educação com mais de 2.500m 2  (dois mil e quinhentos metros 
quadrados) de área construída computável destinada a salas de aula; 

X - locais de culto com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou mais na área 
interna à edificação destinada ao culto. 

§ 1° Lei específica poderá rever o enquadramento dos empreendimentos classificados 
como PGT. 

§ 2° Caberá ao Executivo a definição de medidas de mitigação ou compensação, 
ficando o empreendedor obrigado a cumpri-las para a aprovação do empreendimento. 

Art. 110. Os Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança (EGIV) são os 
seguintes: 

I - uso comercial e de prestação de serviços com área construída total igual ou superior 
a 80.000m 2  (oitenta mil metros quadrados); 

II - uso industrial com área construída total igual ou superior a 25.000m' (vinte e cinco 
mil metros quadrados); 
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III - uso institucional incluindo serviços de saúde e estabelecimentos de ensino público 
ou privado com área construída total igual ou superior a 50.000m 2  (cinquenta mil metros 
quadrados); 

IV - uso residencial com área construída total igual ou superior a 80.000m 2  (oitenta mil 
metros quadrados) ou que apresentem mais de 600 (seiscentas) vagas de estacionamento. 

Parágrafo único. Lei específica deverá regulamentar o instrumento do EIV e poderá 
rever o enquadramento dos empreendimentos classificados como EGIV. 

Art. 111. Os Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança (EGIV) estão 
sujeitos à elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e do respectivo Relatório de 
Impacto de Vizinhança (RIV), conforme disposto na legislação específica, a ser analisado e 
aprovado por órgão municipal competente, ficando a expedição do certificado de conclusão 
condicionada ao atendimento das disposições estabelecidas no EIV para obtenção do alvará 
de aprovação do empreendimento. 

CAPITULO II 

DAS CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO E DOS 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

Art. 112. São condições de instalação dos usos: 

I - número de vagas para estacionamento: 

a) para automóveis; 

b) especiais; 

c) para motocicletas; 

d) para bicicletas; 

II - vestiário para usuários de bicicletas; 

III - espaço de carga e descarga; 

IV - área de embarque e desembarque de pessoas; 

V - horário de carga e descarga; 

VI - horário de funcionamento; 

VII - largura da via. 

§ 1° As condições de instalação constam do Quadro 4A desta lei. 

§ 2° Nas edificações ou lotes ocupados por mais de uma atividade não residencial, 
deverão ser atendidas as condições de instalação da atividade mais restritiva, quando não for 
possível diferenciar os parâmetros aplicáveis a cada uso. 

§ 30  Os horários de funcionamento, bem como os horários para carga e descarga, 
serão regulamentados pelo órgão municipal competente, respeitados os parâmetros de 
incomodidade do Quadro 4B desta lei. 

§ 4° Os empreendimentos de até 500m 2  (quinhentos metros quadrados) de área 
construída computável, exceto supermercados, poderão atender às exigências de vagas de 
carga e descarga, total ou parcial, por meio de uma central de armazenamento de carga ou 
bolsão de estacionamento localizados num raio de até 1.000m (mil metros) dos respectivos 
empreendimentos, desde que autorizado pelo órgão municipal de trânsito competente. 

§ 5° Não se aplica a exigência prevista no inciso II do "caput" deste artigo às 
edificações existentes anteriormente à vigência desta lei. 

§ 6° As condições de atendimento das disposições constantes da alínea "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo serão definidas por decreto. 
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§ 7° Para efeito de aplicação desta lei, a largura de via a ser considerada é a menor 
dimensão existente na extensão da face de quadra em que o lote está situado, sendo admitida 
variação de no máximo 5% (cinco por cento) entre a largura existente no local e aquela exigida 
para a implantação do uso pretendido. 

Art. 113. Os usos residenciais e não residenciais deverão atender aos parâmetros de 
incomodidade relativos a: 

I - ruído; 

II - vibração associada; 

III - radiação; 

IV - odores; 

V - gases, vapores e material particulado. 

§ 1° Os parâmetros referidos neste artigo poderão variar conforme a zona e horários 
diurno e noturno, conforme Quadro 4B desta lei. 

§ 2° Poderão ser definidos parâmetros especiais de incomodidade por lei municipal 
específica, em especial aqueles que busquem a redução de ruído no uso do solo conforme 
especificidacles locais, de determinados usos e grandes equipamentos de infraestrutura 
geradores de ruído. 

CAPÍTULO III 

DOS USOS INCENTIVADOS 

Art. 114. Para novas construções e reformas com ampliação de área construída de 
hospitais, estabelecimentos de ensino, bem como de hotéis localizados em ZEU, o coeficiente 
de aproveitamento máximo será majorado em 50% (cinquenta por cento) do coeficiente de 
aproveitamento máximo definido no Quadro 3 desta lei. 

§ 1° Quando o coeficiente de aproveitamento utilizado for superior ao básico, incidirá a 
outorga onerosa de potencial construtivo adicional, nos termos da Lei n° 16.050, de 31 de julho 
de 2014- PDE. 

§ 2° Para hospitais e estabelecimentos de ensino localizados nas ZEM, ZEMP e ZEUP 
ou localizados no raio de 600m (seiscentos metros) das estações de trem e de metrô 
localizadas na Macroárea de Estruturação Metropolitana estabelecida na Lei n° 16.050, de 31 
de julho de 2014 - PDE, serão aplicados os parâmetros estabelecidos para a ZEU, 
independentemente do zoneamento incidente sobre o imóvel e do disposto no § 1° do art. 8° 
desta lei, quando for o caso, com exceção de imóveis localizados em ZER, ZCOR, ZOE, 
ZEPAM e áreas integrantes do SAPAVEL. 

§ 3° Nos casos previstos no parágrafo anterior, os acessos principais de pedestres 
deverão estar inseridos dentro do raio de 600m (seiscentos metros) disposto no § 2° deste 
artigo. 

Art. 115. Nas novas construções, regularizações ou reformas com ampliação de área 
construída, ficam permitidos todos os usos relativos a serviços de saúde e educação em 
saúde, bem como os incentivos previstos no art. 114 desta lei, nos imóveis contidos numa faixa 
envoltória de 150m (cento e cinquenta metros) às divisas do lote onde se localizam complexos 
de saúde, educação em saúde e pesquisa em saúde existentes, independentemente da zona 
de uso onde estejam localizados, com exceção de imóveis localizados nas áreas integrantes 
do SAPAVEL. 

§ 1° Nos casos previstos no "caput" a taxa de ocupação máxima poderá ser majorada 
em 50% (cinquenta por cento) em relação à definida no Quadro 3 desta lei. 

§ 2° Para fins de aplicação do disposto no "caput", são considerados complexos de 
saúde os lotes inseridos dentro de uma área de, no mínimo, 20.000m 2  (vinte mil metros 
quadrados) com predominância de usos relacionados à saúde, educação em saúde e pesquisa 
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em saúde em pelo menos 60% (sessenta por cento) da área construída edificada existente na 
referida área, reconhecido pelo órgão municipal de planejamento urbano. 

Art. 116. Para novas construções ou reformas com ampliação de área construída de 
hospitais localizados em qualquer zona, toda a área construída destinada à circulação, 
manobra e estacionamento de veículos será considerada não computável, respeitado o limite 
estabelecido no § 2° do art. 62 desta lei. 

Art. 117. Os hospitais públicos, conveniados à rede pública ou declarados de interesse 
público, poderão adotar os incentivos previstos nesta lei e ficam dispensados das restrições de 
gabarito de altura máxima. 

Art. 118. Quando as ruas de acesso aos hospitais enquadrados nas subcategorias nR2 
e nR3 tiverem largura inferior a 12m (doze metros), os projetos de reforma com ampliação de 
área construída deverão ser analisados por comissão intersecretarial e submetidos à 
apreciação da CTLU. 

Art. 119. Os estabelecimentos de ensino comprovadamente instalados até a aprovação 
da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, em qualquer zona, com exceção das ZER-1, 
ZER-2, ZERa e ZCOR-1, cuja área construída já tiver ultrapassado o coeficiente de 
aproveitamento máximo estabelecido por esta lei, poderão ser objeto de ampliação ou 
regularização, mediante deliberação da CTLU, desde que: 

I - seja motivada por necessidade de atualização pedagógica ou de higiene e 
segurança devidamente comprovada e justificada pelo proprietário e responsável técnico pelo 
projeto de ampliação; 

II - a área construída adicional total não ultrapasse 20% (vinte por cento) da área 
construída total regularmente existente na data referida no "caput" deste artigo. 

Parágrafo único. A ampliação prevista no "caput" será considerada área construída 
computável adicional e deverá incidir a outorga onerosa do direito de construir nos termos da 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

Art. 120. Os estabelecimentos de ensino regularmente instalados nas ZER-1, ZER-2 e 
ZERa são passíveis de reformas essenciais à atualização pedagógica e necessárias à 
segurança, acessibilidade e higiene das edificações, instalações e equipamentos, desde que 
obedecidos os parâmetros fixados nos Quadros 3, 3A, 3B, 4A e 4B desta lei e desde que sejam 
mantidas as vagas de estacionamento de veículos existentes, sendo admitida a vinculação de 
novas vagas em outro imóvel somente se este estiver situado em zona que permita a 
instalação de uso não residencial. 

§ 1° Para fins de aplicação do "caput", quando houver ampliação da área edificada, 
esta não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) da área construída total regularmente 
existente na data de entrada em vigor da Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 2° Quando houver eventual incremento de área construída que exceder os 
coeficientes de aproveitamento do Quadro 3 desta lei, esta será considerada área construída 
computável adicional e deverá incidir a outorga onerosa do direito de construir nos termos da 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

Art. 121. Os estabelecimentos de ensino comprovadamente instalados em ZCOR-1, 
ZCOR-2, ZCOR-3 e ZCORa até a entrada em vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - 
PDE, são passíveis de regularização e reformas essenciais à atualização pedagógica e 
necessárias à segurança, acessibilidade e higiene das edificações, instalações e 
equipamentos, desde que obedecidos os parâmetros fixados nos Quadros 3, 3A, 3B, 4A e 4B 
desta lei, vedada a ampliação e desde que sejam mantidas as vagas de estacionamento de 
veículos existentes, sendo admitida a vinculação de novas vagas em outro imóvel somente se 
este estiver situado em zona que permita a instalação de uso não residencial. 

Art. 122. Os estabelecimentos de ensino classificados nas subcategorias nR1 e nR2 
poderão instalar-se em imóveis localizados nas ZER-1, ZER-2 e ZERa, desde que o 
interessado obtenha a anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietários limítrofes do imóvel em que se 
pretenda a instalação do estabelecimento escolar, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) 
dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua área 
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contida na faixa de 100nn (cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser 
ocupado peio estabelecimento escolar. 

Art. 123. Os locais de culto comprovadamente instalados em ZER-1, ZER-2, ZERa, 
ZCOR-1, ZCOR-2, ZCOR-3, ZCORa, ZPR, ZMa, ZMIS, ZMISa, ZPDS, ZPDSr e ZEPAM até a 
entrada em vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, são passíveis de 
regularização e reformas, desde que: 

I - sejam obedecidos os parâmetros fixados no Quadro 4B desta lei; 

II - seja respeitado o horário de funcionamento durante o período das 07h às 22h; 

III - haja parecer favorável do órgão municipal de trânsito para os locais de culto 
classificados como nR2 e nR3, que poderá exigir condições de instalação específicos; 

IV - sejam atendidas todas as normas de segurança das edificações, nos termos da 
legislação pertinente. 

§ 1° As reformas previstas no "caput" ficam limitadas ao incremento em 20% (vinte por 
cento) da área construída existente no momento de regularização da edificação. 

§ 2° A regularização prevista no "caput" poderá ser solicitada apenas durante o período 
de 2 (dois) anos após a aprovação desta lei. 

§ 3' Os pedidos de reforma e a emissão de licença de funcionamento de atividades 
dependerão da regularização da edificação, nos termos da legislação vigente. 

§ 4° Para fins de atendimento do disposto no "caput" não se aplicam as disposições 
dos quadros 2, 3, 3A, 4 e 4A desta lei. 

§ 5(' A regularização e reformas de locais de culto localizados em ZEPAM será 
precedida de parecer do órgão ambiental municipal competente quanto à preservação dos 
atributos ambientais existentes. 

Art. 124. Os usos enquadrados na subcategoria de uso Ind-2 connprovadamente 
instalados nas zonas ZM, ZMa, ZC, ZCa, ZEIS, ZEU, ZEUP, ZEUa, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZPI, 
ZDE e ZPDS e na subcategoria de uso Ind-1b nas zonas ZMa, ZCa e ZPDS, até a entrada em 
vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, são passíveis de regularização e 
reformas, independentemente da largura da via, desde que: 

I - sejam obedecidos os parâmetros fixados nos Quadros 3, 4A e 4B desta lei; 

II - haja parecer favorável do órgão municipal de trânsito, que poderá exigir condições 
de instalação específicas; 

III - haja parecer favorável do órgão municipal ambiental e sejam obtidas as respectivas 
licenças ambientais, conforme o caso; 

IV - sejam atendidas todas as normas de segurança das edificações, nos termos da 
legislação pertinente. 

§ 1° As reformas previstas no "caput" ficam limitadas ao incremento em 20% (vinte por 
cento) da área construída existente no momento de regularização da edificação. 

§ 2° A regularização prevista no "caput" poderá ser solicitada apenas durante o período 
de 2 (dois) anos após a aprovação desta lei. 

§ 3° Os pedidos de reforma e a emissão de licença de funcionamento de atividades 
dependerão da regularização da edificação, nos termos da legislação vigente. 

Art. 125. Não poderão ter destinação diversa as edificações que tenham se beneficiado 
dos incentivos específicos aos estabelecimentos de ensino, aos hospitais, aos hotéis e aos 
locais de culto previstos nesta lei. 

Art. 126. Nos edifícios-garagem não incidirá contrapartida financeira da outorga 
onerosa de potencial construtivo adicional desde que as áreas edificadas nos pavimentos de 
acesso sejam destinadas a outros usos não residenciais, que possuam a fachada ativa e que 
seja aplicada no mínimo 50% (cinquenta por cento) de cobertura verde na edificação. 

§ 1° O incentivo previsto no "caput" deste artigo será aplicado: 
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Fls.22 
Processo n2 o rn6/2017 

PAULO 	H RI 	SILVA LOPES 

Técnico dmitvo 

R.F. 11,4 

I - nas áreas definidas no Mapa 4 desta lei; 

II - nas quadras localizadas num raio de 600m (seiscentos metros) de novas estações 
de trem, metrô ou monotrilho que estejam localizadas nas extremidades das respectivas linhas 
ou que tenham conexão com outra linha de trem, metrô ou monotrilho. 

§ 2° A incidência do incentivo na hipótese prevista no inciso II do § 1° deste artigo será 
declarada por decreto que identificará a localização das novas estações, obedecida a regra 
estabelecida nesta lei. 

Art. 127. Os empreendimentos considerados de baixo risco e os locais de culto 
enquadrados nas subcategorias de uso nR1 e nR2 serão isentos do atendimento da largura 
mínima de via estabelecida no Quadro 4A desta lei. 

§ 1° O Executivo regulamentará, por decreto, os empreendimentos considerados de 
baixo risco, com base nos seguintes critérios: 

I - o nível de perigo potencial de ocorrência de danos à integridade física, à saúde 
humana, ao meio ambiente ou ao patrimônio em decorrência de exercício de atividade 
econômica; 

II - o grau de incomodidade conforme o porte, natureza e lotação das atividades, a 
partir dos parâmetros estabelecidos nesta lei; 

III - o potencial de geração de viagens e de tráfego das atividades; 

IV - a interferência potencial das atividades na fluidez do tráfego. 

§ 2° Para as atividades auxiliares aos locais de culto, somente serão isentas do 
atendimento da largura mínima de via aquelas enquadradas nos grupos de atividade nR1-2, 
nR1-3, nR1-5, nR1-6, nR1-8, nR1-9, nR1-10 e nR1-12, desde que atendidas as demais 
disposições desta lei. 

TÍTULO VI 

DO LICENCIAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DOS 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 128. O parcelamento, ocupação e uso do solo estão sujeitos aos procedimentos 
estabelecidos nesta lei, em leis específicas e nas disposições regulamentares pertinentes. 

Art. 129. A edificação, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, classifica-se 
em conforme ou não conforme. 

§ 1° Edificação conforme é aquela que atende às características de parcelamento, uso 
e ocupação do solo dispostas nesta lei. 

§ 2° Edificação não conforme é aquela que não atende a qualquer uma das 
características de parcelamento, uso e ocupação do solo dispostas nesta lei. 

Art. 130. As edificações serão consideradas em situação regular nas hipóteses 
previstas pela legislação edilícia. 

Art. 131. O uso de imóveis, para fins da disciplina de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, classifica-se em permitido ou não permitido e em conforme ou não conforme. 

§ 1° Uso permitido no local é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel 
em função da zona e da largura da via. 

§ 2° Uso não permitido no local é aquele não passível de ser implantado ou instalado 
no imóvel em função da zona e da largura da via. 

§ 3° Uso conforme é aquele permitido no local e que atende também a todos os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação dos usos constantes dos Quadros 4A e 
4B desta lei. 
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§ 4' Uso não conforme é aquele que não é permitido no local ou, no caso de uso não 
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a qualquer um dos parâmetros de 
incomodidade ou a qualquer uma das condições de instalação constantes dos Quadros 4A e 
4B desta lei. 

Art. 132. O uso conforme poderá instalar-se em edificação em situação regular, ainda 
que não conforme. 

§ 1° Os usos não residenciais - nR serão considerados irregulares quando ocuparem 
ou utilizarem imóveis irregulares de acordo com as definições constantes da legislação edilícia, 
ressalvado o disposto no art. 133 desta lei. 

§ 2 °  Os usos não residenciais também serão considerados em situação irregular 
quando a licença a que se refere o art. 136 desta lei tenha perdido a eficácia em função de 
alterações de utilização, de incomodidade ou de instalação ocorridas em relação às condições 
anteriores regularmente aceitas pelo Executivo. 

Art. 133. Nos casos dos empreendimentos considerados de baixo risco referidos no art. 
127 desta lei, o uso poderá ser instalado em edificação não regular de acordo com as 
definições da legislação edilícia, desde que asseguradas as condições de higiene, segurança 
de uso, estabilidade, habitabilidade da edificação, assim como as condições de instalação e os 
parâmetros de incomodidade. 

§ 1° O disposto no "caput" deste artigo não exime o proprietário da edificação dos 
procedimentos e penalidades decorrentes da legislação edilícia. 

§ 20  Aplica-se o disposto no "caput" nas atividades auxiliares dos empreendimentos 
enquadrados no grupo de atividade INFRA-1 da subcategoria de uso INFRA. 

CAPÍTULO I 

DOS PARCELAMENTOS E EDIFICAÇÕES EXISTENTES 

E USOS INSTALADOS 

Art. 134. É permitida a ocupação e o uso de lote com área ou frente inferior ao mínimo 
estabelecido para a respectiva zona quando o lote: 

I - puder ser considerado regular em decorrência da legislação aplicável à época do 
parcelamento do qual resultou; 

II - for remanescente de área maior atingida por desapropriação ou melhoramento 
público; 

III - houver sido objeto de usucapião, do qual tenha resultado área ou frente inferior ao 
mínimo estabelecido para a zona; 

IV - for destinado a: 

a) regularização fundiária de interesse social; 

h) empreendimentos de habitação de interesse social; 

c) empreendimentos de habitação de mercado popular; 

d) edificação enquadrada na categoria de uso R2h-1. 

Art. 135. O uso comprovadamente instalado até a data de publicação desta lei, 
permitido para o local na legislação vigente quando de sua instalação, que tenha se tornado 
não permitido ou não conforme nos termos desta lei, será tolerado, desde que: 

I - a edificação possa ser considerada em situação regular nos termos da legislação 
edilícia; 

II - no caso do uso não residencial - nR, sejam atendidos os parâmetros de 
incomodidade. 
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N, 

Fls. 83 

ProcèSso n - 011:-36/2017 

PAULO 

R.F. 11  iírOp)7. 
§ 10 O Executivo poderá, com objetivo de possibilitar a adequação aos novos 

parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes necessários ao atendimento de 
cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada em vigor desta lei, até o máximo de 360 
(trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

I - as exigências relativas a horário de carga e descarga, que devem ser imediatamente 
atendidas; 

II - as exigências da legislação específica sobre controle da emissão de ruído. 

§ 2° Nas edificações de que trata o § 2° do art. 129 desta lei não serão permitidas 
ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais à segurança e higiene dessas 
edificações e a instalação de equipamentos necessários. 

§ 3° Nas edificações regulares em razão de Certificado de Conclusão, Auto de 
Regularização, Auto de Vistoria ou Alvarás de Conservação expedidos de acordo com as 
disposições anteriores a esta lei, poderá ser instalado o uso declarado na respectiva aprovação 
ou regularização, ainda que este não seja considerado permitido nos termos desta lei. 

CAPITULO II 

DO LICENCIAMENTO DAS ATIVIDADES 

Técnic 

Art. 136. Nenhuma atividade não residencial - nR poderá ser instalada sem prévia 
emissão, pela Prefeitura, da licença correspondente, sem a qual será considerada em situação 
irregular. 

§ 1° A licença a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser emitida 
preferentemente de modo eletrônico pelo sítio da Prefeitura na internet. 

§ 2°  A expedição da licença a que se refere o "caput" deste artigo dependerá de ser o 
uso permitido na zona, da regularidade da edificação e do atendimento das condições de 
instalação e dos parâmetros de incomodidade previstos nos Quadros 4A e 4B desta lei, 
ressalvado o disposto no art. 133 desta lei. 

§ 3° Nas unidades habitacionais situadas em qualquer zona, exceto nas ZER, é 
facultado aos respectivos moradores o exercício de suas profissões, com o emprego de no 
máximo 1 (um) auxiliar ou funcionário, observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona ou via, dispensada a licença a que se refere o "caput" deste artigo. 

§ 4° Nas unidades habitacionais situadas em ZER, é facultado aos respectivos 
moradores o exercício de atividades intelectuais, sem receber clientes e sem utilizar auxiliares 
ou funcionários, observados os parâmetros de incomodidade definidos para as ZER, 
dispensada a licença a que se refere o "caput" deste artigo. 

§ 5° Ficam mantidas as disposições da Lei n° 15.031, de 13 de novembro de 2009. 

§ 6°  A licença de funcionamento poderá ser expedida concomitantemente à emissão de 
certificado de conclusão ou documento equivalente para as atividades a serem elencadas por 
ato do Executivo, quando a atividade licenciada corresponder àquela declarada na respectiva 
aprovação ou regularização da edificação. 

Art. 137. A emissão de alvarás, licenças de funcionamento ou suspensão de atividades 
enquadradas no licenciamento ambiental municipal, certificados de conclusão e outras 
situações específicas referentes ao uso e à ocupação do solo em áreas públicas ou privadas 
consideradas potencialmente contaminadas, suspeitas de contaminação, contaminadas ou em 
monitoramento ambiental, fica condicionada à manifestação favorável do órgão ambiental 
competente, respeitada a legislação aplicável em vigor. 

§ 1 °  O Executivo estabelecerá os critérios de classificação das atividades 
potencialmente contaminadas ou suspeitas de contaminação capazes de alterar a qualidade do 
solo e das águas subterrâneas. 

§ 2° O Executivo poderá exigir, a qualquer momento, ao responsável pela área a que 
se refere o "caput" deste artigo a apresentação de investigação ambiental do terreno para o 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.402 de 22/03/2016 
Secretaria de Documentação 	 Página 47 de 58 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 148



uso instalado ou pretendido, assinada por profissional habilitado, e outros documentos julgados 
necessários, que serão submetidos à apreciação do órgão municipal competente. 

§ a)  Até a publicação, por ato do Executivo, dos critérios de classificação das 
atividades mencionadas no § 1° deste artigo, para fins de aplicação do disposto no "caput", 
considerar-se-ão suspeitos de contaminação os imóveis que tenham, a qualquer tempo, 
abrigado qualquer das seguintes atividades: 

1- indústria química; 

II - indústria petroquímica; 

III - indústria metalúrgica; 

IV - indústria farmacêutica; 

V - rnontadoras; 

VI - indústria têxtil/tinturaria; 

VII - depósitos de resíduos; 

VIII - depósito de materiais radioativos; 

IX - depósito de materiais provenientes de indústria química e petroquímica; 

X - aterro sanitário; 

XI - cemitério; 

XII - mineração; 

XIII hospital; 

XIV - posto de abastecimento de combustível. 

§ 4°  Os bens classificados como áreas contaminadas, nos termos desta lei, poderão 
ser objeto de desafetação e alienação, por meio de venda ou permuta, devendo os recursos ou 
imóveis recebidos em contraprestação ser obrigatoriamente destinados à implantação de 
equipamentos sociais ou de áreas verdes. 

Art. 138. A realização de eventos públicos temporários sem prévia autorização, quando 
exigida, acarretará multa no valor estabelecido no Quadro 5 desta lei. 

CAPITULO III 

DA FISCALIZAÇÃO 

Seção 1 

Dos Usos Irregulares 

Art. 139. Para os efeitos desta lei, considera-se infrator o proprietário, o possuidor ou 
seu sucessor a qualquer título e a pessoa física ou jurídica responsável pelo uso irregular ou 
não conforme, de acordo com as definições desta lei e o tipo de infração cometida. 

Art. 140. A licença a que se refere o art. 136 deverá estar afixada, permanentemente, 
em posição visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR. 

Art. '141. Constatado o funcionamento da atividade sem a licença a que se refere o art. 
136, o funcionamento da atividade será considerado irregular, ensejando a lavratura de Autos 
de Infração e de Multa e, concomitantemente, de Auto de Intimação para regularizar a situação 
ou encerrar a atividade, nos seguintes prazos: 

I - 90 (noventa) dias, para a atividade considerada conforme; 

II - 30 (trinta) dias, para a atividade considerada permitida no local; 

III - 5 (cinco) dias úteis, para a atividade considerada não permitida no local. 
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Fls. 
Processo n2  -356/2017 

' 

PAULO HEN 

Técnico Ad 
R.F. 1 

E A SILVA LOPES 

tivo 

§ 1° Em se tratando de atividade considerada permitida no local, mas que não atenda 
as condições de instalação ou as normas de segurança, de habitabilidade ou de higiene, o 
prazo será de 10 (dez) dias, sem prejuízo da imediata observância dos parâmetros de 
incomodidade. 

§ 2° Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis e contados da data da 
intimação do responsável ou de seu preposto. 

Art. 142. O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o art. 141 desta lei 
implicará a lavratura de Autos de Infração e de Multa, concomitantemente, com a interdição da 
atividade, com lacre. 

§ 1° A interdição da atividade, a critério da fiscalização, também poderá ser efetivada 
utilizando meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como emparedamento dos 
acessos, colocação de defensas de concreto, tubos de concreto, dentre outros obstáculos. 

§ 2° Os custos de colocação e retirada dos obstáculos físicos serão apropriados com 
base na tabela de preços municipais em vigor, acrescidos de taxa adicional de 100% (cem por 
cento) a título de taxa de administração, e serão cobrados do infrator. 

§ 3° Para a interdição da atividade, deverão ser adotados meios compatíveis, 
cuidando-se para que não seja impedida a retirada de documentos, pertences pessoais e 
produtos perecíveis. 

Art. 143. Constatada a desobediência da ordem de interdição, será lavrado Auto de 
Constatação, bem como Autos de Infração e de Multa, sendo o fato noticiado à autoridade 
policial competente para a instauração de inquérito por crime de desobediência. 

§ 1° A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada 15 
(quinze) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao 
órgão municipal competente. 

§ 2° Para cumprimento da disposição do "caput" deste artigo, o infrator ou o 
responsável pela atividade encontrada funcionando poderá ser conduzido pessoalmente, com 
auxilio policial, à autoridade competente para a instauração do referido inquérito. 

Art. 144. Persistindo o funcionamento irregular após a interdição e requerida a 
instauração do inquérito policial, serão adotadas as providências necessárias ao ajuizamento 
das medidas judiciais cabíveis, mantidas as multas em sua periodicidade até o encerramento 
da atividade com a desocupação do imóvel. 

Art. 145. As atividades não permitidas, objeto de ação fiscal, constarão do Portal da 
Transparência da Prefeitura na internet, indicando a respectiva fase da fiscalização, atualizada 
de acordo com a periodicidade pertinente. 

§ 1° Da publicação deverá constar o nome do estabelecimento, nome fantasia, local do 
estabelecimento e a fase da ação fiscal detalhada, entre outros dados. 

§ 2° Encerrado o funcionamento do estabelecimento com a desocupação do imóvel, 
será retirada do Portal qualquer indicação da ação fiscal promovida. 

Seção II 

Do desrespeito aos parâmetros de incomodidade 

Art. 146. Fica proibida a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer meios ou de 
quaisquer espécies, com níveis superiores aos determinados pela legislação federal, estadual 
ou municipal, prevalecendo a mais restritiva. 

§ 1° As medições deverão ser efetuadas pelos agentes competentes na forma da 
legislação aplicável, por meio de sonômetros devidamente aferidos, de acordo com as normas 
técnicas em vigor. 

§ 2° Não estarão sujeitos às proibições desta lei os sons produzidos pelas seguintes 
fontes: 
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a) aparelhos sonoros usados durante a propaganda eleitoral, conforme o disposto na 
legislação própria; 

b) sereias ou aparelhos sonoros de viaturas quando em serviços de socorro ou de 
policiamento; 

c) detonações de explosivos empregados no arrebentamento de pedreiras e rochas ou 
nas demolições, desde que em horário e com carga previamente autorizados por órgão 
competente 

d) manifestações em festividades religiosas, comemorações oficiais, reuniões 
desportivas, festejos ou ensaios carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fanfarras, 
bandas de música, desde que se realizem em horário e local previamente autorizados pelo 
órgão competente ou nas circunstâncias consagradas pela tradição; 

e) sinos de templos, desde que os sons tenham duração não superior a 60 segundos, e 
apenas para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde que os sons 
tenham duração não superior a 15 (quinze) minutos, a cada 4 (quatro) horas e somente no 
período diurno das 7h às 19h. 

§ 30  A fiscalização de ruído proveniente de veículos automotores seguirá o disposto em 
legislação própria. 

Art. 147. Os estabelecimentos que comercializem bebida alcoólica e que funcionem 
com portas, janelas ou quaisquer vãos abertos, ou ainda, que utilizem terraços, varandas ou 
espaços assemelhados, bem como aqueles cujo funcionamento cause prejuízo ao sossego 
público, não poderão funcionar entre 1h e 5h. 

§ 1" A fiscalização da infração ao disposto no "caput" deste artigo independe de 
medição por sonõmetro. 

§ 2" Não se considera infração a abertura de estabelecimento para lavagem ou 
limpeza, desde que tais atos não gerem incomodidade. 

§ 3' O estabelecimento poderá funcionar no horário referido no "caput" deste artigo, 
desde que providencie adequação acústica e não gere nenhuma incomodidade. 

Art. 148. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual em 
vigor, aos responsáveis pelo uso não residencial serão aplicadas as seguintes penalidades 
pelo descumprimento do disposto nos arts. 146 e 147 desta lei: 

I - na primeira autuação, multa e intimação para cessar a irregularidade; 

II - na segunda autuação, multa, no dobro do valor da primeira autuação, e nova 
intimação para cessar a irregularidade; 

III - na terceira autuação, multa, no triplo do valor da primeira autuação, e fechamento 
administrativo; 

IV - desobedecido o fechamento administrativo, será requerida a instauração de 
inquérito policial, com base no art. 330 do Código Penal, e realizado novo fechamento ou 
embargo de obra, com auxílio policial, se necessário, e, a critério da fiscalização, poderão ser 
utilizados meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como ennparedannento, defensas 
de concreto, tubos de concreto, dentre outros. 

Parágrafo único. A ação fiscalizatória relativa ao uso irregular, nos casos em que não 
houver a licença a que se refere o art. 136 desta lei, seguirá o disposto na Seção I deste 
Capítulo, sem prejuízo das sanções previstas neste artigo. 

Seção III 

Dos Parcelamentos Irregulares 

Art. 149. Aqueles que executarem parcelamento do solo, em qualquer de suas 
modalidades, sem prévia aprovação do respectivo projeto pela Prefeitura do Município de São 
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Paulo, ou em desacordo com o projeto aprovado e não lograrem comprovar sua regularização, 
ficam sujeitos às seguintes sanções: 

I - multa, aplicada no momento da vistoria inicial, no valor estabelecido no Quadro 5 
desta lei; 

II - intimação, lavrada simultaneamente à imposição da multa, para que, no prazo de 10 
(dez) dias, apresentem a documentação que comprove a regularidade do parcelamento do 
solo. 

§ 1° A multa pelo não atendimento à intimação prevista no inciso II do "caput" deste 
artigo será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que seja comunicada pelo 
responsável, por escrito, ao órgão municipal competente, a comprovada regularização ou 
paralisação total da execução do loteamento e das obras ou edificações nele localizadas. 

§ 2° Na falta de documento no local das obras que comprove a sua regularidade, além 
da multa e da intimação, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - apreensão de máquinas, veículos e equipamentos que estejam sendo utilizados na 
implantação do parcelamento; 

II - apreensão ou inutilização de materiais de construção. 

§ 3° No caso das edificações não autorizadas, serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 

I - multa e embargo de cada edificação, nos termos do Código de Obras e Edificações 
(COE), vigente na época da constatação da irregularidade; 

II - apreensão ou inutilização dos materiais de construção; 

III - intimação dos responsáveis para desfazerem voluntariamente as obras, ampliações 
ou edificações em parcelamento não consolidados, no prazo de 2 (dois) dias. 

§ 4° O não atendimento à intimação prevista no inciso III do § 3° deste artigo acarretará 
a demolição das obras, ampliações ou edificações, que deverá ser previamente autorizada pelo 
Subprefeito competente mediante despacho fundamentado proferido no processo 
administrativo correspondente. 

§ 5° A qualquer tempo, poder ser apreendido todo material utilizado para promoção de 
venda e compra de lotes, tais como plantas, propostas de venda e compra, faixas e papéis de 
propaganda. 

§ 6° Para efeito do disposto neste artigo, considera-se: 

I - infrator o proprietário ou seu sucessor a qualquer título, o possuidor do imóvel, ou, 
ainda, as associações, cooperativas ou imobiliárias que promoverem a ocupação irregular; 

II - Parcelamento Consolidado aquele que apresenta vias dotadas de iluminação 
pública, guias e sarjetas, e que tenha suas edificações dotadas de redes de água encanada, 
esgoto e eletricidade implantados oficialmente pelas empresas concessionárias de serviços 
públicos. 

Seção IV 

Do Procedimento 

Art. 150. Cadastrado o Auto de Multa, far-se-á a notificação do infrator para, no prazo 
nela determinado, pagar ou apresentar defesa, dirigida ao Supervisor de Fiscalização, sob 
pena de subsequente inscrição na dívida ativa. 

§ 1° Apresentada a defesa e feita a análise, a respectiva decisão será publicada no 
Diário Oficial da Cidade e cadastrada, expedindo-se nova notificação ao infrator, da qual 
constará a data máxima para pagamento ou interposição de recurso dirigido ao Subprefeito. 

Técnic_. Ad 
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§ 2° O despacho que indeferir o recurso será publicado no Diário Oficial da Cidade e 
cadastrado, encaminhando-se nova notificação ao infrator, da qual constará a data máxima 
para pagamento, estando encerrada a instância administrativa. 

§ 3°  Nas hipóteses previstas na Seção II deste Capítulo, as defesas serão dirigidas ao 
Diretor do PSIU e os recursos ao Supervisor Geral de Uso e Ocupação do Solo, aplicando-se 
as demais disposições previstas neste artigo. 

Art. 151. As notificações e as intimações serão dirigidas ao infrator ou seu 
representante legal, como tal considerados os sócios da empresa, o mandatário, o 
administrador ou o gerente, efetivando-se: 

I - por via postal, com aviso de recebimento, no endereço do estabelecimento ou local 
de trabalho ou no domicílio tributário constante dos cadastros municipais; 

II - por edital publicado no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 152. A aplicação das multas pecuniárias estabelecidas nesta lei não afasta as 
sanções imputadas ou medidas judiciais cabíveis. 

Art. 153. Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da data da 
publicação desta lei, referentes ao parcelamento, edificação e uso irregular, deverão prosseguir 
com observância das normas estabelecidas nesta lei. 

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 154. Nas áreas das operações urbanas e operações urbanas consorciadas em 
curso, aplicam-se as disposições desta lei, mantidas as disposições das leis específicas que as 
instituíram. 

Art. 155. Os parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecidos nos 
Projetos de Intervenção Urbana, que forem instituídos por lei específica, nos termos da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, prevalecerão em relação aos parâmetros estabelecidos 
na presente lei. 

Parágrafo único. Os Projetos de Intervenção Urbana instituídos por lei poderão prever 
incentivos para a recuperação de áreas degradadas ou contaminadas. 

Art. 156. Os projetos de lei originários do Executivo que proponham alterações nos 
perímetros de zonas ou caracterização de novos perímetros serão submetidos ao Conselho 
Municipal de Política Urbana (CMPU) previamente ao seu encaminhamento à Câmara 
Municipal. 

Art. 157. Os casos omissos e aqueles que não se enquadrarem nas disposições desta 
lei relacionados com parcelamento, uso ou ocupação do solo no Município serão instruídos 
pelas unidades da Administração e decididos pela CTLU. 

Art. 158. Por requerimento do interessado, a atividade que não constar da classificação 
de uso estabelecida pelo Executivo poderá ter seu enquadramento solicitado, desde que 
atendidos os requisitos pertinentes ao enquadramento. 

Parágrafo único. Depois de instruído, o pedido será encaminhado à CTLU que deverá 
deliberar sobre o enquadramento definitivo. 

Art. 159. No caso de alteração de localização da Companhia de Entrepostos e 
Armazéns Gerais de São Paulo - CEAGESP, lei específica definirá os parâmetros de 
parcelamento, uso e ocupação do solo do território destinado a abrigar tal atividade. 

Parágrafo único. Na eventual alteração de uso do CEAGESP, deverão ser atendidas as 
seguintes condicionantes para a totalidade do perímetro da ZOE na qual está localizado o 
CEAGESP: 

I - os parâmetros de uso e ocupação e os parâmetros de incomodidade deverão ser 
definidos em Projeto de Intervenção Urbana a ser regulamentado por decreto; 
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II - o coeficiente de aproveitamento máximo poderá ser diferente daquele previsto no 
art. 15 desta lei, desde que o potencial construtivo adicional seja limitado a 1.150.000m 2  (um 
milhão cento e cinquenta mil metros quadrados) de área construída computável; 

III - não se aplicam os limites mínimos e máximos estabelecidos nos arts. 41, 42 e 43 
desta lei; 

IV - No caso do CEAGESP se instalar em outra localidade dentro do Município de São 
Paulo, o fator de planejamento (Fp) será igual a zero para fins de cálculo da contrapartida 
financeira relativa à outorga onerosa de potencial construtivo adicional para novas construções 
que forem edificadas dentro do perímetro da ZOE referida no "caput" e desde que os novos 
empreendimentos estejam envolvidos em parceria público-privada para a transferência do 
CEAGESP. 

Art. 160. As propostas de utilização das áreas públicas pertencentes ao Município 
serão analisadas por comissão intersecretarial. 

Art. 161. A revisão do enquadramento de atividades de acordo com os grupos de 
atividade e respectivas subcategorias de uso será realizada pelo Poder Executivo, num prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, com base na Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), oficializada pelo órgão federal competente, facultado o acréscimo de 
dígitos visando à adequação aos sistemas municipais nos assuntos tributários, urbanísticos e 
edilícios de sua competência. 

§ 1° Até que seja editado o decreto previsto no "caput", ficam mantidas as mesmas 
classificações vigentes, sendo os casos não previstos ou em que se constatarem dúvidas 
submetidos à Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, para solução com base na 
competência atribuída pela Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

§ 2° O enquadramento previsto no "caput" deverá considerar o disposto no Quadro 10 
da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

Art. 162. Os processos de licenciamento de obras, edificações e atividades e os 
projetos de parcelamento do solo, protocolados até a data de publicação desta lei e sem 
despacho decisório serão apreciados integralmente de acordo com a legislação em vigor à 
época do protocolo, exceto nos casos de manifestação formal do interessado a qualquer 
tempo, optando pela análise integral de acordo com suas disposições. 

§ 10 Os processos de licenciamento de obras e edificações referidos no "caput" serão 
indeferidos: 

I - nos casos previstos no Código de Obras e Edificações (COE) e alterações 
posteriores; 

II - se for requerida a modificação da versão do projeto constante do processo em 
análise na data de promulgação desta lei, nos seguintes termos: 

a) alteração de uso, categoria de uso ou subcategoria de uso; 

b) acréscimo superior a mais de 5% (cinco por cento) nas áreas computáveis ou não 
computáveis; 

c) alteração em mais de 5% (cinco por cento) na taxa de ocupação. 

§ 2° Serão apreciados nos termos do "caput" os projetos de parcelamento do solo cuja 
Certidão de Diretrizes já tiver sido emitida pelo órgão municipal competente. 

§ 3° Os projetos de parcelamento do solo previstos no parágrafo anterior serão 
indeferidos quando for requerida alteração em mais de 5% (cinco por cento) do projeto após a 
vigência desta lei. 

Art. 163. Os projetos modificativos de projetos de edificação com licenças expedidas 
nos termos da legislação vigente anteriormente à data de publicação desta lei e protocolados 
após a data de sua publicação serão analisados de acordo com as disposições do art. 162 
desta lei. 

§ 1° Os projetos modificativos não poderão agravar as desconformidades da 
edificação, nos termos da nova regência legal. 
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§ 2' A incorporação de novos lotes será admitida, aplicando-se ao lote resultante todas 
as disposições, índices e parâmetros estabelecidos nesta lei. 

Art. 164. Os mapas integrantes desta lei correspondem aos arquivos digitais da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU), assinados eletronicamente, os 
quais serão disponibilizados pelo Executivo no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo 
na internet. 

§ 1' O Executivo deverá disponibilizar em até 180 (cento e oitenta) dias após a sanção 
desta lei mapa em escala 1:5.000 (um para cinco mil), em folhas articuladas, com o 
zoneamento consolidado e os lotes do Município. 

§ 2' Os mapas articulados deverão ser atualizados sempre que necessário, mantendo 
nos mapas os históricos de todas as alterações. 

Art. 165. O valor das multas será atualizado anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 166. Os imóveis ou territórios demarcados como ZEPEC, com fundamento no 
inciso I do art. 64 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, indicados para tombamento 
no Mapa 2 desta lei e aqueles com processo de tombamento aberto serão automaticamente 
desenquadrados como ZEPEC se no período de 2 (dois) anos após a publicação desta lei não 
tiverem sido tombados pelos órgãos de preservação competentes. 

Art. 167. Não se aplicam os limites máximos estabelecidos nos arts. 41, 42 e 43 desta 
lei na área denominada Pátio do Pari. 

Art. 168. Para fins de aplicação do art. 55 e do Quadro 04, todos da Lei n° 16.050, de 
31 de julho de 2014 - PDE, os percentuais mínimos a que se referem deverão ser destinados 
às áreas construídas computáveis, desconsideradas as áreas construídas não computáveis, 
conforme cada categoria de uso. 

Art. 169. Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros específicos para os respectivos 
perímetros de ZOE: 

I - rio perímetro da ZOE do Anhembi o coeficiente de aproveitamento máximo poderá 
ser diferente daquele previsto no art. 15 desta lei, desde que o potencial construtivo total seja 
limitado a 1.000.000m 2  (um milhão de metros quadrados) de área construída connputável e os 
percentuais de destinação mínima de área pública poderão ser diferentes daqueles 
estabelecidos no Quadro 2 desta lei, respeitada a destinação mínima obrigatória de 20% (vinte 
por cento) de área. 

II - no perímetro da ZOE do Canindé o coeficiente de aproveitamento máximo poderá 
ser diferente daquele previsto no art. 15 desta lei, desde que o potencial construtivo total seja 
limitado a 500.000m 2  (trezentos mil metros quadrados) de área construída computavel e os 
percentuais de destinação mínima de área pública poderão ser diferentes daqueles 
estabelecidos no Quadro 2 desta lei, respeitada a destinação mínima obrigatória de 20% (vinte 
por cento) de área. 

Art. 170. Para fins de aplicação do art. 46 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - 
PDE, a atualização dos valores da renda familiar mensal para HIS e HMP deverá considerar o 
maior valor dentre aquele decorrente da aplicação do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) e aquele definido para o salário mínimo, considerando o número de 
salários conforme HIS 1, HIS 2 e HMP, respeitados os limites estabelecidos no parágrafo único 
do referido artigo. 

Art. 171. No caso de novas construções ou de reformas com ampliação de área 
construída com ou sem mudança de uso que forem realizadas em bens públicos reversíveis de 
entidades da administração pública direta e indireta, o fator de planejamento (Fp) será igual a 
zero para fins de cálculo da contrapartida financeira relativa à outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional nos termos do art. 117 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

Art. 172. O valor total da contrapartida financeira relativa à outorga onerosa de 
potencial construtivo adicional nos termos da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, 
poderá ser pago em até 10 (dez) parcelas mensais. 
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Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no "caput", o pagamento parcelado 
deverá ocorrer após a expedição do alvará de aprovação e ser totalmente quitado antes da 
emissão do alvará de execução. 

Art. 173. Não se aplica o disposto nos arts. 111 e 112 da Lei n°16.050, de 31 de julho 
de 2014 - PDE, nos empreendimentos e atividades públicos enquadrados nos grupos de 
atividades da subcategoria INFRA e nos seguintes grupos de atividade: 

I - nR1-10 da subcategoria de uso nR1; 

II - nR2-8 da subcategoria de uso nR2; 

III - nR3-3 da subcategoria de uso nR3. 

Art. 174. Durante o período de 3 (três) anos após a entrada em vigor desta lei, aplicam-
se os seguintes incentivos na zona ZEU: 

I - a cota parte máxima de terreno por unidade residencial será igual a 30m 2/un (trinta 
metros quadrados por unidade residencial); 

II - no disposto na alínea "a" do inciso I do art. 62 desta lei, fica admitida 1 (uma) vaga a 
cada 60m2  (sessenta metros quadrados) de área construída computável da unidade. 

Parágrafo único. A vigência dos incentivos previstos neste artigo será improrrogável. 

Art. 175. Quando finalizado o Plano Municipal da Mata Atlântica - PMMA, nos termos 
do art. 287 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, lei específica poderá demarcar 
novas ZEPAM, conforme mapeamento identificado no referido plano. 

Art. 176. No prazo de 180 dias (cento e oitenta dias), a Municipalidade deverá 
regulamentar em decreto a fiscalização de natureza prioritariamente orientadora para 
microempresas e empresas de pequeno porte em atendimento à legislação federal pertinente. 

Art. 177. (VETADO) 

Art. 178. Integram a presente lei: 

I - os seguintes quadros: 

a) Quadro 1 - Conceitos e definições; 

b) Quadro 2 - Percentuais de destinação de área pública; 

c) Quadro 2A - Parâmetros de parcelamento do solo (dimensões de lote) por zona; 

d) Quadro 2B - Parâmetros de parcelamento do solo (sistema viário); 

e) Quadro 3 - Parâmetros de ocupação, exceto de Quota Ambiental; 

f) Quadro 3A - Quota Ambiental: Pontuação mínima, Taxa de Permeabilidade Mínima e 
fatores por perímetros de qualificação ambiental; 

g) Quadro 3B - Composição da pontuação da Quota Ambiental; 

h) Quadro 3C - Fator de incentivo da Quota Ambiental; 

i) Quadro 4 - Usos permitidos por zona; 

j) Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e 
usos específicos; 

k) Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona; 

I) Quadro 5 - Multas; 

II - os seguintes mapas: 

a) Mapa 1 - Perímetros das Zonas, exceto ZEPEC; 

b) Mapa 2 - Imóveis e territórios enquadrados como ZEPEC e indicados para 
tombamento; 

c) Mapa 3 - Perímetros de qualificação ambiental; 

d) Mapa 4 - Perímetros de incentivos para edifícios-garagem. 
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Art. 179. Ficam revogados: 

I - a Lei n°4.124, de 14 de novembro de 1951; 

II - as incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "h" do inciso IV do art. 1° 
da Lei n°4.495, de 14 de junho de 1954; 

III - a Lei n°4.846, de 17 de dezembro de 1955; 

IV - os incisos II e III do art. 15 da Lei n° 7.805, de 1° de novembro de 1972; 

V - o art. 18 da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973; 

VI - a Lei n°8.006, de 8 de janeiro de 1974; 

VII - a Lei n° 8.076, de 26 de junho de 1974; 

VIII a Lei n°8.106, de 30 de agosto de 1974; 

IX - a alínea "d" do art. 1° e os Quadros 8B e 9B da Lei n° 8.328, de 2 de dezembro de 
1975; 

X - a Lei n° 8.416, de 2 de julho de 1976; 

XI - a Lei n° 8.759, de 7 de julho de 1978; 

XII - o Quadro 8C da Lei n° 8.769, de 31 de agosto de 1978; 

XIII a Lei n° 8.793, de 28 de setembro de 1978; 

XIV a Lei n° 8.843, de 19 de dezembro de 1978; 

XV - a Lei n° 8.844, de 19 de dezembro de 1978; 

XVI - o Quadro 8D da Lei n° 8.848, de 20 de dezembro de 1978; 

XVII - a Lei n° 8.856, de 21 de fevereiro de 1979; 

XVIII - os arts. 17 e 19 da Lei n°8.881, de 29 de março de 1979; 

XIX a Lei n° 8.964, de 6 de setembro de 1979; 

XX - a Lei n°9.114, de 8 de outubro de 1980; 

XXI - a Lei n° 9.014, de 13 de dezembro de 1979; 

XXII - a Lei n° 9.195, de 18 de dezembro de 1980; 

XXIII - os arts. 4 0  e 5° da Lei n°9.300, de 24 de agosto de 1981; 

XXIV - a Lei n°9.334, de 13 de outubro de 1981; 

XXV - o art. 4° da Lei n°9.411, de 30 de dezembro de 1981; 

XXVI - a Lei n°9.412, de 30 de dezembro de 1981; 

XXVII - a Lei n°9.413, de 30 de dezembro de 1981; 

XXVIII - a Lei n°9.419, de 7 de janeiro de 1982; 

XXIX - a Lei n°9.483, de 22 de junho de 1982; 

XXX - a Lei n°9.719, de 28 de junho de 1984; 

XXXI - o art. 17 e o Quadro 8M da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984; 

XXXV - a Lei n° 9.747, de 25 de outubro de 1984; 

XXXIII - a Lei n° 9.749, de 7 de novembro de 1984; 

XXXIV - a Lei n° 9.773, de 10 de dezembro de 1984; 

XXXV - a Lei n° 9.959, de 26 de julho de 1985; 

XXXVI - a Lei n° 10.094, de 8 de julho de 1986; 

XXXVII - a Lei n° 10.096, de 10 de julho de 1986; 

XXXVIII - a Lei n° 10.137, de 29 de setembro de 1986; 
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XXXIX - a Lei n° 10.282, de 10 de abril de 1987; 

XL - a Lei n° 10.327, de 1° de junho de 1987; 

XLI - a Lei n° 10.439, de 2 de março de 1988; 

XLII - a Lei n°10.579, de 11 de julho de 1988; 

XLIII - a Lei n° 10.714, de 16 de dezembro de 1988; 

XLIV - a Lei n° 10.737, de 12 de julho de 1989; 

XLV - a Lei n° 10.759, de 5 de outubro de 1989; 

XLVI - a Lei n° 10.948, de 24 de janeiro de 1991; 

XLVII - a Lei n°11.119, de 8 de novembro de 1991; 

XLVIII - a Lei n°11.156, de 30 de dezembro de 1991, 

XLIX - os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992; 

L - a Lei n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992; 

LI - os §§ 1°, 2°, 30,40  e 5° do art. 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992; 

LII - a Lei n° 11.501/94, alterada pelas Leis n° 11.631/94 e n° 11.986/96; 

LIII - a Lei n° 11.536, de 23 de maio de 1994; 

LIV - a Lei n° 11.605, de 12 de julho de 1994; 

LV - a Lei n°11.610, de 13 de julho de 1994; 

LVI - a Lei n° 11.783, de 26 de maio de 1995; 

LVII - a Lei n° 11.938, de 29 de novembro de 1995; 

LVIII - o inciso IV do "caput" do art. 1° da Lei n° 12.047, de 25 de abril de 1996; 

LIX - a Lei 12.879, de 13 de julho de 1999; 

LX - a Lei n° 13.276, de 4 de janeiro de 2002; 

LXI - a Lei n° 13.302, de 17 de janeiro de 2002; 

LXII - a Lei n° 13.549, de 1 de abril de 2003; 

LXIII - a Lei n° 13.772, de 3 de fevereiro de 2004; 

LXIV - a Lei n° 13.703, de 24 de dezembro de 2003; 

LXV - a Lei n° 13.880, de 29 de julho de 2004; 

LXVI - a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 

LXVII - a Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004; 

LXVIII - a Lei n° 14.044, de 2 de setembro de 2005; 

LXIX - o inciso V do art. 3° da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005; 

LXX - a Lei n° 14.242, de 28 de novembro de 2006; 

LXXI - a Lei n° 14.940, de 2 de julho de 2009; 

LXXII - a Lei n° 15.526, de 12 de janeiro de 2012; 

LXXIII - a Lei n°15.959, de 8 de janeiro de 2014; 

LXXIV - o § 1° do art. 382 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

Art. 180. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de março de 2016, 463 °  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
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FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de março de 2016. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16174 

Total de referências : 1  
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R.F. 11 03 W,  nej, 

LEI No 16.174 22/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece regramento e medidas para fomento ao reúso de água para aplicações não 
potáveis, oriundas do polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de recuperação de 
água de chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freático e 
revoga a Lei Municipal no 13.309/2002, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei No 870/2013 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Revoga a Lei no 13.309/2002. (ver documento) 
Lei no 13.309/2002 - Dispõe sobre o reúso de água não potável e dá outras providências. (ver 
documento)  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Legislação explicativa: 
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Paulo Hen 
RF: 11.203 

opes 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI N° 16.174, DE 22 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 870/13, todos os Srs. Vereadores) 

Estabelece regramento e medidas para fomento ao reúso de água 
para aplicações não potáveis, oriundas do polimento do efluente 
final do tratamento de esgoto, de recuperação de água de chuva, da 
drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol 
freático e revoga a Lei Municipal n° 13.309/2002, no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Prefeitura do Município de São Paulo adotará preferencialmente a água de 
reúso, proveniente do polimento do efluente final das Estações de Tratamento de Esgoto ou da 
recuperação de água de chuva, para aplicações urbanas, que não requeiram água potável, em 
obras e serviços executados com mão de obra própria ou contratados, como: 

I - lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, túneis, pátios e 
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros; 

II - lavagem de lagos e fontes ornamentais; 

III - desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais, bueiros, bocas de lobo e 
piscinões; 

IV - lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de resíduos 
sólidos urbanos (RSU) e postos de entrega voluntária (PEVs); 

V - umectação de ajuste para umidade ótima na terraplenagem; 

VI - cura e água de mistura de concreto não estrutural; 

VII - lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como 
perfurações unidirecionais; 

VIII - emulsão para lubrificação de rolos compressores em serviços de pavimentação 
asfáltica; 

IX - umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em logradouros 
em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde pública; 

X - lavagem de fachadas e jateamento para sua recuperação e envidraçamento, em 
havendo condições que evitem a dispersão de névoa ou isolamento adequado para o tráfego 
de transeuntes; 

XI - operações de rescaldo após incêndios, realizadas por bombeiros. 

Parágrafo único. A lavagem externa de trens urbanos e de metrô e aviões com água de 
reúso poderá ser incentivada pelo Executivo, no que couber, de cooperação com a 
concessionária Sabesp e empresas destes setores. 
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Art. 2° O fornecimento e utilização de água de reúso oriunda do polimento de estações 
de tratamento de esgoto deverão observar: 

§ 1 Conceitua-se como água de reúso a produzida por polimento do efluente final de 
estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da captação e tratamento simplificado 
de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários especificados em legislação e 
regulamentação pertinentes, para aplicações não potáveis. 

§ 2° A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas relativas ao uso preferencial 
de água de reúso nas aplicações não potáveis aqui previstas, podendo conceder mecanismos 
de incentivo financeiro ou maior pontuação na seleção de propostas. 

§ 3' Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável para 
atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e obras e serviços 
contratados são: 

I - preço da água de reúso igual ou inferior ao da água potável, para o volume e vazão 
previstos, proporcionando alguma redução de custos, incluindo-se as despesas de frete; 

II - disponibilidade da água de reúso na área da subprefeitura, com logística adequada 
de fornecimento por caminhão-tanque, contêiner flexível ou adutora; 

III - qualidade físico-química e microbiológica compatível com as aplicações previstas e 
normas aplicáveis; 

IV - atendimento da norma NBR 15900-1:2009 - "Água para amassamento de concreto" 
para o uso em cura e preparação de concreto não estrutural. 

§ 4" Os reservatórios, tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou 
torneiras deverão estar identificados na forma estabelecida na regulamentação e normatização 
aplicável, de modo a prevenir o consumo inadvertido para dessedentação e higiene pessoal ou 
qualquer outro uso potável. Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de 
transporte, tancagem e dutos de água de reúso adquirida da concessionária de saneamento. 

§ 5° A utilização de água de reúso requererá equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que previnam 
eventual contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes. 

§ 6°  A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas verdes 
poderá ser ifeita com água de reúso, desde que: 

I - assegurado por avaliação agronômica que a qualidade não causará prejuízos à 
vegetação, nem desagregação de solo por acúmulo de sódio; 

II - haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol ou outras salvaguardas, 
que limitem o risco de contaminação de pessoas e animais domésticos e silvestres em contato 
direto com a vegetação. 

Art. 3° Os veículos de transporte, contêineres flexíveis, tanques móveis e estacionários 
para estocagem e transporte de água de reúso deverão ser de uso exclusivo. 

Parágrafo único. Os equipamentos acima deverão ter inscrição alusiva: "Água de 
reúso, poupando mananciais", que também deve figurar nas placas de obras em que se fizer 
utilização de água de reúso. 

Art. 4° Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar o reúso de águas que se infiltram no subsolo de 
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários e águas de rebaixamento do 
lençol freático em obras de empreendimentos imobiliários para aplicações urbanas não 
potáveis compatíveis. 

§ 1° O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e 
de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de novas construções. 

§ 2° A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB nos próprios municipais 
em que houver águas do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque, 
assim coma o uso local em obras contratadas, que exijam rebaixamento de lençol. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.174 de 22/04/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 4 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 162



Fls.  
Processo n5  01-356/2017 

Téc  
PAUL .:q'rtlf  SILVA LOPES 

vo 
R.F. 

'S.11P  

§ 3° Sempre que viável técnica e economicamente os reservatórios e redes de 
distribuição interna deverão ser os mesmos dos previstos para atendimento da Lei Municipal n° 
13.276/2002 ("lei das piscininhas" para coleta e liberação lenta de águas de chuva) e que 
também poderão receber a água de reúso adquirida da Sabesp. Assim poderá se consorciar 
estas três fontes alternativas de água de reúso, assegurando maior volume e disponibilidade, 
mesmo em períodos de estiagem. 

§ 4° Entre os usos compatíveis a ser privilegiados para a água resultante da mistura 
entre águas de drenagem, de chuva e reúso de ETEs estão a irrigação de áreas verdes, 
lavagem de pátios e equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros 
em partes comuns. 

§ 5° Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção de material do 
subsolo, o que poderia acarretar arraste de finos e futura instabilidade do terreno e recalque do 
solo. 

Art. 5° O excedente não consumido internamente com reúso poderá ser cedido a 
imóveis vizinhos, que poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de 
manutenção. O contrato firmado deverá ser devidamente comunicado aos órgãos licenciadores 
e à concessionária de saneamento Sabesp e constar no memorial de licenciamento, em caso 
de novos empreendimentos. As águas para as quais não houve possibilidade de consumo por 
reúso deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais, observando-se normas vigentes para 
se prevenir dano e em vazão compatível com seu dimensionamento, devendo se evitar realizar 
esta operação em caso de chuvas intensas. 

Parágrafo único. A saída para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo 
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa 
de esgoto e para levantamentos estatísticos. 

Art. 6° A lavagem de veículos em postos de serviço e lava-rápidos deverá utilizar água 
de reúso de captação de chuva pura ou misturada à água potável, caso o volume seja 
insuficiente. A água de chuva deverá ser tratada previamente para evitar risco de 
contaminação microbiológica ou danos na forma de corrosão ou depósitos à pintura, vidros e 
componentes. Ficarão isentos da obrigatoriedade de captação de água de chuva os 
estabelecimentos que possuírem poço profundo próprio com outorga ou oferecerem limpeza a 
seco. Isso desde que com produtos químicos biodegradáveis, de baixa toxicidade, aprovados e 
eficientes para a limpeza completa ou final, após remoção com água de terra e sujidade 
grosseira. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos que oferecerem serviço de lava-rápido ou ducha 
de veículos contarão com um prazo de três anos, a contar da regulamentação desta lei, para 
adaptarem suas instalações para recolher e estocar a água de chuva. 

Art. 7° As instituições de ensino das redes pública e privada deverão possuir 
instalações para captação e estocagem de água de chuva para reúso sempre que for viável 
tecnicamente, devendo apresentar memorial descritivo na subprefeitura ou justificativa da 
impossibilidade de execução. 

§ 1° As instalações que já atendem à Lei Municipal n° 13.276/2002 ("lei das 
piscininhas") deverão apenas construir instalações que permitam tratar e disponibilizar estas 
águas para usos não potáveis compatíveis e obedecendo ao fixado nos arts. 8° e 9 ° . 

Art. 8° A rede hidráulica interna para distribuição das águas de reúso de qualquer fonte 
deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível mistura via 
conexão por manobra de válvulas. 

Art. 9° As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em 
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para dessedentação ou consumo 
potável. 

Art. 10. Fica revogada a Lei Municipal n° 13.309/2002. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.174 de 2210412015 
Secretaria de Documentação 	 Página 3 de 4 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2015. 

Este ext n subs ui o pubiicado no Diário Oficial d 	id d e :3/04/20 5, p. 	-2 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Processo n 2  01-356/2017 
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Base de dados : legis 
	 R. 

Pesquisa : código AND de AND obras 

Total de referências 1 

Título: LEI No 16.642 09/05/2017 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas 
Leis no 15.150, de 6 de maio de 2010, e no 15.764, de 27 de maio de 2013. 

Projeto: Projeto de Lei No 466/2015 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Revogação: Revoga a Lei no 5.534/1958.; (ver documento) 
Revoga o art. 50  da Lei no 8.382/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.843/1985.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.671/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.940/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.228/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.441/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.693/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.859/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.948/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.561/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.597/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.815/1999.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.821/1999.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.936/1999.; (ver documento) 
Revoga o art. 20  da Lei no 13.113/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.319/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.369/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.779/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.459/2007.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.649/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.831/2013.; (ver documento) 
Revoga o art. 12 da Lei no 16.124/2015. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n° 15.150/2010 - Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos 
arquitetõnicos e para a execução de obras e serviços necessários para a minimização de 
impacto no Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da 
instalação de atividades - Polo Gerador de Tráfego.; (ver documento) 
Lei no 15.764/2013 - Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das 
Secretarias Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. (ver documento) 
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Téc.  .  A. 	ativo 
A SILVA LOPES PAUL044E 

R.F. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

 

LEI N° 16.642, DE 9 DE MAIO DE 2017 

(Projeto de Lei n° 466/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Aprova o Código de Obras e Edificações do Município de São 
Paulo; introduz alterações nas Leis n° 15.150, de 6 de maio de 
2010, e n° 15.764, de 27 de maio de 2013. 

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de julho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica aprovado o Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo - 
COE, que disciplina, no Município de São Paulo, as regras gerais a serem observadas no 
projeto, no licenciamento, na execução, na manutenção e na utilização de obras, edificações e 
equipamentos, dentro dos limites do imóvel, bem como os respectivos procedimentos 
administrativos, executivos e fiscalizatórios, sem prejuízo do disposto na legislação estadual e 
federal pertinente. 

Art. 2° A análise dos projetos e dos pedidos de documentos de controle da atividade 
edilícia deve ser efetuada quanto à sua observância: 

I - às normas do Plano Diretor Estratégico - PDE, da Legislação de Parcelamento, Uso 
e Ocupação do Solo - LPUOS e das Operações Urbanas Consorciadas - OUC; 

II - aos planos de melhoramento viário aprovados; 

III - às servidões administrativas; 

IV - às restrições decorrentes das declarações de utilidade pública e de interesse 
social; 

V - às limitações decorrentes do tombamento e da preservação de imóveis; 

VI - às regras para mitigar o impacto ambiental e de vizinhança; 

VII - às restrições para a ocupação de áreas com risco ou contaminadas; 

VIII - a quaisquer leis ou regulamentos relacionados às características externas da 
edificação ou equipamento e sua inserção na paisagem urbana; 

IX - às exigências relativas às condições de segurança de uso das edificações com alto 
potencial de risco de incêndios e situações de emergência. 

Art. 3° Para fins de aplicação das disposições deste Código ficam adotadas as 
seguintes definições: 

I - acessibilidade: condição de utilização, com segurança e autonomia, total ou 
assistida, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, de edificação, espaço, 
mobiliário e equipamento; 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 166



II - acessível: edificação, espaço, mobiliário e equipamento que possa ser utilizado e 
vivenciado por qualquer pessoa, inclusive aquela com deficiência ou mobilidade reduzida, 
conforme os parâmetros definidos em norma técnica pertinente; 

III - adaptação razoável: modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem Ónus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 
assegurar que as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida possam gozar ou exercer, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, os direitos humanos e liberdades 
fundamentais; 

IV - alinhamento: linha de divisa entre o terreno e o logradouro público; 

V - andar: volume compreendido entre dois pavimentos consecutivos ou entre o 
pavimento e o nível superior de sua cobertura; 

VI - ático: parte do volume superior de uma edificação, destinada a abrigar casa de 
máquinas, piso técnico de elevadores, equipamentos, caixa dr -,água e circulação vertical; 

VII - beiral: prolongamento da cobertura que se sobressai das paredes externas da 
edificação; 

VIII - canteiro de obras: espaço delimitado pelo tapume, destinado ao preparo e apoio à 
execução da obra ou serviço, incluindo os elementos provisórios que o compõem, tais como 
estande de vendas, alojamento, escritório de campo, depósitos, galeria, andaime, plataforma e 
tela protetora visando à proteção da edificação vizinha e logradouro público; 

IX - demolição: total derrubamento de uma edificação; 

X - edificação: obra coberta destinada a abrigar atividade humana ou qualquer 
instalação, equipamento e material; 

XI - edificação transitória: edificação de caráter não permanente, passível de 
montagem, desmontagem e transporte; 

XII embargo: ordem de paralisação dos trabalhos na obra ou serviço em execução 
sem a respectiva licença ou por desatendimento à Legislação de Obras e Edificações - LOE ou 
LPUOS; 

XIII - equipamento: elemento não considerado como área construída, destinado a 
guarnecer ou completar uma edificação, a ela se integrando, tais como equipamentos 
mecânicos de transporte, tanques de armazenagem, bombas e sistemas de energia, 
aquecimento solar e a gás, podendo ser: 

a) equipamento permanente: equipamento de caráter duradouro; 

b) equipamento transitório: equipamento de caráter não permanente, passível de 
montagem, desmontagem e transporte; 

XIV - interdição: ordem e ato de fechamento e desocupação do imóvel em situação 
irregular ou de risco em relação às condições de estabilidade, segurança ou salubridade; 

XV - mobiliário: elemento construtivo que não se enquadra como edificação ou 
equipamento, tais como: 

a) guarita e módulo pré-fabricado; 

b) jirau, elemento constituído de estrado ou passadiço, instalado a meia altura em 
compartimento; 

c) abrigo ou telheiro sem vedação lateral em pelo menos 50% (cinquenta por cento) do 
perímetro; 

d) estufas, quiosques, viveiros de plantas, churrasqueiras; 

e) dutos de lareiras; 

f) pérgulas; 

XVI - movimento de terra: modificação do perfil do terreno ou substituição do solo em 
terrenos alagadiços ou que implique em alteração topográfica superior a 1,50 m (um metro e 
cinquenta centímetros) de desnível ou a 1.000,00 m 3  (mil metros cúbicos) de volume; 
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XVII - muro de arrimo: muro resistente, que trabalha por gravidade ou flexão, 
construído para conter maciço de terra, empuxo das águas de infiltração, sobrecarga de 
construção, sobreaterro e situações similares; 

XVIII - obra complementar: edificação secundária ou parte da edificação que, 
funcionalmente, complemente a atividade desenvolvida no imóvel, tais como: 

a) passagem coberta de pedestre sem vedação lateral; 

b) abrigo de porta e portão, automóvel, lixo, recipiente de gás e entrada e medidores de 
concessionárias; 

c) casa de máquina isolada, cabine de força, cabine primária; 

d) reservatório em geral, elevado e enterrado, chaminé e torre isoladas; 

e) bilheteria, portaria, caixa eletrônico; 

XIX - obras de emergência: obras de caráter urgente, essenciais à garantia das 
condições de estabilidade, segurança ou salubridade do imóvel; 

XX - pavimento: plano de piso; 

XXI - pavimento térreo: aquele definido na LPUOS; 

XXII - pavimento de acesso: aquele definido na LPUOS; 

XXIII - peça gráfica: representação gráfica de elementos para a compreensão de um 
projeto ou obra; 

XXIV - pérgulas: vigas horizontais ou inclinadas, sem cobertura; 

XXV - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas; 

XXVI - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, 
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

XXVII - reconstrução: obra destinada à recuperação e recomposição de uma 
edificação, motivada pela ocorrência de incêndio ou outro sinistro, mantendo-se as 
características anteriores, observadas as condições de adaptação à segurança de uso e de 
acessibilidade estabelecidas nesta lei; 

XXVIII - recuo: distância entre o limite externo da edificação e a divisa do lote, medida 
perpendicularmente a esta; 

XXIX - reforma: intervenção na edificação que implique alteração da área construída ou 
da volumetria, com a simultânea manutenção de parte ou de toda a área existente, com ou 
sem mudança de uso; 

XXX - reforma sem acréscimo de área: intervenção na edificação sem alteração da 
área construída, que implique em modificação da estrutura, pé-direito ou compartimentação 
vertical, com ou sem mudança de uso; 

XXXI - reparo: obra ou serviço destinado à manutenção de um edifício, sem implicar 
mudança de uso, acréscimo ou supressão de área, alteração da estrutura, da 
compartimentação horizontal e vertical, da volumetria, e dos espaços destinados à circulação, 
iluminação e ventilação; 

XXXII - requalificação: intervenção em edificação existente, visando à adequação e 
modernização das instalações, com ou sem mudança de uso; 

XXXIII - saliência: elemento arquitetônico, engastado ou aposto na edificação ou muro, 
tais como aba horizontal e vertical, marquise, jardineira, floreira, ornamento e brise; 

XXXIV - tapume: vedação provisória usada durante a construção, visando à proteção 
de terceiros e ao isolamento da obra ou serviço; 
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XXXV - terraço aberto: peça justaposta à edificação, constituída em balcão aberto, sem 
ou com vedação, desde que retrátil ou vazada do tipo quebra-sol, em balanço ou não, 
complementar à unidade residencial ou não residencial, não abrigando função essencial ao 
pleno funcionamento da unidade; 

XXXVI - uso privado: espaço ou compartimento de utilização exclusiva da população 
permanente da edificação; 

XXXVII - uso restrito: espaço, compartimento, ou elemento interno ou externo, 
disponível estritamente para pessoas autorizadas. 

Parágrafo único. Ficam também adotadas as seguintes abreviações: 

I - ART - Anotação de Responsabilidade Técnica perante o CREA; 

II - CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - COE - Código de Obras e Edificações; 

IV - CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; 

V - LOE - Legislação de Obras e Edificações, incluindo o COE; 

VI - LPUOS - Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; 

VII PDE - Plano Diretor Estratégico; 

VIII - Prefeitura - Prefeitura do Município de São Paulo; 

IX - RRT - Registro de Responsabilidade Técnica perante o CAU. 

CAF'iTULO II 

DO CONTROLE DA ATIVIDADE EDILICIA 

Seção I 

Das Responsabilidades e dos Direitos 

Art. 4° É direito e responsabilidade do proprietário ou possuidor do imóvel requerer 
perante a Prefeitura a emissão dos documentos de controle da atividade edilícia de que trata 
este Código, respeitados o direito de vizinhança, a função social da propriedade e a legislação 
municipal correlata. 

Parágrafo único. O licenciamento de projetos e obras e instalação de equipamentos 
não implica o reconhecimento, pela Prefeitura, do direito de propriedade ou posse sobre o 
imóvel. 

Art. 5° Para fins de aplicação das disposições deste Código, considera-se: 

I - proprietário: a pessoa física ou jurídica, detentora de título de propriedade do imóvel 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis; 

II - possuidor: a pessoa física ou jurídica, bem como seu sucessor a qualquer título, que 
tenha de fato o exercício, pleno ou não, de usar o imóvel objeto da obra. 

Parágrafo único. No caso de órgão ou entidade da Administração Pública Direta e 
Indireta, a titularidade pode ser comprovada pela apresentação de mandado de imissão na 
posse, expedido em ação expropriatória do imóvel, sendo admitido o licenciamento sobre parte 
da área constante do título de propriedade. 

Art. 6° O possuidor tem os mesmos direitos do proprietário, desde que apresente a 
certidão de registro imobiliário e um dos seguintes documentos: 

I - contrato com autorização expressa do proprietário; 

II - compromisso de compra e venda devidamente registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis; 

III - contrato representativo da relação jurídica existente entre o proprietário e o 
possuidor direto; 

IV - escritura definitiva sem registro; 
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V - decisão judicial reconhecendo o direito de usucapião. 

Parágrafo único. O proprietário ou possuidor que autoriza a obra ou serviço fica 
responsável pela manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do 
imóvel, edificações e equipamentos, bem como pela observância do projeto aprovado, das 
disposições deste Código, do respectivo decreto regulamentar, das normas técnicas aplicáveis 
e da legislação municipal correlata, bem como do Plano Diretor Estratégico - PDE e da 
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS. 

Art. 7°  Todos os pedidos de documentos de controle da atividade edilícia devem ser 
subscritos pelo proprietário ou possuidor em conjunto com um profissional habilitado. 

§ 1° A veracidade das informações e documentos apresentados nos pedidos e 
cadastro de que trata este Código é de inteira responsabilidade do proprietário ou possuidor e 
do profissional habilitado. 

§ 2° O proprietário, o possuidor e o profissional habilitado ficam obrigados à 
observância das disposições deste Código, das regras indispensáveis ao seu cumprimento 
fixadas no respectivo decreto regulamentar e das normas técnicas aplicáveis, submetendo-se 
às penalidades previstas nesta lei. 

Art. 8° Considera-se profissional habilitado o técnico registrado perante os órgãos 
federais fiscalizadores do exercício profissional, respeitadas as atribuições e limitações 
consignadas por aqueles organismos. 

§ 1° O profissional habilitado pode assumir as funções de: 

I - responsável técnico pelo projeto, sendo responsável pelo atendimento à legislação 
pertinente na elaboração do projeto, pelo conteúdo das peças gráficas e pelas especificações e 
exequibilidade de seu trabalho; 

II - responsável técnico pela obra, sendo responsável pela correta execução da obra de 
acordo com o projeto aprovado e pela instalação e manutenção do equipamento, observadas 
as normas técnicas aplicáveis, zelando por sua segurança e assumindo as consequências 
diretas e indiretas advindas de sua atuação. 

§ 2° O profissional habilitado pode atuar individual ou solidariamente e como pessoa 
física ou responsável por pessoa jurídica, facultado ao mesmo profissional a assunção das 
funções de responsável técnico pelo projeto, de responsável técnico pela obra, de responsável 
pela instalação do equipamento e de responsável pela manutenção do equipamento. 

§ 3° Fica facultada a transferência da responsabilidade profissional, sendo obrigatória 
em caso de impedimento do técnico atuante, assumindo o novo profissional, perante a 
Prefeitura, a responsabilidade pela parte já executada, sem prejuízo da responsabilização do 
profissional anterior. 

§ 4° No caso de alteração do projeto com simultânea troca do seu responsável técnico, 
o profissional inicial deverá ser comunicado do ocorrido. 

Art. 9° A observância das disposições deste Código não desobriga o profissional do 
cumprimento das normas disciplinadoras de sua regular atuação, impostas pelo respectivo 
conselho profissional, e daquelas decorrentes da legislação federal, estadual e municipal. 

Parágrafo único. A Prefeitura se exime do reconhecimento dos direitos autorais ou 
pessoais referentes à autoria do projeto e à responsabilidade técnica. 

Art. 10. A Prefeitura não se responsabiliza pela estabilidade da edificação e do 
equipamento ou por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências do projeto, de sua 
execução ou instalação, bem como de sua utilização. 

Art. 11. A conformidade do projeto às normas técnicas gerais e específicas de 
construção e às disposições legais e regulamentares aplicáveis aos aspectos interiores das 
edificações é de responsabilidade exclusiva do responsável técnico pelo projeto, de acordo 
com a declaração de responsabilidade a ser apresentada nos termos deste Código. 

§ 1° O projeto de edificação ou equipamento deve observar as disposições técnicas 
estabelecidas no Anexo I deste Código, independentemente da demonstração nas peças 
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gráficas apresentadas, bem como estar em consonância com a legislação estadual e federal 
aplicável e as normas pertinentes. 

§ 2C O projeto de segurança de uso deve observar as disposições estabelecidas nas 
normas pertinentes ao sistema construtivo e de estabilidade, condições de escoamento, 
condições construtivas especiais de segurança de uso, potencial de risco, instalações elétricas 
e sistema de proteção contra descargas atmosféricas, equipamentos e sistemas de segurança 
contra incêndio e aos sistemas complementares. 

§ 3°  Podem ser aceitas outras soluções técnicas, com igual ou superior desempenho 
em relação ao estabelecido neste Código, desde que devidamente justificadas. 

§ 4 °  O projeto deve observar as normas específicas e aquelas emitidas pelas 
concessionárias de serviços públicos, tais como de água, esgoto, energia elétrica e gás. 

Seção II 

Dos Documentos de Controle da Atividade Edilícia 

Art. 12. A atividade edilícia depende de controle a ser exercido por meio da emissão de 
alvará, certificado, autorização ou registro em cadastro de acordo com o tipo de obra, serviço e 
equipamento a ser executado ou instalado, mediante procedimento administrativo e a pedido 
do interessado. 

§ 1° Estão sujeitas a alvará de aprovação e execução as seguintes atividades: 

I - construção de edificação nova em lote não edificado; 

II - reforma de edificação existente; 

III - requalificação de edificação existente; 

IV - demolição de bloco existente isolado, com ou sem a simultânea manutenção de 
outros blocos existentes no lote; 

V - reconstrução de edificação regular, no todo ou em parte; 

VI - execução de muro de arrimo quando desvinculado de obra de edificação; 

VII - movimento de terra quando desvinculado de obra de edificação. 

§ 2° Estão sujeitas a certificado as seguintes atividades: 

I - conclusão de obra licenciada; 

II - regularização de edificação existente; 

III - adaptação de edificação existente às condições de acessibilidade; 

IV - adaptação de edificação existente às condições de segurança de uso. 

§ 3° Estão sujeitas a autorização: 

I - implantação ou utilização de edificação transitória ou equipamento transitório; 

II - utilização temporária de edificação licenciada para uso diverso; 

III - avanço de tapume sobre parte do passeio público; 

IV - avanço de grua sobre o espaço público; 

V - instalação de canteiro de obras e estande de vendas em imóvel distinto daquele em 
que a obra será executada. 

§ 4° Estão sujeitas a cadastro e manutenção os seguintes equipamentos: 

I - equipamento mecânico de transporte permanente, tais como elevador, escada 
rolante e plataforma de elevação; 

II - tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins; 

III - equipamento de sistema especial de segurança da edificação, definido nos termos 
deste Código. 

Art. 13. Não estão sujeitas a licenciamento, nos termos deste Código, a execução de: 
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I - obra e serviço de reparo e limpeza; 

II - restauro, entendido como a recuperação de imóvel sob o regime de preservação 
municipal, estadual ou federal, de modo a lhe restituir as características originais, a ser 
autorizado pelo órgão competente; 

III - alteração do interior da edificação que não implique modificação na estrutura que 
interfira na estabilidade da construção; 

IV - modificação do interior da edificação que não implique na redução das condições 
de acessibilidade e segurança existentes; 

V - execução de obra e serviço de baixo impacto urbanístico de acordo com o disposto 
neste Código. 

§ 1° Consideram-se de baixo impacto urbanístico, dentre outras, a: 

I - construção e demolição de obras complementares à edificação com área construída 
de, no máximo, 30,00 m 2  (trinta metros quadrados); 

II - instalação de saliência, com as seguintes características e dimensões em relação 
ao plano da fachada da edificação: 

a) elemento arquitetõnico, ornato, jardineira, floreira, brise, aba horizontal e vertical, 
com até 0,40 m (quarenta centímetros) de profundidade; 

b) beiral da cobertura com até 1,50 m (um metro e meio) de largura; 

c) marquise em balanço, não sobreposta, que avance no máximo até 50% (cinquenta 
por cento) das faixas de recuo obrigatório e com área máxima de 30,00 m 2  (trinta metros 
quadrados); 

III - construção de muro no alinhamento e de divisa; 

IV - construção de muro de arrimo com altura máxima de 2,00m (dois metros); 

V - construção de espelho dilágua, poço e fossa; 

VI - construção de piscina em edificação residencial unifamiliar e unidade habitacional 
no conjunto de habitações agrupadas horizontalmente; 

VII - substituição de material de revestimento exterior de parede e piso ou de cobertura 
ou telhado; 

VIII - passagem coberta com largura máxima de 3 m (três metros) e sem vedação 
lateral. 

§ 2° Não se considera de baixo impacto urbanístico a obra que venha a causar 
modificação na estrutura da edificação e aquela executada em imóvel: 

I - sob o regime de preservação cultural, histórica, artística, paisagística ou ambiental 
ou em vias de preservação, de interesse municipal, estadual ou federal; 

II - situado em área envoltória de imóvel referido no inciso I deste parágrafo. 

§ 3° As obras de que trata o § 2° deste artigo devem ser aprovadas por órgão de 
preservação municipal, estadual ou federal, conforme for o caso, e devem ser adaptadas às 
condições de segurança de uso e de acessibilidade estabelecidas neste Código. 

§ 4° Quando forem necessárias as obras de adaptação previstas no § 3° deste artigo, 
deve ser solicitada a aprovação do projeto de reforma ou de reconstrução, conforme o caso. 

§ 50  A obra e serviço de baixo impacto urbanístico nos termos deste artigo não são 
considerados para o cálculo da taxa de ocupação e não são descontados no cálculo de áreas 
permeáveis do projeto. 

Art. 14. A atividade edilícia em imóvel da União, do Estado e do Município e de suas 
respectivas autarquias universitárias independe da expedição dos documentos de que trata 
este Código, ficando, no entanto, sujeita ao atendimento de suas disposições e da legislação 
pertinente à matéria. 

Subseção I 
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Do Alvará de Aprovação 

Art. 15. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou do 
possuidor do imóvel, a Prefeitura emite Alvará de Aprovação, que licencia o projeto para: 

I - construção de edificação nova; 

II - reforma de edificação existente; 

III - requalificação de edificação existente. 

Parágrafo único. O Alvará de Aprovação deve incluir, quando necessário à implantação 
do projeto, as informações relativas à previsão de: 

I - demolição parcial ou total do existente; 

II - execução de muro de arrimo; 

III - execução de movimento de terra; 

IV - instalação de equipamento mecânico de transporte permanente, tanque de 
armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins e de equipamento de 
sistema especial de segurança da edificação, nos termos deste Código; 

V - (VETADO). 

Art. 16. O pedido de Alvará de Aprovação deve ser instruído com: 

I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado assinadas por profissional habilitado, 
conforme estabelecido neste Código e decreto regulamentar; 

III - levantamento topográfico elaborado por profissional habilitado, de acordo com os 
requisitos técnicos a serem regulamentados; 

IV - declaração assinada pelo profissional habilitado, atestando a conformidade do 
projeto no que diz respeito aos aspectos interiores da edificação em relação às disposições 
deste Código e legislação correlata; 

V declaração assinada pelo profissional habilitado, atestando a conformidade das 
condições de instalação de equipamento mecânico de transporte permanente, tanque de 
armazenagem, filtro, bomba de combustível e equipamentos afins e de sistema especial de 
segurança da edificação em relação às normas e legislação pertinente, quando for o caso. 

§ 1° Se uma edificação for constituída por um conjunto de blocos cujos projetos forem 
elaborados por profissionais diferentes, respondem eles solidariamente pela implantação de 
todo o conjunto. 

§ 2° Somente são aceitas divergências de até 5% (cinco por cento) entre as dimensões 
e área constantes do documento de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. 

§ 3° Quando dentro do limite estabelecido no § 2° deste artigo, são observados os 
índices fixados pelo PDE e LPUOS em relação às menores dimensões e área apuradas. 

§ 4° Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre qualquer dimensão ou 
área constante do documento de propriedade e a apurada no levantamento topográfico, o 
Alvará de Aprovação pode ser emitido, ficando a emissão do Alvará de Execução condicionada 
à apresentação da certidão de matrícula do imóvel com dimensões e área retificadas. 

Art. 17. As peças gráficas do projeto simplificado devem conter: 

I - implantação da edificação; 

II - planta baixa do perímetro de todos os andares; 

III - corte esquemático; 

IV - no caso de reforma com alteração de área, a indicação das edificações existentes 
e dos acréscimos ou decréscimos de área; 

V - quadro de áreas e demonstrativos do atendimento ao PDE e LPUOS; 
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Fis*k. 
Processo n2  01- 56/2017 

PAULO 	I-IEN 
	

A SILVA LOPES 

Técnico Ad 	tivo 
R.F. 11. 

VI - informação sobre o manejo arbóreo, quando for o caso; 

VII - demonstração do atendimento às disposições deste Código. 

§ 1° No caso de projetos para usos não residencial especial ou incomodo à vizinhança 
residencial definido na LPUOS, a planta apresentada deverá conter ainda: 

I - identificação das rotas de fuga; 

II - localização das escadas de segurança; 

III - localização da circulação comum horizontal; 

IV - cálculo da lotação dos pavimentos e do escoamento da população segundo as 
condições estabelecidas no item 6 do Anexo I desta lei. 

§ 2° Ato do Executivo deve regulamentar a forma de apresentação e representação do 
projeto simplificado, de acordo com o porte e complexidade dos empreendimentos. 

Art. 18. O Alvará de Aprovação perde a eficácia em 2 (dois) anos contados da data da 
publicação do despacho de deferimento do pedido, devendo, neste prazo, ser solicitado o 
respectivo Alvará de Execução. 

Parágrafo único. Quando se tratar de edificação constituída de mais de um bloco 
isolado, o prazo do Alvará de Aprovação fica dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco 
excedente, até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

Art. 19. O Alvará de Aprovação pode ser revalidado desde que o projeto aprovado 
atenda à legislação em vigor por ocasião do deferimento do pedido de revalidação. 

Parágrafo único. Se houver necessidade de análise técnica em função da edição de 
legislação posterior, deve ser solicitado novo alvará. 

Art. 20. O Alvará de Aprovação pode, enquanto vigente, ser objeto de apostilamento 
para constar eventuais alterações de dados. 

Parágrafo único. A alteração do projeto aprovado dar-se-á por meio da emissão de 
novo Alvará de Aprovação. 

Art. 21. Pode ser emitido mais de um Alvará de Aprovação para o mesmo imóvel. 

Art. 22. O Alvará de Aprovação pode ser expedido juntamente com o Alvará de 
Desmembramento, por meio do mesmo procedimento, de acordo com o regulamento. 

Subseção II 

Do Alvará de Execução 

Art. 23. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor 
do imóvel, a Prefeitura emite Alvará de Execução, que autoriza a execução e é indispensável 
para o início das obras de: 

I - construção de edificação nova; 

II - reforma de edificação existente; 

III - requalificação de edificação existente; 

IV - reconstrução de edificação que sofreu sinistro; 

V - demolição total de edificação ou de bloco isolado quando desvinculado de obra de 
edificação; 

VI - execução de muro de arrimo quando desvinculado de obra de edificação; 

VII - movimento de terra quando desvinculado de obra de edificação. 

§ 1° Um único AlVará de Execução pode incluir, quando for o caso, o licenciamento de 
mais de um tipo de serviço ou obra elencado no "caput" deste artigo. 

§ 2° O Alvará de Execução para edificação nova, reforma ou requalificação de 
edificação deve incluir, quando for o caso, a licença para: 

I - demolição parcial ou total da edificação existente; 
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II - execução de muro de arrimo; 

III - movimento de terra necessário à execução do projeto; 

IV - instalação de equipamento mecânico de transporte permanente, tanque de 
armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins e de sistema especial de 
segurança da edificação, nos termos das disposições deste Código; 

V - (VETADO) 

VI (VETADO) 

VII - (VETADO) 

VIII - (VETADO). 

§ 3° No caso do Alvará de Execução se referir a um conjunto de serviços ou obras a 
serem executados sob a responsabilidade de diversos profissionais, dele deve constar a área 
de atuação de cada um deles. 

§ 4 0  No caso de pedido para demolição de bloco isolado, independente de construção 
de outras obras ou de reforma no mesmo terreno, o licenciamento se dá de forma declaratória, 
pelo proprietário, devendo ser assistido por profissional habilitado somente se a edificação 
apresentar 3 (três) ou mais pavimentos. 

Art. 24. O pedido de Alvará de Execução deve ser instruído com documentos 
referentes ao terreno e ao projeto, assinado pelo profissional habilitado, de acordo com a 
natureza do pedido. 

§ 1 °  O responsável técnico deve formalizar declaração de responsabilidade pela 
correta execução da obra, de acordo com o projeto aprovado, observadas as normas técnicas 
aplicáveis. 

§ 2° Quando o pedido abranger a instalação de equipamento mecânico de transporte 
permanente, tais como elevador, escada rolante e plataforma de elevação, ou de tanque de 
armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins ou dispuser de sistema 
especial de segurança da edificação, deve ser formalizada declaração de responsabilidade 
assinada pelo profissional habilitado responsável pela instalação, atestando que os serviços 
atenderão às normas e às disposições legais pertinentes. 

§ 3° O Alvará de Execução somente pode ser emitido após a comprovação do 
atendimento a eventuais ressalvas constantes do Alvará de Aprovação e o pagamento integral 
da outorga onerosa previsto na legislação urbanística, quando for o caso. 

Art. 25. Quando houver mais de um Alvará de Aprovação em vigor para o mesmo 
imóvel, o Alvará de Execução pode ser concedido apenas para um deles. 

Art. 26. Pode ser requerido Alvará de Execução parcial para cada bloco no caso do 
Alvará de Aprovação compreender edificação constituída de mais de um bloco, observado o 
seu prazo de vigência. 

Art. 27. Após a emissão do Alvará de Execução, somente são aceitas pequenas 
alterações no projeto, não se admitindo mudança de uso, categoria de uso ou subcategoria de 
uso e alteração da área de terreno. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o projeto modificativo a 
ser aprovado não pode conter, em relação ao projeto anteriormente aprovado: 

I - alteração superior a 5% (cinco por cento) nas áreas computáveis; 

II - alteração superior a 5% (cinco por cento) nas áreas não computáveis; 

III - alteração superior a 5% (cinco por cento) na taxa de ocupação. 

Art. 28. Quando destinado à demolição total, execução de muro de arrimo e movimento 
de terra desvinculados de obra de edificação, o Alvará de Execução perde a eficácia se as 
obras não forem concluídas dentro do prazo de 2 (dois) anos contados da data da publicação 
do despacho de deferimento do pedido. 
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FIs ' 
Proces o ■4:1 6/2017 

Téc ifitjuj rativo 
DA SILVA LOPES PAU 

R. 	• 

Art. 29. O Alvará de Execução para edificação nova, reforma, requalificação e 
reconstrução de edificação perde a eficácia: 

I - caso a obra não tenha sido iniciada, em 2 (dois) anos a contar da data da publicação 
do despacho de deferimento do pedido; 

II - caso a obra tenha sido iniciada, se permanecer paralisada por período superior a 1 
(um) ano. 

§ 1° Considera-se início de obra o término das fundações da edificação ou de um dos 
blocos. 

§ 2° O prazo de validade do alvará de execução fica suspenso durante a tramitação de 
eventual projeto modificativo. 

§ 3° (VETADO) 

Art. 30. A obra paralisada com o Alvará de Execução caduco pode ser reiniciada após 
o reexanne do projeto e a revalidação simultânea dos Alvarás de Aprovação e de Execução, 
desde que o projeto aprovado atenda à legislação em vigor por ocasião do deferimento do 
pedido de revalidação. 

Parágrafo único. Pode ser aceita a continuação de obra parcialmente executada e 
paralisada que não atenda à legislação em vigor, desde que a edificação venha a ser utilizada 
para uso permitido na zona pelo PDE e LPUOS e não seja agravada a eventual 
desconformidade em relação: 

I - aos índices urbanísticos e parâmetros de instalação e incomodidade estabelecidos 
na LPUOS; 

II - às normas relativas às condições de higiene, salubridade, segurança de uso e 
acessibilidade estabelecidas na LOE. 

Art. 31. O Alvará de Execução pode, enquanto vigente, ser objeto de apostilamento 
para constar eventuais alterações de dados. 

Art. 32. O Alvará de Execução pode ser expedido juntamente com o Alvará de 
Aprovação, por meio de um mesmo procedimento, sendo neste caso o prazo de validade 
equivalente à soma dos prazos de validade de cada Alvará. 

Subseção III 

Do Certificado de Conclusão 

Art. 33. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura expede Certificado de Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço 
licenciado por meio de Alvará de Execução para: 

I - construção de edificação nova; 

II - reforma de edificação existente; 

III - requalificação de edificação existente; 

IV - reconstrução de edificação que sofreu sinistro; 

V - demolição total de edificação ou de bloco isolado; 

VI - execução de muro de arrimo; 

VII - movimento de terra. 

§ 1° Pode ser concedido Certificado de Conclusão em caráter parcial se a parte 
concluída da edificação atender às exigências previstas na LOE, PDE e LPUOS para o uso a 
que se destina. 

§ 2° No caso de edificação irregular, no todo ou em parte, que não atenda ao disposto 
na LOE, PDE e LPUOS, o Certificado de Conclusão para reforma, parcial ou total, só pode ser 
concedido após a supressão da infração. 

§ 3° Para emissão do Certificado de Conclusão são aceitas pequenas alterações que 
não descaracterizem o projeto aprovado e que não impliquem em divergência superior a 5% 
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(cinco por cento) entre as medidas lineares e quadradas da edificação e de sua implantação 
constantes do projeto aprovado e aquelas observadas na obra executada. 

Art. 34. O Certificado de Conclusão é o documento hábil para a comprovação da 
regularidade da edificação, sendo válido quando acompanhado das peças gráficas aprovadas 
referentes ao Alvará de Execução, inclusive para fins de registro no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

Art. 35. O pedido de Certificado de Conclusão deve ser instruído com: 

I - declaração do profissional responsável pela obra, atestando a sua conclusão e 
execução de acordo com as normas técnicas aplicáveis e as disposições da legislação 
municipal, em especial deste Código; 

II - documentos e licenças eventualmente ressalvadas no Alvará de Execução. 

Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de 
transporte permanente, de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e 
equipamentos afins e de equipamento de sistema especial de segurança da edificação nos 
respectivos sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de Conclusão, 
quando for o caso. 

Subseção IV 

Do Certificado de Regularização 

Art. 36. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura expede Certificado de Regularização quando da conclusão de obra ou serviço 
executado sem prévia licença da Prefeitura, para o qual seja obrigatória a emissão de Alvará 
de Execução, desde que observadas: 

I - as prescrições da LOE e LPUOS vigentes durante o período da construção e a 
edificação esteja adaptada às condições de segurança e acessibilidade estabelecidas neste 
Código; 

II - a legislação edilícia e urbanística vigente na ocasião da emissão do Certificado de 
Regularização. 

§ 1° Para a aplicação do disposto no inciso I do "caput" deste artigo a edificação 
destinada a uso residencial unifamiliar e conjunto residencial horizontal cujas unidades tenham 
acesso direto para o logradouro público, também devem ser consideradas as leis de anistia e 
de regularização específicas publicadas no período referido nesse dispositivo, assim como toda 
a legislação posterior que possibilite a regularização da edificação. 

§ 2' Pode ser aceita divergência de, no máximo, 5% (cinco por cento) entre as medidas 
lineares e quadradas exigidas na LOE e LPUOS e aquelas observadas na obra executada. 

Art. 37. O Certificado de Regularização é o documento hábil para a comprovação da 
regularidade da edificação que não tenha sido objeto de Alvará de Execução e de Certificado 
de Conclusão, sendo válido quando acompanhado das peças gráficas aprovadas referentes à 
edificação, obra ou serviço executado, inclusive para fins de registro no Cartório de Registro de 
Imóveis, substituindo o Certificado de Conclusão. 

Art. 38. O pedido de Certificado de Regularização deve ser instruído com: 

I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado da edificação executada, assinadas por 
profissional habilitado, conforme estabelecido neste Código e decreto regulamentar; 

III - levantamento topográfico para a verificação das dimensões, área e localização do 
imóvel, quando necessário; 

IV - declaração assinada por profissional habilitado, atestando que a obra está 
concluída e em conformidade com as disposições do art. 36 deste Código e legislação 
correlata; 

V - outros documentos e licenças exigidos na legislação municipal, conforme o caso. 
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Fls. 98 

Processo n2  01-356/2017 

51pi, SILVA LOPES 

Mit:1/k ,d 
, 

Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de 
transporte permanente, de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e 
equipamentos afins e de equipamento de sistema especial de segurança da edificação nos 
respectivos sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de Regularização, 
quando for o caso. 

Subseção V 

Do Certificado de Acessibilidade 

Art. 39. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura expede Certificado de Acessibilidade quando da conclusão da adaptação da 
edificação existente às condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, conforme as disposições deste Código, normas regulamentares, normas técnicas e 
legislação correlata. 

Art. 40. Devem ser adaptadas às condições de acessibilidade as edificações existentes 
destinadas ao uso: 

I - público, entendida como aquela administrada por órgão ou entidade da 
Administração Pública Direta e Indireta ou por empresa prestadora de serviço público e 
destinada ao público em geral; 

II - coletivo, entendida como aquela destinada à atividade não residencial; 

III - privado, entendida como aquela destinada à habitação classificada como 
multifamiliar. 

§ 1° Na edificação habitacional multifamiliar todas as áreas comuns devem ser 
acessíveis. 

§ 2° O atendimento ao disposto no "caput" deste artigo pode ser dispensado quando a 
adaptação necessária à edificação acarretar ônus desproporcional ou indevido ao seu 
proprietário ou possuidor, desde que tecnicamente justificado, conforme definido em 
regulamento. 

Art. 41. O pedido de Certificado de Acessibilidade deve ser instruído com: 

I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado das obras e serviços de adaptação propostos, 
assinadas por profissional habilitado, conforme estabelecido neste Código e decreto 
regulamentar; 

III - declaração do profissional responsável pela obra, atestando a sua conclusão e 
execução de acordo com as disposições da legislação municipal e, em especial, deste Código, 
bem como das normas pertinentes à acessibilidade no interior da edificação na data do 
protocolo do processo. 

Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de 
transporte permanente nos sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de 
Acessibilidade, quando for o caso. 

Art. 42. O Certificado de Acessibilidade pode ser requerido junto com o Certificado de 
Regularização ou Certificado de Segurança relativo à edificação. 

Subseção VI 

Do Certificado de Segurança 

Art. 43. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura expede Certificado de Segurança, documento que comprova a adaptação da 
edificação existente às condições de segurança de uso, conforme o disposto neste Código, as 
normas técnicas aplicáveis e a legislação correlata. 

Parágrafo único. O Certificado de Segurança deve incluir o Certificado de 
Acessibilidade caso a edificação ainda não tenha este documento. 

Art. 44. O pedido de Certificado de Segurança deve ser instruído com: 
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I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado das obras e serviços de adaptação propostos, 
assinadas por profissional habilitado; 

III - declaração assinada por profissional habilitado, atestando a conformidade da 
edificação às disposições deste Código e legislação correlata; 

IV - Certificado de Acessibilidade ou documentação exigida neste Código para a sua 
emissão, quando for o caso; 

V outras declarações referentes às condições de uso dos equipamentos, exigidas em 
legislação municipal. 

Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de 
transporte permanente, de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e 
equipamentos afins e de equipamento de sistema especial de segurança da edificação nos 
sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de Segurança, quando for o 
caso. 

Subseção VII 

Do Alvará de Autorização 

Ari:. 45. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura concede Alvará de Autorização para: 

I - implantação ou utilização de edificação transitória ou equipamento transitório, 
incluído estande de vendas no mesmo local de implantação da obra; 

II utilização temporária de edificação licenciada para uso diverso; 

III - avanço de tapume sobre parte do passeio público; 

IV - avanço de grua sobre o espaço público; 

V instalação de canteiro de obras e estande de vendas em imóvel distinto daquele em 
que a obra será executada. 

Ari. 46. O pedido de Alvará de Autorização deve ser instruído com: 

I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado da edificação assinadas por profissional 
habilitado, quando for o caso; 

III - declaração assinada por profissional habilitado, atestando a conformidade da 
edificação às disposições deste Código e legislação correlata; 

IV - outros documentos e licenças exigidos na legislação municipal, conforme o caso. 

§ 1 °  O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de transporte 
permanente, de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins e 
de equipamento de sistema especial de segurança da edificação nos respectivos sistemas da 
Prefeitura é requisito para a emissão do Alvará de Autorização, quando for o caso. 

§ 2° O Alvará de Autorização de que trata o "caput" deste artigo perde a eficácia no 
prazo de 6 (seis) meses, podendo ser revalidado uma vez por igual período, a pedido do 
interessado. 

Subseção VIII 

Do Cadastro e Manutenção de Equipamentos 

Art. 47. Mediante procedimento administrativo, o proprietário ou possuidor deve 
cadastrar nos sistemas da Prefeitura os seguintes equipamentos: 

I - equipamento mecânico de transporte permanente, tais como elevador, escada 
rolante e plataforma de elevação; 

II - tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins; 
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III - equipamento de sistema especial de segurança da edificação, nos termos deste 
Código. 

Art. 48. O cadastro deve ser instruído com: 

I - peças gráficas e memorial com a descrição e localização de cada equipamento, 
assinada por profissional habilitado; 

II - declaração assinada por profissional habilitado, atestando que o equipamento foi 
instalado conforme o projeto aprovado e atende às normas técnicas aplicáveis e às disposições 
da legislação municipal na data do protocolo. 

Art. 49. O responsável técnico pela manutenção das condições de uso do equipamento 
deve renovar o cadastro, sob pena de caducidade e aplicação das sanções previstas neste 
Código, a cada período de: 

I - 1 (um) ano, no caso de elevador e demais equipamentos mecânicos de transporte 
permanente; 

II - 5 (cinco) anos, no caso de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e 
equipamentos afins e de equipamento de sistema especial de segurança da edificação. 

Subseção IX 

Da Ficha Técnica e Diretrizes de Projeto 

Art. 50. A pedido do interessado, a Prefeitura emite Ficha Técnica do imóvel, da qual 
devem constar as informações relativas ao uso e ocupação do solo, à incidência de 
melhoramentos urbanísticos e aos demais dados cadastrais disponíveis. 

Art. 51. A pedido do interessado, a Prefeitura analisa consultas para o esclarecimento 
quanto à aplicação do PDE, LPUOS e COE em projetos arquitetônicos e emite as Diretrizes de 
Projeto. 

Parágrafo único. O pedido deve ser instruído com documentação e peças gráficas que 
permitam o entendimento do projeto e da consulta formulada. 

CAPITULO III 

DAS TAXAS 

Art. 52. A Taxa para Exame e Verificação dos Pedidos de Documentos de Controle da 
Atividade Edilícia - TEV/COE, fundada no poder de polícia do Município, tem como fato gerador 
os pedidos de alvará, certificado, autorização, cadastro e manutenção previstos neste Código. 

§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolo dos pedidos de 
documentos e do cadastro de equipamentos. 

§ 2° A fixação da alíquota, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, 
correspondentes a cada espécie de pedido, tem como base a Tabela constante do Anexo II 
deste Código. 

§ 3° A taxa deve ser integralmente recolhida no momento da ocorrência do fato 
gerador, pelo proprietário ou possuidor do imóvel ou por quem efetivar o pedido. 

§ 4°  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, cabe 
lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo, com prazo de 30 (trinta) dias 
para pagamento ou impugnação administrativa. 

§ 5° O valor da taxa deve ser atualizado anualmente, em 1° de fevereiro, pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo, verificada entre 
janeiro e dezembro do exercício anterior. 

§ 6° O débito resultante do procedimento previsto no § 4° deste artigo não pago até a 
data do vencimento deve ser atualizado da forma e pelo índice de correção estabelecidos na 
Lei n°10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada pela Lei n°13.275, de 4 de janeiro 
de 2002, e acrescido de juros moratórios calculados à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento), por dia de atraso, sobre o valor do débito, até o limite de 20% (vinte por cento), sem 
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prejuízo, quando for o caso, do acréscimo de honorários advocatícios, custas e demais 
despesas judiciais, conforme a legislação municipal pertinente. 

Art. 53. Ficam isentos do pagamento da TEV/COE e dispensados do pagamento dos 
preços públicos os pedidos relativos a Empreendimento Habitacional de Interesse Social em 
ZEIS - EZEIS, Empreendimento Habitacional de Interesse Social - EHIS, Empreendimento 
Habitacional do Mercado Popular - EHMP, Habitação de Interesse Social - HIS, Habitação de 
Mercado Popular - HMP e moradia econômica, definidos em legislação municipal. 

§ 1' )  Também são isentos os pedidos relativos a: 

I - estabelecimento de ensino mantido por instituição sem fins lucrativos; 

II - hospital mantido por instituição sem fins lucrativos; 

III - templo religioso. 

§ 2° A isenção prevista no "caput" deste artigo estende-se aos demais programas 
habitacionais promovidos pelo setor público ou por entidades sob o controle acionário do Poder 
Público, bem como aos programas promovidos por sociedades civis sem fins lucrativos 
conveniadas com a Secretaria Municipal de Habitação. 

§ 3' A Prefeitura pode fornecer gratuitamente projetos de arquitetura e executivo para a 
construção de moradia econômica. 

§ 40  Mediante convênio a ser firmado com o órgão de classe de engenheiros e 
arquitetos, a Prefeitura pode fornecer ainda, gratuitamente, assistência e responsabilidade 
técnica de profissional habilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 54. Também ficam isentos do pagamento da TEV/COE e dispensados do 
pagamento dos preços públicos os pedidos referentes a empreendimentos públicos do 
Município, Estado e União e das entidades da Administração Pública Indireta. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" aplica-se aos pedidos referentes a edificação 
nova, reforma, requalificação e reconstrução de edificação existente, com ou sem mudança de 
uso, em imóvel público reversível de entidade da administração direta e indireta. 

CAPITULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

Seção I 

Dos Procedimentos Gerais 

Art. 55. O pedido instruído pelo interessado deve ser analisado conforme a sua 
natureza, observadas as normas municipais, em especial as prescrições da LOE, PDE, 
LPUOS, sem prejuízo da observância das disposições estaduais e federais pertinentes. 

§ 1° O pedido deve ser instruído com todos os elementos necessários à sua 
apreciação, nos termos das normas legais e regulamentares. 

§ 2° Todos os documentos exigidos para a instrução dos pedidos podem ser 
substituídos por equivalentes eletrônicos ou por documentos disponíveis nos cadastros e 
bancos de dados da Prefeitura. 

§ a' Os diversos pedidos referentes ao mesmo imóvel, bem como os recursos contra 
os respectivos despachos, podem ser analisados em um único processo. 

Art. 56. O pedido deve ser deferido se o processo estiver devidamente instruído e o 
projeto observar a legislação pertinente à matéria. 

Art. 57. O processo que apresentar elementos incompletos ou incorretos ou necessitar 
de complementação da documentação ou esclarecimentos deve ser objeto de um único 
comunicado ("comunique-se") para que as falhas sejam sanadas. 

Parágrafo único. O prazo para atendimento do comunicado é de 30 (trinta) dias 
contados da data da sua publicação, podendo, ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período. 
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Art. 58. No pedido de Certificado de Regularização e nos pedidos de Certificado de 
Acessibilidade e Certificado de Segurança, quando houver necessidade de execução de obras 
ou serviços para a adaptação da edificação às normas técnicas aplicáveis, podem ser emitidas, 
respectivamente: 

I - Notificação de Exigências Complementares - NEC, com prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias; 

II - Intimação para Execução de Obras e Serviços -1E0S, com prazo de até 180 (cento 
e oitenta) dias. 

Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, a pedido do interessado, 
por motivo justificado, o prazo pode ser prorrogado uma única vez por igual período. 

Art. 59. O pedido deve ser indeferido nas seguintes situações: 

I - ausência da documentação exigida ou projeto apresentado com insuficiência de 
informação de modo a impedir a análise e decisão do pedido; 

II - projeto com infrações insanáveis frente ao disposto no PDE e na LPUOS; 

III - não atendimento ao "comunique-se" no prazo concedido; 

IV - não atendimento à NEC no prazo concedido; 

V - não atendimento à IEOS no prazo concedido; 

VI - alteração do uso do projeto de edificação. 

Art. 60. O prazo para a interposição de recurso é de 30 (trinta) dias a contar da data da 
publicação do despacho de indeferimento, após o qual o processo deve ser arquivado, sem 
prejuízo da ação fiscal correspondente e cobrança das taxas devidas. 

Art. 61. Os prazos fixados neste Código são contados em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil após o evento de origem até o seu dia final inclusive. 

Parágrafo único. Caso não haja expediente no dia final do prazo, prorroga-se 
automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente posterior. 

Art. 62. Os prazos de validade do Alvará de Aprovação e do Alvará de Execução ficam 
suspensos enquanto perdurar qualquer um dos seguintes impedimentos ao início ou 
prosseguimento da obra: 

I - decisão judicial determinando ou que implique a paralisação ou o não início da obra; 

II - calamidade pública; 

III - declaração de utilidade pública ou interesse social. 

Art. 63. Os documentos de controle da atividade edilícia de que trata este Código 
podem, enquanto vigentes, a qualquer tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 

I - revogados, atendendo a relevante interesse público; 

II - cassados, em caso de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença 
concedida ou de descumprimento de exigência estabelecida em sua emissão; 

III - anulados, em caso de comprovação de ilegalidade em sua expedição. 

Art. 64. O Certificado de Conclusão, o Certificado de Regularização, o Certificado de 
Acessibilidade e o Certificado de Segurança perdem sua eficácia caso ocorram alterações de 
ordem física no imóvel em relação às condições regularmente aceitas pela Prefeitura. 

Art. 65. O Alvará de Autorização é expedido a título precário, podendo ser cancelado a 
qualquer tempo por desvirtuamento de seu objeto ou desinteresse em sua manutenção ou 
revalidação. 

Art. 66. O cadastro de equipamentos perde a eficácia caso ocorra alteração de ordem 
física no equipamento em relação às condições regularmente cadastradas na Prefeitura ou 
caso a respectiva renovação não seja solicitada dentro do prazo legal. 
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Art. 67. Constatada a qualquer tempo a não veracidade das declarações apresentadas 
nos pedidos de que trata esta lei, aplicam-se, ao proprietário ou possuidor e profissionais 
envolvidos, as penalidades administrativas previstas neste Código, sem prejuízo das sanções 
criminais cabíveis. 

§ 1 °  A atuação irregular do profissional deve ser comunicada ao órgão federal 
fiscalizador do exercício profissional. 

§ 2° Caso haja elementos que indiquem a prática de infração penal, a Prefeitura 
comunicará o fato à autoridade policial competente. 

Art. 68. Caso se tenha notícia de fato que possa ensejar a cassação ou anulação do 
documento expedido, nos termos dos incisos II e III do art. 63 deste Código, a Prefeitura deve 
notificar o interessado para a apresentação de defesa no prazo de 30 (trinta) dias, de forma a 
garantir o contraditório e a ampla defesa, podendo, na defesa, comprovar ter sido sanada a 
irregularidade. 

§ 1° Por motivo relevante ou para evitar prejuízo de difícil reparação, a Prefeitura pode 
suspender os efeitos do documento emitido até decisão sobre sua anulação ou cassação. 

§ 2° Decorrido o prazo para defesa, a Prefeitura pode efetuar as diligências cabíveis e 
pedir esclarecimentos a outro órgão público envolvido. 

§ 3°  No prazo de 30 (trinta) dias, a autoridade deve decidir a respeito da anulação ou 
cassação do documento. 

Seção II 

Das Instâncias e Prazos para Despacho 

Ari. 69. As instâncias administrativas para a apreciação e decisão dos pedidos de que 
trata este Código, protocolados a partir da data de sua vigência, são as seguintes: 

I - para os pedidos de competência da Secretaria Municipal de Licenciamento: 

a) Diretor de Divisão Técnica; 

b) Coordenador; 

c) Secretário Municipal de Licenciamento; 

II para os pedidos de competência das Subprefeituras: 

a) Supervisor Técnico de Uso do Solo e Licenciamentos; 

b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 

c) Subprefeito. 

§ 1° Cabe recurso à autoridade imediatamente superior àquela que proferiu a decisão. 

§ 2° A competência para a apreciação dos pedidos e decisão em primeira instância 
pode ser delegada aos técnicos e chefes de seção, mediante portaria do Secretário Municipal 
de Licenciamento ou do Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras, mantida a 
competência originária para a apreciação e decisão dos recursos. 

§ 3° Os despachos do Secretário Municipal de Licenciamento e dos Subprefeitos em 
grau de recurso, bem como o decurso do prazo recursal encerram definitivamente a instância 
administrativa. 

Art. 70. O prazo para a decisão dos pedidos não pode exceder 90 (noventa) dias, 
inclusive quando se tratar de recurso. 

§ 1° Prazos diferentes podem ser fixados por ato do Executivo, em função da 
complexidade da análise do pedido. 

§ 2° O curso do prazo fixado no "caput" deste artigo fica suspenso durante a pendência 
do atendimento, pelo interessado, das exigências feitas no "comunique-se". 

Art. 71. Escoado o prazo para a decisão do processo de Alvará de Aprovação, o 
interessado pode requerer o Alvará de Execução. 
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§ 1° Decorridos 30 (trinta) dias contados da data do protocolo do pedido do Alvará de 
Execução, caso o processo não tenha sido indeferido, a obra pode ser iniciada, sendo de 
inteira responsabilidade do proprietário ou possuidor e profissionais envolvidos a adequação da 
obra às posturas municipais. 

§ 2° Quando solicitado Alvará de Aprovação e de Execução em conjunto, o prazo para 
a decisão é de 120 (cento e vinte) dias. 

§ 3° Nos casos de incidência de outorga onerosa, o início da obra fica condicionado à 
comprovação de seu pagamento. 

Seção III 

Dos Procedimentos Especiais 

Art. 72. O Executivo regulamentará, no prazo de 90 (noventa) dias, os procedimentos, 
exigências e prazos diferenciados para exame de pedidos relativos ao licenciamento de: 

I - empreendimento da Administração Pública Direta e Indireta; 

II - Empreendimento Habitacional de Interesse Social em ZEIS - EZEIS, 
Empreendimento Habitacional de Interesse Social - EHIS, Empreendimento Habitacional do 
Mercado Popular - EHMP, Habitação de Interesse Social - HIS, Habitação de Mercado Popular 
- HMP e moradia econômica, definidos em legislação específica; 

III - polo gerador de tráfego; 

IV - empreendimento gerador de impacto ambiental; 

V - empreendimento gerador de impacto de vizinhança; 

VI - empreendimento com alto potencial de risco de incêndios e situações de 
emergência; 

VII - empreendimento que envolva usos especiais ou incômodos; 

VIII - residência unifamiliar, serviços, obras e empreendimentos que, por sua natureza, 
admitam procedimentos simplificados. 

Parágrafo único. No licenciamento de residência unifamiliar pode ser emitido um único 
documento que englobe os alvarás de aprovação e execução. 

CAPÍTULO V 

DA EDIFICAÇÃO EXISTENTE 

Seção I 

110 	 Da Edificação Regular 

Art. 73. Para os fins de aplicação deste Código, a edificação existente é considerada 
regular quando: 

I - tiver Certificado de Conclusão ou documento equivalente; 

II - constar do Setor de Edificações Regulares do Cadastro de Edificações do 
Município. 

Parágrafo único. A edificação cuja área seja menor ou apresente divergência de, no 
máximo, 5% (cinco por cento) para maior em relação à área constante do documento utilizado 
para a comprovação de sua regularidade é considerada como regular para fins de aplicação da 
LPUOS e COE, em especial as disposições deste Capítulo V. 

Seção II 

Da Reforma 

Art. 74. A edificação regularmente existente pode ser reformada desde que a edificação 
resultante não crie nem agrave eventual desconformidade com a LOE, PDE ou LPUOS. 
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Art. 75. A edificação existente irregular, no todo ou em parte, que atenda ao disposto 
na LOE, PDE ou LPUOS pode ser regularizada e reformada, expedindo-se o Certificado de 
Regularização para a área a ser regularizada e Alvará de Aprovação para a reforma 
pretendida. 

Art. 76. A edificação irregular, no todo ou em parte, que não atenda na parte irregular 
ao disposto na LOE, PDE ou LPUOS pode ser reformada desde que seja prevista a supressão 
da infração. 

Parágrafo único. No caso previsto no "caput" deste artigo, o Certificado de Conclusão 
para a reforma, parcial ou total, só pode ser concedido após a supressão da infração. 

Seção III 

Da Requalificação 

Art. 77. A edificação existente licenciada de acordo com a legislação edilícia vigente 
anteriormente a 23 de setembro de 1992, data da entrada em vigor da Lei n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992, e com área regular lançada no Cadastro de Edificações do Município pelo 
período mínimo de 10 (dez) anos, independentemente de sua condição de regularidade na 
data do protocolo do pedido, pode ser requalificada, nos termos deste Código. 

Art. 78. Na requalificação, são aceitas soluções que, por implicação de caráter 
estrutural, não atendam às disposições previstas na LOE, PDE ou LPUOS, desde que não 
comprometam a salubridade, nem acarretem redução de acessibilidade e de segurança de 
uso. 

§ 1° As disposições deste artigo referem-se a condições existentes de implantação, 
iluminação, insolação, circulação, acessibilidade, estacionamento de veículos e segurança de 
uso da edificação. 

§ 2" O projeto deve observar soluções de acessibilidade que atendam aos princípios da 
adaptação razoável de acordo com o estabelecido neste Código. 

Seção IV 

Da Reconstrução 

Art. 79. A edificação regular pode ser reconstruída, no todo ou em parte, em caso de 
ocorrência de incêndio ou outro sinistro. 

§ 1')  Na reconstrução, deve ser prevista a adaptação da edificação às condições de 
segurança de uso e de acessibilidade de acordo com o estabelecido neste Código. 

§ 2" No caso previsto no § 1° deste artigo ou quando se pretenda introduzir alterações 
em relação à edificação anteriormente existente, a área a ser acrescida deve ser analisada 
como reforma. 

Art. 80. A Prefeitura pode recusar, no todo ou em parte, a reconstrução nos moldes 
anteriores de edificação com índices e volumetria em desacordo com o disposto na LOE, PDE 
ou LPUOS que seja considerada prejudicial ao interesse urbanístico. 

CAPÍTULO VI 

DOS PROCEDIMENTOS FISCALIZATÓRIOS RELATIVOS À 

ATIVIDADE EDILICIA 

Seção I 

Verificação da Regularidade da Obra 

Art. 81. Toda obra, edificação, serviço e equipamento pode, a qualquer tempo, ser 
vistoriado pela Prefeitura para a verificação do cumprimento das normas estabelecidas neste 
Código. 

Art. 82. Deve ser mantido, no local da obra ou serviço, o documento que comprova o 
licenciamento da atividade edilícia em execução, sob pena de lavratura de autos de intimação 
e de multa, nos termos deste Código e legislação pertinente à matéria, ressalvada a situação 
prevista no ,art. 14 deste Código. 
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Art. 83. Constatada irregularidade na execução da obra, devem ser adotados os 
seguintes procedimentos: 

I - para a obra sem licença expedida pela Prefeitura, ao proprietário ou possuidor, 
devem ser lavrados, concomitantemente: 

a) auto de multa por execução da obra sem licença; 

b) auto de embargo; 

c) auto de intimação para adotar as providências visando à solução da irregularidade 
no prazo de 5 (cinco) dias; 

II - pelo desvirtuamento da licença, ao proprietário ou possuidor e ao responsável 
técnico pela obra, devem ser lavrados: 

a) auto de intimação para adotar as providências visando à solução da irregularidade 
no prazo de 5 (cinco) dias e auto de multa por execução da obra com desvirtuamento da 
licença; 

b) no caso do desatendimento da intimação, auto de embargo e correspondente auto 
de multa de embargo; 

III - pelo desatendimento de qualquer disposição deste Código, devem ser lavrados: 

a) auto de intimação para adotar as providências visando ao atendimento da disposição 
deste Código no prazo de 5 (cinco) dias; 

b) auto de multa correspondente à infração. 

§ 1° Durante o embargo, fica permitida somente a execução dos serviços 
indispensáveis à eliminação das infrações que o motivaram, observadas as exigências da 
legislação pertinente à matéria. 

§ 2° O embargo cessa somente após: 

I - a eliminação das infrações que o motivaram, em se tratando de obra com licença; 

II - a expedição de Alvará de Autorização ou Alvará de Execução, em se tratando de 
obra sem licença. 

Art. 84. A Prefeitura, nos 5 (cinco) dias subsequentes ao embargo, deve vistoriar a obra 
e, se constatada resistência ao embargo, adotar os seguintes procedimentos: 

I - aplicar multas diárias, ao proprietário ou ao possuidor e ao responsável técnico pela 
obra, até a sua paralisação ou até que a regularização da situação seja comunicada ao setor 
competente e confirmada pela Prefeitura no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do 
protocolo da comunicação; 

II - caso a aplicação das multas diárias se mostre insuficiente, solicitar auxílio policial 
bem como providenciar os meios necessários ao imediato cumprimento do embargo, tais como 
a apreensão de materiais e o desmonte ou lacração de equipamentos e edificações 
transitórias, lavrando o respectivo auto; 

III - noticiar imediatamente, à autoridade policial, o desrespeito ao embargo, 
requerendo a instauração de inquérito policial para a apuração da responsabilidade do infrator 
por crime de desobediência. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste Código, considera-se resistência ao 
embargo o prosseguimento dos trabalhos no imóvel sem a eliminação das irregularidades 
exigidas no auto de intimação. 

Art. 85. Esgotadas todas as providências administrativas para a paralisação da obra, o 
servidor municipal deve: 

I - extrair cópia das principais peças do processo administrativo para encaminhamento 
à Delegacia de Polícia, a fim de instruir o inquérito policial; 

II - expedir ofícios ao CREA ou CAU com as informações do processo administrativo 
para a apuração da responsabilidade profissional; 
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III - encaminhar o processo original ao setor jurídico para manifestação e posterior 
encaminhamento ao Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Município para as 
providências de ajuizamento da ação judicial cabível, sem prejuízo da incidência de multas 
diárias, em processo próprio, caso persistam as irregularidades. 

Art 86. Constatada situação de risco, em vistoria técnica realizada por servidor com 
competência específica, além das autuações referidas nos arts. 82 a 84 deste Código, deve ser 
imediatamente lavrado o auto de interdição, seguindo-se, no que couber, os procedimentos 
previstos na Seção II deste Capítulo. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, pode ocorrer o 
levantamento parcial do embargo para o fim específico da execução das medidas necessárias 
à eliminação do risco, ficando condicionado à apresentação de ART ou RRT relacionando os 
serviços a serem executados e seu cronograma de execução. 

Seção II 

Da Verificação da Estabilidade, Segurança e Salubridade 

da Obra 

Art, 87. Verificada a inexistência de condições de estabilidade, segurança ou 
salubridade de uma obra, edificação, serviço ou equipamento, o proprietário ou o possuidor e o 
responsável técnico pela obra devem ser intimados a dar início às medidas necessárias à 
solução da irregularidade no prazo de 5 (cinco) dias, devendo ainda ser lavrado o auto de 
interdição total ou parcial do imóvel, dando-se ciência aos proprietários e ocupantes. 

§ 1 °  No caso de a irregularidade constatada apresentar perigo de ruína ou 
contaminação, ocorrerá, se necessário, a interdição do entorno do imóvel. 

§ 2° O não cumprimento da intimação para a regularização necessária ou interdição 
implica responsabilidade exclusiva do infrator, eximindo-se a Prefeitura da responsabilidade 
pelos danos decorrentes de eventual sinistro. 

§ 3° Durante a interdição, fica permitida somente a execução dos serviços 
indispensáveis à eliminação da irregularidade constatada. 

Art. 88. Decorrido o prazo concedido, a Prefeitura deve adotar as seguintes medidas: 

I - pelo desatendimento da intimação, aplicar multas diárias ao infrator até que sejam 
adotadas as medidas exigidas; 

II - verificada a desobediência à interdição: 

a) solicitar auxílio policial para o imediato cumprimento da interdição, lavrando o 
respectivo auto; 

b) noticiar imediatamente, à autoridade policial, o desrespeito à interdição, requerendo 
a instauração de inquérito policial para a apuração da responsabilidade do infrator por crime de 
desobediência; 

c) encaminhar o processo para as providências de ajuizamento da ação judicial cabível, 
sem prejuízo da incidência de multas diárias caso persista o desatendimento da intimação 
prevista no inciso I deste artigo. 

Art. 89. O atendimento da intimação não desobriga o proprietário ou possuidor e o 
responsável técnico pela obra do cumprimento das formalidades necessárias à regularização 
da obra, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

Art. 90. O proprietário ou possuidor do imóvel que constatar perigo de ruína ou 
contaminação pode, devidamente assistido por profissional habilitado, dar início imediato às 
obras de emergência, comunicando o fato, por escrito, à Prefeitura e justificando e informando 
a natureza dos serviços a serem executados, observadas as exigências da legislação 
pertinente à matéria. 

Seção III 

Das Penalidades 
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Art. 91. A inobservância de qualquer disposição deste Código constitui infração sujeita 
à aplicação das penalidades previstas na Tabela de Multas constante do seu Anexo III. 

Art. 92. As penalidades previstas por desrespeito às normas deste Código aplicam-se 
também em relação a imóveis de valor cultural, histórico, artístico, paisagístico ou ambiental 
preservados ou a serem preservados e, ainda, a imóveis que, em razão do seu gabarito de 
altura e recuos, sejam necessários à preservação da volumetria do entorno, sem prejuízo da 
incidência das penalidades previstas em legislação própria. 

Art. 93. A edificação concluída sem a obtenção de Certificado de Conclusão enseja a 
intimação do infrator para, no prazo de 5 (cinco) dias, solicitar o documento à Prefeitura, sob 
pena de lavratura do correspondente auto de multa. 

§ 1° O pedido de Certificado de Conclusão suspende a ação fiscalizatória até a 
emissão desse documento ou o indeferimento do pedido, o que ocorrer primeiro. 

§ 2° A multa será reaplicada a cada 90 (noventa) dias até a regularização da 
edificação, limitado esse período a 1 (um) ano. 

Art. 94. A edificação concluída sem a obtenção de Certificado de Acessibilidade e de 
Certificado de Segurança enseja a intimação do infrator para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
solicitar o documento à Prefeitura, sob pena de lavratura do correspondente auto de multa. 

§ 1 °  O pedido de Certificado de Acessibilidade ou de Certificado de Segurança 
suspende a ação fiscalizatória até a emissão desse documento ou o indeferimento do pedido, o 
que ocorrer primeiro. 

§ 2° A multa será reaplicada a cada 90 (noventa) dias até a regularização da 
edificação, limitado esse período a 1 (um) ano. 

Art. 95. Para os efeitos deste Código, considera-se infrator o proprietário ou possuidor 
do imóvel e, quando for o caso, o responsável técnico pela obra. 

§ 1 °  O infrator deve ser notificado pessoalmente ou por via postal, com aviso de 
recebimento, ou, ainda, por edital nas hipóteses de recusa do recebimento da notificação ou de 
sua não localização. 

§ 2° O infrator considera-se notificado quando encaminhada a notificação por via postal 
ao endereço constante do cadastro da Municipalidade. 

§ 3° Quando prevista a aplicação de multa ao proprietário ou possuidor e ao 
responsável técnico pela obra, a responsabilidade é solidária, considerando-se ambos os 
infratores. 

§ 4° Os sucessores do proprietário ou do possuidor do imóvel também respondem 
pelas penalidades. 

Art. 96. Contra os atos de fiscalização previstos neste Código, cabe defesa ao 
Supervisor Técnico de Fiscalização, da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados: 

I - para a intimação e o embargo, a partir da data da respectiva notificação; 

II - para a multa, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 1° Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá um único recurso, 
ao Subprefeito, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da publicação do despacho. 

§ 2° As defesas e recursos suspendem a exigibilidade dos autos de multa impugnados. 

§ 3° A defesa contra o auto de embargo não suspende a ação fiscalizatória e não obsta 
a aplicação de outras multas previstas neste Código. 

Art. 97. Ao proprietário ou possuidor devem ser aplicadas multas nos valores indicados 
na Tabela de Multas e, ao responsável técnico pela obra, multas na proporção de 80% (oitenta 
por cento) dos referidos valores. 

Art. 98. A reincidência da infração, assim considerada a referente à mesma obra e ao 
mesmo documento, gera a aplicação das penalidades com acréscimo de 20% (vinte por cento) 
a cada reincidência, até o limite de 2 (duas) vezes o valor da multa inicial. 
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Art. 99. Para a aplicação dos dispositivos deste Capítulo, os prazos devem ser 
dilatados até o triplo dos prazos previstos e reduzidos os valores das multas em 90% (noventa 
por cento) dos valores devidos para: 

I - as moradias econômicas; 

II - os templos religiosos. 

Art. 100. O valor da multa deve ser atualizado anualmente em 1° de fevereiro, pela 
variação do IPCA, apurado pelo IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo, verificada 
entre janeiro e dezembro do exercício anterior. 

Art. 101. Quando não paga até a data do vencimento, o valor da multa deve ser 
atualizado da forma e pelo índice de correção estabelecidos na Lei n° 10.734, de 1989, com a 
redação dada pela Lei n°13.275, de 2002, e acrescido de juros moratórios calculados à taxa de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do débito, até o 
limite de 20% (vinte por cento), sem prejuízo, quando for o caso, do acréscimo de honorários 
advocatícios, custas e demais despesas judiciais, conforme a legislação municipal pertinente. 

CAPITULO VII 

DO ALINHAMENTO E DO MELHORAMENTO VIÁRIO 

Ant. 102. Para os fins deste Código, consideram-se fixados os atuais alinhamentos e 
nivelamento dos logradouros públicos existentes no Município de São Paulo, oficializados ou 
pertencentes a loteamento aceito ou regularizado, bem como daqueles oriundos de 
melhoramento viário executado sob a responsabilidade do Poder Público Municipal, Estadual 
ou Federal. 

Parágrafo único. No caso de indefinição, a pedido do interessado, a Prefeitura deve 
fornecer o alinhamento e nivelamento, mediante a emissão de certidão. 

Art. 103. Enquanto não executados, devem ser observados os novos alinhamentos 
aprovados constantes das leis de melhoramento viário. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos planos de 
melhoramento publicados anteriormente a 8 de novembro de 1988, data da entrada em vigor 
da Lei n° 10.676, de 7 de novembro de 1988, desde que não exista declaração de utilidade 
pública em vigor por ocasião da emissão da aprovação do projeto. 

Art. 104. A alteração de alinhamento de logradouro público que importe em 
alargamento, estreitamento ou retificação, total ou parcial, deve ser objeto de plano de 
melhoramento viário aprovado por lei. 

Parágrafo único. A alteração de nivelamento de logradouro público, parcial ou em toda 
sua extensão, pode ser definida por ato do Executivo. 

Art. 105. É permitida a execução de qualquer obra em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem declaração de utilidade pública ou de interesse social 
em vigor, observado o disposto na LOE, PDE e LPUOS. 

§ 1° No caso de declaração de utilidade pública ou de interesse social em vigor, 
permite-se a execução de qualquer obra, a título precário, observado o disposto na LOE, PDE 
e LPUOS, não sendo devida ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão 
quando da execução do melhoramento público. 

§ 2° Considera-se também como totalmente atingido por melhoramento público o 
imóvel: 

I - cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que atenda ao disposto 
na LOE, PDE e LPUOS; 

II - no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradouro, seja 
dificultada a implantação de edificações, a critério da Prefeitura. 

Art. 106. A edificação nova e as novas partes da edificação existente, nas reformas 
com aumento de área executadas em imóvel parcialmente atingido por plano de melhoramento 
público aprovado por lei e sem declaração de utilidade pública ou de interesse social em vigor, 
devem observar as seguintes disposições: 
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I - atender aos recuos mínimos obrigatórios, à taxa de ocupação e ao coeficiente de 
aproveitamento estabelecidos no PDE e LPUOS, em relação ao lote original; 

II - observar soluções que garantam, após a execução do plano de melhoramento 
público, o pleno atendimento, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na 
LOE, PDE e LPUOS em relação ao lote resultante da desapropriação, inclusive com a previsão 
de demolição total se for o caso. 

Art. 107. No caso de imóvel parcialmente atingido por plano de melhoramento 
aprovado por lei e com declaração de utilidade pública ou de interesse social em vigor, a 
edificação nova e as novas partes da edificação existente nas reformas com aumento de área 
devem observar os recuos mínimos obrigatórios, a taxa de ocupação e o coeficiente de 
aproveitamento estabelecidos no PDE e LPUOS e as disposições do COE em relação ao lote 
resultante da desapropriação. 

§ 1° Observadas as condições estabelecidas no "caput" deste artigo, fica assegurado, 
ao proprietário que doar à Prefeitura do Município de São Paulo a parcela do imóvel necessária 
à execução do melhoramento viário aprovado por lei, o direito de utilizar também essa parcela 
doada no cálculo do coeficiente de aproveitamento. 

§ 2° Atendidas as disposições do "caput" deste artigo, a execução de edificação na 
faixa a ser desapropriada poderá ser permitida pela Prefeitura, a título precário, devendo ser 
prevista sua demolição total e não sendo devida ao proprietário qualquer indenização pela 
benfeitoria ou acessão quando da execução do melhoramento público. 

§ 3° No caso de o melhoramento prever a instituição de faixa não edificável, não se 
aplica o disposto no § 1° deste artigo, devendo a faixa ser indicada no projeto da edificação e 
constar do documento a ser emitido. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 108. Para fins de aplicação dos índices de ocupação e aproveitamento do solo, 
observados os limites estabelecidos na LPUOS, não é considerada área construída 
computável: 

I - o terraço aberto, com área construída máxima por pavimento equivalente a 5% 
(cinco por cento) da área do terreno; 

II - o mobiliário definido como jirau, constituído de estrado ou passadiço, inclusive em 
estrutura metálica instalado a meia altura em compartimento, com pé-direito máximo de 2,30 m 
(dois metros e trinta centímetros), sem permanência humana prolongada, ocupando, no 
máximo, 30% (trinta por cento) da área do compartimento; 

III - os demais tipos de mobiliário e a obra complementar com área construída de até 
30,00 m2  (trinta metros quadrados); 

IV - a saliência, com as seguintes características e dimensões em relação ao plano da 
fachada da edificação: 

a) elemento arquitetônico, ornato, ornamento, jardineira, floreira, brise, aba horizontal e 
vertical, com até 0,40 m (quarenta centímetros) de profundidade; 

b) viga, pilar com até 0,40 m (quarenta centímetros) de avanço; 

c) beiral da cobertura com até 1,50 m (um metro e meio) de largura; 

d) marquise em balanço, não sobreposta, que avance, no máximo, até 50% (cinquenta 
por cento) das faixas de recuo obrigatório e com área máxima de 30,00 m 2  (trinta metros 
quadrados); 

V - a área técnica, sem permanência humana, destinada a instalações e equipamentos; 

VI - no pavimento destinado a estacionamento de veículos, motocicletas e bicicletas: 

a) o compartimento de uso comum de apoio ao uso da edificação, tal como vestiário, 
instalação sanitária e depósitos; 

b) as áreas de uso comum de circulação de pedestres, horizontal e vertical; 
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VII - no prédio residencial as áreas cobertas de uso comum localizadas: 

a) no pavimento térreo; 

b) em qualquer pavimento, observado o limite de 3,00 m 2  (três metros quadrados) por 
habitação; 

VIII - no prédio de uso não residencial: 

a) o pavimento térreo sem vedação, sendo admitido o fechamento do controle de 
acesso e as caixas de escada da edificação; 

b) a circulação vertical de uso comum; 

IX - (VETADO) 

§ 1 °  A área construída do abrigo de lixo pode ser superior ao estabelecido no inciso III 
do "caput" deste artigo, quando tecnicamente justificado. 

§ 2° As saliências a que se referem as alíneas "a", "h" e "c" do inciso IV do "caput" 
deste artigo não são consideradas para fins do cálculo da área construída e podem ocupar as 
faixas de recuo estabelecidas na LPUOS e dos afastamentos previstos neste Código. 

§ 3° Quando o recuo de frente for dispensado pela LPUOS admite-se o avanço até 
0,40 m (quarenta centímetros) de elemento arquitetõnico, ornato, ornamento, jardineira, 
floreira, brise, aba horizontal e vertical, e terraços sobre o passeio público, desde que 
observada a altura livre de 3,00 m (três metros) do nível do passeio e que não interfira nas 
instalações públicas. 

§ 40  No equipamento destinado à prestação de serviço público de uso coletivo, a 
cobertura de quadra esportiva, quando destinada à captação de água de chuva ou à instalação 
de sistema de energia solar de aquecimento de água para utilização pela própria atividade 
desenvolvida na edificação, não será computada no cálculo do coeficiente de aproveitamento e 
da taxa de ocupação. 

§ 50  As áreas sob a projeção das saliências poderão ser consideradas para cálculo 
para os índices de permeabilidade. 

Art. 109. A edificação cuja titularidade seja de pessoa jurídica de direito público do 
Município, do Estado de São Paulo e da União Federal e respectivas autarquias universitárias, 
ainda que implantada em imóvel não constante do Cadastro de Edificações do Município, fica 
considerada regular na situação existente em 31 de julho de 2014, data da Lei n° 16.050, de 31 
de julho de 2014. 

Parágrafo único. O atendimento às normas de estabilidade, segurança, salubridade e 
acessibilidade na edificação de que trata o "caput" deste artigo é de responsabilidade do ente 
público que a ocupa. 

Art. 110. Os arts. 2° e 13 da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 2° 	  

§ 10 São consideradas Áreas Especiais de Tráfego - AET: 

I - AET 1 - Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como Estruturais 
Ni e N3, inseridas no Minianel Viário; 

II • AET 2 - na área externa ao Minianel Viário: vias classificadas pela legislação 
vigente corno Estruturais Ni, N2 e N3; 

III AET 3 - áreas de Operação Urbana: em todas as vias, independentemente de sua 
classificação. 

§ 2° Para fins de enquadramento das edificações como Poios Geradores de Tráfego - 
PGT, são consideradas vagas de estacionamento de veículos o somatório das vagas 
oferecidas no projeto, excetuadas aquelas destinadas a carga e descarga, atendimento médico 
de emergência, segurança, motocicletas e bicicletas." 
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"Art. 13. A Certidão de Diretrizes é documento obrigatório para a obtenção de Alvará de 
Aprovação e Execução, de Alvará de Execução e de Certificado de Regularização para 
empreendimento qualificado como Polo Gerador de Tráfego. 

§ 1 °  Quando se tratar de pedido de Alvará de Aprovação, este será expedido mediante 
manifestação favorável da CET em relação ao cumprimento, no projeto do empreendimento, do 
disposto nos incisos I a III do parágrafo único do art. 4 0  desta lei. 

§ 2° No caso de pedido de Certificado de Regularização, também deverá ser 
apresentado o Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD. 

§ 3° No caso de projeto modificativo ou de mudança do projeto no decorrer da análise, 
fica dispensada a apresentação de nova certidão quando as alterações em relação ao projeto 
original analisado por CET: 

a) não impliquem em alteração de uso, categoria de uso ou subcategoria de uso; 

b) não ultrapassem 5% (cinco por cento) nas áreas computáveis e não computáveis, na 
taxa de ocupação e no número de vagas para veículos; 

c) não impliquem em alteração de acessos de pedestres e veículos." 

Art. 111. Os arts. 82 e 83 da Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 82 	  

IV - emitir parecer sobre a aplicação da legislação de edificações e de uso, ocupação e 
parcelamento do solo e do Plano Diretor Estratégico - PDE, em especial no que diz respeito à 
implantação e afastamentos de edificação em especial relativas a nível do pavimento térreo em 
função de determinantes construtivas resultantes de: 

a) áreas sujeitas a alagamento; 

b) restrição à construção de subsolo em terrenos contaminados e, quando exigido por 
órgão ambiental competente; 

c) lençol freático em níveis próximos ao perfil do terreno; 

V - 	  

VI - decidir quanto à dispensa dos recuos laterais e de fundo quando o lote vizinho 
apresentar edificação encostada na divisa do lote, conforme análise caso a caso. 

"Art. 83. A CEUSO é composta de 8 (oito) membros, todos com seus respectivos 
suplentes, sendo 4 (quatro) do Poder Público e 4 (quatro) da sociedade civil pertencentes a 
entidades ligadas à engenharia, arquitetura e construção civil, na forma definida em decreto. 

§ 2°  Os representantes da CEUSO devem ser arquitetos ou engenheiros, podendo o 
representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos ser Procurador do Município. 

Art. 112. Ficam isentos do pagamento da TEV/COE e taxas em geral, bem como 
dispensados do pagamento dos preços públicos os pedidos de parcelamento do solo de 
interesse social e de mercado popular. 

Art. 113. O parcelamento do solo de imóvel cuja titularidade seja da União, do Estado e 
do Município fica sujeito ao prévio exame dos órgãos municipais competentes, independendo 
da expedição dos documentos estabelecidos na LPUOS. 

§ 1° Caso apresentado, o pedido de parcelamento do solo do Município, Estado e 
União fica isento do pagamento da TEV/COE e dispensado do pagamento dos preços públicos. 

§ 2° A isenção a que se refere o § 1° deste artigo aplica-se, inclusive, às entidades da 
Administração Pública Indireta. 
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Art. 114. Aplicam-se os procedimentos administrativos estabelecidos neste Código aos 
processos em andamento na data de sua entrada em vigor. 

§ 10 A reconsideração do despacho de primeira instância administrativa protocolada 
anteriormente à data da entrada em vigor deste Código deve ser apreciada pela segunda 
instância conforme estabelecido no art. 69. 

§ 2° O recurso em trâmite na última instância decisória extinta por este Código deve ser 
apreciado nesta instância quando: 

I - protocolado anteriormente à data de sua entrada em vigor; 

II 	protocolado após a data de sua entrada em vigor, porém dentro do prazo 
estabelecido pela legislação anterior para este fim. 

§ 3° Aplicam-se as disposições dos §§ 1° e 2° deste artigo aos processos em 
andamento nos termos da Lei n°11.522, de 3 de maio de 1994, Lei n°13.558, de 14 de abril de 
2003, e Lei n° 13.876, de 23 de julho de 2004. 

Art. 115. O pedido protocolado até a data do início da vigência deste Código, ainda 
sem despacho decisório ou com interposição de recurso dentro do prazo legal, deve ser 
analisado e decidido de acordo com os requisitos técnicos da legislação anterior. 

§ 1° No caso de que trata o "caput" deste artigo, não será admitida qualquer mudança, 
alteração ou modificação que implique no agravamento das desconformidades em relação ao 
estabelecido neste Código. 

§ 2° Por opção e a pedido do interessado, a análise e decisão podem ocorrer 
integralmente nos termos deste Código. 

§ 3° No caso previsto no § 2° deste artigo, não será admitida a apresentação do projeto 
simplificado previsto neste Código, devendo o interessado, para tanto, desistir do processo em 
aberto, protocolar novo pedido e recolher as taxas devidas. 

Art. 116. O prazo de vigência do Alvará de Aprovação a ser expedido em processo 
protocolado em data anterior à data da entrada em vigor deste Código será de 3 (três) anos. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos Alvarás de Aprovação 
e aos Alvarás de Aprovação e Execução já emitidos e vigentes na data da entrada em vigor 
deste Código. 

Art, 117. O Executivo, à vista da evolução tecnológica e dos costumes, promoverá a 
constante atualização das prescrições deste Código, fixando, para tanto, os seguintes 
objetivos: 

I - promoção das adequações e remanejamentos administrativos necessários ao 
processo de modernização e atualização deste Código, inclusive no que se refere à estrutura 
operacional da fiscalização; 

II - estabelecimento de novos procedimentos que permitam a reunião do maior número 
de experiências e informações de entidades e órgãos técnicos internos e externos à Prefeitura; 

III - estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades representativas 
da comunidade. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Licenciamento é o órgão responsável pela 
coordenação do procedimento de atualização de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 118. A não observância das disposições deste Código, de seu decreto 
regulamentar e das normas técnicas aplicáveis sujeita o proprietário ou o possuidor e o 
profissional habilitado aos procedimentos fiscalizatórios e à aplicação das penalidades 
estabelecidas na Tabela de Multas constante do Anexo III desta lei, sem prejuízo das sanções 
administrativas e medidas judiciais cabíveis. 

Art. 119. A Prefeitura pode firmar convênio com órgão de classe de arquitetos e 
engenheiros visando ao aprimoramento dos mecanismos de controle do exercício profissional. 
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Art. 120. A Prefeitura deve implantar sistema de gestão eletrônico visando à 
simplificação e transparência do processo de licenciamento, para que o agente público e o 
munícipe possam acompanhar toda a tramitação dos pedidos. 

Art. 121. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida pelo Poder 
Público, os equipamentos públicos, os programas habitacionais de interesse social, bem como 
o Empreendimento Habitacional de Interesse Social em ZEIS - EZEIS, Empreendimento 
Habitacional de Interesse Social - EH IS, Empreendimento Habitacional do Mercado Popular - 
EHMP, Habitação de Interesse Social - HIS, Habitação do Mercado Popular - HMP e moradia 
econômica, definidos em legislação municipal, podem ser objeto de normas especiais diversas 
das adotadas por este Código e apropriadas à finalidade do empreendimento, fixadas por ato 
do Executivo. 

Art. 122. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60 (sessenta) dias 
contados da data de sua publicação. 

Art. 123. Esta lei entrará em vigor no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data 
de sua publicação, junto com sua regulamentação, revogadas a Lei n° 5.534, de 18 de julho de 
1958, o art. 5 0  da Lei n° 8.382, de 13 de abril de 1976, Lei n° 9.843, de 4 de janeiro de 1985, 
Lei n° 10.671, de 28 de outubro de 1988, Lei n° 10.940, de 18 de janeiro de 1991, Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992, Lei n°11.441, de 12 de novembro de 1993, Lei n°11.693, de 
22 de dezembro de 1994, Lei n° 11.859, de 31 de agosto de 1995, Lei n° 11.948, de 8 de 
dezembro de 1995, Lei n° 12.561, de 8 de janeiro de 1998, Lei n° 12.597, de 16 de abril de 
1998, Lei n° 12.815, de 6 de abril de 1999, Lei n° 12.821, de 7 de abril de 1999, Lei n° 12.936, 
de 7 de dezembro de 1999,0 art. 2° da Lei n°13.113, 16 de março de 2001, Lei n°13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, Lei n° 13.369, de 3 de junho de 2002, Lei n° 13.779, de 11 de fevereiro 
de 2004, Lei n° 14.459, de 3 de julho de 2007, Lei n° 15.649, de 5 de dezembro de 2012, Lei n° 
15.831, de 24 de junho de 2013, e o art. 12 da Lei n° 16.124, de 9 de março de 2015. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2017, 464° da 
fundação de São Paulo. 

JOÃO DORIA, PREFEITO 

ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de maio de 2017. 
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Anexo I integrante da Lei n° 16.642, de 9 de maio de 2017 

DISPOSIÇÕES TÉCNICAS 

1. CANTEIRO DE OBRAS 

1.1. Durante a execução da obra ou serviço é obrigatória a manutenção do passeio 

desobstruído e em perfeitas condições, conforme legislação municipal aplicável, sendo vedada 

sua utilização, ainda que temporária, como canteiro de obras ou para carga e descarga de 

materiais de construção. 

1.1.1. Os elementos do canteiro de obras não podem prejudicar a arborização da rua, a 

iluminação pública, a visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito e outras instalações de 

interesse público. 

1.2. É obrigatório o fechamento do canteiro de obras no alinhamento, por alvenaria ou tapume. 

1.3. Durante o desenvolvimento de serviços de fachada na obra situada no alinhamento ou 

próximo a ele, é obrigatório o avanço do tapume sobre o passeio de forma a proteger o 

pedestre. 

1.4. Concluído o serviço de fachada ou paralisada a obra por período superior a 30 (trinta) dias, 

o tapume deve ser obrigatoriamente recuado para o alinhamento. 

2. DA IMPLANTAÇÃO 

2.1. A implantação de qualquer edificação no lote deve atender às disposições previstas no 

PDE e LPUOS, em especial aos recuos em relação às divisas do lote. 

2.2. A edificação deve respeitar as normas referentes ao afastamento em relação às águas 

correntes ou dormentes, faixas de domínio público de rodovias e ferrovias, linhas de alta 

tensão, dutoE, e canalizações. 

2.3. Em atendimento ao disposto no Código Civil, deve ser observado: 

I - reserva de espaço para passagem de canalização de águas provenientes de lotes a 

montante, inclusive para a canalização de esgoto; 

II - distância mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) para a abertura voltada 

para as divisas do lote, bem como metade dessa distância quando a abertura estiver 

perpendicular à divisa do lote, independentemente da existência ou da altura do muro de 

divisa. 
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2.4. Nos cruzamentos dos logradouros públicos, deve ser previsto canto chanfrado de 3,50 m 

(três metros e cinquenta centímetros), salvo se tal concordância tiver sido fixada de forma 

diversa em arruamento ou plano de melhoramento público. 

2.5. Para os terrenos edificados, é facultativa a construção de muro de fecho em suas divisas, 

observadas as disposições do PDE e LPUOS. 

3. DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

3.1. A execução de qualquer tipo de obra junto a represa, lago, lagoa, rio, córrego e demais 

corpos d'água naturais deve atender às disposições de Área de Preservação Permanente - 

APP estabelecidas na legislação ambiental federal, estadual e municipal pertinente. 

3.2. Junto a corpo d'água canalizado em galeria fechada, a execução de qualquer tipo de obra 

deve observar afastamentos de forma a constituir faixa não edificável, de acordo com o 

regulamento. 

3.3. O manejo arbóreo decorrente da implantação do projeto de que trata o COE depende de 

licença do órgão municipal competente, observada a legislação municipal pertinente. 

3.4. O despejo das águas pluviais e das águas servidas canalizadas, inclusive daquelas 

provenientes do funcionamento de equipamento, bem como a ligação de esgoto, devem ser 

feitos por canalização ligada à rede coletora, de acordo com as normas municipais e aquelas 

emanadas da concessionária competente, sob pena de multa renovável a cada 30 (trinta) dias. 

3.4.1. A edificação situada em área desprovida de rede coletora pública de esgoto deve ser 

provida de instalação destinada ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 

acordo com as normas pertinentes. 

3.4.2. Não será permitido o despejo de águas pluviais sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, 

devendo ser conduzidas por canalização sob o passeio à rede coletora, de acordo com as 

normas emanadas do órgão competente, sob pena de multa renovável a cada 30 (trinta) dias. 

3.5. Qualquer movimento de terra deve ser executado com o devido controle tecnológico, a fim 

de assegurar a estabilidade, prevenir erosões e garantir a segurança dos imóveis e 

logradouros limítrofes, bem como não impedir ou alterar o curso natural do escoamento de 

águas pluviais e fluviais. 

3.6. O despejo do entulho da obra, bem como o material descartado pelo movimento de terra 

deve ser feito em local licenciado para tal finalidade, de acordo com a legislação municipal 

específica. 

3.7. Toda edificação a ser construída com área superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinquenta 
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metros quadrados) deve ser dotada de abrigo compartimentado e suficientemente 

dimensionado para a guarda dos diversos tipos de lixo, tais como o orgânico, o reciclável e o 

tóxico, localizado no interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

3.7.1. Não se aplica o disposto no subitem 3.7 às residências unifamiliares e às habitações 

agrupadas horizontalmente sem formar condomínio. 

3.8. A edificação nova com área construída superior a 1.500,00 m 2  (mil e quinhentos metros 

quadrados) deve ser provida de instalação destinada a receber sistema de aquecimento de 

água por meio do aproveitamento da energia solar, quando destinada a: 

I - uso residencial, exceto as residências unifamiliares e as unidades habitacionais agrupadas 

horizontalmente sem formar condomínio com até 3 (três) banheiros; 

II - uso não residencial que disponha de instalações para vestiário e banho ou local onde se 

desenvolva atividade que utilize água aquecida; 

III - qualquer uso, quando for construída piscina de água aquecida. 

3.8.1. O sistema de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de água por 

energia solar devem ser dimensionados para atender, no mínimo, 40% (quarenta por cento) de 

toda a demanda anual de energia necessária para o aquecimento da água. 

3.8.1.1. Admite-se desempenho inferior ao estabelecido neste subitem 3.8.1, no caso de 

comprovada inviabilidade técnica para alcançar o percentual mínimo estabelecido. 

3.8.1.2. Admite-se a adoção de outro sistema ou tecnologia que assegure o mesmo 

desempenho da redução do consumo de energia estabelecido neste subitem 3.8.1 

3.9. Toda edificação deve dispor de instalação permanente para gás combustível e, quando 

utilizado, o recipiente de gás deve ser armazenado fora da edificação, em ambiente exclusivo e 

dotado de abertura para ventilação permanente. 

3.10. As unidades condominiais, inclusive as habitacionais, devem dispor de sistema de 

medição individualizada do consumo de água, energia e gás. 

4. DAS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE 

4.1. Devem atender às condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida estabelecidas no COE e legislação correlata a edificação nova e a edificação 

existente em caso de sua reforma, requalificação ou regularização, quando destinada a uso: 

I - público, entendido como aquele administrado por órgão ou entidade da Administração 

Pública Direta e Indireta ou por empresa prestadora de serviço público e destinado ao público 

em geral; 
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II - coletivo, entendido como aquele destinado à atividade não residencial. 

4.1.2. As áreas comuns da edificação multifamiliar também devem observar as condições de 

acessibilidade. 

4.2. Ficam dispensadas do atendimento das exigências estabelecidas neste item 4: 

I - a edificação residencial unifamiliar, a unidade habitacional no conjunto de habitações 

agrupadas horizontalmente e a unidade habitacional na edificação de uso multifamiliar; 

II - o espaço e o compartimento de utilização restrita e exclusiva em edificação destinada a uso 

não residencial; 

III - o espaço onde se desenvolve atividade específica que justifique a restrição de acesso; 

• IV - o andar superior de edificação de pequeno porte destinado a uso não residencial. 

4.3. Na reforma e na requalificação da edificação existente, com ou sem mudança de uso, caso 

haja inviabilidade técnica de atendimento às condições de acessibilidade, deve ser realizada a 

adaptação razoável, nos termos do regulamento, não podendo ser reduzidas as condições já 

implantadas. 

4.4. A edificação deve ser dotada de rampa com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 

centímetros) para vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e o piso 

correspondente à soleira de ingresso, admitida a instalação de equipamento mecânico de 

transporte permanente para esta finalidade. 

4.4.1. O equipamento mecânico de transporte permanente destinado às pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida, quando prevista sua instalação, pode ocupar as faixas de 

recuo de frente, laterais e de fundo, não sendo considerado área computável no cálculo do 

• 	
coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação. 

4. 5. O único ou pelo menos um dos elevadores da edificação deve ser acessível, podendo ser 

substituído por rampa quando o desnível a vencer for igual ou inferior a 12,00 m (doze metros), 

observadas as normas pertinentes. 

4. 6. A edificação deve dispor de pelo menos uma instalação sanitária em local acessível e com 

dimensões adaptadas ao uso por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, em 

quantidade e localização adequada ao uso a que se destina. 

4. 7. Devem ser fixadas vagas especiais para estacionamento de veículo para uso por pessoa 

com deficiência ou mobilidade reduzida, e para idosos, em número proporcional ao número de 

vagas para automóveis previsto no projeto, na proporcionalidade da tabela abaixo, observado o 

mínimo de 1 (uma) vaga: 
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VAGAS PARA AUTOMÓVEIS 

(conforme o tipo de uso do 

estacionamento) 

VAGAS 

ESPECIAIS 

VAGAS PARA 

IDOSOS 

Privativo com até 100 vagas 1 vaga 1 vaga 

Privativo com mais de 100 vagas 1% 1% 

Coletivo com até 10 vagas 2% 2% 

Coletivo com mais de 10 vagas 3% 3% 

5. DAS CONDIÇÕES DE AERAÇÃO E INSOLAÇÃO 

5.1 A edificação, instalação ou equipamento, a partir de 10 m (dez metros) de altura em relação 

ao perfil natural do terreno deve observar afastamento contínuo, lateral e de fundo, que pode 

ser escalonado, e que deve ser dimensionado de acordo com fórmula a seguir, respeitado o 

mínimo de 3 m (três metros). 

A = (H - 6) 10 

onde: 

A = afastamento lateral e de fundo; 

H = altura da edificação em metros contados a partir do perfil do terreno. 

5.2. A distância mínima obrigatória entre blocos de uma mesma edificação é igual à soma dos 

afastamentos de cada bloco calculados conforme item 5.1 deste Código. 

5.3. Observadas as normas pertinentes, a aeração e a insolação naturais dos compartimentos 

podem ser proporcionadas pelos seguintes espaços, para os quais as aberturas devem estar 

voltadas: 

I - recuo obrigatório previsto na LPUOS; 

II - espaço do logradouro; 

III - afastamento previsto no item 5.1 e 5.2 deste Código; 

IV - área livre descoberta interna. 

5.3.1. A área livre interna ao lote deve apresentar as seguintes dimensões de acordo com a 

altura "H" da edificação contada do perfil do terreno: 

I - quando "H" igual ou inferior a 10 m (dez metros): área mínima de 5,00 m 2  (cinco metros 

quadrados) e largura mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros); 

II - quando "H" superior a 10 m (dez metros): dimensão correspondente a um retângulo com 
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lados iguais ou superiores, respectivamente, a "2A" por "3A". 

5.4. No caso de área sujeita a diretrizes urbanísticas próprias, operação urbana ou outra 

situação onde haja a dispensa da observância dos recuos previstos no PDE e LPUOS, fica 

dispensado o atendimento ao afastamento "A" estabelecido neste Código, sendo a edificação 

insolada e aerada pelo espaço do logradouro público. 

5.5. Quando houver edificação vizinha implantada sem atendimento de recuo nas divisas 

laterais e de fundo, admite-se a justaposição da nova edificação à edificação lindeira, sem 

prejuízo dos índices de ocupação e aproveitamento previstos na LPUOS. 

5.5.1 A justaposição fica dispensada da análise específica de órgão técnico quando, no trecho 

da divisa onde ocorrer a justaposição, a altura da nova edificação não ultrapassar a altura da 

edificação lindeira existente. 

5.6. (VETADO) 

6. DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DE USO E CIRCULAÇÃO 

6.1. Toda edificação e equipamento devem atender às disposições construtivas consideradas 

essenciais para a segurança de uso e circulação dos usuários, estabelecidas nas normas 

pertinentes ao assunto. 

6.2. A edificação existente que não apresente condições de segurança de uso deve ser 

adaptada às condições de segurança de uso, exceto quando se enquadrar em uma das 

seguintes situações: 

I - esteja desobrigada de saídas de emergência e rotas de saída protegidas, de acordo com 

normas pertinentes; 

II - seja destinada a uso residencial; 

III - tenha sido objeto de adaptação às normas de segurança e se mantenha sem alteração de 

ordem física ou de utilização em relação ao regularmente licenciado; 

IV - tenha sido licenciada nos termos da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e se mantenha 

sem alteração de ordem física ou de utilização em relação ao regularmente licenciado; 

V - tenha sido licenciada nos termos da Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, e se mantenha 

sem alteração de ordem física ou de utilização em relação ao regularmente licenciado. 

6.3. Toda edificação existente a ser reformada, requalificada ou reconstruída deve ser 

adaptada às condições de segurança de uso. 

6.4. O cálculo da população, o dimensionamento, a quantidade e o tipo de escada, as 

distâncias máximas a percorrer e a necessidade de previsão de elevadores de emergência são 
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estabelecidos em função do uso e altura da edificação, de acordo com as normas pertinentes 

relativas a saídas de emergência em edificações. 

6.5. A edificação que apresentar alto potencial de risco a incêndio ou emergências deve dispor 

de sistema de segurança especial, constituído do conjunto de instalações e equipamentos que 

deve entrar em funcionamento e ser utilizado de forma adequada em situação de emergência, 

de acordo com o regulamento. 

6.5.1. A edificação destinada a comércio de venda de mercadorias em geral, prestação de 

serviços automotivos, indústria, oficina e depósito, em função de sua altura, área e material 

predominantemente depositado, manipulado ou comercializado, deve dispor de sistema 

especial de segurança. 

7. DO EQUIPAMENTO MECÂNICO 

7.1. Todo equipamento mecânico, independentemente de sua posição no imóvel, deve ser 

instalado de forma a não transmitir, ao imóvel vizinho e ao logradouro público, ruído, vibração e 

temperatura em níveis superiores aos previstos nos regulamentos oficiais próprios. 

7.1.1. O guindaste, ponte rolante e outros equipamentos assemelhados devem observar o 

afastamento mínimo das divisas estabelecido na LPUOS em função da sua altura em relação 

ao perfil do terreno. 

7.2. O elevador e os demais equipamentos mecânicos de transporte vertical não podem se 

constituir no único meio de circulação e acesso do pedestre à edificação. 

7.3. A edificação com mais de 5 (cinco) andares ou que apresente desnível superior a 12,00 m 

(doze metros) contado do piso do último andar até o piso do andar inferior, incluídos os 

pavimentos destinados a estacionamento, deve ser servida por elevador de passageiro, 

observadas as seguintes condições: 

I - no mínimo, 1 (um) elevador, em edificação com até 10 (dez) andares ou com desnível igual 

ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro metros); 

II - no mínimo, 2 (dois) elevadores, em edificação com mais de 10 (dez) andares ou com 

desnível superior a 24,00 m (vinte e quatro metros). 

7.3.1. Todo andar deve ser servido pelo número mínimo de elevadores exigidos, inclusive 

aquele destinado a estacionamento. 

7.3.2. No cômputo dos andares, no cálculo do desnível e na obrigatoriedade de parada, não 

são considerados o ático, o pavimento de cobertura sem utilização, o andar destinado à 

zeladoria e o andar de uso privado de andar contíguo. 

7 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 31/05/2017 14:53:28.

 fls. 201



Fls. '110 \ 

Processo n 01- /2017 

fikt 
PAULO  ingifTSILVA  LOPES 

Técnic vo 

R.F. 	 , 

• 

8. DO ESTACIONAMENTO 

8.1. Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de veículos devem ser projetados, 

dimensionados e executados livres de qualquer interferência estrutural ou física. 

8.2. O acesso de veículos em lote de esquina deve distar, no mínimo, 6,00 m (seis metros) do 

início do ponto de encontro do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, salvo na 

edificação residencial unifamiliar e no conjunto de habitações agrupadas horizontalmente. 

8.2.1. Em virtude das características do logradouro, a distância estabelecida no subitem 8.2 

pode ser alterada a critério da Prefeitura. 

8.3. A rampa de veículo deve observar recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamento do 

logradouro para seu início e apresentar declividade máxima de: 

1 _ 20% (vinte por cento), quando destinada à circulação de automóvel e utilitário; 

II - 12% (doze por cento), quando destinada à circulação de caminhão e ônibus. 

8.3.1. O piso entre o alinhamento e o início da rampa pode ter inclinação de até 5% (cinco por 

cento). 

8.4. O piso do estacionamento pode ter inclinação de, no máximo, 5% (cinco por cento). 

8.5. Deve ser previsto espaço de manobra e estacionamento de veículo de forma que essas 

operações não sejam executadas no espaço do logradouro público. 

8.6. Devem ser previstas vagas para motocicletas, em função do tipo de estacionamento, em 

acréscimo às vagas destinadas para automóveis, observada a proporcionalidade mínima de 

5% (cinco por cento) em relação àquelas. 

8.7. Admite-se a utilização de equipamento mecânico para estacionamento de veículos, 

observadas as normas técnicas aplicáveis e as disposições da LOE e LPUOS sobre acesso e 

circulação de veículos entre o logradouro público e o imóvel. 

8.8. O espaço destinado a bicicletas previsto na LPUOS será dimensionado e configurado de 

acordo com regulamentação. 

9. DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

9.1. Toda edificação deve dispor de instalações sanitárias em função da atividade desenvolvida 

e do número de usuários. 

9.2. A edificação destinada a uso residencial deve dispor de instalações sanitárias na seguinte 

quantidade mínima: 
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I - residência unifamiliar e unidade residencial em condomínio: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 

1 (um) chuveiro; 

II - áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) 

chuveiro, para cada sexo, sendo, no mínimo, uma das instalações adaptadas ao uso por 

pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida. 

9.3. Na edificação de uso não residencial, a quantidade de instalações sanitárias deve ser 

calculada em função da natureza das atividades exercidas e de sua população, garantido o 

mínimo de 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para cada sexo. 

9.3.1. A distribuição das instalações sanitárias para cada sexo deve decorrer da atividade 

desenvolvida. 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00514/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

"Dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos hídricos do lençol 
freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída através da presente lei que toda atividade de construção civil 
imobiliária, quer sejam grandes obras ou pequenas, que venham a extrair recursos hídricos do 
lençol freático, seja obrigada a captar, armazenar e utilizar esses recursos no empreendimento 
imobiliário. 

Art. 2° A implantação da captação, armazenamento e uso de recursos hídricos do 
lençol freático, cabe à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras. 

Art. 3° A fiscalização do processo de captação. armazenamento e uso de recursos 
hídricos do lençol freático por parte da atividade de construção civil imobiliária caberá às 
Subprefeituras. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 

• 
e () nã° suhttuio  dadlidadd 	 1  a da C dado em  
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PROJETO DE LEI 01-00127/2017 do Vereador Rodrigo Gomes (PHS) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público divulgar informações relativas à 
construção, aos reparos e à manutenção de galerias coletoras de águas pluviais realizadas no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Público Municipal, através de órgão competente, deverá publicar 
relatório anual relativo à construção, aos reparos e à manutenção de galerias coletoras de 
águas pluviais, contendo no mínimo os seguintes elementos: 

I - endereço aproximado onde se deu a intervenção; 

II - qual o tipo de intervenção; 

III - quanto tempo empregado; 

IV - quais os recursos empregados; 

V - o valor total dispendido; 

VI - futuras intervenções programadas; 

VII - volume suportado; 

VIII - área de abrangência; 

IX - área impermeável. 

§ 1° As informações deverão ser publicadas na internet, acessíveis através de link 
próprio exibido na página inicial da Prefeitura de São Paulo, ou da respectiva Secretaria. 

§ 2° As informações deverão ser exibidas de forma acessível, clara e precisa, a fim de 
facilitar a compreensão por parte do munícipe. 

Art. 2° O Executivo encaminhará anualmente relatório contendo essas informações 
compiladas à Comissão Permanente de Administração Pública e à Comissão Permanente de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3°  A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

Este e:-tc. 	 publicado no Dor! 	da Cidade e 	/0 20 	p. 62 
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PARECER N° 15 ,'` ")' ))/Zo( }- 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0356/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Caio Miranda, que institui o 

Programa de Incentivo à implantação de Sistemas de Captação de Águas Pluviais no 

Município de São Paulo e o Sistema Municipal para o Controle do Desperdício de 
Água, altera a Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, altera a lei Municipal 
n° 16.174, de 22 de abril de 2015, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa ao projeto, "o objetivo não é apenas estimular, mas criar 
uma efetiva cultura para a utilização de novas fontes de recursos hídricos em 

substituição às existentes, especialmente sob condições em que a nova fonte sirva a 
usos menos nobres, introduzindo uma política para aproveitamento de água da chuva 
precipitada nas edificações do meio urbano". 

A propositura estabelece, ainda, que o Programa abrangerá também os projetos de 
novas edificações de interesse social, e que os bens imóveis do Município de São 

Paulo, bem como os locados, deverão ser adaptados até o dia 31 de dezembro de 
2020 (art. 5°). 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

A propositura foi apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 
Casa, espalhada nos artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e 
II, 37, caput, todos da Lei Orgânica do Município, considerando a natureza tipicamente 
local da matéria referida na propositura. 

Insta observar que a matéria de fundo versada no projeto — preservação do meio 

ambiente — representa uma das maiores preocupações da atualidade tendo sido 

alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, com a determinação 
constitucional de que o Poder Público deverá defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal 
(artigos 225 e 23, inciso VI, da Constituição Federal). 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 

dever poder do Município de zelar pelo meio ambiente em seu artigo 7°, inciso I. 

Vale mencionar, como exemplo de preocupação do legislador municipal, o art. 162 da 

Lei Orgânica que vislumbra uma diretriz traçada ao Poder Público para que adote 
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medidas de proteção ao meio ambiente, desta feita em uma vertente mais corretiva, 

ao estimular a mudança de comportamento das empresas que atuam no Município, 
para que utilizem práticas que acarretem menor impacto ambiental: 

"Art. 162. O Poder Público estimulará a substituição do perfil industrial das 
empresas localizadas no Município, incentivando a transformação para 
indústrias de menor impacto ambiental, ficando vedada a instalação ou 

desenvolvimento de qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora 
a partir, da promulgação da presente Lei." (grifamos) 

Poder-se-ia afirmar que o projeto — por estabelecer critérios a ser observados pelo 

Executivo — estaria se imiscuindo em matéria eminentemente administrativa, da alçada 
do Sr. Prefeito, violando o princípio da separação entre os Poderes. 

Todavia, cabe consignar que, entre o princípio da separação entre os Poderes, valor 

que a regra da reserva de iniciativa objetiva preservar, e a tutela efetiva do meio 
ambiente, privilegia-se esta última no caso concreto que ora se analisa, tendo em vista 

que a ponderação entre os princípios de igual hierarquia deve ser prática, o que 
significa dizer que apenas no momento da aplicação da norma é que se pode 

harmonizar os valores conflitantes, aplicando-se aquele que mais adequadamente 
realizar a vontade constitucional. 

Nesse sentido o posicionamento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
quando do julgamento da ADIN n° 157.126-0/6-00 (acórdão proferido em 28/05/2008), 
nos autos da qual se arguia a inconstitucionalidade de lei municipal, oriunda de 
projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo, sob o argumento de interferência na 

administração pública. No acórdão proferido nos autos da citada ação, restou 
consignado que, no embate entre questões procedimentais e tutela do meio 

ambiente, exercendo-se um juízo de ponderação, deve-se privilegiar a tutela da vida 
e, consequentemente, a tutela do meio ambiente. 

Com efeito, a edição de normas que regulem as edificações na cidade, estabelecendo 

requisitos mínimos a serem observados em razão de fatores como a proteção do meio 
ambiente, a segurança, a saúde e o conforto da população, é indiscutivelmente 

atribuição primária do Município, posto que a ele a Constituição Federal atribuiu a 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I). 

O projeto encontra fundamento no exercício do poder de polícia relativo às 

construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se 
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efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as 
exigências de segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e 
o ordenamento urbanístico da cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, 
Malheiros Editores, 68  ed., p. 351). 

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, 
cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, 
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos 
administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a 
Administração fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar 
que a atuação dos particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o 
que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" 
(in Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5 8  ed., pág. 353). 

O projeto também encontra amparo sob o ponto de vista do meio ambiente no art. 225 
da Constituição Federal, segundo o qual todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Com relação à legislação infraconstitucional, cita-se como fundamento a Lei Federal n° 
6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, e estabelece o Poder 
Público como fomentador de atividades para o desenvolvimento sustentável, a própria 
a Lei dos Crimes Ambientais n° 9.605/98, em seu art. 72, § 8°, ao impor sanções 
administrativas restritivas de direitos para aqueles que venham a desrespeitar as 
normas que visam à preservação do meio ambiente sustentável, sem prejuízo das 
sanções penais e civis, a Lei Municipal 14.018/05, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional de Água em Edificações e por fim, a Lei Municipal n° 
16.174/15, que estabelece regramento e medidas para fomento ao reuso de água para 
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aplicações não potáveis, oriundas do polimento do efluente final do tratamento de 
esgoto, de recuperação de água da chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e 
de rebaixamento de lençol freático. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita 
harmonia com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas, conforme art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica. 

Para ser aprovado o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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